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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA
Aviso n.º 9772/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho de 14 do corrente mês,
foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo perío-
do de um ano, com início a 14 de Novembro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, com a trabalhadora Daniela Maria
Fonseca Pires, para exercer funções de assistente da acção edu-
cativa, a que corresponde o vencimento de 111 600$, escalão 1,
índice 191.

Estas funções serão para ser exercidas na Pré-Primária de Agua-
da de Baixo.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Castro Azevedo.

Aviso n.º 9773/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 14 do corrente mês,
foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo perío-
do de um ano, com início a 14 de Novembro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, com a trabalhadora Maria Ester
Coelho Saraiva Marques, para exercer funções de auxiliar de
serviços gerais, a que corresponde o vencimento de 68 900$,
escalão 1, índice 118.

Estas funções serão para ser exercidas na Escola de Valongo
do Vouga.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA
Aviso n.º 9774/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do Pla-

no de Pormenor da Zona de Comércio Indústria e Serviços da
Guia. — Em cumprimento do disposto da alínea b) do n.º 3 do
artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se
faz público que a Câmara Municipal de Albufeira, em reunião
de 14 de Novembro de 2000, deliberou iniciar o processo de
alteração do Plano de Pormenor da Zona de Comércio, Indús-
tria e Serviços da Guia, ao abrigo do regime simplificado con-
signado no artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro.

27 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Vítor Manuel Clemente da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER
Aviso n.º 9775/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torno público que foram celebrados contratos a termo
certo, pelo prazo de seis meses, com os indivíduos abaixo in-
dicados, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Início a 18 de Setembro de 2000:

Ana Luísa Marques de Almeida e Estela Maria Sequeira Fróis
Antunes — técnicas superiores de 2.ª classe, área de arqui-
tectura, índice 400.

Início a 10 de Outubro de 2000:

Maria João Marçal da Graça — técnica superior de 2.ª classe,
área de gestão e administração pública, índice 400.

Início a 2 de Novembro de 2000:

Marina Isabel Palminha Lavado Cristóvão — técnica profissional
de 2.ª classe, área de construção civil, índice 191.

Início a 20 de Novembro de 2000:

Carina Isabel Lopes Rucha — técnica superior de 2.ª classe, área
de psicologia, clínica, índice 400.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Álva-
ro Joaquim Gomes Pedro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 9776/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara datado de 30 de Outubro de 2000, foi renovado por mais
seis meses os contratos a termo certo, celebrados com Manuel
Amorim de Sousa e Joaquim Gomes Soares, como cantoneiros
de limpeza, Mário Fernandes Sá e João Baptista Botelho Dias,
como jardineiros e António Fernando Antunes da Silva Baptista,
como motorista de ligeiros, nos termos do disposto no artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Rodrigues Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Anúncio n.º 52/2000 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano Pormenor. — Carlos Manuel da Cruz Lourenço, presidente
da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos:

Em conformidade com a deliberação de Câmara de 8 de No-
vembro, torna público que se vai dar início ao processo de ela-
boração do Plano Pormenor, destinado ao futuro Parque de Re-
ciclagem de Sucata de Arranhó, fixando um prazo de seis meses
para a sua elaboração, dando assim cumprimento ao n.º 1 do ar-
tigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Car-
los Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Edital n.º 501/2000 (2.ª série) — AP.  — Alberto Afonso
Souto de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Aveiro:

Dando cumprimento ao que determina o n.º 3 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, faz público que
se encontra aberto a discussão pública, a partir do 15.º dia a
contar da data da presente publicação e pelo período de 60 dias,
o Plano de Pormenor da Baixa de Santo António, o qual se
encontra exposto no edifício municipal, sito na Praça da Repú-
blica e no edifício da Junta de Freguesia da Glória, sito na Rua
do Dr. Mário Sacramento.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser anunciados e afixados nos lugares
do estilo.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto
Afonso Santo de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 9777/2000 (2.ª série) — AP.  — Em anexo pu-
blica-se o Acordo de Parceria assinado entre a Câmara Muni-
cipal de Barrancos e a COMOIPREL — Cooperativa Mourense
de Interesse Público de Responsabilidade Limitada.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pica Tereno.

Acordo de parceria

Entre a COMOIPREL — Cooperativa Mourense de Interesse
Público de Responsabilidade Limitada, entidade proprietária da
Escola Profissional de Moura (EPM), com sede na Praça de Sa-
cadura Cabral, 7860 Moura, representada pelo Dr. José Maria
Prazeres Pós-de-Mina, na qualidade de presidente da direcção,
e a Câmara Municipal de Barrancos, representada pelo seu pre-
sidente, Dr. António Pica Tereno, é estabelecido o seguinte acordo
de parceria:

Cláusula 1.ª

Da COMOIPREL-Ciprl/Escola Profissional de Moura

1 — Colaboração com a Câmara Municipal de Barrancos no
percurso educativo dos jovens de Barrancos que pretendam, atra-
vés da via profissionalizante, valorizar o seu nível escolar com
certificação profissional.
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2 — Colaboração com a Câmara Municipal de Barrancos em
iniciativas e actividades diversas que visem o reforço educativo
dos jovens de Barrancos.

3 — Colaboração com a Câmara Municipal de Barrancos em
actividades sócio-culturais promotoras do desenvolvimento lo-
cal.

4 — Colaboração com a Câmara Municipal de Barrancos em
iniciativas transfronteiriças que tenham como fim o enriqueci-
mento e permuta cultural dos jovens e populações.

Cláusula 2.ª

Da Câmara Municipal de Barrancos

1 — Apoio financeiro no valor de 250 000$ à entidade pro-
prietária da Escola Profissional de Moura (COMOIPREL-Ciprl),
para aquisição de mobiliário escolar, como forma de contributo
para o projecto desta Cooperativa no que concerne ao projecto
educativo dos jovens do município de Barrancos e da região.

2 — Colaboração com a COMOIPREL/Escola Profissional de
Moura em actividades de carácter sócio-cultural que promovam
o intercâmbio de ideias e de experiências potenciadoras do
desenvolvimento local.

3 — Colaboração com a Escola Profissional de Moura nas li-
nhas orientadoras para as novas escolhas formativas, tendo em
vista a valorização sócio-profissional e pessoal dos jovens do
concelho de Barrancos e da região em harmonia com as neces-
sidades e dinâmicas de desenvolvimento localizadas.

4 — Integrar, por inerência da assinatura do presente acordo,
o conselho consultivo da EPM.

Cláusula 3.ª

Duração e vigência

O presente acordo de parceria entra em vigor na data da sua
assinatura, produzindo efeitos durante o corrente ano lectivo de
2000/2001.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pica Tereno. — O Presidente da Direcção da COMOIPREL,
C. R. L., José Maria Prazeres Pós-de-Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 9778/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo — dois lugares de cabouqueiro. — Em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 247/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
com Manuel das Neves Santos e Júlio Manuel Pereira Limede
Serra, contratos de trabalho a termo certo, válidos pelo prazo
de seis meses, eventualmente renovável para o exercício das
funções correspondentes à da categoria de cabouqueiro, com
início a 16 de Novembro, a remunerar pelo índice 127, do Es-
tatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública. (Isentos de visto do Tribunal de Contas, segun-
do o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril).

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 9779/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, por deliberação de Câmara na reunião de 20 de
Novembro de 2000, foi celebrado, por urgente conveniência de
serviço, contrato de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local, por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Paulo
Jorge da Silva Batista, motorista de pesados, pelo prazo de oito
meses, a iniciar no dia 21 de Novembro de 2000 e termo no
dia 20 de Julho de 2001, com a remuneração de 83 000$, a que
corresponde o escalão 1, índice 142, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 650$/dia. [Isento de fiscalização prévia do

Tribunal de Contas, nos termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 9780/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu
despacho abaixo publicado foi autorizada a celebração de con-
tratos a termo certo, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
e artigos 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Goreti Maria Vieira dos Santos Pedro — engenheira técnica civil,
com início em 2 de Outubro de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses, por despacho de 24 de Maio de 2000.

Paula Cristina Afonso Teixeira — técnica superior de despor-
to, com início em 20 de Novembro de 2000, pelo prazo de
12 meses, por despacho de 18 de Julho de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 9781/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Muni-
cipal, por despacho do vereador dos Recursos Humanos, foram
admitidas ao serviço em regime de contrato a termo certo, pelo
período de um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
as seguintes auxiliares de acção educativa:

Lúcia Cristina Jesus C. Lúcio.
Gina Maria Martins Ezequiel.
Cláudia Patrícia Silva R. Ferreira.
Ilda Maria Nogueira Linto.
Arlete Maria Torcato Jerónimo.
Emília Simões Henriques Ferreira.
Marta Isabel Santos Lopes Faustino.
Andreia Patrícia C. Santos.
Elsa Cristina Pereira Fragoso.
Marlene Alexandra R. Vieira.
Ana Cristina Tavares A. Saborida.
Luísa Maria Marques Pereira.
Maria João Paulo Antunes.
Sandra Pabst Franco.

25 de Setembro de 2000. — O Vereador, com poderes dele-
gados, Rui Alves Gomes.

Aviso n.º 9782/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Muni-
cipal, por despacho do vereador dos Recursos Humanos, foram
admitidas ao serviço em regime de contrato a termo certo, pelo
período de um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
os seguintes trabalhadores:

Técnico profissional de biblioteca e documentação:

Mirian Raquel da Costa Alves Tavares.
Sandra Vanessa Monteiro Gomes.

Auxiliar administrativo:

Paula Cristina Pedreiro Crua.

21 de Novembro de 2000. — O Vereador, com poderes dele-
gados, Rui Alves Gomes.
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Aviso n.º 9783/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Muni-
cipal, por despacho do vereador dos Recursos Humanos, foram
admitidos ao serviço em regime de contrato a termo certo, nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os seguintes trabalhado-
res:

Técnico profissional de 2.ª classe:

Ana Margarida Perestrelo Seixas.
Dina Dinis Daniel dos Santos.
Pedro Manuel Leite Pinto.
Vânia Mafalda Costa B. Ferreira.

Servente:

Rosa de Jesus Cardoso.
Maria Aurora Cardoso Batista.

21 de Novembro de 2000. — O Vereador, com poderes dele-
gados, Rui Alves Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 9784/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos,
e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que foi celebrado por esta Câmara Municipal, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, o seguinte contrato a termo certo, por um período
de um ano, prorrogável até dois anos, com José Laureano Aze-
vedo da Silva, ajudante de pedreiro, índice 120, 70 100$.

O referido contrato produz efeitos a partir de 2 de Novem-
bro corrente, por urgente conveniência de serviço.

14 de Novembro de 2000. — O Vereador, com competências
delegadas, Duarte Manuel Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 9785/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho de 31 de Julho do ano em curso, foi celebrado o contra-
to a termo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia
2 de Outubro do ano em curso, para exercer funções na cate-
goria de técnica superior de serviço social de 2.ª classe, com
Ester de Faria Camacho e Escórcio Rodrigues Vieira da Silva.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ga-
briel Gregório Nascimento de Ornelas.

Aviso n.º 9786/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho de 15 de Novembro do ano em curso, foram renovados
os contratos a termo certo, pelo período de seis meses, a con-
tar do dia 1 de Dezembro do ano em curso, para exercer fun-
ções na categoria de motorista de pesados e pintor:

Motorista de pesados:

Victor Manuel Paulos Pinto.
José Virgílio Figueira Teixeira.

Pintor:

José Tiago Pestana Santos.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ga-
briel Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 9787/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi renovado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com Ana Paula de Jesus Mendonça Paralta Leonardo,
auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de 12 meses, com início
em 22 de Novembro de 2000.

Para os devidos efeitos, torna-se público que foi celebrado o
seguinte contrato de trabalho a termo certo, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com Elina Maria Chaves Santana Margaça,
técnica superior, arquitecta, pelo prazo de 12 meses, com iní-
cio em 16 de Outubro de 2000.

O presente contrato de trabalho pode ser renovado por igual
período.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 9788/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vereador do Ser-
viço Municipal de Recursos Humanos e com base no Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados:

Por mais 12 meses, os contratos de trabalho a termo cer-
to, celebrados com Ana Rita Pedrosa Carvalho Correia
Gravata, Antonieta Rosa Pinto Salgueiro e Esmeralda
Rosário Silva, com a categoria de auxiliares de acção
educativa, com efeitos a partir de 6 de Outubro de 2000;
com António Arnaldo Inácio Granjo Oliveira com a ca-
tegoria de assistente administrativo, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000; com Cláudia Sofia Macha-
do Rôla, com a categoria de técnica profissional de
2.ª classe, com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000;
com Luísa Maria Romudas Orelhas com a categoria de
técnica superior de serviço social de 2.ª classe, com efeitos
a partir de 15 de Dezembro de 2000.

Por mais 18 meses, os contratos de trabalho a termo cer-
to, celebrados com Lara Leandro Lourenço e Maria Ino-
cência Costa Bento, com a categoria de auxiliares de acção
educativa, com efeitos a partir de 8 e 20 de Setembro de
2000, respectivamente; com Paulo Manuel Gomes Nunes,
com a categoria de engenheiro de 2.ª classe, com efei-
tos a partir de 8 de Novembro de 2000; com Pedro Jor-
ge Aboim Matos e Rui Jorge Sabido Bonito, com a ca-
tegoria de arquitectos de 2.ª classe com efeitos a partir
de 15 e 22 de Novembro de 2000, respectivamente; com
Clara Isabel Godinho Alves Fernandes com a categoria
de técnica profissional de 2.ª classe, com Maria de Je-
sus Cunha Rodrigues Silva e Justina Jesus Esteves Sil-
va com a categoria de assistentes administrativos, todas
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000; com Ana
Catarina Neves Reis com a categoria de técnica superi-
or de gestão de 2.ª classe, com efeitos a partir de 7 de
Dezembro de 2000; com Joaquim Pedro Fernandes Cos-
ta Cid e Filipa Jesus Bruno Saramago, com a categoria
de engenheiro civil de 2.ª classe, com efeitos a partir de
5 e 19 de Dezembro de 2000, respectivamente.

(Contratos isentos do visto de Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento
de Recursos Humanos e Modernização Administrativa, com de-
legação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 9789/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo em 1 de Agosto de
2000, com Fernando Manuel da Costa Santos, e em 6 de Se-
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tembro de 2000 com Joana Isabel Correia G. Barros Costa, pelo
prazo de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de
técnicos superiores de urbanismo de 2.ª classe; em 1 de Agos-
to de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com
Ana Rita Domingues Almeida E. Costa Santos, pelo prazo de
seis meses renovável até dois anos na categoria de arquitecta
de 2.ª classe; em 16 de Agosto de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo com José António Santos Andrade, José
Manuel Moreira Gonçalves, João Manuel Varunca Sátiro, Rui
Jorge Carvalho Coelho Godinho e Bernardino Pereira Damião,
pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, na catego-
ria de motorista de pesados; em 9 de Outubro de 2000, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo com João de Deus
Caetano Teixeira e João Alberto Branco Cardador, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de moto-
rista de pesados; em 6 de Novembro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo com Carla Marina Rodrigues
Santos, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, na
categoria de técnica profissional de animação cultural de 2.ª classe.

(Contratos isentos do visto do Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento
de Recursos Humanos e Modernização Administrativa, com de-
legação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 9790/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devidos
efeitos se torna público que, em conformidade com a alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, foram deferidos os pedidos de rescisão
dos contratos de trabalho a termo certo, celebrados com Elsa
Filipa Silvestre Gonçalves Alves, Patrícia Maria Silva Batista
Cavaco e com António João Pina Evangelista, todos com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000.

(Contratos isentos do visto de Tribunal de Contas.)

17 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento
de Recursos Humanos e Modernização Administrativa, com de-
legação de assinatura, Madalena Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 9791/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que fo-
ram celebrados, pelo período de um ano, os seguintes contra-
tos de trabalho a termo certo:

Auxiliar de serviços gerais, com início em 15 de Novem-
bro de 2000 e 14 de Novembro de 2000:

Carlos Humberto Tomás Varandas Soares.
Maria do Rosário de Sousa Malhadas Duarte.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Joa-
quim Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 9792/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 23 de
Junho de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com Laurentino Calvinho
Cordeiro, fiscal municipal, com o vencimento de 111 600$, es-
calão 1, índice 191, com início em 2 de Novembro de 2000,
pelo período de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Con-
tas.)

O contrato foi celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Fernandes Estevens.

Edital n.º 502/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro
Marim:

Torna público que, após audiência e apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Castro Marim, na sua sessão ordinária realizada
no dia 27 de Setembro de 2000, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal tomada na reunião ordinária de 2 de Agosto de 2000,
aprovou o Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água,
que entrará em vigor 30 dias após a sua publicação no Diário
da República, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos habituais.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Fernandes Estevens.

Regulamento do Serviço de Abastecimento
de Água do Concelho de Castro Marim

Nota justificativa

O Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água do Con-
celho de Castro Marim, encontra-se desactualizado, provocan-
do neste momento um desajustamento em relação à realidade
legislativa, económica e social.

Por outro lado, com a publicação do Decreto-Lei n.º 207/94,
de 6 de Agosto, e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de
Agosto, que actualizam a legislação em matéria de distribuição
de água, disciplinando e orientando as actividades de concep-
ção, projecto, construção e exploração dos sistemas públicos e
prediais, a desactualização é manifesta.

Assim tendo em vista regulamentar os citados diplomas, e para
efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 115.º e no artigo 242.º,
ambos da Constituição da República Portuguesa, e ainda para
efeitos de aprovação pela Assembleia Municipal nos termos da
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e alínea a) do n.º 7 em conju-
gação com o artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambos da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e ainda para efeitos de apreciação pú-
blica, nos temos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, foi submetido a apreciação pública o referido
Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente diploma visa regulamentar o disposto no Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Regulamento Geral dos
Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Dre-
nagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 195/99, de 8 de
Junho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a regulamentação
geral de distribuição de água em toda a área do município, de
forma a assegurar o bom funcionamento global, preservando-
-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º

Âmbito da aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os prédios de ca-
rácter habitacional, comercial, industrial ou outros construídos
ou a construir no concelho de Castro Marfim e que utilizem ou
venham a utilizar a rede do sistema municipal de distribuição
de água para abastecimento dos mesmos.
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Artigo 4.º

Da entidade gestora

1 — A Câmara Municipal de Castro Marfim, como entidade
gestora, fornecerá água potável para consumo doméstico, comer-
cial, industrial e similares, de acordo com as normas técnicas
e de qualidade definidas por lei.

2 — Cabe à entidade gestora:

a) Fazer cumprir o presente Regulamento;
b) Manter em bom estado de funcionamento e conservação

todo o sistema;
c) Submeter os componentes do sistema, antes de entrarem

em serviço, a ensaios, que assegurem a perfeição do tra-
balho executado;

d) Garantir que a água distribuída para consumo domésti-
co, em qualquer momento, possua as características que
a definam como água potável, tal como são fixadas na
legislação em vigor;

e) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões
de ordem programada ou em casos fortuitos, em que
devam ser tomadas medidas imediatas para resolver a
situação e, em qualquer caso, com a obrigação de avi-
sar as utentes;

f) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ra-
mais de ligação do sistema.

Artigo 5.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utentes, coma tal considerados os que utili-
zam o sistema de forma permanente ou eventual:

a) Cumprir o presente Regulamento na parte que lhe diz
respeito;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra do
sistema;

c) Não proceder à execução de ligação ao sistema sem au-
torização da entidade gestora;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e rede predial.

Artigo 6.º

Da ligação domiciliária à rede geral

1 — Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelas
redes de distribuição de água, os proprietários dos imóveis são
obrigados a instalar as canalizações domiciliárias e a requerer
o ramal de ligação à rede da entidade gestora.

2 — Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente
intimados, não cumpram a obrigação imposta do n.º 1 dentro
do prazo de 30 dias a contar da data da notificação, podendo
então a Câmara Municipal de Castro Marim mandar proceder
à respectiva instalação, devendo o pagamento da correspondente
despesa ser feita pelo interessado dentro da prazo de 30 dias após
a conclusão, findo o qual se procederá à cobrança coerciva da
importância devida.

3 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, com-
petem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

4 — Os inquilinos dos prédios, quando autorizados, poderão
requerer a ligação dos prédios por eles habitados à rede de dis-
tribuição, pagando o seu custo nos prazos legalmente estabele-
cidos.

5 —  Os proprietários, usufrutuários ou inquilinos dos pré-
dios, quando devidamente autorizados, poderão requerer modi-
ficações devidamente justificadas às disposições estabelecidas
pela entidade gestora, nomeadamente do traçado ou diâmetro dos
ramais, podendo a entidade gestora dar deferimento desde que
os proprietários, usufrutuários ou inquilinos tomem a seu car-
go o acréscimo nas respectivas despesas, se o houver.

Artigo 7.º

Do fornecimento

A água será fornecida ininterruptamente de dia e de noite, ex-
cepto em casos fortuitos e de força maior, não tendo os consu-
midores nestes casos direito a qualquer indemnização.

Artigo 8.º

Aumento da rede geral

1 — Para os prédios situados fora das ruas ou zonas abran-
gidas pelas redes de distribuição, a entidade gestora fixará as
condições em que poderá ser estabelecida a ligação à mesma,
tendo em atenção os seus recursos orçamentais e os aspectos
técnicos e financeiros.

2 — As canalizações exteriores estabelecidas nos n.os 1, 3 e
4 deste artigo serão propriedade da Câmara Municipal, mesmo
em caso de a sua instalação ter sido feita a expensas dos interes-
sados.

3 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo, requerem determinada extensão da rede, o custo da nova
conduta será, na parte que não for paga pela Câmara Munici-
pal, distribuído por todos os requerentes.

4 — No caso de uma extensão à rede geral vir a ser utiliza-
da por outro ou outros proprietários, a Câmara Municipal de-
terminará a indemnização a conceder aos que custearam a sua
instalação, se a requererem.

5 — As canalizações da rede geral de distribuição instalados
nas condições deste artigo ficarão sendo propriedade da Câma-
ra Municipal.

CAPÍTULO II

Canalizaçães

Artigo 9.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, consideram-se:

1) A rede geral de canalizações de distribuição de água é
o sistema de canalização instalada na via pública, em ter-
renos da Câmara Municipal de Castro Marim ou em outros
sob concessão especial, cujo funcionamento seja de in-
teresse para o serviço de distribuição de água;

2) O ramal de distribuição é o troço de canalização priva-
tivo de abastecimento de um prédio, compreendido en-
tre o seu limite e a canalização da rede geral ou entre
esta e qualquer dispositivo de utilização exterior ao prédio;

3) O sistema de canalizações de distribuição interior são
canalizações instaladas no prédio e que prolongam o ramal
ou ramais até aos dispositivos de utilização;

4) O calibre de uma canalização é o diâmetro interno de
canalização.

Artigo 10.º

Tipo de canalizações

1 — As canalizações dividem-se em exteriores e interiores.
2 — São exteriores as canalizações da rede geral, de distri-

buição que fiquem situadas nas vias públicas, que atravessem
propriedades em regime de servidão e os ramais de ligação aos
prédios.

3 — São interiores as canalizações estabelecidas para abas-
tecimento privativo dos prédios desde a sua linha exterior até
aos locais de utilização de água com tudo o que for preciso para
o fornecimento, inclusive todos os dispositivos e aparelhos de
água com exclusão dos condutores.

Artigo 11.º

Competência da entidade gestora

1 — Compete exclusivamente à entidade gestora estabelecer
as canalizações exteriores que ficam constituindo propriedade
sua.

2 — Pelo estabelecimento dos ramais de ligação, será cobrada,
aos proprietários ou usufrutuários, a importância da despesa,
acrescida de 15% para administração.

3 — A conservação e a reparação dos ramais de ligação são
da competência da entidade gestora, a qual suportará as respec-
tivas despesas, excepto se os trabalhos respeitarem a modificações
a pedido do dono do prédio.

4 — Quando as reparações das canalizações exteriores sejam
necessárias devido a danos causados por qualquer estranho aos
serviços, os encargos serão suportados por esse mesmo parti-
cular.
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Artigo 12.º

Canalizações interiores

1 — As canalizações interiores pertencem aos prédios em que
estão instalados, competindo ao respectivo proprietário ou usu-
frutuários a sua conservação ou reparação.

2 — Nenhuma obra de canalizações interiores poderá  ser exe-
cutada sem prévio licenciamento de acordo com o disposto na
lei.

Artigo 13.º

Projectos

Os projectos de obras apresentados à Câmara Municipal para
aprovação e licenciamento obrigam, após aprovação do projecto
de arquitectura, à apresentação do projecto do traçado das ca-
nalizações de distribuição interior, sempre que a sua instalação
seja obrigatória ou se projecte a sua modificação em prédios já
existentes.

Artigo 14.º

Especificações do projecto

1 — O projecto de canalizações interiores deve ser elabora-
do por técnicos legalmente habilitados.

2 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto compreenderá:

a) Memória descritiva donde conste a indicação dos dispo-
sitivos de utilização de água e seus sistemas de contro-
lo, calibres e condições de assentamento das canalizações,
natureza de todos os materiais e acessórios;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do projecto
sugerido pelas canalizações, com indicação dos calibres
dos diferentes troços e dos dispositivos de utilização de
água.

3 — Para esse efeito e quando solicitado pelo técnico projec-
tista, a entidade gestora indicará o calibre do ramal de ligação
e a pressão disponível na rede geral junto do prédio a abaste-
cer.

Artigo 15.º

Da fiscalização da rede interior

A execução das instalações de distribuição interior fica su-
jeita à fiscalização da Câmara Municipal, a qual verificará se
a obra decorre de acordo com o projecto previamente aprovado.

Artigo 16.º

Do técnico responsável pela execução

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal,
para efeitos de fiscalização, vistoria, ensaio e fornecimento de
água.

2 — A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecedência mínima de cinco dias úteis.

3 — A Câmara Municipal efectuará a vistoria e ensaio das
canalizações no prazo de 10 dias úteis após a recepção da co-
municação do fim da obra, na presença do seu técnico respon-
sável.

4 — Depois de efectuada a vistoria e ensaio a que se refere
o número anterior a Câmara Municipal certificará a aprovação
da obra, desde que tenha sido executada nos termos do projecto
aprovado e satisfeito as condições de ensaio.

Artigo 17.º

Incumprimento do projecto aprovado

1 — Quer durante a construção, quer após o acto de inspec-
ção e ensaio a que se refere o artigo anterior, a Câmara Muni-
cipal deverá notificar, por escrito, no prazo de três dias úteis,
o técnico responsável pela obra, sempre que se verifique a fal-
ta de cumprimento das condições do projecto ou insuficiências
verificadas pelo ensaio, indicando as correcções a fazer.

2 — Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
inspecção e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

Artigo 18.º

Da inspecção e aprovação do projecto da rede interior

1 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem que tenha sido previamente inspeccionada, ensai-
ada e aprovada, nos termos regulamentares.

2 — No caso de qualquer sistema de canalização de distri-
buição interior ter sido coberto, no todo ou em parte, antes de
inspeccionado, ensaiado e aprovado, o técnico responsável pela
obra será intimado a descobrir as canalizações para efeitos de
vistoria e ensaio.

3 — Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
ligada à rede geral de distribuição sem que satisfaça todas as
condições regulamentares.

4 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser
concedida pela entidade gestora depois de a ligação à rede pú-
blica estar concluída e pronta a funcionar.

Artigo 19.º

Danos e responsabilidade

A aprovação das canalizações de distribuição interior não en-
volve qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal por
danos motivados por rupturas nas canalizações, por mau fun-
cionamento de dispositivo de utilização ou por descuido dos
consumidores.

Artigo 20.º

Fiscalização das canalizações

Todas as canalizações de distribuição interior se consideram
sujeitas à fiscalização da Câmara Municipal, que poderá pro-
ceder à sua inspecção sempre que julgue conveniente, indepen-
dentemente de qualquer aviso, indicando neste acto as repara-
ções que foram necessárias e o prazo dentro do qual deverão
ser feitas.

Artigo 21.º

Do isolamento do sistema de distribuição

1 — É proibida a ligação entre um sistema de ligação de água
potável e qualquer sistema de drenagem que possa permitir o
retrocesso do esgoto nas canalizações daquele sistema.

2 — Nenhuma bacia de retrete, urinol ou outro depósito ou
recipiente insalubre poderá ser ligado a um sistema de canali-
zação de água potável, devendo ser sempre interposto um dis-
positivo isolador em nível superior àquelas utilizações, de for-
ma a não haver possibilidade de contaminação de água potável.

3 — Todos os dispositivos de utilização de água potável, quer
em prédios, quer na via pública, deverão ser protegidos, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
contra a contaminação da água.

Artigo 22.º

Incompatibilidade com outros sistemas

A rede de distribuição interior de um prédio utilizando água
potável da rede geral de distribuição deve ser completamente
independente de qualquer sistema da rede de distribuição de águas
particulares, de poços, minas ou outros.

Artigo 23.º

Interdição de ligação a depósitos

Não é permitida a ligação directa da água fornecida a depó-
sitos de recepção que existam nos prédios e donde derive de-
pois a rede de distribuição interior, salvo em casos especiais em
que tal solução se imponha por razões técnicas ou de seguran-
ça que a Câmara Municipal aceite ou quando se trate de alimen-
tação de instalação de água quente. Nestes casos deverão ser
tomadas todas as medidas necessárias para que a água não se
contamine nos referidos depósitos de recepção.

CAPÍTULO III

Fornecimento de água

Artigo 24.º

Do controlo da qualidade de água

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras enti-
dades em matéria de controlo de qualidade ou vigilância sani-
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tária, compete à Câmara Municipal a realização periódica de ac-
ções de inspecção relativas à qualidade da água em qualquer
ponto do sistema de abastecimento público.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a Câmara
Municipal poderá recorrer ao apoio de laboratórios públicos ou
privados, devidamente credenciados.

Artigo 25.º

Do contador

1 — A água terá de ser fornecida através de contadores, de-
vidamente selados, instalados pela entidade gestora em regime
de aluguer ou outro.

2 — A entidade gestora poderá não estabelecer o fornecimento
de água aos prédios ou fracções em que existam débitos por
regularizar.

Artigo 26.º

Do contrato de fornecimento

1 — A prestação do serviço de fornecimento de água será ob-
jecto de contrato a celebrar entre a Câmara Municipal e o con-
sumidor, por iniciativa deste.

2 — O contrato deve ser lavrado em duplicado, em impres-
so próprio, dele devendo constar necessariamente:

a) A identificação do consumidor e a qualidade em que con-
trata;

b) A identificação do local de consumo, incluindo a indi-
cação do artigo matricial do prédio ou fracção ou, quando
omisso, a data da entrega da declaração para a sua ins-
crição na matriz, e tratando-se de arrendamento cópia do
respectivo contrato, sem prejuízo de outras situações ex-
cepcionais que determinem diferente exigência docu-
mental;

c) A modalidade de pagamento.

3 — Os contratos de fornecimento de água poderão ser:

a) Definitivos quando celebrados por tempo indeterminado,
verificando-se o seu termo quando da mudança de
proprietário ou usufrutuário do prédio a que respeita ou
por denúncia do mesmo;

b) Provisórios quando sejam celebrados por tempo deter-
minado, destinado a prédios com obras a executar, es-
tabelecendo-se a data do seu termo de conformidade com
a data da caducidade da licença de obra.

4 — Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao con-
sumidor, donde conste, em anexo, o extracto das condições apli-
cáveis ao fornecimento.

5 — Quando um consumidor pretenda fazer cessar o contra-
to de fornecimento de água deve comunicar o facto à Câmara
Municipal, que procederá no prazo de 10 dias contados dessa
comunicação, à leitura final do contador e à interrupção do for-
necimento.

Artigo 27.º

Dos custos de ligação à rede

As importâncias a pagar pelos interessados à Câmara Muni-
cipal para ligação da água são as correspondentes a:

a) Custos de instalação de ramal, nos termos do artigo 11.º;
b) Custos de ligação e ensaios das instalações interiores,

segundo os preços constante no tarifário;
c) Depósito de garantia, nos termos do artigo 28.º

Artigo 28.º

Da caução

1 — Para garantia do pagamento de água do aluguer do con-
tador, os consumidores terão de prestar caução.

2 — A caução prestada será prestada em numerário, cheque
ou transferência electrónica ou através de garantia bancária ou
seguro-caução de acordo com o previsto no tarifário.

3 — Excluem-se do n.º 1 todas as entidades isentas nos ter-
mos legais.

4 — A Câmara Municipal, poderá exigir a actualização ou re-
forço do depósito de garantia, ao consumidor que não satisfa-
ça pontualmente os seus créditos.

5 — A Câmara Municipal, de conformidade com a actualização
do tarifário da água, poderá exigir aos consumidores a actuali-
zação do deposito de garantia.

6 — O depósito de garantia será reembolsado após se verifi-
car o termo do contrato de fornecimento e depois de liquida-
dos todos os débitos existentes da responsabilidade do consu-
midor.

Artigo 29.º

Restituição da caução

1 — Findo o contrato de fornecimento por qualquer das for-
mas legal ou contratualmente estabelecidas, a caução prestada
é restituída ao consumidor, deduzida dos montantes eventual-
mente em dívida.

2 — A quantia a restituir será actualizada em relação à data
da sua última alteração, com base no índice anual de preços ao
consumidor, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

Artigo 30.º

Do recibo da caução

A Câmara Municipal passará recibos das cauções em dinhei-
ro, sendo suficiente a sua apresentação para o levantamento do
depósito, nos termos do n.º 6 do artigo 28.º

Artigo 31.º

Do levantamento da caução

Do levantamento do depósito será passado documento, no qual
deverá ser registado o número do bilhete de identidade do res-
pectivo portador.

Artigo 32.º

Da responsabilidade do consumidor

Os consumidores são responsáveis por todo o gasto de água
em fugas ou perdas nas canalizações de distribuição interior e
dispositivo de utilização.

Artigo 33.º

Da interrupção do fornecimento

1 — A Câmara Municipal poderá interromper o fornecimen-
to de água nos seguintes casos:

a) Quando o interesse público o exija;
b) Quando haja avarias ou obras nas canalizações de dis-

tribuição interior, nas instalações das redes gerais de dis-
tribuição e em todos os casos de força maior que o exi-
jam;

c) Quando as canalizações de distribuição interior deixem
de oferecer condições de salubridade;

d) Por falta de pagamento dos débitos de consumo, desde
que o utente seja advertido, por escrito, com a antece-
dência mínima de oito dias relativamente à data em que
a interrupção venha a ter lugar, sendo que esta advertência,
para além de justificar o motivo da interrupção, deve in-
formar o utente dos meios que tem ao seu dispor para
evitar a interrupção do serviço, e bem assim, para a re-
toma do mesmo;

e) Quando seja recusada a entrada para inspecção das ca-
nalizações e para leitura, verificação, substituição ou le-
vantamento do contador;

f) Quando o contador for encontrado viciado ou for utili-
zado meio fraudulento para consumir água;

g) Quando o sistema de distribuição interior tiver sido mo-
dificado sem prévia aprovação do seu traçado;

h) Quando o contrato de fornecimento de água não esteja
em nome do consumidor efectivo.

2 — A interrupção do fornecimento de agua não priva à Câ-
mara Municipal de recorrer às entidades competentes e respec-
tivos tribunais para lhe manterem o uso dos seus direitos ou para
haver o pagamento das importâncias devidas e outras indemni-
zações ou perdas e danos e para imposição de sanções legais.

3 — A prestação do serviço não pode ser suspensa sem pré-
-aviso adequado, salvo caso fortuito ou de força maior.
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4 — As interrupções do fornecimento com fundamento em cau-
sas imputáveis aos consumidores não os isenta do pagamento
do aluguer de contador, se este não for retirado.

Artigo 34.º

Da cessação do fornecimento

1 — Os consumidores podem fazer cessar o fornecimento de
água, dirigindo o respectivo pedido à Câmara Municipal, por es-
crito e devidamente justificado.

2 — A interrupção só terá lugar após deferimento por parte
da Câmara Municipal.

Artigo 35.º

Do pagamento do aluguer de contador

A interrupção do fornecimento, nos termos do número ante-
rior, não desobriga o consumidor do pagamento do aluguer do
contador, enquanto este não for retirado.

Artigo 36.º

Da interrupção definitiva

1 — As obrigações emergentes do contrato são as que se man-
tiverem até à efectiva retirada do contador.

2 — Quando a interrupção do fornecimento se tornar defini-
tiva por qualquer motivo, será feita a liquidação de contas re-
ferentes aos consumos de água e aluguer de contador em débi-
to, à custa do depósito de garantia, restituindo-se o remanescente
deste, se o houver, nos termos dos artigos 28.º e 32.º

Artigo 37.º

Bocas-de-incêndio particulares

A Câmara Municipal poderá fornecer água para bocas-de-in-
cêndio particulares nas condições seguintes:

a) As bocas-de-incêndio terão ramal e canalização interior
próprios, com diâmetro fixado pela entidade gestora e se-
rão fechadas com selo especial;

b) Estas bocas só poderão ser abertas em caso de incên-
dio, devendo a Câmara Municipal ser disso avisada dentro
das vinte e quatro horas seguintes ao sinistro.

Artigo 38.º

Do fornecimento de água a outros municípios

A Câmara Municipal poderá fornecer água a outros municí-
pios, mediante prévio acordo entre as partes.

CAPÍTULO IV

Contadores

Artigo 39.º

Do tipo de contador

1 — Os contadores a empregar serão dos tipos e calibres au-
torizados para serem utilizados na medição de água, nos termos
da legislação vigente.

2 — O calibre dos contadores a instalar será fixado pela en-
tidade gestora, de harmonia com o consumo previsto e com as
condições normais de funcionamento.

Artigo 40.º

Da qualidade do contador

Os contadores a instalar obedecerão às qualidades caracterís-
ticas metrológicas e condições de instalação estabelecidas nas
normas portuguesas aplicáveis, emitidas pelo Instituto Português
da Qualidade.

Artigo 41.º

Do local de colocação

1 — Os contadores serão colocados em lugares previamente
indicados pelos serviços técnicos da Câmara Municipal, em local

acessível a uma fácil leitura, com protecção adequada, que ga-
ranta a sua conservação e normal funcionamento.

2 — As dimensões das caixas ou núcleos destinados à insta-
lação dos contadores serão estabelecidos pela Câmara Munici-
pal de modo a permitir um trabalho regular de substituição ou
reparação no local e, bem assim, que a sua visita e leitura se
possa fazer em boas condições.

3 — É necessário colocar junto ao contador uma torneira de
segurança.

Artigo 42.º

Da vigilância

1  — Todo o contador fica sob a fiscalização imediata do con-
sumidor, o qual avisará a Câmara Municipal logo que reconheça
que o contador deixa de fornecer água ou a fornece sem con-
tar, a conta com exagero ou deficiência, tem os selos danifica-
dos ou apresenta qualquer outro defeito.

2 — O consumidor responderá por todo o dano deterioração
ou perda do contador, mas a responsabilidade do consumidor não
abrange o dano resultante do seu uso normal.

3 — O consumidor responderá também pelos inconvenientes
ou fraudes que forem verificadas em consequência do empre-
go de qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou
marcação do contador.

4 — A Câmara Municipal poderá proceder à verificação do
contador, à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação
provisória de um outro contador, quando o julgar conveniente,
sem qualquer encargo para o consumidor.

Artigo 43.º

Da inspecção

1 — Independentemente das verificações periódicas regu-
larmente estabelecidas, tanto o consumidor como a Câmara
Municipal tem o direito de mandar verificar o contador nas
instalações de ensaio da entidade gestora ou em outras de-
vidamente credenciadas, quando o julguem conveniente, não
podendo nenhuma das partes opor-se a esta operação, à qual
o consumidor ou um técnico da sua confiança podem sem-
pre assistir.

2 — A aferição extraordinária, a pedido do consumidor, só se
realizará depois de o interessado depositar na tesouraria da en-
tidade gestora a importância estabelecida para o efeito, a qual
será restituída no caso de se verificar o mau funcionamento do
contador.

3 — Nas verificações dos contadores os erros admissíveis serão
os previstos na legislação em vigor sobre o controlo metroló-
gico dos contadores para água fria.

Artigo 44.º

Do acesso à inspecção

1 — Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a
inspecção dos contadores, durante o dia, dentro das horas nor-
mais de serviço, aos funcionários da Câmara Municipal, devi-
damente identificados ou a outros, desde que devidamente cre-
denciados por esta.

2 — Os funcionários da entidade gestora afectos ao serviço
de águas que verifiquem qualquer anomalia devem tomar as pro-
vidências necessárias para a reparação da mesma.

Artigo 45.º

Fontanários

1 — É livre e gratuito o abastecimento de água para usos do-
mésticos nos marcos fontanários e furos existentes no conce-
lho.

2 — É vedada, porém, a sua utilização para efeitos de regas
ou outros usos diferentes, daqueles a que o fornecimento de água
for habitualmente destinado.

3 — O abastecimento nos marcos fontanários refere-se ape-
nas aos habitantes que não tenham água da rede instalada em
suas casas, sendo, para os que a tiverem, proibido abastecer-se
nos fontanários públicos.



11APÊNDICE N.º 174 — II SÉRIE — N.º 298 — 28 de Dezembro de 2000

CAPÍTULO V

Tarifas, leituras e cobranças

Artigo 46.º

Exigibilidade do pagamento

Compete aos consumidores o pagamento do aluguer do con-
tador e do consumo verificado, excepto quando os prédios, no
todo ou em parte, estiverem devolutos, caso em que o pagamento,
relativo à parte desocupada compete aos proprietários ou
usufrutuários, enquanto estes não pedirem a retirada dos respec-
tivos contadores.

Artigo 47.º

Titulariedade

1 — O contrato de fornecimento de água é obrigatoriamente
estabelecido em nome do efectivo consumidor.

2 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à
rede geral de distribuição, sempre que o contrato de fornecimento
não esteja em seu nome, são obrigados a comunicar à Câmara
Municipal, por escrito e no prazo de 30 dias, tanto a saída como
a entrada de novos arrendatários.

Artigo 48.º

Da leitura do contador

1 — As leituras dos contadores serão, regra geral, efectuadas
mensalmente, por funcionários da Câmara Municipal.

2 — O disposto no número anterior não dispensa a obrigatorie-
dade de, pelo menos, uma leitura com periodicidade de três em
três meses.

3 — Não se conformando com o resultado da leitura, o con-
sumidor procederá ao pagamento da importância em causa, po-
dendo apresentar a devida reclamação dentro do prazo de oito
dias, a qual será apreciada e resolvida pela entidade gestora.

4 — No caso de a reclamação ser julgada procedente, have-
rá apenas lugar ao reembolso da importância indevidamente co-
brada.

Artigo 49.º

Da anomalia do contador

1 — Quando, por motivo de irregularidade de funcionamen-
to do contador devidamente comprovada, a leitura deste não deva
ser aceite, o consumo mensal será avaliado:

a) Pelo consumo de igual período do ano anterior;
b) Pela média das duas últimas cobranças, quando se trate

de consumidor com contrato há menos de um ano;
c) Pela média das duas últimas cobranças, na falta dos con-

sumos referidos nas alíneas anteriores.

2 — O disposto no número anterior aplicar-se-á também quan-
do se verifique que o mecanismo de contagem não funciona ou,
por motivo imputável ao consumidor, não tenha sido efectuada
a leitura e, bem assim, nos casos em que essa mesma leitura
não se realize nos termos do n.º 1 do artigo anterior.

3 — As diferenças de consumo, por defeito ou por excesso,
verificados nos casos previstos na parte final do número ante-
rior serão regularizadas no período imediato, logo que comu-
nicadas à Câmara Municipal.

Artigo 50.º

Das tarifas e taxas devidas

As tarifas e taxas correspondentes ao consumo de água, co-
locação, aluguer e aferição de contadores, de ligação à rede geral,
bem como os custos dos ramais de ligação, aprovados pela Câ-
mara Municipal, são as indicadas no tarifário.

Artigo 51.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento dos consumos de água, aluguer de conta-
dores e de outros devidos à Câmara Municipal, facturação a que
se refere o artigo anterior, deverão ser efectuados no prazo,
forma(s) e local(ais) estabelecidos na factura correspondente.

2  — Findo o prazo fixado na factura sem ter sido efectuado
o respectivo pagamento, os serviços da entidade gestora pode-
rão socorrer-se da caução a que se refere o artigo 28.º, desde
que esta suporte a totalidade do valor da factura. Desde facto
darão conhecimento ao utilizador para efeitos do reforço pre-
visto no n.º 5 do mesmo artigo.

3 — Se o valor da factura não tiver sido liquidado nos ter-
mos dos números anteriores, os serviços da entidade gestora no-
tificarão o consumidor para, num prazo que não pode ser infe-
rior a oito dias úteis, proceder ao pagamento devido, acrescido
dos juros de mora legais, sob pena de, decorrido aquele prazo,
procederem à imediata suspensão do fornecimento de água.

4 — Decorridos 15 dias úteis sobre a suspensão do forneci-
mento e o valor da dívida não tenha sido liquidado ou não te-
nha sido apresentada qualquer reclamação, considerar-se-á de-
nunciado unilateralmente o contrato de fornecimento e
proceder-se-á à execução fiscal da dívida.

5 — A retoma do fornecimento suspenso pelos motivos refe-
ridos no número anterior só pode verificar-se após a liquidação
do valor em dívida, acrescido da tarifa de restabelecimento de
ligação em vigor.

Artigo 52.º

Das reclamações

As reclamações apresentadas pelo consumidor relativas aos va-
lores a cobrar constantes da factura-recibo não o isentam do seu
pagamento, sem prejuízo da restituição das diferenças a que te-
nha direito, sempre que, comprovadamente, venha a Câmara a
julgar nesse sentido. Para o efeito deverá o consumidor apresentar
a sua reclamação nos oito dias posteriores ao pagamento.

CAPÍTULO VI

Sanções

Artigo 53.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenação punível com coima, a violação
do presente Regulamento nos seguintes casos:

a) A utilização das bocas-de-incêndio sem o consentimen-
to da entidade gestora ou fora das condições previstas
no artigo 39.º;

b) A danificação ou a utilização indevidas de qualquer ins-
talação, acessório ou aparelho de manobra das canaliza-
ções das redes gerais de distribuição;

c) O consentimento ou a execução de canalizações interi-
ores sem que o seu projecto tenha sido aprovado nos ter-
mos regulamentares ou a introdução de modificações in-
teriores já estabelecidas e aprovadas sem prévia
autorização da Câmara Municipal;

d) Quando for modificada a posição do contador ou vi-
olados os respectivos selos ou se permita que outrem
o faça;

e) Quando os técnicos responsáveis pelas obras de instala-
ção ou reparação de canalizações interiores transgridam
normas deste Regulamento ou outras, em vigor sobre o
fornecimento de água;

f) Quando os mesmos técnicos aplicarem nessas instalações
qualquer peça que já tenha sido usada para outro fim ou
ligarem o sistema de distribuição de água potável para
outro sistema de distribuição de água ou de águas resi-
duais;

g) O consentimento ou a execução de qualquer modifica-
ção na canalização entre o contador e a rede geral de dis-
tribuição ou o emprego de qualquer outro meio fraudu-
lento para utilizar água da rede sem pagar;

h) Quando propositadamente ou por negligência, seja en-
tornada água colhida nos marcos fontanários, se provo-
quem derrames escusados ou se utilize essa água para fins
diferentes do consumo doméstico;

i) O assentamento de uma canalização de esgotos sobre uma
canalização de água potável sem autorização e fiscali-
zação da Câmara Municipal;

j) A oposição dos consumidores a que entidade gestora exerça
por intermédio de pessoal devidamente identificado ou
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credenciado, a fiscalização do cumprimento deste Regu-
lamento e de outras normas vigentes que regulem o for-
necimento de água;

l) Todas as infracções a este Regulamento não especialmente
previstas.

Artigo 54.º

Do montante e aplicação de coimas

1 — Sem prejuízo dos montantes mínimo e máximo estabe-
lecidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
para as situações expressamente contempladas no artigo 28.º do
mesmo diploma, às restantes contra-ordenações previstas no
artigo anterior serão aplicadas as seguintes coimas:

a) Pessoas singulares:

Montante mínimo — 20 000$;
Montante máximo — 500 000$;

b) Pessoas colectivas — até 6 000 000$.

2 — A negligência é punível.

Artigo 55.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos pre-
vistos na alíneas c) e i) do artigo 53.º, o infractor poderá ainda
ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações no prazo
máximo de oito dias.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, a Câmara Municipal poderá efec-
tuar o levantamento das canalizações que se encontrarem em más
condições e procederá à cobrança das despesas suportadas com
estes trabalhos.

Artigo 56.º

Competência para aplicação e produto das coimas

1 — A competência para instrução dos processos de contra-
-ordenação e para a aplicação das coimas competirá ao presi-
dente da Câmara Municipal de Castro Marim.

2 — O produto das coimas consignadas neste Regulamento
constitui receita da Câmara Municipal na sua totalidade.

Artigo 57.º

Responsabilidade civil

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento
criminal a que der motivo.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 58.º

Fornecimentos futuros

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele se-
rão regidos todos os fornecimentos, incluindo aqueles que se en-
contrem em curso.

Artigo 59.º

Competência e acção fiscalizadora

1 — Compete à Câmara Municipal, com a colaboração das
autoridades administrativas e policiais, a fiscalização e o cum-
primento das disposições do presente Regulamento.

2 — Fazem parte da fiscalização municipal, para efeitos do
presente Regulamento, para além dos fiscais municipais, os fun-
cionários do Sector de Água.

Artigo 60.º

Casos omissos

1 — Em tudo o que neste Regulamento for omisso será apli-
cável o Regulamento Geral de Abastecimento de Água e demais
legislação em vigor.

2 — As dúvidas e contestações entre a Câmara Municipal e
o consumidor que não possam ser resolvidos amigavelmente,
serão resolvidos através dos meios legais de contencioso.

Artigo 61.º

Informação e distribuição

1 — A Câmara Municipal manterá disponível, para consulta
dos utentes o presente Regulamento.

2 — Será fornecido um exemplar deste Regulamento a todas
as pessoas que o desejem, mediante o pagamento da quantia cor-
respondente ao seu custo, a fixar pela Câmara Municipal.

Artigo 62.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento fica
revogado o anterior Regulamento do Serviço de Abastecimen-
to de Água ao Concelho de Castro Marim.

Artigo 63.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 9793/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público, que por meu despacho de 10 de Novembro do
corrente ano, decidi renovar pelo período de um ano os contratos,
com início em 15 do próximo mês, celebrados ao abrigo da
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo mencionados, de
acordo com o estipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-lei,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Fernando Magalhães Teixeira.
Femando Manuel Teixeira Coelho.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara,
Albertino Teixeira da Mota e Silva.

Aviso n.º 9794/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público, que por meu despacho de 10 de Novembro do
corrente ano, decidi renovar pelo período de seis meses o con-
trato, com início em 26 do próximo mês, celebrado ao abrigo
da alínead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com António Pedro Pinto Sousa Teixeira,
de acordo com o estipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-
-lei, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara,
Albertino Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 9795/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Cor-
reia da Luz, presidente da Câmara Municipal do Crato:

Torna público, nos termos e para os efeitos do n.º 2 do ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a



13APÊNDICE N.º 174 — II SÉRIE — N.º 298 — 28 de Dezembro de 2000

Assembleia Municipal do Crato, em sessão ordinária de 28 de
Abril de 1993, aprovou a nova estrutura e organização dos ser-
viços da Câmara Municipal do Crato. Esta publicação
complementa o quadro de pessoal, já publicado no Diário da
República, 2.ª série, em 15 de Junho de 1993.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Correia da Luz.

Organização de serviços — quadro de pessoal

A revisão do quadro de pessoal da CMC obedece à necessi-
dade de adequar esta peça legal à realidade actual no que res-
peita aos serviços efectivamente prestados pelos trabalhadores.

Para a sua elaboração foram tidos em conta vários factores:

1) Nos últimos meses foram ocupadas 12 vagas no quadro
por trabalhadores que mantinham relações de trabalho di-
versas com a CMC. Outras situações estão em vias de
resolução a breve prazo;

2) Adaptar as carreiras e categorias de cada funcionário às
funções que desempenha na CMC;

3) Prover o quadro de lugares que, a curto/médio prazo, virão
a ser ocupados;

4) Adequar o organograma a uma estrutura lógica, equili-
brada e funcional.

Foi criada a carreira de informática tendo em conta o processo
de informatização que se vai iniciar em breve.

Está prevista a criação da tesouraria da CMC no corrente ano
que será preenchida com pessoal da CMC.

A previsível abertura das termas da Fadagosa e o museu mu-
nicipal em fase de construção são também razões para esta re-
visão do quadro de pessoal da Câmara.

Assim, vamos recorrer sempre que possível:

1) À reclassificação de funcionários;
2) Ao pessoal existente na Câmara adequando-o às novas

funções.

Para as presentes alterações à estrutura orgânica da Câmara
Municipal do Crato teve-se em conta o Decreto-Lei n.º 353-A/
89, de 16 de Outubro, situação que não estava contemplada pois
a mais recente alteração ao quadro da CMC havia sido apro-
vada em Assembleia Municipal realizada em 28 de Fevereiro
de 1986.

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 — Para prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, o municí-
pio dispõe dos seguintes serviços municipais:

A) Serviços de apoio técnico administrativo:

a) Divisão Administrativa e Financeira;
b) Gabinete de Apoio ao Presidente (Assessoria da Pre-

sidência).

B) Serviços operativos:

a) Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos.

2 — Os serviços referidos no número anterior dependem hi-
erarquicamente do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte,
do vereador em regime de permanência em que for delegada essa
competência.

3 — A representação gráfica das estruturas dos serviços da
Câmara Municipal do Crato consta do anexo 1.

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituiem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados ne-

cessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequadas no âm-
bito de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do Plano e Relatório de Acti-
vidades;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal, Conselho Mu-
nicipal e comissões municipais;

e) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento
dos serviços;

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências ao serviço de pessoal, em conformi-
dade com as normas em vigor;

g) Preparar a minuta dos assuntos que carecem de delibe-
ração da Câmara;

h) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

i) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento.

CAPÍTULO II

Serviços de apoio técnico-administrativos

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 3.º

A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribuição o
apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos
restantes órgãos e serviços do município competindo-lhe, desig-
nadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos, fi-
nanceiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de todo o expediente;

d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

e) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes quando não existam subuni-
dades orgânicas com essa finalidade junto dos serviços
operativos;

f) Dar apoio aos órgãos colegiais do município;
g) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-

perintender no pessoal auxiliar;
h) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-

ção do relatório de contas e plano de actividades.

Artigo 4.º

1 — Compete à Divisão Administrativa e Financeira, para pros-
secução das atribuições que lhes estão cometidas pelo artigo an-
terior, a coordenação, de uma forma integrada, dos seguintes
serviços:

a) Repartição Administrativa e Financeira;
b) Secção Administrativa;
c) Secção Financeira;
d) Tesouraria;
e) Informática;
f) Acção cultural.

2 — Directamente dependente do chefe de divisão funcionam
os serviços de execuções fiscais e dos espectáculos.

3 — As funções de notário privativo, tendo em conta o dis-
posto no n.º 9 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, serão cometidas ao chefe da Divisão Administrativa e
Financeira.
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Artigo 5.º

Competências especiais do chefe de divisão:

a) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas;

b) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e
actos que constem dos arquivos municipais e, indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuni-
ões da Câmara Municipal;

c) Autenticar todos os documentos a actos oficiais da Câ-
mara;

d) Superintender sob a gestão do sistema informático cen-
tral;

e) Subscrever ou visar as ordens de pagamento;
f) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência, levar à sua assinatura a cor-
respondência e documentos que dela careçam e assinar
a correspondência para que tenha recebido delegação;

g) Dirigir os trabalhos da Divisão em conformidade com
as deliberações da Câmara e ordens do presidente;

h) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-
çamentos e planos de actividades e acompanhar a sua exe-
cução;

i) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
j) Manter o presidente da Câmara ao corrente dos serviços

de tesouraria;
k) Superintender sob a gestão da biblioteca municipal;
l) Superintender sob a gestão do museu municipal;

m) Controlar as acções necessárias para o desenrolar dos actos
eleitorais.

SECÇÃO I

Repartição Administrativa e Financeira

Artigo 6.º

Das competências

Compete à Repartição Administrativa e Financeira mediante
orientação do chefe de divisão, planear, organizar, dirigir e co-
ordenar a actividade administrativa e financeira da Câmara Mu-
nicipal. Compreende duas secções:

1) Secção Administrativa (Expediente geral, Arquivo, Pes-
soal, Património, Taxas, Licenças e Abastecimento Pú-
blico); e

2) Secção Financeira (Aprovisionamento, IVA e Contabili-
dade).

São funções específicas do chefe de repartição:

a) Promover reuniões de coordenação da repartição;
b) Reunir as informações, circulares e outras disposições

legais e divulgá-las pelos serviços;
c) Preparar o expediente e as informações necessárias para

a tomada de decisões da Câmara;
d) Organizar o cadastro de todo o pessoal da Câmara, cen-

tralizar as informações respectivas, executar as delibe-
rações sobre nomeação, promoção, transferência, louvor,
castigo, aposentação e exoneração dos trabalhadores da
Câmara e assegurar o expediente dos concursos para o
seu recrutamento;

e) Organizar as contas de gerência dentro do prazo legal;
f) Acompanhar o processamento dos concursos e as adju-

dicações de empreitadas e fornecimentos através das in-
formações enviadas atempadamente pelos órgãos respec-
tivos;

g) Gerir o aprovisionamento normal dos serviços da Câmara
e controlar a inventariação dos materiais;

h) Regular e controlar os sistemas internos de comunica-
ções;

i) Providenciar para manter actualizada a inventariação per-
manente de todo o património móvel e imóvel da Câmara
Municipal;

j) Assegurar o controlo de manutenção, conservação e lim-
peza das instalações dos Paços do Concelho;

k) Auxiliar no controlo das acções necessárias para o de-
senrolar dos actos eleitorais;

l) Controlar os documentos para processamento contabilís-
tico;

m) Assegurar a distribuição da correspondência pelos dife-
rentes serviços da Câmara;

n) Preparar o orçamento municipal de acordo com a pro-
posta do Plano de Actividades aprovado pela Câmara;

o) Coordenar a actividade dos serviços de aferição e fis-
calização municipais.

Artigo 7.º

Secção Administrativa

Compete ao chefe da Secção Administrativa:

a) Dirigir e controlar as actividades dos serviços da Sec-
ção Administrativa;

b) Participar nas reuniões de coordenação da Repartição
Administrativa e Financeira;

c) Propor soluções que permitam ultrapassar situações de
estrangulamento da actividade administrativa nos servi-
ços da sua dependência;

d) Coordenar toda a actividade referente ao Serviço de Im-
postos, Taxas e Licenças;

e) Acompanhar todos os procedimentos referentes à gestão
dos recursos humanos;

f) Assegurar as acções respeitantes ao património móvel e
imóvel do município;

g) Assegurar o bom funcionamento dos arquivos munici-
pais;

h) Assegurar o funcionamento dos serviços de aprovisio-
namento.

Artigo 8.º

Serviços de Expediente Geral e Arquivo

1 — Compete ao Serviço de Expediente Geral:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e de outros
documentos, dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos do município e organizar o sumário das
actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Superintender e assegurar o serviço de telefonemas, re-
cepção ao público e limpeza das instalações;

e) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
f) Promover a elaboração do recenseamento eleitoral e do

recenseamento militar;
g) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos, ordens de serviço, requerimentos, corres-
pondência e demais documentos;

h) Executar o serviço relacionado com o notariado;
i) Registar autos de transgressão, reclamações e recursos

e dar-lhes o devido encaminhamento dentro dos prazos
respectivos;

j) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-
quados quando for caso disso;

k) Escriturar e manter em ordem os livros existentes;
l) Passar atestados e certidões, quando autorizados;

m) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outras secções ou dos serviços que não dis-
ponham de apoio administrativo próprio.

2 — Compete ao Serviço de Arquivo:

a) Superintender no arquivo geral do município e propor
a adopção de planos adequados ao arquivo;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços do município;

c) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

Artigo 9.º

Serviços de Pessoal e Património

1 — Compete ao Serviço de Pessoal:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, promoção e cessação
de funções do pessoal;
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b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-

ais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abo-
nos de família, obras sociais, Montepio e Caixa Geral de
Aposentações;

d) Elaborar a lista de antiguidades;
e) Comunicar ao serviço processador de vencimentos e re-

munerações complementares as alterações verificadas;
f) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem

como o registo e controlo de assiduidade;
g) Promover a verificação de faltas ou licenças por doen-

ça;
h) Promover a abertura e anotação dos livros de ponto;
i) Processar os vencimentos e outros abonos do pessoal;
j) Promover a classificação de serviço dos funcionários.

2 — Compete ao Serviço de Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens, prédios urbanos e outros imóveis;

b) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento existentes nos
serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros
organismos do Estado;

c) Promover a inscrição nas matrizes prediais e nas conser-
vatórias do registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

d) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
de bens móveis e imóveis.

Artigo 10.º

Serviços de Taxas, Licenças e Abastecimento Público

1 — Compete ao Serviço de Taxas e Licenças:

a) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-
tos do município e passar e registar as respectivas licenças
e guias de receita;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e passar as guias de receita;

c) Conferir os recibos e mapas de cobrança do serviço de
distribuição de água e de taxas de conservação de co-
lectores de esgotos;

d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e ou-
tros créditos municipais;

e) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos mu-
nicipais, dirigindo o trabalho dos agentes de fiscalização;

f) Orientar o trabalho do aferidor municipal, conferir os ta-
lões de cobrança e passar as respectivas guias de recei-
ta;

g) Promover a realização de vistorias e organizar e arqui-
var os respectivos processos;

h) Organizar e arquivar os processos para a concessão de
licenças de habitação ou ocupação de edifícios;

i) Organizar e arquivar os processos relativos ao licencia-
mento de estabelecimentos insalubres, perigosos ou tó-
xicos, hoteleiros e similares;

j) Efectuar os registos de matrícula de veículos de tracção
animal e de velocípedes;

k) Proceder a exames para concessão de licenças para con-
dução de velocípedes e passar as respectivas licenças;

l) Conferir os mapas de cobrança das senhas da piscina e
passar as respectivas guias de receita.

2 — Compete ao Serviço de Abastecimento Público — ao Ser-
viço de Abastecimento Público compete a superintendência e
manutenção dos serviços municipais de abastecimento, desig-
nadamente mercados, feiras e quiosques, metrologia e fiscali-
zação sanitária, a defesa e protecção do meio ambiente, bem como
o estudo e desenvolvimento de planos de protecção das popu-
lações em ligação com o Serviço Nacional de Protecção Civil.

Artigo 11.º

Secção Financeira

Compete ao chefe da Secção Financeira:

a) Colaborar activamente na elaboração dos orçamentos, al-
terações e revisões orçamentais, em estreita colaboração
com o chefe de repartição;

b) Elaborar, com o controlo dos responsáveis, a conta de
gerência;

c) Movimentar as contas correntes de receita e de despesa;
d) Elaborar os diários de receita e despesa;
e) Emitir as guias de anulação da receita virtual;
f) Emitir ordens de pagamento;
g) Arquivar os documentos próprios do serviço;
h) Emitir guias de débito ao tesoureiro;
i) Conferir os diários de tesouraria pelos diários da recei-

ta e da despesa;
j) Conferir os resumos de tesouraria (balancetes);
k) Controlar os saldos das dotações orçamenta is.

Artigo 12.º

Serviços de Aprovisionamento e IVA

1 — Compete ao Serviço de Aprovisionamento:

a) Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo abertura de
concursos;

b) Proceder à armazenagem, conservação e distribuição pelos
serviços dos bens de consumo corrente.

2 — Compete ao Serviço de Imposto Sobre o Valor Acres-
centado:

a) Assegurar, nos prazos legais, o apuramento dos valores
de IVA liquidado e de IVA dedutível de acordo com os
critérios estabelecidos pela lei;

b) Efectuar as correcções legais;
c) Assegurar a entrega atempada da declaração periódica;
d) Comunicar aos serviços competentes o saldo existente

em cada momento do apuramento do imposto.

Artigo 13.º

Servicos de Contabilidade

Compete ao Serviço de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento e respectivas revisões e alterações;

b) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verba;

c) Organizar os processos inerentes à execução do orça-
mento;

d) Determinar os custos de cada serviço e estabelecer e man-
ter uma estatística financeira necessária a um efectivo
controlo de gestão;

e) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

f) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do respectivo rela-
tório de contas;

g) Escriturar as contas correntes e demais fichas e livros
de contabilidade;

h) Manter devidamente organizada toda a documentação das
gerências findas;

i) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos determinados por lei;

j) Manter em ordem as contas correntes com empreiteiros
e fornecedores e os mapas de contabilidade de emprés-
timos;

k) Elaborar balancetes quinzenais para serem presentes às
reuniões do executivo.

SECÇÃO II

Artigo 14.º

Serviços de Tesouraria

Compete ao Serviço de Tesouraria:

a) Arrecadar as receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública as im-

portâncias devidas, uma vez obtida a necessária autori-
zação;
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e) Entregar na Secção de Contabilidade, em duplicado, o
diário da tesouraria e, bem assim, o respectivo resumo
e documentos (anexos XV e XVI  do Decreto Regulamen-
tar n.º 92-C/84, de 28 de Dezembro);

f) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria
e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal.

Artigo 15.º

Serviços de Informática

Compete ao Serviço de Informática:

a) Propor medidas adequadas ao tratamento automático da
actividade dos serviços;

b) Colaborar com os demais serviços no estudo e selecção
de dados susceptíveis de tratamento informático;

c) Tratar de todos os assuntos que se relacionem com a in-
formatização dos diversos serviços municipais;

d) Colaborar na realização de acções de formação realiza-
das pela Câmara e destinadas ao pessoal dos diversos
serviços municipais.

Artigo 16.º

Servicos de Acção Cultural

Compete ao Serviço de Acção Cultural:

a) Promover o desenvolvimento sócio-económico e cultu-
ral da comunidade, fomentando e implementando centros
de cultura, bibliotecas e museus municipais;

b) Estudar e executar acções de conservação e defesa do
património cultural, paisagístico e urbanístico do muni-
cípio;

c) Planear e executar programas de educação e ensino da
competência do município;

d) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamento para a prática desportiva e recreativa de
interesse municipal;

e) Fazer o diagnóstico das necessidades sociais da comu-
nidade, desenvolvendo as acções de dinamização previstas
nos planos, bem como a integração dos emigrantes em
retorno;

f) Dar execução aos programas constantes do Plano de Ac-
tividades do Município na área da saúde e colaborar com
o centro de saúde local nas acções de diagnóstico da saúde
das comunidades e nos planos de prevenção e profilaxia
da saúde das populações.

SECÇÃO III

Artigo 17.º

Serviços de Apoio Administrativo

Compete ao Serviço de Apoio Administrativo:

a) Tratar do expediente relativo à constituição e funciona-
mento dos órgãos municipais;

b) Dar apoio aos órgãos do município e organizar o ficheiro
dos assuntos tratados nas reuniões;

c) Tratar de todo o expediente necessário ao bom funcio-
namento dos órgãos do município;

d) Executar todo o expediente por forma a que as delibe-
rações dos órgãos do município se encaminhem para os
serviços que as executarão;

e) Elaborar certidões das matérias das actas da Assembleia
Municipal e da Câmara Municipal;

f) Coordenação das agendas;
g) Secretariado em geral.

CAPÍTULO III

Assessoria da presidência

Artigo 18.º

Atribuições e competências

Compete ao Serviço de Assessoria ao Presidente:

a) Apoio na ligação com os outros órgãos políticos, desig-
nadamente com a Assembleia Municipal, poder execu-

tivo e deliberativo das freguesias, do distrito, do País e
da Comunidade Europeia;

b) Preparação de propostas e planos;
c) Atendimento de casos que lhe sejam determinados pelo

presidente;
d) Concepção, elaboração e controlo de execução do pla-

no de actividades.

CAPÍTULO IV

Serviços operativos

Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos

Artigo 19.º

Na dependência directa dos membros do executivo camarário,
nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
existe a Divisão Técnica de Obras e Serviços Urbanos, a quem
compete coordenar, de uma forma ordenada, as actividades de-
senvolvidas pelo Núcleo Geral de Obras e Higiene que se sub-
divide em:

a) Sector Técnico de Obras;
b) Sector de Higiene e Ambiente.

SECÇÃO I

Núcleo Geral de Obras e Higiene

Artigo 20.º

Sector Técnico de Obras — atribuições e competências

Ao Sector Técnico de Obras compete executar actividades con-
cernentes à elaboração de projectos de obras, à construção e con-
servação das obras públicas municipais por administração directa,
à fiscalização das obras adjudicadas por empreitada, executar
obras de abastecimento de água e de saneamento básico, desen-
volver e conservar a rede viária urbana e rural, licenciar e fis-
calizar obras particulares, controlar e gerir stocks de materiais
armazenados, oficinas e parque de viaturas.

Artigo 21.º

Composição

O Sector Técnico de Obras abrange as seguintes áreas:

a) Obras municipais e particulares;
b) Águas, esgotos e vias municipais;
c) Armazém, oficinas e viaturas.

Artigo 22.º

Obras municipais e particulares

São atribuições da área de obras municipais e particulares:

a) Executar os projectos de construção, conservação ou
ampliação de edifícios municipais, obras de saneamento
básico, abastecimento, rede de esgotos, parques, cemi-
térios e jardins que a Câmara delibere executar por ad-
ministração directa;

b) Informar os processos que careçam de despacho supe-
rior;

c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras por empreitadas;

d) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção e equipamentos;

e) Fazer a especificação dos materiais a serem aplicados na
execução das obras projectadas;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a cargo do ser-
viço;

g) Informar os processos particulares que careçam de des-
pacho ou de deliberação;
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h) Obter dos serviços da Administração Central as respec-
tivas informações que sejam necessárias para a decisão
dos respectivos processos;

i) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, bem como assegurar a sua con-
formidade com os projectos aprovados;

j) Fiscalizar preventivamente a área territorial do municí-
pio por forma a impedir a construção clandestina;

k) Emitir parecer sobre os pedidos de loteamento dos par-
ticulares;

l) Emitir os alvarás de loteamento e as licenças de cons-
trução e de habitabilidade de edifícios;

m) Emitir parecer sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública;

n) Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças
e organizar e informar os processos de reclamação re-
ferentes a construções urbanas;

o) Embargar as construções urbanas que careçam da res-
pectiva licença;

p) Promover a elaboração de estudos e planos de recupe-
ração de parques habitacionais degradados, procedendo
à sua divulgação adequada e incentivando os munícipes
à participação e colaboração;

q) Promover a remessa à Repartição de Finanças de rela-
ções de todas as licenças emitidas no mês anterior rela-
tivas a prédios urbanos ou quaisquer outras exigidas por
lei;

r) Promover a remessa ao Instituto Nacional de Estatística
dos mapas respeitantes a construção, ampliação e recu-
peração de prédios urbanos.

Artigo 23.º

Águas, esgotos e vias municipais

São atribuições da área de águas, esgotos e vias municipais:

a) Prover a construção, conservação, limpeza e desobstru-
ção de fontes, reservatórios, barragens, aquedutos e con-
dutas;

b) Desenvolver projectos de construção e conservação de
redes de distribuição pública de águas, promovendo a re-
alização de obras por administração directa ou procedendo
às diligências adequadas para a sua adjudicação e fisca-
lizando o desenvolvimento do respectivo projecto;

c) Desenvolver estudos e projectos de construção, amplia-
ção e manutenção da rede de esgotos e assegurar a sua
execução;

d) Promover a desinfecção das redes de esgotos e canali-
zações, bem como das estações de tratamento de esgo-
tos e águas, assim como o seu bom estado de funciona-
mento;

e) Dar execução ao Plano de Desenvolvimento Rodoviário
do Município constante dos planos de actividades anu-
ais ou plurianuais;

f) Promover a conservação e pavimentação das estradas mu-
nicipais, bem como das suas obras de arte;

g) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

h) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de conservação das estradas e caminhos municipais.

Artigo 24.º

Armazém, oficinas e viaturas

São atribuições da área de armazém, oficinas e viaturas:

1) Do armazém:

a) Organizar e manter organizado o inventário das exis-
tências em armazém;

b) Promover a gestão dos stocks ao bom funcionamento
dos serviços.

2) Das oficinas:

a) Manter em condições de operacionalidade as insta-
lações das oficinas municipais;

b) Velar pela conservação, lubrificação e limpeza de
toda a maquinaria e equipamento existente;

c) Providenciar pela limpeza, arrumação e asseio das
instalações.

3) Das viaturas e máquinas:

a) Manter em condições de operacionalidade o parque
automóvel da Câmara Municipal;

b) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços de
acordo com as indicações superiores;

c) Elaborar as requisições dos combustíveis indispen-
sáveis ao funcionamento do parque automóvel;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada
máquina ou viatura;

e) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e via-
turas e propor as medidas adequadas.

Artigo 25.º

Sector de Higiene e Ambiente — atribuições
e competências

Ao Sector de Higiene e Ambiente compete a execução das ac-
tividades relativas à limpeza pública, nomeadamente a recolha
e tratamento do lixo, a administração do cemitério municipal,
a coordenação de todas as actividades relacionadas com a hi-
giene pública e a conservação e ampliação dos parques e jar-
dins do município.

Artigo 26.º

Composição

O Sector de Higiene e Ambiente abrange as seguintes áreas:

a) Limpeza pública;
b) Parques, jardins e cemitérios.

Artigo 27.º

Limpeza pública

São atribuições da área de limpeza pública:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
b) Fixar os itinerários para a colecta e transporte do lixo,

varredura e lavagem de ruas, praças e logradouros pú-
blicos;

c) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
pública;

d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas
de contentores de lixo;

e) Promover a colaboração dos utentes na limpeza e con-
servação das valas e escoadouros das águas pluviais;

f) Aplicar os dispositivos das leis e posturas municipais no
que se refere à limpeza pública;

g) Fiscalizar e fazer a manutenção dos recipientes destinados
ao depósito de lixo, verificando se estes correspondem
aos padrões definidos pela administração municipal;

h) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos re-
cipientes de recolha de resíduos sólidos;

i) Dar apoio a outros serviços que, directa ou indirectamente,
contribuam para a limpeza e higiene públicas.

Artigo 28.º

Parques, jardins e cemitérios

São atribuições da área de parques, jardins e cemitérios:

a) Promover a conservação dos parques e jardins do mu-
nicípio;

b) Promover a arborização das suas praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando o plantio e se-
lecção das espécies que melhor se adaptem às condições
locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparem as mu-
das para os serviços de arborização dos parques e jar-
dins;
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d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

e) Promover a conservação e protecção dos bustos existentes
nos jardins e praças públicas, bem como dos monumentos
existentes;

f) Promover os serviços de podagem das árvores e da rel-
va existente nos parques e jardins, bem como o serviço
de limpeza respectiva;

g) Administrar o cemitério sob jurisdição municipal;
h) Promover inumações e exumações;
i) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salu-

bridade pública nas dependências do cemitério;
j) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes ao cemitério;
k) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas as novas
covas;

l) Manter actualizados os registos relativos à inumação, exu-
mação, transladação e perpetuidade das sepulturas;

m) Organizar os processos de aquisição de terrenos para se-
pulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o res-
pectivo registo;

n) Abrir e fechar a porta do cemitério nos horários regula-
mentares;

o) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço dos
cemitérios;

p) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
em matéria de cemitérios paroquiais.

SECÇÃO II

Artigo 29.º

Serviços de Apoio Administrativo

Compete ao Serviço de Apoio Administrativo:

a) Minutar e dactilografar o expediente da divisão;
b) Informar os processos burocráticos a cargo do núcleo e

sectores;
c) Organizar e actualizar os ficheiros e o arquivo;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam cometidos.

CAPÍTULO V

Do quadro de pessoal

Artigo 30.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do mapa anexo II .

Artigo 31.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação do pessoal constante do anexo II  será deter-
minada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petências delegadas em matéria de gestão de pessoal.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência da respectiva chefia.

CAPÍTULO VI

Artigo 32.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente deliberação, os quais serão instalados de acordo com as
necessidades e conveniências da Câmara Municipal.

Artigo 33.º

Alterações e distribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Muni-
cipal sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Aprovada na reunião da Câmara Municipal do Crato, reali-
zada em 7 de Abril de 1993.

Aprovada na Assembleia Municipal do Crato, realizada em 28
de Abril de 1993.

Organigrama da Câmara Municipal do Crato
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Aviso n.º 9796/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de 6 de Outubro de 2000, foi renovado por
mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, ao
trabalhador Carlos Manuel Camilo de Abreu, assistente admi-
nistrativo, até 22 de Novembro de 2001.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Correia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS
Edital n.º 503/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-

gulamento Municipal de Publicidade no Concelho de Figueiró
dos Vinhos. — Fernando Manuel da Conceição Manata, presi-
dente da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe estão atri-
buídas pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, que, em execução do que foi deliberado pela Câma-
ra Municipal em reunião de 26 de Outubro de 2000, se encon-
tra em fase de apreciação pública de harmonia com o disposto
no n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, o projecto de Regulamento Municipal de Publicidade no
Concelho de Figueiró dos Vinhos.

Assim e nos 30 dias úteis seguintes à publicação deste pro-
jecto em Diário da República podem os interessados apresen-
tar por escrito as suas sugestões ou observações, nos termos do
n.º 2 do referido dispositivo legal.

O projecto em causa encontra-se patente, para consulta, na se-
cretaria da Câmara Municipal, cujo conteúdo se transcreve:

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando M. C. Manata.

Projecto de Regulamento Municipal de Publicidade
no Concelho de Figueiró dos Vinhos

Tendo em consideração a não existência no município de
Figueiró dos Vinhos de regulamento de licenciamento de men-
sagens publicitárias, previsto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agos-
to, e tendo a necessidade de criar condições para o licenciamento
de qualquer outra forma de publicidade exterior de natureza
comercial, bem como os suportes a usar para inscrição das res-
pectivas mensagens sejam os mais adequados em função dos
valores patrimoniais e paisagísticos e das obrigações a que de-
vem estar sujeitos os titulares de autorizações e licenças no espaço
concelhio.

Assim, e nos termos do disposto nos artigos 241.º e 242.º da
Constituição da República Portuguesa, e ainda para efeitos de
aprovação pela Assembleia Municipal de Figueiró dos Vinhos,
no uso das competências estabelecidas na alínea a) do n.º 6 e
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º, e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e a fim de ser submeti-
do a discussão pública, nos termos do disposto nos artigos 117.º
e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, propõe-se
a aprovação, em projecto, e a sua publicação para apreciação
pública e recolha de sugestões, que decerto irão surgir e con-
tribuir para seu enriquecimento e aperfeiçoamento.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias pre-
visto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 105/
98, de 24 de Abril, rege-se, na área do município de Figueiró
dos Vinhos, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
comunicação feita no âmbito de uma actividade comercial, indus-

trial, artesanal ou liberal, com o objectivo de promover o for-
necimento de bens ou serviços, incluindo direitos e obrigações.

2 — Também se considera publicidade, qualquer forma de co-
municação que vise promover ideias, princípios, iniciativas ou
instituições, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Está excluída do âmbito de aplicação deste Regulamen-
to a afixação ou inscrição de propaganda de natureza política.

Artigo 3.º

Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:

a) Anúncio electrónico — sistema computorizado de emissão
de mensagens e imagens e ou possibilidade de ligação
a circuitos de televisão e vídeo;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio luminoso — todo o suporte que emite luz pró-
pria;

d) Bandeirola — todo o suporte afixado em poste ou can-
deeiro;

e) Blimp, balão, zepplin, insuflável e semelhantes — todos
os suportes que, para a sua exposição no ar, careçam de
gás, podendo estabelecer-se a ligação ao solo por elemen-
tos de fixação;

f) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso com a sua maior dimensão não
excedendo os 0,60 m e máxima saliência de 0,30 m;

g) Letras soltas ou símbolos — mensagem publicitária apli-
cada directamente nas fachadas dos edifícios, constituída
pelo conjunto formado por suportes não luminosos, in-
dividuais para cada letra ou símbolo;

h) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publicida-
de, podendo em alguns casos conter também informação;

i) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixado directamente no solo;

j) Placa — suporte não luminoso aplicado em paramento vi-
sível, com ou sem emolduramento, e não excedendo na
sua maior dimensão 1,50 m;

k) Tabuleta — suporte não luminoso afixado perpendicular-
mente às fachadas dos edifícios com mensagens publi-
citárias nas faces;

l) Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis e outro
meio de locomoção — veículos exclusivamente para o
exercício da actividade publicitária;

m) Toldo — toda a cobertura amovível que sirva para abri-
gar do sol ou da chuva, aplicáveis a vãos de portas, ja-
nelas, montras e fachadas de estabelecimentos comerciais,
e onde estejam inscritas mensagens publicitárias;

n) Cartaz — toda a mensagem publicitária ou de propaganda
inscrita em papel, tela ou plástico para fixação.

2 — Todos os instrumentos, veículos ou objectos utilizados
para transmitir mensagens publicitárias não incluídas no número
anterior são, para efeitos deste Regulamento, considerados ou-
tros suportes publicitários.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 4.º

Licenciamento prévio

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
carece de licenciamento prévio pela Câmara Municipal.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior as mar-
cas, objectos e quaisquer referências a bens ou produtos expostos
no interior de estabelecimentos ou nas montras de exposição
desde que neles comercializados, ou fabricados.

Artigo 5.º

Objectivos do licenciamento

O licenciamento da publicidade deve prosseguir os seguintes
objectivos:

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas,
afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem;
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b) Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monu-
mentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de serem classificados pelas entida-
des públicas;

c) Não causar prejuízos a terceiros;
d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, no-

meadamente na circulação rodoviária;
e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que pos-

sam confundir-se com os de sinalização de tráfego;
f) Não prejudicar a circulação de peões, especialmente dos

deficientes.

Artigo 6.º

Restrições de interesse histórico, cultural, arquitectónico
ou paisagístico

1 — Não podem ser emitidas licenças para afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias em locais, edifícios ou mo-
numentos de interesse histórico, cultural, arquitectónico ou pai-
sagístico, nomeadamente:

a) Imóveis classificados;
b) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públi-

cos;
c) Imóveis que são contemplados com prémios de arqui-

tectura;
d) Imóveis classificados de interesse municipal;
e) Templos ou cemitérios;
f) Árvores e espaços verdes.

2 — As limitações previstas nas alíneas a), b) e c) do número
anterior podem não ser respeitadas sempre que a mensagem pu-
blicitária se circunscreva à identificação da actividade exercida
nos imóveis em causa e daquele que a exerce.

3 — Na área abrangida pelo Plano de Salvaguarda do Núcleo
Histórico de Figueiró dos Vinhos a licença apenas será emitida
de acordo com as condições previstas no respectivo Regulamento.

Artigo 7.º

Restrições impostas pela segurança pública
e pela circulação de pessoas e veículos

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não
pode ser licenciada sempre que prejudique:

a) A segurança de pessoas ou bens, nomeadamente, em cir-
culação rodoviária;

b) A iluminação pública;
c) A visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais

de trânsito;
d) A circulação dos peões, especialmente dos deficientes;
e) A circulação de veículos, em virtude de as inscrições,

formatos ou cores utilizadas e a localização dos respec-
tivos suportes poderem induzir em erro os condutores.

2 — Não pode, igualmente, ser licenciada a afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias sempre que estas se situem:

a) A menos de 0,80 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, incluindo o lancil, nos casos em que o haja, quan-
do aquele tiver largura superior a 1,20 m, podendo ser
fixada uma distância superior sempre que o tráfego au-
tomóvel e ou a existência ou previsão de instalação de
equipamento urbano o justifiquem;

b) A menos de 0,40 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, incluindo o lancil, nos caos em que o haja, quan-
do aquele tiver largura inferior a 1,20 m;

c) Em postes ou candeeiros de betão;
d) Em sinais de trânsito ou semáforos;
e) Em ilhas ou corredores para peões ou para suporte de

sinalização;
f) A menos de 10 m do início ou do fim das placas cen-

trais.

3 — As limitações referidas no número anterior podem não
ser respeitadas sempre que daí não resulte qualquer perigo ou
prejuízo para o trânsito.

Artigo 8.º

Restrições estéticas e ambientais

Não podem ser emitidas licenças para a afixação, inscrição
ou distribuição de mensagens publicitárias que, por si só ou
através dos meios ou suportes que utilizam, afectem a estética
ou o ambiente dos lugares ou da paisagem ou causem danos a
terceiros, nomeadamente:

a) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material seme-
lhante que atravessem a via pública;

b) Cartazes ou afins afixados sem suporte autorizado, através
de colagem ou outros meios semelhantes;

c) Meios ou suportes que afectem a salubridade dos espa-
ços públicos;

d) Suportes situados nos passeios, que excedam a frente do
estabelecimento.

Artigo 9.º

Restrições de ordem pública, moral e bons costumes

A afixação e inscrição de mensagens publicitárias não pode
pôr em perigo a ordem pública, moral e os bons costumes.

Artigo 10.º

Proibições

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade, fora
dos aglomerados urbanos, em quaisquer locais onde a mesma
seja visível das estradas nacionais.

2 — A proibição prevista no número anterior não abrange:

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar
edifícios ou estabelecimentos, públicos ou privados, desde
que tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses mes-
mos edifícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesses cultural e tu-
rístico.

Artigo 11.º

Publicidade sonora

A publicidade sonora deve respeitar os limites impostos pela
legislação aplicável a actividades ruidosas.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 12.º

Requerimento inicial

1 — A emissão de licença para afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias depende do requerimento dirigido ao pre-
sidente da Câmara.

2 — O requerimento inicial tem de dar entrada com, pelo me-
nos, 30 dias de antecedência relativamente ao início do perío-
do durante o qual se pretende afixar, inscrever ou difundir a men-
sagem publicitária.

Artigo 13.º

Licenciamento cumulativo

1 — O licenciamento para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias através de meios ou suporte que, por si só,
exijam licenciamento ou autorização para obras de construção
civil deve ser requerido, cumulativamente, nos termos da legis-
lação em vigor.

2 — Quando a publicidade aprovada implique obras em pas-
seios ou outros espaços públicos, é da responsabilidade do ti-
tular da licença a reposição dos mesmos no estado anterior à
colocação dos meios ou suportes publicitários,

3 — Os restantes meios ou suportes, cujo fim principal seja
a publicidade, estão apenas sujeitos a licenciamento para afi-
xação ou inscrição de mensagens publicitárias.
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Artigo 14.º

Elementos obrigatórios

1 — O requerimento deve conter obrigatoriamente:

a) O nome, a profissão, a identificação fiscal e a residên-
cia ou sede do requerente;

b) A qualidade em que requer;
c) A indicação exacta do local pretendido para a publici-

dade;
d) Descrição do meio ou suporte a utilizar;
e) Período de utilização pretendido.

2 — Ao requerimento e em duplicado deve ser junto:

a) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões, balanço de afixação e distâncias ao extremo
do passeio respeitante;

c) Fotografia a cores indicando o local previsto para a afi-
xação, colada em folha A4;

d) Planta de localização, fornecida pela Câmara Municipal,
com indicação precisa do local previsto para a respecti-
va instalação, excepto se aquele for inequivocamente des-
crito por arruamento e número de polícia;

e) Outros documentos que o requerente entenda esclarece-
rem a sua pretensão.

3 — Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
jurisdição de outras entidades ou zonas de protecção a monu-
mentos nacionais e imóveis de interesse público, dos elemen-
tos referidos no número anterior, devem ser entregues tantas
cópias quantas forem as entidades a consultar.

4 — Conjuntamente com o requerimento, deve ainda ser apre-
sentado documento comprovativo de que o requerente é propri-
etário, co-proprietário, possuidor locatário ou titular de outros
direitos sobre os bens afectos ao domínio privado onde se pre-
tende afixar ou inscrever a mensagem publicitária, ou, se não
o for, deve juntar autorização escrita do respectivo proprietá-
rio ou possuidor, bem como documento comprovativo dessa
qualidade.

5 — Quando os elementos publicitários se destinarem a ser
instalados em prédio que esteja submetido ao regime de pro-
priedade horizontal, deverá o requerente apresentar cópia auten-
ticada da acta da assembleia geral do condomínio autorizando
a instalação dos elementos publicitários que se pretende licen-
ciar.

6 — A autorização referida no número anterior não se aplica
às fracções autónomas destinadas ao comércio, em que tal de-
liberação é dispensável, desde que os elementos publicitários se-
jam instalados na área correspondente ao estabelecimento.

7 — Para os casos não previstos no número anterior, o re-
querente deve juntar autorização escrita do proprietário ou pos-
suidor, com a respectiva assinatura devidamente reconhecida
nessa qualidade, no caso de pessoas colectivas, ou a junção de
fotocópia do bilhete de identidade no caso de pessoas singu-
lares.

Artigo 15.º

Elementos complementares

1 — Nos 20 dias seguintes à data da entrada do requerimen-
to pode ser solicitado ao requerente:

a) A indicação de outros elementos, sempre que se verifi-
quem dúvidas susceptíveis de comprometer a apreciação
do pedido;

b) Autorização de outros proprietários, co-proprietário ou
locatários, por escrito e com as respectivas assinaturas
devidamente reconhecidas nessa qualidade no caso de
pessoas colectivas ou a junção de fotocópia do bilhete
de identidade no caso de pessoas singulares, que possam
vir a sofrer danos com a afixação ou inscrição preten-
dida;

c) Desenho que pormenorize a instalação, indicando as dis-
tâncias a outros elementos próximos, às escalas 1:100 ou
de 1:50, e ainda ao passeio.

2 — O processo será arquivado se não forem indicados ou jun-
tos os elementos complementares, no prazo de 20 dias conta-
dos da data da solicitação prevista no número anterior.

Artigo 16.º

Saneamento e apreciação liminar

1 — Compete ao presidente da Câmara apreciar e decidir as
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao
conhecimento do pedido de licenciamento, nomeadamente a le-
gitimidade e a regularidade formal do requerimento.

2 — O presidente da Câmara profere despacho de rejeição li-
minar do pedido no prazo de 20 dias se o requerimento e os res-
pectivos elementos instrutores apresentarem omissões ou de-
ficiências.

3 — Quando as omissões ou deficiências sejam supríveis ou
sanáveis, ou quando forem necessárias cópias adicionais, o pre-
sidente da Câmara notifica o requerente para, no prazo de oito
dias a contar da data de recepção do processo, contemplar ou
corrigir o requerimento, sob pena de rejeição do pedido.

4 — A notificação referida no número anterior suspende os
termos ulteriores do processo, e dela deve constar a menção de
todos os elementos em falta ou a corrigir.

5 — Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente ar-
tigo, o interessado que requeira novo licenciamento para o mesmo
fim fica dispensado de apresentar os documentos utilizados no
pedido anterior, que se mantenham válidos e adequados.

6 — Na ausência do despacho previsto nos n.os 2 e 3, consi-
dera-se o pedido de licenciamento correctamente instruído.

Artigo 17.º

Prazo

1 — No prazo de 15 dias a contar da entrada nos serviços
municipais do pedido de licenciamento, ou da entrega do últi-
mo elemento ou parecer solicitado, a Câmara Municipal profe-
rirá decisão final sobre o pedido de licenciamento.

2 — A deliberação da Câmara Municipal deverá ser precedida de:

a) Parecer dos serviços técnicos;
b) Consulta às juntas de freguesia da área onde se preten-

de instalar ou afixar a publicidade.

Artigo 18.º

Locais sujeitos a jurisdição de outras entidades

1 — Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar
ou inscrever a mensagem publicitária estiver sujeito a jurisdi-
ção de outras entidades, deve a Câmara Municipal solicitar, nos
termos legais, parecer sobre o pedido de licenciamento.

2 — Salvo disposição legal em contrário, o parecer que se re-
fere no número anterior não é vinculativo.

Artigo 19.º

Ortografia

1 — As mensagens publicitárias devem ser escritas, de pre-
ferência, em língua portuguesa, devendo os termos estrangeiros,
sempre que possível, ser precedidos de tradução para português.

2 — A inclusão de palavras e expressões estrangeiras poderá
ser autorizada nas seguintes situações:

a) Quando se trate de marcas registadas ou denominações
de firmas;

b) Quando se trate de nomes de figurantes ou de títulos de
espectáculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou
desportivos.

Artigo 20.º

Prazo de licença

1 — A licença será atribuída até ao termo do ano civil a que
reporta o licenciamento.

2 — A pedido do requerente pode a licença ser concedida por
prazo inferior.

3 — As licenças requeridas para afixação, inscrição ou difu-
são de mensagem publicitária relativa a evento a ocorrer em data
determinada caducam nessa data.

Artigo 21.º

Taxas

1 — Ao licenciamento inicial e às renovações previstas nes-
te Regulamento são aplicáveis as taxas estabelecidas na Tabela
de Taxas e Licenças.
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2 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades legal-
mente isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão isen-
tas do licenciamento a que se refere o presente Regulamento.

Artigo 22.º

Notificação de decisão

A decisão sobre o pedido de licenciamento é notificada por
escrito ao requerente, no prazo de 15 dias a contar da data da
decisão final.

Artigo 23.º

Deferimento

1 — Em caso de deferimento pela Câmara Municipal, deve
incluir-se na notificação referida no artigo anterior a indicação
do prazo para levantamento da licença e pagamento da taxa res-
pectiva.

2 — A autorização conferida será cancelada se não for levan-
tada a licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso
de pagamento.

3 — A licença deve sempre especificar as obrigações e con-
dições a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Prazo para comunicar a não renovação;
c) Número de ordem atribuído ao meio ou suporte, o qual

deve ser afixado no mesmo, juntamente com o número
da licença e identidade do titular;

d) Obrigação de manter o meio ou suporte em boas condi-
ções de conservação, funcionamento e segurança.

4 — O titular só pode exercer os direitos que lhe são confe-
ridos pelo licenciamento depois do pagamento da taxa respec-
tiva.

Artigo 24.º

Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento poderá ser indeferido com fun-
damento no incumprimento do presente Regulamento ou da le-
gislação geral sobre publicidade, bem como com o fundamen-
to no interesse público, devendo ser sempre fundamentado.

2 — O pedido de licenciamento ou de renovação pode, ain-
da, ser indeferido se tiver sido proferida decisão definitiva, há
menos de dois anos, que tenha aplicado ao requerente coima ou
sanção acessória por infracção ao disposto neste Regulamento
ou na legislação geral sobre a publicidade.

Artigo 25.º

Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular do alvará de licença:

a) Cumprir as condições gerais ou especiais a que a licen-
ça está sujeita;

b) Manter o meio de suporte e a mensagem em boas con-
dições de conservação, funcionamento e segurança;

c) Remover a mensagem publicitária e o respectivo supor-
te findo o prazo para a sua renovação, devendo comu-
nicar, por escrito, aos serviços camarários.

Artigo 26.º

Renovação

A licença que seja concedida até ao termo do ano civil a que
o licenciamento diz respeito renova-se automaticamente e su-
cessivamente por igual período, desde que o interessado liqui-
de a respectiva taxa até ao termo do mês de Fevereiro de cada
ano civil, salvo se:

a) A Câmara Municipal notificar por escrito o titular da li-
cença, da decisão em sentido contrário e com a antece-
dência mínima de 15 dias antes do termo do prazo res-
pectivo;

b) O titular comunica à Câmara Municipal a intenção con-
trária por escrito e com a antecedência mínima de 15 dias
antes do termo do prazo respectivo.

Artigo 27.º

Revogação

A licença para a afixação, inscrição ou difusão de mensagens
publicitárias pode ser revogada sempre que:

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, o exijam;

b) O titular da licença não cumpra as normas legais e re-
gulamentares a que está sujeito, ou quaisquer obrigações
a que se tenha vinculado em virtude do licenciamento;

c) O titular da licença proceda à substituição, alteração ou
modificação, sem licença municipal, dos anúncios ou re-
clamos para os quais haja sido concedida licença.

Artigo 28.º

Inutilização de mensagens indevidas

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
das ou inscritas mensagens publicitárias com violação do pre-
ceituado no presente Regulamento podem destruir, rasgar, apa-
gar ou por qualquer forma inutilizar os meios utilizados e as
mensagens publicitárias difundidas.

Artigo 29.º

Contrapartidas para o município

O licenciamento de suportes publicitários pode determinar a
reserva de algum ou alguns espaços de publicidade, até ao má-
ximo de 20 %, para a difusão de mensagens relativas à activi-
dade do município.

Artigo 30.º

Alteração da mensagem publicitária

Qualquer alteração da mensagem publicitária cujo pedido de
licenciamento tenha sido deferido pela Câmara Municipal im-
plica novo pedido de licenciamento.

CAPÍTULO IV

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos e semelhantes

Artigo 31.º

Condições de aplicação de chapas

As chapas não poderão ser colocadas acima do nível do piso
do 1.º andar dos edifícios.

Artigo 32.º

Condições de aplicação das placas

1 — As placas não poderão:

a) Sobrepor gradeamentos ou outras zonas vazadas em va-
randas;

b) Ocultar elementos decorativos ou outros de interesse na
composição arquitectónica das fachadas.

2 — As placas de proibição de afixação de anúncios serão
colocadas, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca
próximas das que designam arruamentos, não podendo as suas
dimensões exceder 0,35 m por 0,40 m.

Artigo 33.º

Condições de aplicação das tabuletas

As tabuletas não poderão:

a) Ser afixadas a menos de 3 m de outras previamente li-
cenciadas;
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b) Distar menos de 2,60 m do solo;
c) Exceder o balanço de 1,50 m em relação ao plano mar-

ginal do edifício e ou 0,40 m da vertical do limite exte-
rior do passeio.

Artigo 34.º

Condições de aplicação das letras soltas ou símbolos

As letras soltas ou símbolos não poderão:

a) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse
na composição arquitectónica das fachadas, devendo ser
aplicadas directamente sobre o paramento das paredes;

b) Exceder 0,40 m de altura e 0,10 m de saliência.

SECÇÃO II

Painéis, mupis e semelhantes

Artigo 35.º

Distâncias

1 — Ao longo das vias com características rápidas, a distân-
cia entre suportes não poderá ser inferior a 1,50 m nem menos
de 20 m do lancil, salvo no que se refere a objectos de publi-
cidade colocados em construções existentes e, bem assim, quando
os mesmos se destinem a identificar instalações públicas ou par-
ticulares.

2 — A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode
ser inferior a 2,20 m.

Artigo 36.º

Afixação em tapumes, vedações e elementos congéneres

1 — Os painéis, quando afixados em tapumes, vedações ou
elementos congéneres, deverão dispor-se em distâncias regula-
res, que podem não ser as definidas no artigo 33.º

2 — Os painéis deverão ser sempre nivelados, excepto quando
o tapume, vedação ou elemento congénere se localize em arrua-
mento inclinado, caso em que se admite a sua localização em
socalcos, acompanhando de forma harmoniosa a inclinação do
terreno.

3 — As dimensões, estruturas e cores dos painéis e dos ta-
pumes, vedações e congéneres deverão ser homogéneas.

Artigo 37.º

Dimensões

1 — Os painéis devem ter no mínimo 2 m e no máximo 8 m
de largura, por, no mínimo, 1 m e, no máximo, 3 m de altura.

2 — Excepcionalmente podem ser licenciados painéis com ou-
tras dimensões, desde que o ambiente e a estética dos locais pre-
tendidos não sejam postos em causa.

Artigo 38.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na área central e 1 m2 de superfí-
cie;

b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 39.º

Estruturas

1 — A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética locais.

2 — Em caso algum a estrutura se pode manter no local sem
a mensagem publicitária.

3 — Na estrutura deve ser afixado o número de ordem atri-
buído ao suporte e a identidade do titular, não podendo tal menção
exceder as dimensões de 0,40 m por 0,20 m.

SECÇÃO III

Toldos, bandeirolas e semelhantes

Artigo 40.º

Condições de instalação de toldos

1 — A colocação dos toldos nas fachadas dos edifícios obe-
dece às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2 m, medida desde o chão à parte in-
ferior das sanefas ou ferragens, no seu ponto mais des-
favorável;

b) A saliência máxima não poderá ser superior à largura do
passeio, com a redução de 0,40 m, não podendo, em caso
algum, exceder os 2 m;

c) Nos arruamentos onde não existia passeio, a saliência não
poderá exceder 10% da largura da rua, com um máxi-
mo de 2 m.

2 — A saliência é medida do alinhamento da fachada do prédio
ao extremo horizontal do toldo, quando aberto.

3 — As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos e sanefas não poderão pôr em causa o ambiente ou a esté-
tica do local pretendido.

Artigo 41.º

Condições de instalação de bandeirolas

1 — As bandeirolas têm de permanecer oscilantes, e só po-
dem ser colocadas em posição perpendicular à via mais próxi-
ma, e afixadas do lado do poste ou candeeiro oposto a essa via.

2 — Na estrutura deve ser afixado o número de ordem atri-
buído ao suporte e a identidade do titular, não podendo esta men-
ção exceder as dimensões de 0,10 m por 0,50 m.

Artigo 42.º

Área de implantação

Não podem ser afixadas bandeirolas em áreas de protecção,
nomeadamente monumentos, imóveis de interesse público e nú-
cleos históricos que venham a ser criados, com excepção da-
queles que requeiram licenciamento temporário, não superior a
15 dias, e desde que se reportem a eventos ocasionais.

Artigo 43.º

Distâncias

1 — A distância entre a parte mais saliente da bandeirola
e a fachada do edifício mais próximo não pode ser inferior
a 2 m.

2 — A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 — A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

Artigo 44.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de lar-
gura por 1 m de altura.

SECÇÃO IV

Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados
e semelhantes

Artigo 45.º

Limitações

Os anúncios a que se refere a presente secção, colocados em
saliências sobre fachadas, estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,5 m e devem
ficar afastados, no mínimo, 0,5 m do limite exterior do
passeio;
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b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não
pode ser menor que 2,60 m;

c) Se o balanço não for superior a 0,15 m, a distância en-
tre a parte inferior do anúncio e o solo já poderá ser de
2 m.

Artigo 46.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 — As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, elec-
trónicos e similares, instalados nas coberturas ou fachadas de
edifícios e em espaços afectos ao domínio público, devem, tanto
quanto possível, ficar encobertas com cor que lhes dê menor des-
taque.

2 — Sempre que a instalação tenha lugar a mais de 4 m aci-
ma do solo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento
inicial a que se refere o artigo 10.º, um termo de responsabili-
dade assinado por técnico inscrito na Câmara Municipal de
Figueiró dos Vinhos ou na associação profissional reconhecida
para o efeito.

3 — Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edi-
fício, deverá ser junto ao requerimento inicial um estudo de es-
tabilidade do prédio.

4 — Em qualquer dos casos referidos nos números anterio-
res, o levantamento da licença fica condicionado à entrega pelo
requerente do contrato do seguro de responsabilidade civil, no
valor de 10 000 000$.

SECÇÃO V

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 47.º

Licenciamento

As unidades móveis publicitárias carecem de licenciamento
prévio da Câmara Municipal, nos termos do presente Regula-
mento.

Artigo 48.º

Limite

As unidades móveis publicitárias não poderão fazer uso de
material sonoro violando o disposto no Regulamento Geral so-
bre o Ruído.

Artigo 49.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento ini-
cial a que se refere o artigo 10.º uma autorização emitida pela
entidade competente.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega do contrato de seguro de respon-
sabilidade civil.

Artigo 50.º

Entidade competente para o licenciamento

A inscrição ou afixação de mensagens publicitárias em veí-
culos automóveis, transportes públicos e outros que circulem na
área do município carece de licenciamento prévio, a conceder
pela Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, nos termos deste
Regulamento e da demais legislação aplicável, sempre que o pro-
prietário ou possuidor do veículo ali tenha residência, sede, de-
legação ou qualquer forma de representação.

SECÇÃO VI

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar

Artigo 51.º

Servidões militares ou aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitá-
rias em meios ou suportes aéreos, blimps ou semelhantes que

invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, no-
meadamente aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542,
de 24 de Agosto de 1968, excepto se o requerimento for pré-
via e expressamente autorizado pela entidade com jurisdição sobre
esses espaços.

Artigo 52.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença será
condicionado à entrega do contrato de seguro de responsabili-
dade civil no valor mínimo de 50 000 000$.

SECÇÃO VII

Outros suportes publicitários

Artigo 53.º

Regime

Todos os outros suportes publicitários estão sujeitos ao regime
de licenciamento previsto no presente Regulamento, com as se-
guintes especificidades:

a) Não devem prejudicar o ambiente;
b) Não devem prejudicar qualquer árvore;
c) Não devem impedir a irradiação de luz de qualquer can-

deeiro de iluminação pública.

CAPÍTULO V

Remocão, conservação e depósito

Artigo 54.º

Remoção

1 — Quando os titulares dos meios ou suportes não proce-
derem à sua remoção voluntária no prazo indicado na notifica-
ção, caberá à Câmara Municipal proceder à sua remoção,
imputando-lhes os custos.

2 — A Câmara Municipal não poderá ser responsabilizada por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 55.º

Conservação

1 — Todos os suportes publicitários deverão permanecer em
boas condições de conservação, podendo a Câmara Municipal,
caso tal não se verifique, notificar o titular do alvará para que
execute os trabalhos necessários à sua conservação.

2 — Se, decorrido o prazo fixado na notificação referida no
número anterior, o titular não tiver procedido à execução dos
trabalhos que lhe tenham sido impostos, poderá a Câmara Mu-
nicipal proceder à sua remoção, a expensas do titular do alvará.

Artigo 56.º

Depósitos

1 — Caso a Câmara Municipal venha a proceder à remoção
dos suportes ou meios, nos termos previstos no artigo 54.º do
presente Regulamento, os titulares serão notificados para, no
prazo de 15 dias a contar dessa mesma notificação, efectuarem
o seu levantamento.

2 — Se não procederem ao levantamento no referido prazo,
ficarão sujeitos ao pagamento de uma indemnização diária a título
de depósito.

CAPÍTULO VI

Coimas e sanções acessórias

Artigo 57.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima a viola-
ção de quaisquer normas constantes do presente Regulamento.
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2 — Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos agen-
tes são solidariamente responsáveis pela reparação dos prejuí-
zos causados a terceiros.

3 — À determinação da coima, das sanções acessórias e às
regras do processo aplicam-se as disposições constantes do
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e demais legislação
aplicável.

4 — A aplicação das coimas e sanções acessórias compete ao
presidente da Câmara Municipal, revertendo para a mesma o res-
pectivo produto.

5 — Sempre que a urgência ou a gravidade da infracção o jus-
tifiquem, os meios de afixação e inscrição de mensagens publi-
citárias instalados ilegalmente podem ser retirados antes da con-
clusão do processo de contra-ordenação, nos termos do Código
de Procedimento Administrativo.

Artigo 58.º

Coimas

1 — A colocação, afixação ou difusão de mensagens publi-
citárias em contravenção ao disposto no presente Regulamen-
to, designadamente perante a ausência da respectiva licença mu-
nicipal, é punível com coima cujo montante mínimo aplicável
às pessoas singulares é de 10 000$ e o máximo de 750 000$.

2 — O montante máximo da coima aplicável às pessoas co-
lectivas é de 9 000 000$.

3 — Em casos de negligência, os montantes máximos previstos
nos números anteriores são, respectivamente, de 375 000$ e de
4 500 000$.

4 — A determinação da medida concreta da coima far-se-á em
função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da censu-
ra subjectiva da mesma, devendo ter-se em consideração a si-
tuação económica do agente, o beneficio obtido pela prática da
infracção e a existência ou não de reincidência.

Artigo 59.º

Sanções acessórias

1 — Em caso de reincidência, o valor da coima pode ser ele-
vado para o dobro.

2 — A Câmara Municipal pode fixar como sanção acessória
a remoção dos meios de afixação e inscrição de mensagens pu-
blicitárias e ou a sua apreensão, bem como ordenar a limpeza
do local onde aqueles se instalavam.

3 — As despesas provenientes de execução das sanções aces-
sórias devem ser tidas em conta na fixação do valor da coima.

Artigo 60.º

Fiscalização

Compete às autoridades policiais e fiscalizadoras a investi-
gação e participação de qualquer evento ou circunstância sus-
ceptível de implicar responsabilidade por contra-ordenação.

Artigo 61.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas sanções acessórias, por violação das normas do presente
Regulamento, é da competência da Câmara Municipal, poden-
do esta delegar a competência em qualquer dos sues membros.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 62.º

Contagem de prazos

Todos os prazos fixados no presente Regulamento contam-se
nos termos previstos no artigo 72.º do Código do Procedimen-
to Administrativo.

Artigo 63.º

Licenças em vigor

Não podem ser renovadas as licenças que, a partir da data da
entrada em vigor deste Regulamento, não sejam conformes com
os princípios nele contidos.

Artigo 64.º

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos pela lei geral sobre a ma-
téria que nele contida esteja em vigor e na falta desta depende
de deliberação camarária a solução das dúvidas.

Artigo 65.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento considera-se
revogada toda a regulamentação camarária que contenham dis-
posições em contrário.

Artigo 66.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 9797/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por seis
meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Natália da Conceição Ferraz Estácio.
Helena Maria Saldanha Louças.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ed-
gar Manuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 9798/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 17 de Julho, aplicado à administração local através do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, em cumprimento do despa-
cho do presidente, torna público que foi celebrado contrato a
termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis me-
ses (renovável), com início em 20 de Novembro de 2000, com
a categoria de condutor de máquinas e veículos especiais, com
João José Esteves Henrique.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria de Brito Fortunato.

Aviso n.º 9799/2000 (2.ª série) — AP.  — José Maria de
Brito Fortunato, presidente da Câmara Municipal do Fundão, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo:

Torna público que esta autarquia, na sua reunião de 22 de
Novembro do corrente ano, deliberou submeter à apreciação pú-
blica, para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias úteis, con-
tados da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.ª série, a proposta referente de projecto de Regulamento de Ce-
dência e Utilização do Pavilhão Desportivo Municipal do Fundão,
cujo processo se encontra à disposição de todos os interessa-
dos na Secção de Expediente e Arquivo desta Câmara Munici-
pal, no horário normal de expediente e convida todos os muní-
cipes a formular as observações e sugestões que entendam
convenientes, as quais podem ser apresentadas por escrito e
durante aquele prazo, na referida secção.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria de Brito Fortunato.
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Rectificação n.º 1089/2000 — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que o aviso n.º 6657/2000 (2.ª série) — AP,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 200, (apêndice
n.º 126/00), de 30 de Agosto de 2000, cujo original se encon-
tra arquivado nesta Câmara Municipal, saiu com a seguinte ine-
xactidão, que assim se rectifica.

Onde se lê:

Arquitecto Assessor principal..................
................ Assessor...................................
................ Técnico superior principal.... 2 1 0 2 c)
................ Técnico superior de 1.ª classe
................ Técnico superior de 2.ª classe
................ Estagiário................................

deve ler-se:

Arquitecto Assessor principal..................
................ Assessor...................................
................ Técnico superior principal.... 2 1 1 2 c)
................ Técnico superior de 1.ª classe
................ Técnico superior de 2.ª classe
................ Estagiário................................

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Rectificação n.º 1090/2000 — AP.  — Por lapso, só ago-
ra detectado no Regulamento dos Períodos de Abertura e Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Concelho de Gavião, publicado no apêndice
n.º 149/00, Diário da República, 2.ª série, n.º 259, de 8 de No-
vembro de 1996, onde se lê «...de 1 de Outubro a 1 de Mar-
ço...» deverá ler-se «...de 1 de Outubro a 31 de Março...»

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 9800/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que o Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Lim-
peza Pública do Concelho da Golegã foi aprovado pela Câma-
ra Municipal em sua reunião extraordinária realizada no dia 6 de
Setembro de 1999 e pela Assembleia Municipal em sessão or-
dinária realizada no dia 25 de Fevereiro do ano corrente, foi
publicitado no apêndice n.º 143/99 ao Diário da República,
2.ª série, n.º 269, e submetido a apreciação pública nos termos
do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a
seguir se publica o mencionado Regulamento, para que todos
os interessados dele tenham conhecimento, nos termos da legis-
lação em vigor.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Veiga Maltez.

Regulamento de Resíduos Sólidos,
Higiene e Limpeza Pública

Preâmbulo

A gestão dos resíduos sólidos urbanos produzidos na área do
concelho da Golegã é da responsabilidade e competência da Câ-
mara Municipal da Golegã, nos termos da alínea a) do n.º 2 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

Em resultado do desenvolvimento tecnológico e implementação
das várias actividades económicas, evolução de hábitos de vida,
crescimento demográfico e aumento do consumo são produzi-
das grandes quantidades de resíduos sólidos que se não forem
sujeitos a uma gestão adequada e controlada provocam a degra-
dação do ambiente, da saúde e da qualidade de vida.

Assim, e dando cumprimento ao disposto na alínea c) do n.º 2
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, a

Câmara Municipal da Golegã do presente Regulamento preten-
de dar mais um passo decisivo na política de gestão dos resí-
duos sólidos no quadro da estratégia de protecção do ambiente
e da qualidade de vida de todos os cidadãos.

Este Regulamento tem como legislação habilitante o Decreto-
-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro, o Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e a alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras a que fica su-
jeita a gestão de resíduos sólidos urbanos do concelho da Go-
legã.

Artigo 2.º

Competência

1 — É da competência da Câmara Municipal da Golegã efec-
tuar o planeamento, a organização, a recolha, o transporte, va-
lorização, tratamento e a eliminação dos resíduos sólidos urbanos
produzidos na área do município da Golegã.

2 — A deposição dos resíduos sólidos é da responsabilidade
dos respectivos produtores.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 3.º

Definição de resíduo sólido

Nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, para
efeitos do presente Regulamento, entende-se por resíduos quais-
quer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem
intenção ou a obrigação de se desfazer.

Artigo 4.º

Resíduos sólidos urbanos

Para efeitos do presente Regulamento consideram-se resíduos
urbanos (RSU) os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — provenientes das habi-
tações ou outros locais que se assemelhem;

b) Resíduos sólidos comerciais — provenientes de estabe-
lecimentos comerciais, escritórios, restaurantes e outros
similares, cujo volume diário não exceda 1100 l, que são
depositados em recipientes em condições semelhantes aos
resíduos referidos na alínea anterior;

c) Resíduos domésticos volumosos — provenientes das ha-
bitações, cuja remoção não se torne possível pelos meios
normais atendendo ao volume, forma ou dimensões que
apresentam ou cuja deposição nos contentores existen-
tes seja considerada inconveniente pelo município da Go-
legã;

d) Resíduos de jardins — resultantes da conservação de jar-
dins particulares tais como aparas, ramos, troncos ou fo-
lhas;

e) Resíduos sólidos resultantes da limpeza pública de jar-
dins, parques, vias, cemitérios e outros espaços públi-
cos;

f) Resíduos sólidos industriais equiparados a resíduos só-
lidos urbanos — de características semelhantes aos re-
síduos referidos na alínea d) e todos os abrangidos pelo
artigo;

g) Resíduos sólidos hospitalares equiparáveis a domésticos.
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Artigo 5.º

Resíduos sólidos especiais

Consideram-se resíduos sólidos especiais, não classificados
como resíduos sólidos urbanos:

a) Resíduos sólidos comerciais — os resíduos provenien-
tes de grandes produtores de características idênticas aos
resíduos referidos na alínea b) do artigo 4.º, cuja pro-
dução diária por estabelecimento comercial seja supe-
rior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos provenien-
tes de unidades industriais, de acordo com a definição
de resíduos industriais referida no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro;

c) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — conforme a de-
finição que consta na alínea b) do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro — anexo I;

d) Resíduos sólidos hospitalares — resíduos produzidos em
unidades de prestação de cuidados de saúde, incluindo
as actividades médicas de diagnóstico, tratamento e pre-
venção da doença em seres humanos ou animais, e ainda
as actividades de investigação relacionadas e que tenham
a possibilidade de estarem contaminadas por quaisquer
produtos biológicos, físicos ou químicos que consti-
tuam risco para a saúde humana ou perigo para o am-
biente — anexo II ;

e) Resíduos sólidos agrícolas — os resíduos gerados nas
explorações agrícolas (incluindo cadáveres de animais
resultantes da actividade pecuária);

f) Entulhos — os resíduos constituídos por restos de cons-
truções, pedras, escombros ou produtos similares resul-
tantes de obras públicas ou particulares;

g) Resíduos radioactivos e outros que tenham legislação es-
pecial;

h) Veículos automóveis, pneus e sucatas que sejam consi-
derados resíduos, nos termos da legislação em vigor;

i) Outros detritos, produtos ou objectos que vierem a ser
expressamente referidos pela Câmara Municipal através
dos respectivos serviços, ouvida, quando se justifique,
a autoridade sanitária competente;

j) Monstros — os objectos volumosos não provenientes das
habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensões,
não possam ser recolhidos pelos meios normais já es-
pecialmente previstos na alínea c) do artigo anterior;

k) Os resíduos que fazem parte dos efluentes líquidos (lamas)
ou das emissões para a atmosfera (partículas), que se en-
contram sujeitos à legislação própria dos sectores de luta
contra a poluição da água ou do ar, respectivamente;

l) Resíduos resultantes da prospecção, extracção, tratamento
físico e armazenamento de recursos minerais, bem como
da exploração de pedreiras;

m) Resíduos de processos antipoluição.

Artigo 6.º

Embalagens

1 — Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos espe-
ciais podem conter resíduos de embalagens nos termos defini-
dos pelo Decreto-Lei n.º 366-A/97, de 20 de Dezembro.

2 — Define-se resíduos de embalagem como qualquer emba-
lagem ou material de embalagem abrangido pela definição de
resíduos adoptada na legislação em vigor aplicável nesta ma-
téria, excluindo os resíduos de produção.

3 — Define-se embalagem como todos e quaisquer produtos
feitos de materiais de qualquer natureza, utilizados para conter,
proteger, movimentar, manusear, entregar e apresentar merca-
dorias, tanto matérias como produtos transformados, desde o pro-
dutor ao utilizador ou consumidor, incluindo todos os artigos
descartáveis utilizados para os mesmos fins.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 7.º

Definição

1 — O sistema de resíduos sólidos urbanos é o conjunto de
instalações, equipamentos mecânicos, recipientes, recursos hu-

manos, financeiros e estrutura destinados a assegurar com efi-
ciência, conforto, segurança e inocuidade a deposição, reco-
lha, transporte, tratamento, valorização e eliminação desses resí-
duos.

2 — Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto de actividades de carácter técnico, administrativo e fi-
nanceiro necessário à deposição, recolha, transporte, tratamen-
to, valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planea-
mento e fiscalização dessa operações.

Artigo 8.º

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou
em parte, as seguintes componentes técnicas:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte;

3) Armazenagem;
4) Transferência;
5) Valorização ou recuperação;
6) Tratamento; e
7) Eliminação.

Artigo 9.º

1 — Define-se produção como geração de RSU.
2 — Define-se local de produção como o local onde se ge-

ram RSU.

Artigo 10.º

1 — Define-se remoção como afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

2 — Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipi-
entes determinados pela Câmara Municipal da Golegã,
a fim de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos RSU, destinadas a valorização ou eliminação ade-
quada, em recipientes ou locais com características es-
pecíficas, indicadas para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções dos RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e de-
positadas selectivamente, dos recipientes ou locais
apropriados para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisi-
camente os resíduos.

3 — A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades levadas a efeito pelos serviços municipais com a finali-
dade de libertar de sujidades e resíduos as vias e outros espa-
ços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios e outros espaços pú-
blicos, incluindo a varredura, a limpeza de sarjetas, a
lavagem de pavimentos e o corte das ervas;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espaços
públicos.

Artigo 11.º

Define-se armazenagem como a deposição de resíduos tem-
porária, controlada e por prazo não indeterminado, antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação.

Artigo 12.º

Define-se transferência como a passagem dos resíduos de um
equipamento para outro, com ou sem tratamento ou valoriza-
ção, com o objectivo de os transportar para outro local de tra-
tamento, valorização ou eliminação.
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Artigo 13.º

Define-se valorização ou recuperação como quaisquer opera-
ções que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se en-
globam em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética, que pode ser por incineração ou

por biometanização ou por aproveitamento do biogás.

Artigo 14.º

Define-se tratamento como qualquer processo manual, mecâ-
nico e físico, químico ou biológico, que altere as característi-
cas dos resíduos por forma a reduzir o seu volume ou perigo-
sidade, bem como facilitar a sua movimentação, valorização ou
eliminação.

Artigo 15.º

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Artigo 16.º

Responsabilidade do detentor de resíduos

Compete ao produtor ou detentor de resíduos assegurar a sua
gestão adequada.

1 — No concelho da Golegã são responsáveis pela deposi-
ção dos RSU todos os residentes ou presentes no concelho, desde
que sejam produtores ou detentores de resíduos.

2 — Nas áreas abrangidas pelo sistema de remoção são res-
ponsáveis pela deposição dos resíduos sólidos urbanos:

a) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comer-
ciais, industriais ou de serviços;

b) Os residentes de moradias ou de edifícios de ocupação
unifamiliar;

c) O condomínio, representado pela administração, nos casos
de edifícios em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados ou, na sua falta, todos os residentes.

3 — Os responsáveis pela deposição dos RSU devem retê-
-los nos locais de produção sempre que os recipientes se encon-
trem com a capacidade esgotada.

Artigo 17.º

Acondicionamento e deposição

1 — Os RSU devem ser convenientemente acondicionados
permitindo a deposição adequada nos contentores por forma a
evitar o seu espalhamento na via pública.

2 — Entende-se como deposição adequada nos recipientes re-
feridos no artigo 20.º a sua colocação em condições de estan-
quidade e higiene, se possível em sacos de plástico ou de pa-
pel, por forma a evitar o seu espalhamento na via pública e a
manter os contentores limpos.

Artigo 18.º

Dejectos de animais

Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder
à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por es-
tes animais nas vias e outros espaços públicos, excepto os pro-
venientes de cães-guia quando acompanhantes de cegos.

Artigo 19.º

1 — Os dejectos de animais devem, na sua limpeza e remo-
ção, ser devidamente acondicionados de forma hermética, para
evitar qualquer insalubridade.

2 — A deposição de dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamen-
tos de deposição existentes na via pública, nomeadamente con-
tentores e papeleiras.

Artigo 20.º

Recipientes

1 — Para a deposição dos resíduos sólidos, a Câmara Muni-
cipal da Golegã põe à disposição dos utentes os seguintes ti-
pos de recipientes, os quais não podem ser utilizados para ou-
tros fins além daqueles a que se destinam:

a) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à de-
posição de desperdícios produzidos na via pública e ou-
tros materiais que resultam da limpeza urbana;

b) Contentores normalizados, colocados na via pública para
uso geral, nos termos do artigo 10.º, n.º 2, alínea a), do
presente Regulamento (deposição de resíduos sólidos ur-
banos), não podendo estes ser deslocados dos locais pre-
vistos pela Câmara Municipal;

c) Ecopontos — baterias de contentores para a recolha se-
lectiva do vidro, do papel, do plástico e de outras em-
balagens, respectivamente, tendo cada contentor a indi-
cação do material a depositar.

2 — Sempre que os recipientes colocados na via pública para
uso geral estiverem cheios, não podem ser depositados resídu-
os junto aos mesmos.

Artigo 21.º

1  — É da exclusiva competência da Câmara Municipal da
Golegã decidir sobre a capacidade e localização dos recipien-
tes para resíduos sólidos urbanos a que se refere o artigo ante-
rior.

2 — Os recipientes existentes na via pública não podem ser
removidos ou deslocados dos locais designados ou aprovados pela
Câmara Municipal da Golegã.

Artigo 22.º

Projectos de urbanização

Os projectos de urbanização na área do município da Gole-
gã devem prever um sistema de deposição de resíduos sólidos
de acordo com as normas técnicas que constam do anexo III  deste
Regulamento e a respectiva dotação de contentores de modelo
aprovado pelo município para os resíduos referidos na alínea a)
do artigo 4.º

Artigo 23.º

Responsabilidade dos urbanizadores

Nos termos do artigo 22.º, é da responsabilidade dos urbaniza-
dores a aquisição e entrega de contentores à Câmara Munici-
pal da Golegã.

Artigo 24.º

Estabelecimentos comerciais

Os contentores dos estabelecimentos comerciais e industriais
para deposição dos resíduos, referidos na alínea f) do artigo 4.º,
devem permanecer no interior das unidades produtoras e deve-
rão ser adquiridos pelos próprios.

SECÇÃO II

Recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 25.º

Recolha e transporte

1 — A recolha e o transporte dos RSU, com excepção dos
resíduos referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º do presente
Regulamento, é da competência da Câmara Municipal da Go-
legã, reservando-se a possibilidade de outras entidades virem a
executar serviços através da autorização da Câmara Municipal,
sendo efectuada segundo percursos pré-definidos e com perio-
dicidade fixa ao longo do ano.

2 — A pedido dos utentes, a Câmara Municipal da Golegã
fará a recolha dos resíduos referidos nas alíneas c) e d) do ar-
tigo 4.º mediante o pagamento de uma tarifa.
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3 — A remoção dos objectos domésticos volumosos fora de
uso e dos cortes de jardins de particulares é feita mediante so-
licitação prévia por escrito ou via telefónica com, pelo menos,
oito dias de antecedência junto dos serviços competentes da
Câmara, competindo aos interessados colocar os objectos na data
e local previamente indicado pelos serviços competentes em local
acessível e de forma a que a viatura municipal possa proceder
à sua remoção.

4 — A remoção dos resíduos referidos na alínea c) do artigo
4.º poderá ser efectuada pelo produtor, desde que directamente
depositados no ecocentro.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos especiais

Artigo 26.º

Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos comer-
ciais cuja produção diária exceda 1100 l são responsáveis por
dar destino adequado aos seus resíduos, podendo, no entanto,
acordar a sua recolha, transporte e armazenagem, eliminação ou
utilização com entidades devidamente autorizadas para tal.

2 — A autorização referida no número anterior será conce-
dida pela Câmara Municipal da Golegã ou a quem esta desig-
nar.

Artigo 27.º

Resíduos sólidos industriais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos indus-
triais são responsáveis, nos termos da alínea b) do n.º 6 do De-
creto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino adequado
aos seus resíduos, devendo promover a sua recolha, armazena-
gem, transporte e eliminação ou utilização de tal forma que não
ponham em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao am-
biente, podendo, no entanto, acordar a prestação de serviços re-
feridos com entidades devidamente autorizadas para tal.

2 — Se determinados resíduos industriais compatíveis forem
admitidos em qualquer das fases do sistema de RSU, constitui
obrigação das empresas o fornecimento de todas as informações
exigidas pela Câmara Municipal da Golegã, ou de que esta de-
signar, referentes à quantidade, tipo e características dos resí-
duos a admitir no sistema.

3 — Os industriais que pretendem eliminar os resíduos re-
sultantes da laboração do próprio estabelecimento devem dar cum-
primento ao estabelecido no Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Se-
tembro.

Artigo 28.º

Resíduos sólidos hospitalares ou equiparados

Os produtores ou detentores de resíduos sólidos hospitalares
ou equiparados são responsáveis, nos termos da alínea c) do artigo
6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar desti-
no adequado aos seus resíduos.

Artigo 29.º

Entulhos

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são responsáveis pela sua depo-
sição, recolha e transporte para local de destino final.

2 — Para deposição de entulhos são obrigatoriamente utili-
zados recipientes adequados, devidamente identificados e colo-
cados em local que não perturbe o trânsito.

3 — Nenhuma obra será iniciada sem que o empreiteiro ou
promotor responsável indique que tipo de solução irá ser utili-
zada para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios
e equipamentos a utilizar e o local de vazadouro.

4 — A deposição e transporte dos entulhos deverá efectuar-
-se de modo a evitar o espalhamento destes resíduos na via
pública.

5 — É proibido na área do município:

a) Despejar entulhos de obras de construção em qualquer
terreno público do município;

b) Despejar entulhos de obras de construção em terreno pri-
vado sem prévio conhecimento municipal e consentimen-
to do proprietário.

Artigo 30.º

Veículos abandonados e sucata

1 — Nas ruas, praças, estradas municipais e demais lugares
públicos é proibido abandonar viaturas automóveis, em estado
de degradação, impossibilitadas de circular com segurança pe-
los próprios meios e que de algum modo prejudiquem a higie-
ne, a limpeza e o asseio desses locais.

2 — Serão objecto de remoção para o parque municipal to-
das as viaturas abandonadas e as sucatas de automóveis que se
encontrem espalhadas pelo concelho, sem prejuízo da aplicação
da coima respectiva ao proprietário e sua responsabilização pelo
pagamento das taxas de reboque e recolha devidas.

3 — Os depósitos de sucata só serão permitidos em locais que
tenham condições estabelecidas na lei para o efeito, sendo os
proprietários das sucatas existentes e não licenciadas responsáveis
por dar destino aos resíduos que tenham depositados, devendo
retirá-los no prazo que lhes for fixado.

Artigo 31.º

Resíduos sólidos tóxicos e perigosos

O detentor de resíduos sólidos tóxicos e perigosos é, nos termos
de Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, responsável pelo
destino adequado destes resíduos, devendo promover a sua re-
colha, armazenagem, transporte e eliminação ou utilização de
tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem
prejuízo ao ambiente, devendo organizar e manter actualizado
um inventário com as qualidades, natureza, origem e destino dos
resíduos produzidos ou recolhidos.

Artigo 32.º

Outros resíduos sólidos especiais

1 — A recolha, transporte e eliminação dos resíduos sólidos
especiais, nomeadamente de pneus usados e outro tipo de resí-
duos similares não contemplado nos artigos anteriores, são da
exclusiva responsabilidade dos seus detentores e produtores que
deverão respeitar os parâmetros na legislação nacional em vi-
gor e aplicável a tais resíduos.

2 — A entidade que procede à recolha e transporte dos resí-
duos contemplados nos números anteriores deve dispor dos meios
técnicos adequados à natureza, tipo e características dos resíduos
de forma a não pôr em perigo a saúde humana, causar prejuí-
zo ao ambiente nem à higiene e limpeza dos locais públicos.

CAPÍTULO VI

Remoção selectiva e reciclagem

Artigo 33.º

Remoção selectiva e reciclagem

1 — A deposição selectiva de materiais para posterior
reciclagem é efectuada pelos munícipes, utilizando, para o efeito,
os recipientes que se encontrem nos ecopontos ou dirigir-se
directamente ao ecocentro.

2 — Os equipamentos referidos no número anterior são proprie-
dade da Câmara Municipal da Golegã.

CAPÍTULO VII

Limpeza das áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 34.º

Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à lim-
peza diária das áreas confinantes aos mesmos e da zona de in-
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fluência, bem como das áreas objecto de licenciamento para
ocupação da via pública, removendo os resíduos provenientes
da sua actividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento, estabelece-se como área
de influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m
de zona pedonal a contar do perímetro da área de ocupação da
via pública.

3 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área an-
teriormente considerada devem ser despejados nos recipientes
existentes para a deposição dos resíduos provenientes do esta-
belecimento.

Artigo 35.º

Áreas confinantes com estaleiros

É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de
terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores
confinantes com os estaleiros, nomeadamente dos acessos e canais
de escoamento das águas pluviais, quando estes se encontrem
parcial ou totalmente obstruídos pelo resultado da própria ac-
tividade.

CAPÍTULO VIII

Tratamento, valorização e destino final

Artigo 36.º

Responsabilidade
Cabe à Câmara Municipal da Golegã decidir do tratamento,

valorização e destino final dos resíduos sólidos urbanos, bem
como de outros resíduos não urbanos integrados no sistema
municipal, de acordo com as normas de defesa de saúde.

Artigo 37.º

Utilização do aterro sanitário
A utilização do aterro sanitário intermunicipal por utilizado-

res particulares deve ser efectuada de acordo com as normas téc-
nicas a aprovar em regulamento próprio.

Artigo 38.º

Utilização de terrenos e instalações não licenciadas
1 — É proibido depositar, armazenar ou eliminar resíduos só-

lidos em terrenos, locais ou instalações não licenciadas para o
efeito.

2 — Os proprietários dos terrenos ou locais referidos no nú-
mero anterior serão notificados para proceder à remoção dos re-
síduos sólidos indevidamente depositados.

Em caso de incumprimento da ordem de remoção, esta será
realizada pelos serviços municipais a expensas dos infractores,
sem prejuízo de instauração do respectivo processo contra-
-ordenacional.

CAPÍTULO IX

Tarifas, fiscalização e sanções

SECÇÃO I

Tarifas

Artigo 39.º

Designação

Com vista à satisfação dos encargos relativos à remoção e tra-
tamento dos resíduos sólidos urbanos na área do município da
Golegã, é devida uma tarifa de resíduos sólidos.

Artigo 40.º

Tarifa

1 — A tarifa de resíduos sólidos respeita às actividades re-
lativas à exploração e administração dos serviços de deposição,
recolha, transporte, tratamento e destino final dos resíduos só-
lidos e será determinada por equivalência ao consumo de água

de cada fogo, prédio ou fracção urbanos, ou estabelecimento
comercial, industrial ou similar.

2 — A tarifa é devida pelo utilizador de cada fogo ou esta-
belecimento, considerando-se como tal, para efeitos de liquidação
e cobrança, o titular do contrato de fornecimento de água.

Artigo 41.º

Isenções e reduções

1 — Estão isentos da tarifa de resíduos sólidos:

a) As autarquias locais e suas associações;
b) As pessoas colectivas de utilidade pública sem fins lu-

crativos, ou seja, as associações de solidariedade social,
as pessoas colectivas de mera utilidade pública e as pes-
soas colectivas de utilidade pública administrativa.

2 — Os consumidores domésticos que se encontrem em si-
tuação de carência económica, considerando-se como tal a posse
de um rendimento bruto per capita inferior a metade do orde-
nado mínimo nacional, gozam do direito à redução em 50% do
valor da respectiva tarifa.

3 — A isenção prevista no n.º 1, alínea b), não se aplica aos
parques de campismo das entidades nele referidas, sendo, pois,
devida a tarifa de resíduos sólidos urbanos domésticos.

4 — As isenções são requeridas pelos interessados, provan-
do que reúnem as condições respectivas, sendo reconhecidas pela
Câmara Municipal ou por sua delegação.

SECÇÃO II

Fiscalização e sanções

Artigo 42.º

Fiscalização

A fiscalização das disposições do presente Regulamento com-
pete aos serviços de fiscalização municipal e à Guarda Nacio-
nal Republicana.

Artigo 43.º

Proibições relativas à deposição dos resíduos sólidos

 É proibido:

a) Despejar qualquer tipo de resíduos sólidos fora dos con-
tentores a eles destinados;

b) Utilizar outro tipo de recipientes para deposição dos re-
síduos sólidos urbanos, salvo nos casos autorizados pela
Câmara Municipal, sendo o recipiente considerado tara
perdida e removido conjuntamente com os resíduos só-
lidos;

c) A deposição dos resíduos sólidos urbanos fora dos ho-
rários estabelecidos pela Câmara Municipal;

d) A deposição, nos contentores destinados à recolha selec-
tiva, de quaisquer outros resíduos que não sejam aque-
les a que os contentores referidos se destinam;

e) Destruir ou danificar, total ou parcialmente, os conten-
tores colocados pelos serviços da Câmara Municipal;

f) Desviar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública;

g) Lançar nos contentores de resíduos sólidos urbanos en-
tulhos, pedras, terras, animais mortos, aparas de jardins,
ou objectos volumosos que devem ser objecto de reco-
lha especial;

h) Lançar nos contentores materiais incandescentes, produtos
tóxicos ou perigosos, metais resultantes das respectivas
indústrias e resíduos clínicos;

i) Afixar propaganda ou publicidade nos contentores e res-
tante equipamento de resíduos sólidos, espalhados pelo
concelho;

j) Mexer no lixo colocado nos contentores, dispersá-lo na
via pública ou retirá-lo, no todo ou em parte.

Artigo 44.º

Interdições em geral

É proibido:

a) Fazer a remoção privada dos resíduos sólidos, excepto
nos casos previstos neste Regulamento;
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b) Abandonar na via pública móveis velhos, electrodomés-
ticos fora de uso, caixas de embalagens, aparas de jar-
dins ou outro tipo de resíduos que devam ser objecto
de recolha especial;

c) Abandonar na via pública viaturas em estado de degra-
dação ou outro tipo de sucata;

d) Abandonar, em qualquer área do município, resíduos tó-
xicos perigosos e resíduos clínicos, sendo os responsá-
veis notificados para procederem à respectiva remoção
no prazo de dois dias;

e) Abandono de resíduos sólidos industriais em qualquer área
do município, sendo os responsáveis notificados para pro-
cederem à respectiva remoção no prazo máximo de cinco
dias;

f) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias
e britas, na via pública, em condições que prejudiquem
o asseio das ruas e a drenagem das águas pluviais;

g) Fazer vazadouros, monstrueiras ou lixeiras fora dos lo-
cais autorizados para o efeito;

h) Fazer uso indevido das papeleiras, afixando-lhes propa-
ganda, danificando-as ou colocando nas mesmas resíduos
inadequados, nomeadamente sacos de lixo que devam ser
recolhidos pelos veículos normais de recolha;

i) Depositar nos contentores de entulhos outros tipos de re-
síduos;

j) Por negligência, não providenciar à limpeza e desmatação
regular da propriedade integrada em aglomerado urba-
no ou permitir que a mesma seja utilizada como depó-
sito de resíduos;

k) A utilização de contentores de resíduos sólidos urbanos
colocados na via pública para deposição de resíduos só-
lidos industriais ou clínicos e hospitalares;

l) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto.

Artigo 45.º

Interdições e proibições nos espaços públicos

Em todos os espaços públicos (ruas, passeios e praças) do con-
celho da Golegã não é permitido:

a) Lançar para o chão resíduos sólidos, nomeadamente pa-
péis, latas, vidros, restos de alimentos, pontas de cigarro
e outros resíduos que provoquem a sujidade nas ruas;

b) Alimentar animais na via pública;
c) Proceder ao lançamento de papéis ou folhetos de publi-

cidade e propaganda para o chão;
d) Manter sujos os espaços ocupados por esplanadas e qui-

osques, sendo os titulares pela exploração obrigados a
colocar recipientes de lixo em número suficiente e dis-
tribuídos para fácil utilização pelos clientes e proceder
à limpeza diária desses espaços;

e) Cuspir, urinar ou defecar na via ou em outros espaços
públicos;

f) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais que
sejam transportados em viaturas;

g) Lavar, pintar ou lubrificar veículos na via pública;
h) Acender fogueiras nas zonas pavimentadas ou em espa-

ços tratados, excepto nos casos devidamente autoriza-
dos pela Câmara Municipal da Golegã;

i) Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública;
j) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou su-

midouros.

Artigo 46.º

1 — Qualquer violação do disposto no presente Regulamen-
to constitui contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

Artigo 47.º

Coimas
Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento cons-

titui contra-ordenação, punível com coima a fixar em processo
competente, de acordo com as penalidades seguintes:

1 — Com coima de 2000$ a 5000$:

a) Alíneas c), f) e i) do artigo 45.º;
b) Alínea h) do artigo 44.º;

2 — Com coima de 5000$ a 20 000$:

a) Alíneas a), b) e j) do artigo 45.º;

3 — Com coima de 20 000$ a 100 000$:

a) Alíneas e) e g) do artigo 45.º;
b) Alíneas a), b), c), f), g), i), j), k) e l) do artigo 44.º;

4 — Com coima de 100 000$ a 500 000$:

a) Alínea h) do artigo 45.º;
b) Alíneas d) e e) do artigo 44.º

5 — Qualquer outra infracção ao presente Regulamento, não
prevista nos números anteriores, será punível com coima de 5000$
a 50 000$.

6 — Sem prejuízo das respectivas sanções, os responsáveis
pelas infracções ao presente Regulamento ficam obrigados à
remoção dos resíduos indevidamente depositados ou abandonados,
utilizando meios próprios, num prazo a fixar pela Câmara
Municipal da Golegã, mas nunca superior a 10 dias, findo o qual
a coima é agravada de 50%, podendo a remoção ser efectuada
pelos serviços da Câmara Municipal da Golegã, imputando-se
o respectivo custo ao infractor.

7 — Quando a contra-ordenação for praticada por pessoa co-
lectiva, os montantes mínimos e máximos referidos nos núme-
ros anteriores poderão ser elevados ao sêxtuplo.

Artigo 48.º

Aplicação das coimas

1 — A aplicação, bem como o seu quantitativo dentro dos li-
mites definidos no presente Regulamento, é determinada pela
Câmara Municipal da Golegã em função da culpa do infractor,
considerando nomeadamente:

a) Grau de ilicitude do facto contra-ordenacional, o modo
como foi executado e a gravidade de suas consequên-
cias;

b) A intensidade do dolo ou da negligência;
c) Os sentimentos manifestados na preparação da infracção,

os fins e os motivos que a determinam;
d) As condições pessoais do infractor, nomeadamente a sua

situação económica e social;
e) A conduta anterior à infracção, bem como a posterior a

esta, nomeadamente quando destinada a reparar as con-
sequências;

f) A falta ou plena capacidade de preparação para o desem-
penho de uma conduta lícita e conforme os princípios
de civilidade e respeito ao ambiente.

2 — Na decisão que mande aplicar a coima respectiva de-
vem ser expressamente referidos os fundamentos e as circuns-
tâncias tomadas em consideração.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 49.º

Omissões ao Regulamento

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados
pela legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Muni-
cipal.

Artigo 50.º

Disposições anteriores

Ficam revogadas todas as posturas e regulamentos anteriores
que disponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em edital.
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ANEXO I

Resíduos perigosos

1 — Arsénio e compostos de arsénio.
2 — Mercúrio e compostos de mercúrio.
3 — Cádmio e compostos de cádmio.
4 — Tálio e compostos de tálio.
5 — Berílio e compostos de berílio.
6 — Compostos de crómio hexavalente.
7 — Chumbo e compostos de chumbo.
8 — Antimónio e compostos de antimónio.
9 — Cianetos orgânicos e inorgânicos.

10 — Fenóis e compostos fenólicos.
11 — Isocianetos.
12 — Compostos organo-halogenados, com exclusão de subs-

tâncias polimerizadas inertes.
13 — Solventes clorados.
14 — Solventes orgânicos.
15 — Biocidas e substâncias fitofarmacêuticas.
16 — Produtos à base de alcatrão provenientes de operações

de refinação e resíduos provenientes da operação de destilação.
17 — Compostos farmacêuticos.
18 — Peróxidos, cloratos, percloratos e azotetos.
19 — Éteres.
20 — Substâncias químicas de laboratório não identificadas

e ou novas cujos efeitos sobre o ambiente sejam desconhecidos.
21 — Amianto (poeiras e fibras).
22 — Selénio e compostos de selénio.
23 — Terúlio e compostos de terúlio.
24 — Compostos aromáticos policíclicos (de efeitos cancerí-

genos).
25 — Compostos solúveis de cobre.
26 — Carbonilos de metais.
27 — Substâncias ácidas ou básicas utilizadas nos tratamen-

tos de superfície dos metais.
28 — Todas as que constarem na legislação aprovada em vi-

gor.

ANEXO II

Tipos de resíduos hospitalares

1 — Anatómicos — fetos, placentas, peças anatómicas, ma-
terial de biópsia.

2 — Ortopédicos — material de próteses retiradas de doen-
tes, talas, gessos.

3 — Bacteriológicos — pipetas, meios de cultura, sangue in-
fectado, todos os resíduos de enfermarias de infecto-contagiosos
e de hemodializados, de unidade de cuidados intensivos, de blocos
operatórios e de salas de tratamentos, material de laboratório,
cadáveres de animais.

4 — Material de utilização — pensos, ligaduras, luvas, más-
caras.

5 — Químicos — reagentes de laboratório.
6 — Material radioactivo.
7 — Farmacêuticos — medicamentos fora de prazo ou não

utilizados.

ANEXO III

Normas técnicas

1 — Os projectos de construção ou ampliação de edifícios de-
vem incluir memória descritiva e justificativa do sistema de de-
posição de resíduos sólidos e especificar os materiais utiliza-
dos, dispositivos de iluminação, limpeza e ventilação do
compartimento para armazenamento colectivo de contentores de
resíduos sólidos de acordo com o referido no artigo 22.º do
Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública.

2 — O compartimento para armazenamento colectivo de con-
tentores de resíduos deverá cumprir o seguinte:

2.1 — Localização — proximidade ao local de remoção.
2.2 — Acesso — o acesso será autónomo e directo à via pú-

blica, livre de degraus, garantindo a deslocação dos contento-
res através de passagem com largura não inferior a 1,5 m. Os
eventuais desníveis serão vencidos por rampas. Deve prever-se
de preferência outro acesso ao interior do edifício.

2.3 — Pavimento — o pavimento deverá ser em material
impermeável, resistente ao choque e desgaste. Deverá ter uma
inclinação mínima de 2%, convergindo para um ralo com sifão
de campainha, ligado ao colector de águas residuais domés-
ticas.

2.4 — Paredes — serão revestidas na totalidade de mate-
riais que ofereçam as características de impermeabilidade dos
azulejos.

2.5 — Ponto de água, luz e ventilação — deverão ser ins-
talados um ponto de água, um ponto de luz com interruptor
estanque e assegurada a conveniente ventilação do comparti-
mento.

2.6 — Dimensionamento — o dimensionamento do compar-
timento em edifícios de habitação será calculado de acordo com
o exposto no quadro seguinte:

Número de fogos Até
De 11 De 17
a 16 a 36

Área mínima * (m2) ............ 3,0 4,0 4,5
Menor dimensão (m)........... 1,5 1,5 2,0
Altura mínima (m).............. 1,8 1,8 2,1
Largura da porta (m).......... 1,0 1,0 1,3

* Considerando a abertura da porta para fora; caso contrário, deverá ser acres-
cida a área ocupada pela sua abertura.

3 — Para edifícios com maior número de fogos, ou desti-
nados a outros fins, como comércio, a hotelaria, de utilização
mista, etc., com uma produção diária de resíduos superior a
2000 l, devem prever-se processos de redução de volume cuja
concepção deverá ser analisada pela Divisão dos Serviços
Urbanos dos Serviços de Higiene e Limpeza da Câmara Mu-
nicipal da Golegã.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 9801/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado um acordo
de cessação de contrato de trabalho entre esta autarquia e Vitorina
de Jesus Butes Faias, com a categoria de auxiliar administrati-
va, a partir do dia 11 de Outubro de 2000, de acordo com o dis-
posto nos artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, aplicado por força do disposto no artigo 52.º do re-
ferido decreto-lei.

23 de Novembro de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino
Rodrigues Costa.

Aviso n.º 9802/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do presi-
dente desta Câmara Municipal n.os 89, 90, 91, 93 e 94 datados
respectivamente de 11, 12, 25, 27 e 30 de Outubro de 2000, fo-
ram celebrados sete contratos de trabalho a termo certo ao abri-
go da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima men-
cionado, pelo prazo de um ano, com os seguintes trabalhadores:

Vitorina de Jesus Butes Faias, para assistente de acção educa-
tiva, escalão 1, índice 190, com início em 12 de Outubro de
2000.

Leontino Maria Gonçalves, para calceteiro, escalão 1, índice 130,
com início em 16 de Outubro de 2000.

Fátima José Parreira Pereira, Carla Sofia Gonçalves Pereira Rito
e Rita Isabel Coelho Palas, para assistentes administrativas,
escalão 1, índice 190, com início em 26 de Outubro de 2000.

Maria Isabel Campos Martins Raposo, para auxiliar dos servi-
ços gerais, escalão 1, índice 115, com início em 13 de No-
vembro de 2000.

Dário José da Silva Parreira, para operador de sistema de 2.ª clas-
se, escalão 1, índice 290, com início em 31 de Outubro de
2000.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho.

23 de Novembro de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino
Rodrigues Costa.
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Edital n.º 504/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento e Tabela de Taxas e Licenças para o Concelho de
Grândola. — Inquérito administrativo. — Fernando António de
Oliveira Travassos, presidente da Câmara Municipal de Grân-
dola:

Faz público que, de harmonia com a deliberação da Câmara
Municipal de Grândola, tomada em reunião de 22 de Novem-
bro de 2000, está aberto inquérito público ao projecto de Re-
gulamento e Tabela de Taxas e Licenças para o Concelho de
Grândola, por um período de 30 dias úteis, com início no pri-
meiro dia após publicação no Diário da República.

Os elementos fundamentais da proposta encontram-se expostos
no edifício dos Paços do Concelho, devendo os interessados apre-
sentar as suas observações ou sugestões através de documento
dirigido ao presidente da Câmara ou em livro disponível para
o efeito, no local acima referido.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, os quais
vão ser afixados nos locais públicos do costume.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando António de Oliveira Travassos.

Projecto de Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
da Câmara Municipal de Grândola

Nota justificativa nos termos do artigo 116.º do Código
do Procedimento Administrativo

O presente Regulamento estabelece as normas, através das
quais a Câmara Municipal de Grândola se regerá para liquidar
e cobrar as taxas e licenças.

Assim, e com fundamento no disposto no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e nos termos do disposto no
artigo 53.º, n.º 2, alínea a), e artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 19.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, e ainda para efeitos de apreciação pública
nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, propõe-se a aprovação, em projecto do
documento em epígrafe, e sua publicitação para apreciação
pública e recolha de sugestões que, decerto, irão surgir e con-
tribuir para o seu enriquecimento e aperfeiçoamento.

Artigo 1.º

Aprovação

1 — Nos termos do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agos-
to, e da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, com referência à alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, são fixadas as taxas e respectivos quantitativos que
constam da tabela anexa a este Regulamento.

2 — É aprovado o novo Regulamento e Tabela de Taxas e
Licenças Municipais, a cobrar pela Câmara Municipal de Grân-
dola, revogando-se a tabela em vigor aprovada em sessão da As-
sembleia Municipal de 21 de Dezembro de 1995.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

As disposições do presente Regulamento são aplicáveis à co-
brança de taxas e licenças previstas e estabelecidas na tabela
anexa e que faz parte integrante do presente Regulamento, bem
como e em regime subsidiário às taxas e licenças estabelecidas
em regulamento próprio.

Artigo 3.º

Princípios

Os montantes estabelecidos neste Regulamento e nos demais
em vigor no concelho de Grândola respeitam os princípios da
legalidade, da proporcionalidade e da igualdade.

Artigo 4.º

Validade das licenças

1 — As licenças têm o prazo de validade nelas estabelecido.
2 — As licenças anuais caducam no final do ano em que fo-

ram liquidadas.

Artigo 5.º

Prazos de pagamentos

1 — As licenças serão sempre previamente liquidadas.
2 — No caso de o pedido de renovação ou o próprio paga-

mento se efectuar excedendo os prazos legais ou regulamentáveis,
será a importância devida acrescida de 20% do seu valor.

Artigo 6.º

Erros de liquidação

1 — Quando se verificar que na liquidação se cometeram erros
de facto ou de direito ou existirem quaisquer omissões impu-
táveis aos serviços e das quais tenha resultado prejuízo para a
Câmara o serviço respectivo promoverá de imediato a liquida-
ção adicional.

2 — A liquidação adicional não será efectuada quando o quan-
titativo da mesma for inferior a 100$.

3 — Para os efeitos da liquidação adicional, será notificado
o contribuinte respectivo, por mandato ou por correio regista-
do, para, no prazo de 20 dias, satisfazer a diferença, constando
obrigatoriamente da notificação os fundamentos da cobrança
adicional, o montante e o prazo, bem como advertência de que
o não pagamento implica a cobrança coerciva.

Artigo 7.º

Isenções

1 — Sem prejuízo das isenções previstas e em vigor, estão
isentas do pagamento de todas as taxas, encargos e mais valias
o Estado e os seus institutos e organismos autónomos persona-
lizados.

2 — A Câmara Municipal poderá ainda conceder isenções do
pagamento de taxas e licenças ao município, às pessoas colec-
tivas de direito público, pessoas colectivas de utilidade pública,
instituições particulares de solidariedade social, associações e
corporações religiosas, associações culturais, desportivas ou re-
creativas legalmente constituídas, associações e comissões de
moradores e cooperativas de habitação económica somente quanto
aos actos e factos que se destinem directamente à realização dos
seus fins, devendo a isenção ser requerida e instituída com ele-
mentos de prova da sua qualidade.

Artigo 8.º

Arredondamentos

1 — Nas cobranças dos valores estabelecidos na tabela ane-
xa a este Regulamento proceder-se-á ao arredondamento para
a unidade imediatamente superior se a fracção for igual ou
superior a $50 e para a imediatamente inferior no caso contrá-
rio.

Artigo 9.º

Taxas dispersas

Além das taxas previstas na tabela anexa a este Regulamen-
to, existem outras estipuladas e fixadas em lei própria ou re-
gulamento específico.

Artigo 10.º

Dúvidas e omissões

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor, e, na
eventualidade de existirem dúvidas, estas serão resolvidas por
decisão do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Actualizações

1 — Os valores constantes na tabela anexa a este Regulamento
serão actualizados anualmente em função dos índices de infla-
ção anuais publicados pelo Instituto Nacional de Estatística.

2 — A actualização referida no número anterior deverá ser
efectuada até ao dia 1 de Março de cada ano e publicada antes
da sua entrada em vigor, por um prazo de 15 dias, nos locais
públicos do costume.

3 — Por motivos devidamente fundamentados e sempre apro-
vados por Assembleia Municipal, poderão existir actualizações
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extraordinárias, que serão, caso aprovadas, publicadas nos ter-
mos do número anterior.

Artigo 12.º

Disposição transitória

As taxas fixadas na tabela anexa ao presente Regulamento apli-
cam-se a todos os processos pendentes à data da sua entrada.

Artigo 13.º

Revogação

São revogadas todas as disposições regulamentares contrári-
as ao presente Regulamento.

Artigo 14.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em Diário da República, 2.ª série.

Introdução

A presente proposta de alteração à tabela de taxas do muni-
cípio visa actualizar os valores constantes na tabela de acordo
com uma actualização global em 5%.

Procedeu-se a algumas correcções na tabela, nomeadamente:

Introdução de uma taxa por metro cúbico pela limpeza de
fossas ou colectores particulares;

Introdução de uma taxa pela licença de condução de veí-
culos agrícolas e registo de tractores agrícolas e reboques
para tractores agrícolas;

Introdução de uma taxa pela exploração de inertes;
Introdução de uma taxa pela cobrança de suporte magné-

tico;
Introdução do valor da taxa do IVA, sempre que haja lu-

gar à sua cobrança;
Introdução de todos os valores convertidos em euros;
O agravamento substancial da taxa incidente pela passagem

de alvarás de armeiro, que se fixa em 7500$.

Designação
Verba Taxa Valor Verba

votada IVA euro  anterior

CAPÍTULO I

Secretaria

SECÇÃO I

Serviços diversos

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços:

1) Afixação de editais relativos a prestações que não sejam de interesse público —
cada edital................................................................................................................... 1 680$00 286$00 8,38 1 600$00

2) Autos de adjudicação ou arrematação, de fornecimento ou semelhantes............. 1 105$00 188$00 5,51 1 050$00
3) Averbamentos................................................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00
4) Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que expressamente

se indique....................................................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00
5) Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda com vinte e cinco linhas....................................... 575$00 –$–0 2,87 550$00
b) Por cada lauda além da primeira, ainda que incompleta................................ 220$00 –$–0 1,10 210$00

6) Certidões de narrativa: o dobro da rasa.
7) Conferição e autenticação de documentos apresentados por particulares — cada

folha............................................................................................................................. 575$00  –$–0 2,87 550$00
8) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:
1) Por cada uma.................................................................................................................575$00 98$00 2,87 550$00
2) Por cada folha de positivo:

a) De uma face...........................................................................................................220$00 37$00 1,10 210$00
b) De duas faces........................................................................................................220$00 37$00 1,10 210$00

9) Registo de minas e de nascentes de água mineromedicinais................................. 55 000$00 –$–0 274,34 52 500$00
10) Registo de documentos avulsos................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00
11) Rubricas de livros, processos e documentos, quando legalmente exigidos — cada

rubrica..........................................................................................................................75$00 –$–0 0,37 70$00
12) Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a esta formalidade — cada

livro .............................................................................................................................. 575$00 –$–0 2,87 550$00
13) Termos de entrega de documentos juntos a processos, cuja restituição haja sido

autorizada................................................................................................................575$00 98$00 2,87 550$00

Artigo 2.º

Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição
dos que tenham sido extraviados ou estejam em mau estado — cada documento —
segundas vias............................................................................................................................. 575$00 –$–0 2,87 550$00

Artigo 3.º

1 — Outras pretensões de interesse particular, ou prestações de serviços ao público,
quando não haja taxa especialmente prevista........................................................................ 575$00 –$–0 2,87 550$00

2 — Pelos autos notariais a praticar pelo notário privativo da Câmara serão devidos
emolumentos fixados por lei.



35APÊNDICE N.º 174 — II SÉRIE — N.º 298 — 28 de Dezembro de 2000

Designação
Verba Taxa Valor Verba

votada IVA euro  anterior

SECÇÃO II

Ocupação de via pública
(Exceptuando por motivo de obras)

Artigo 4.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Antena atravessando a via pública — por ano......................................................... 575$00 –$–0 2,87 550$00
2) Fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos — por metro ou por fracção e por ano575$00 –$–0 2,87 550$00
3) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios, por metro linear de

frente ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço................................................................................................ 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
b) De mais de 1 m de avanço.................................................................................. 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00

4) Toldos — por metro linear de frente ou fracção e por ano:

a) Até 1 m de avanço................................................................................................ 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
b) De mais de 1 m de avanço.................................................................................. 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00

5) Sanefa de toldo ou alpendre — por ano................................................................... 575$00 –$–0 2,87 550$00
6) Fita anunciadora — por metro quadrado e por mês................................................ 4 410$00 –$–0 22,00 4 200$00
7) Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo — por metro

quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública e por ano...................... 4 410$00 –$–0 22,00 4 200$00

Artigo 5.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações
ou para exercício de comércio e indústria — por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia (até uma semana).................................................................................... 115$00 –$–0 0,57 110$00
b) Por dia (mais de uma semana)........................................................................... 475$00 –$–0 2,37 450$00

2) Cabina ou posto telefónico — por ano..................................................................... 3 360$00 –$–0 16,76 3 200$00
3) Posto de transformação, cabinas eléctricas e semelhantes — por metro cúbico ou

fracção e por ano:

a) Até 3 m3 ................................................................................................................................................................................................ 3 360$00 –$–0 16,76 3 200$00
b) Por cada metro cúbico a mais ou fracção......................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

4) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras —
por metro cúbico ou fracção e por ano.................................................................. 3 310$00 –$–0 16,51 3 150$00

5) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anterio-
res — por metro quadrado ou fracção e por mês................................................. 2 205$00 –$–0 11,00 2 100$00

Artigo 6.º

Ocupações diversas:

1) Postes e marcos — por cada um:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos — por ano............................... 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00
b) Para decorações (mastros) — por dia................................................................ 60$00 –$–0 0,30 55$00
c) Para colocação de anúncios — por mês............................................................ 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

2) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos por metro
quadrado de superfície do dispositivo utilizado na publicidade e por mês....... 575$00 –$–0 2,87 550$00

3) Guarda-ventos anexos nos locais ocupados na via pública — por metro ou fracção e
por mês........................................................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00

4) Carris — por metro de via ou fracção e por ano.................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
5) Mesas e cadeiras — por metro quadrado ou fracção e por mês........................... 220$00 –$–0 1,10 210$00
6) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes — por ano e por metro linear

ou fracção:

a) Com diâmetro até 20 cm..................................................................................... 115$00 –$–0 0,57 110$00
b) Com diâmetro superior a 20 cm......................................................................... 220$00 –$–0 1,10 210$00

7) Outras ocupações de via pública: caixas (para venda de gelados), cabazes (para
venda de castanhas), barracas, (para venda de bilhetes), bancadas, balcões, ár-
venda propagandistas e outros não especificados, engraxadores, máquinas foto-
gráficas, balanças para pesar pessoas, brinquedos mecânicos (até 2 m2) e por mês 220$00 –$–0 1,10 210$00
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Artigo 7.º

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado, poderá a Câ-
mara promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação fixando livremente
a respectiva base de licitação. O produto da arrematação será cobrado no acto da praça
salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o pagamento em prestações, deven-
do, nesse caso, pagar logo pelo menos metade. O restante será dividido em prestações
mensais seguidas, não superiores a seis, mas de modo que a sua cobrança não ultrapas-
se o mês anterior ao último da ocupação. Em caso de nova arrematação, terá
direito de preferência em igualdade de licitação o anterior ocupante, salvo se a Câmara
Municipal tomar deliberação fundamentada em sentido inverso.

Artigo 8.º

1 — As taxas previstas nos n.os 6 e 7 do artigo 4.º, n.os 1 e 5 do artigo 5.º e n.os 5 e
7 do artigo 6.º serão reduzidas a metade se as utilizações se situarem fora do perímetro
dos núcleos urbanos da área do município de Grândola.

2 — Para efeito deste artigo consideram-se núcleos urbanos aqueles que vierem a ser
definidos pelo Plano Director Municipal.

SECÇÃO III

Condução e trânsito de animais e veículos

Artigo 9.º
Licenças de condução:

1) Ciclomotores.................................................................................................................. 2 205$00 –$–0 11,00 2 100$00
2) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 ..................................................... 2 205$00 –$–0 11,00 2 100$00
3) Veículos agrícolas......................................................................................................... 2 205$00 –$–0 11,00 –$–0
4) Segundas vias de licenças de condução.................................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

Artigo 10.º
Registo de veículos:

1) Ciclomotores:

a) Chapa...................................................................................................................... 1 155$00 –$–0 5,76 1 100$00
b) Livrete ....................................................................................................................525$00 –$–0 2,62 500$00

2) Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3:

a) Chapa...................................................................................................................... 1 155$00 –$–0 5,76 1 100$00
b) Livrete ....................................................................................................................525$00 –$–0 2,62 500$00

3) Tractores agrícolas:

a) Chapa...................................................................................................................... 1 155$00 –$–0 5,76 1 100$00
b) Livrete ....................................................................................................................525$00 –$–0 2,62 500$00

4) Reboques para tractores agrícolas:

a) Chapa...................................................................................................................... 1 155$00 –$–0 5,76 1 100$00
b) Livrete ....................................................................................................................525$00 –$–0 2,62 500$00

5) Substituição de chapas de matrícula a pedido dos interessados............................ 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00
6) Segundas vias de livretes............................................................................................ 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

Artigo 11.º

Transferências de propriedade de veículos........................................................................ 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

SECÇÃO IV

Publicidade

Artigo 12.º

Anúncios diversos e anúncios luminosos — por metro quadrado ou fracção e por ano 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00

Artigo 13.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aqueles se encontrem:

a) De jornais, revistas ou livros — por metro quadrado ou fracção e por ano....... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
b) De fazendas e de outros objectos — por metro quadrado ou fracção e por ano 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

Artigo 14.º

Placas em geral, quer de proibição de fixação de anúncios, quer de informação e ou-
tras não especialmente previstas nesta tabela — por cada uma e por ano....................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
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Artigo 15.º

Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou por qualquer outra forma —
por cada anúncio ou reclamo — por dia............................................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

Artigo 16.º

Exibição permanente de publicidade — por ano:

a) Em veículo automóvel................................................................................................. 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00
b) Em táxis......................................................................................................................... 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00

Artigo 17.º

Publicidade sonora — aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos
fazendo emissões directas com fins publicitários na ou para a via pública — por dia . 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00

Artigo 18.º

Cartazes (de papel e tela) a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais se-
melhantes, confinando com a via pública, onde não haja o indicativo de ser proibida aquela
afixação:

a) Em exclusivo — por concessão mediante concurso público.
b) Não havendo exclusivo — por cartaz e por mês:

1) Até 2 m2 de superfície.........................................................................................220$00 –$–0 1,10 210$00
2) Por cada metro quadrado além de dois............................................................. 440$00 –$–0 2,19 420$00

Artigo 19.º

Distribuição de impressos publicitários na via pública:

a) Concessão de exclusivo — por concurso público.
b) Não havendo exclusivo — por dia.............................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00

Artigo 20.º

Anúncios, mostradores, tabuletas, painéis, molduras e semelhantes em lugar que enteste
com a via pública — por metro quadrado ou fracção e por ano....................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

Artigo 21.º

Publicidade de espectáculos públicos e outra, não incluída nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície — por metro quadrado da área incluída na moldura
ou num polígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês...................................................................................................................220$00 –$–0 1,10 210$00
b) Por ano................................................................................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

2) Quando apenas mensurável linearmente — por metro linear ou fracção:

a) Por mês...................................................................................................................220$00 –$–0 1,10 210$00
b) Por ano...................................................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00

Artigo 22.º

Publicidade computadorizada — por metro quadrado ou fracção:

a) Por mês..........................................................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00
b) Por ano........................................................................................................................... 2 800$00 –$–0 13,97 2 650$00

Artigo 23.º

1 — As taxas são devidas sempre que os anúncios se avistem da via pública, enten-
dendo-se para esse efeito como via pública, ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas
e todos os demais lugares onde transitem livremente peões ou veículos.

2 — Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos devem obedecer aos con-
dicionamentos de segurança indispensáveis e poderão ser passíveis de licença de obras,
conforme regulamento municipal.

3 — A publicidade em veículos que transitem por vários concelhos apenas é
licenciávelpela Câmara de Grândola se os proprietários tiverem residência permanente
na área do município.
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SECÇÃO V

Higiene e salubridade

Artigo 24.º

Limpeza e saneamentos urbanos:

1) Limpeza de fossas ou colectores particulares — por metro cúbico...................... 750$00 128$00 3,74 –$–0
2) Limpezas de fossas ou colectores industriais (restaurantes e empreendimentos

hoteleiros e similares) por metro cúbico................................................................ 1 000$00 170$00 4,99 –$–0

SECÇÃO VI

Cemitérios municipais

Artigo 25.º
Inumação em covais:

a) Sepulturas temporárias................................................................................................. 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
b) Sepulturas perpétuas..................................................................................................... 2 205$00 –$–0 11,00 2 100$00

Artigo 26.º

Inumação em jazigos particulares....................................................................................... 7 720$00 –$–0 38,51 7 350$00

Artigo 27.º

Inumação em gavetões municipais e sua ocupação:

1) Por cada período de um ano ou fracção................................................................... 5 515$00 –$–0 27,51 5 250$00
2) Com carácter de perpetuidade.................................................................................... 72 000$00 –$–0 359,13 68 250$00

Artigo 28.º

Exumação — por ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro do cemitério......... 3 900$00 –$–0 19,45 3 700$00

Artigo 29.º

Ocupação de ossários municipais — por cada ossada:

1) Por cada período de um ano ou fracção................................................................... 1 700$00 –$–0 8,48 1 600$00
2) Com carácter de perpetuidade.................................................................................... 27 700$00 –$–0 138,17 26 300$00

Artigo 30.º

Depósito transitório de caixões:

1) Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção..................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
2) Pelo período de 15 dias ou fracção para efeito de obras....................................... 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00

Artigo 31.º
Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua................................................................................................ 37 000$00 –$–0 184,56 36 800$00
2) Para jazigos:

a) Pelos primeiros 3 m2 ou fracção........................................................................ 55 500$00 –$–0 276,83 52 500$00
b) Por cada metro quadrado ou fracção a mais..................................................... 94 000$00 –$–0 468,87 89 500$00

3) Construção de sepultura perpétua............................................................................... 22 050$00 –$–0 109,98 21 000$00

Artigo 32.º

1 — Aluguer de pedra — por ano...................................................................................... 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00
2 — Aluguer de alçado — por ano.................................................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00

Artigo 33.º
Serviços diversos:

1) Trasladação.................................................................................................................... 3 310$00 –$–0 16,51 3 150$00
2) Averbamento em título de jazigo, ossário, gavetão ou sepultura perpétua.......... 4 410$00 –$–0 22,00 4 200$00
3) Utilização de capela..................................................................................................... 2 205$00 –$–0 11,00 2 100$00

Artigo 34.º

1 — As taxas de inumação incluem a utilização de bioenzimex.
2 — Relativamente a taxas de ocupação de ossários municipais, pode a Câmara pro-

ceder ao seu desdobramento em fracções mensais no primeiro ano de ocupação.
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3 — As taxas de ocupação de ossários podem ser pagas relativamente a períodos
superiores a um ano.

4 — Os direitos dos concessionários de jazigos, terrenos, ossários ou gavetões, não
poderão ser transmitidos por acto entre vivos sem autorização municipal e sem paga-
mento de 25% das taxas de concessão que estiverem em vigor.

5 — A Câmara pode exigir das agências funerárias depósito que garanta a cobrança
das taxas pelos serviços prováveis a prestar por seu intermédio durante determinado pe-
ríodo.

6 — O pagamento das taxas de depósito perpétuo de ossadas poderá efectuar-se em
quatro prestações trimestrais iguais e seguidas, sem qualquer aumento. A falta de paga-
mento de qualquer das prestações implica a conversão do depósito em ocupação pelo
período correspondente à importância já paga.

7 — Obras em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogação de prazo para a execu-
ção de obras determinadas pela Câmara — aplicam-se as taxas e normas fixadas no ca-
pítulo «Obras».

8 — Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras
de simples limpeza executadas por instituições de beneficência.

Artigo 35.º
Isenções:

1) Inumação em covais:

a) Sepulturas para indigentes.

SECÇÃO VII

Instalações, abastecedores de carburantes líquidos, ar e água

Artigo 36.º

Bombas de carburantes líquidos — por cada uma e por ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública....................................................................... 55 125$00 –$–0 274,96 52 500$00
b) Instaladas na via pública mas com depósito em propriedade particular.............. 44 100$00 –$–0 219,97 42 000$00
c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito na via pública............... 55 125$00 –$–0 274,96 52 500$00
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pú-

blica ................................................................................................................................. 22 050$00 –$–0 109,98 21 000$00

Artigo 37.º

Bombas de ar ou de água — por cada uma e por ano:

a) Instaladas em propriedade particular mas com depósito ou compressor na via
pública............................................................................................................................. 6 615$00 –$–0 33,00 6 300$00

b) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pú-
blica ................................................................................................................................. 4 410$00 –$–0 22,00 4 200$00

Artigo 38.º

Bombas volantes, abastecendo na via pública:

a) Por uma e por ano........................................................................................................ 16 540$00 –$–0 82,50 15 750$00
b) As bombas manuais de abastecimento exclusivo de ciclomotores ficam sujeitas —

a taxa reduzida de 50% da taxa fixada na alínea anterior.

Artigo 39.º

Tomadas de ar instaladas noutras bombas — por cada uma e por ano:

a) Com compressor saliente na via pública................................................................... 4 410$00 –$–0 22,00 4 200$00
b) Com o compressor ocupando apenas o subsolo da via pública............................. 3 310$00 –$–0 16,51 3 150$00
c) Com compressor em propriedade particular ou dentro de qualquer bomba mas

abastecendo na via pública........................................................................................... 3 310$00 –$–0 16,51 3 150$00

Artigo 40.º

Tomadas de ar abastecendo na via pública — por cada uma e por ano....................... 2 790$00 –$–0 13,92 2 650$00

Artigo 41.º

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado na ocupação da
via pública para a instalação de bombas a Câmara promoverá a arrematação em hasta
pública do direito à ocupação, fixando livremente a respectiva base de licitação.

O produto da será cobrado no acto da praça, salvo se o rematante declarar efectuar o
pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo, pelo menos, metade. O restante
será divido em prestações mensais seguidas, não superiores a seis, mas de modo que a
sua cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação.
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Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto a garagens ou estações
deserviço, terão preferência na arrematação os respectivos proprietários aquando de uma
igualdade de licitação.

2 — A licença das bombas e tomadas inclui a utilização da via pública com os tubos
condutores que forem necessários à instalação.

3 — O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de autorização
municipal.

4 — As taxas de licença de bombas para abastecimento de mais de uma espécie de
carburante serão aumentadas de 50%.

5 — A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma espécie não justifica
a cobrança de novas taxas.

SECÇÃO VIII

Mercados e feiras

SUBSECÇÃO I

Mercado municipal

Artigo 42.º
Venda a retalho:

a) Lojas, talho e peixaria — por metro quadrado e por mês..................................... 575$00 98$00 2,87 550$00
b) Talho de venda de criação — por mês...................................................................... 2 205$00 375$00 11,00 2 100$00
c) Bancas para venda de peixe — por mês................................................................... 1 680$00 286$00 8,38 1 600$00
d) Bancas para venda de produtos hortícolas — por mês........................................... 790$00 134$00 3,94 750$00
e) Outras instalações e outros fins por metro quadrado ou fracção........................... 575$00 98$00 2,87 550$00

Artigo 43.º
Venda por grosso:

1) Em lote ou processo semelhante — taxa a fixar sobre o valor da venda diária 5% –$–0 0,00 5%
2) Por outro processo de venda — por metro quadrado e por dia............................ 575$00 98$00 2,87 550$00

Artigo 44.º

Utilização de câmaras frigoríficas por dia de peixe:

1) Por cada quilograma.....................................................................................................15$00 3$00 0,07 11$00

Artigo 45.º

Venda de gelo — por quilograma....................................................................................... 20$00 3$00 0,10 16$00

SUBSECÇÃO II

Mercados e feiras

Artigo 46.º
Ocupação de terrado:

1) Lugares do terrado (por metro quadrado no 1.º dia e 50% das taxas nos dias
seguintes):

a) Barracas de fantoches, espelhos e semelhantes................................................ 60$00 –$–0 0,30 55$00
b) Esplanadas e restaurantes..................................................................................... 115$00 –$–0 0,57 110$00
c) Barracas de farturas ou filhós, carros de doce................................................. 115$00 –$–0 0,57 110$00
d) Carros venda de cobertores, roupas, fato-feito, calçado, louças, vidros, cute-

laria, bijuterias, doces, peles, mercearias, plásticos, artigos de praia, quinqui-
lharias, cassetes e rádios, artigos de ourivesaria e decorativos, artesanato,
vergas, artigos regionais, louças de barro.......................................................... 115$00 –$–0 0,57 110$00

e) Stand e outros recintos para exposição ou promoção de vendas................... 60$00 –$–0 0,30 55$00
f) Vendedores de produtos de produção própria.................................................... 60$00 –$–0 0,30 55$00
g) Carros bar...............................................................................................................170$00 –$–0 0,85 160$00

Artigo 47.º

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado, poderá a Câ-
mara promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação, com o mínimo
de cada lanço de 500$ para locais de terrado e 1000$ para outros locais. A cobrança do
produto de arrematação será efectuada no acto da praça, podendo também ser paga em
prestações, se a Câmara o autorizar.

2 — O disposto no presente capítulo aplica-se supletivamente e não afasta disposi-
ções especiais de regulamentos municipais.
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3 — As fracções de metro linear ou de metro quadrado arredondam-se sempre por ex
cesso, para a unidade de metro. Quando a medição, estando prevista na tabela por me-
tro linear, só poder ser feita em metros quadrados ou vice-versa, as respectivas taxas
aplicar-se-ão segundo a equivalência de metro linear de frente por 2 m2

4 — As taxas diárias podem também ser cobradas por semana ou por mês e as ne-
cessárias por dia ou por semana quando isso convier à natureza da ocupação e à orga-
nização do mercado ou feira.

5 — O direito à ocupação de mercados ou feiras é por natureza precário.

SUBSECÇÃO III

Actividades em mercados

Artigo 48.º

Pelo exercício das seguintes actividades:

1) Produtor vendendo directamente:

a) Inscrição.................................................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00

2) Mandatário, comerciante, comissário ou agente de vendas:

a) Inscrições...............................................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00
b) Exercício — por mês, conforme a natureza do produto................................. 575$00 –$–0 2,87 550$00

3) Empregado do utilizante:

a) Inscrição por empregado......................................................................................575$00 –$–0 2,87 550$00
b) Agravamento por cada empregado para além do primeiro — o dobro da taxa

fixada na alínea a).

4) Emissão de cartão de feirante..................................................................................... 2 205$00 –$–0 11,00 2 100$00
5) Emissão de cartão de vendedor ambulante............................................................... 1 105$00 –$–0 5,51 1 050$00
6) Renovação de cartão de feirante................................................................................ 1 680$00 –$–0 8,38 1 600$00
7) Renovação de cartão de vendedor ambulante........................................................... 575$00 –$–0 2,87 550$00
8) Segundas vias................................................................................................................670$00 –$–0 3,34 650$00

SECÇÃO IX

Aferição de pesos, medidas e aparelhos de medição

Artigo 49.º

1 — As fixadas na legislação vigente.
2 — O subsídio de deslocação a abonar ao funcionário integra a taxa do serviço.

Artigo 50.º

1 — Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado do município — por
metro quadrado ocupado e por dia ou fracção...................................................................... 370$00 63$00 1,85 350$00

2 — Guarda e penso de animais recolhidos até ao máximo de três dias, por dia e por
animal ...................................................................................................................................... 480$00 82$00 2,39 450$00

SECÇÃO X

Espectáculos
Artigo 51.º

Instalação e funcionamento dos recintos de espectáculos e divertimentos:

1) Taxa pela emissão de licença de recinto................................................................... 3 150$00 –$–0 15,71 3 000$00

a) Por cada dia além do primeiro........................................................................... 1 050$00 –$–0 5,24 1 000$00

2) Taxa pela emissão de licença acidental de recinto.................................................. 3 150$00 –$–0 15,71 3 000$00

a) Por cada dia além do primeiro........................................................................... 1 050$00 –$–0 5,24 1 000$00

3) Taxa pela vistoria por perito....................................................................................... 1 050$00 –$–0 5,24 1 000$00

SECÇÃO XI

Inertes
Artigo 52.º

Extracção de inertes:

a) Por cada metro cúbico extraído tratando-se de areias, areões, britas, burgaus,
calhau rolado, cascalhos, cascões, filler , godos, gravilhas, murraças, saibros, sar-
riacas, seixos, solos, terras, toutvenants ou similares.............................................. 50$00 –$–0 0,25 –$–0
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b) Por cada metro cúbico extraído tratando-se de pedras naturais em grandes lajes
ou blocos paralelepipédicos ou prismáticos de granito, basalto, pórfiro, diorito,

  gabro, calcário metamórfico ou similares................................................................... 100$00 –$–0 0,50 –$–0

CAPÍTULO II

Diversos

Artigo 53.º

Fornecimento de fotocópias para instrução de processos:

a) Formato A4....................................................................................................................30$00 5$00 0,15 25$00
b) Formato A3....................................................................................................................50$00 9$00 0,25 45$00

Artigo 54.º

Suporte magnético:

a) Disquette........................................................................................................................150$00 26$00 0,75 –$–0
b) CD ................................................................................................................................... 500$00 85$00 2,49 –$–0

Artigo 55.º

Chamadas telefónicas a particulares................................................................................... 35$00 6$00 0,17 30$00

Artigo 56.º

Impressos em geral...............................................................................................................25$00 4$00 0,12 20$00

Artigo 57.º

Alvarás de armeiro................................................................................................................ 7 500$00 –$–0 37,41 2 100$00

Disposições finais

Norma revogatória

Ficam revogadas todas as disposições anteriores aprovadas que
se mostrem incompatíveis com as disposições constantes da pre-
sente tabela e respectivo regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 9803/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do presidente da Câmara, César
Manuel Verdade Carvalhinho, cantoneiro de vias municipais, do
quadro, foi exonerado a seu pedido a partir de 1 de Setembro
de 2000, inclusive. (Isento de fiscalização do Tribunal de Con-
tas.)

10 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Ribau Esteves.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 9804/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 70.º do
Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, dá-se conhecimento que por despacho de 13 de
Outubro de 2000, da vereadora da área de gestão de recursos
humanos, no uso da delegação de competências, atribuída por
despacho de 28 de Outubro de 1999, do presidente (despacho
n.º 1151/P/99, publicado no suplemento ao Boletim Municipal
n.º 297, de 28 de Outubro de 1999), foi aplicada a pena de
aposentação compulsiva ao cantoneiro de limpeza, Jorge Ma-
nuel Esteves Lopes, ficando desligado do serviço a partir de 11 de
Novembro de 2000.

14 de Novembro de 2000. — A Directora do Departamento,
Maria Filomena Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 9805/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalha-
dor Marciel Neto Domingos, com a categoria de leitor-cobrador
de consumos, com início a 10 de Julho de 2000 e data de res-
cisão a 17 de Outubro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 9806/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 10 de
Outubro de 2000, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Alexis Mark Morgan — assistente administrativo, índice 191,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 15 de
Novembro de 1999.

Amélia Alina Gomes Filipe Carmo — assistente administrativo,
índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 15 de Novembro de 1999.

Ana Cristina Rocha Costa Marçal Piedade — assistente admi-
nistrativo, índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 15 de Novembro de 1999.

Célia Maria Coelho Paulino Guerreiro — assistente administra-
tivo, índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 15 de Novembro de 1999.

Esmeralda Martins Guerreiro Romão — assistente administra-
tivo, índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 15 de Novembro de 1999.
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José Manuel Gomes Martins — assistente administrativo, índi-
ce 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 15 de
Novembro de 1999.

Marco Filipe Guerreiro Romão — assistente administrativo, ín-
dice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
15 de Novembro de 1999.

Maria Jesus Cabrita Calafate Alves — assistente administrati-
vo, índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 15 de Novembro de 1999.

Mónica Yolanda Santos Freitas — assistente administrativo, índice
191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 15 de
Novembro de 1999.

Nuno Manuel Caetano Guerreiro — técnico superior de 2.ª classe
(arquitecto), índice 400, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 15 de Novembro de 1999.

Paul Conceição Camilo — assistente administrativo, índice 191,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 15 de No-
vembro de 1999.

Paulo Jorge Morais Rosário — assistente administrativo, índi-
ce 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
15 de Novembro de 1999.

Pedro Nuno Canhita Correia Bota — assistente administrativo,
índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato
de 15 de Novembro de 1999.

Susana Patrícia Guerreiro Brás Duarte — assistente administra-
tivo, índice 191, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 15 de Novembro de 1999.

Vanda Teresa Guadalupe Faísca — assistente administrativo, ín-
dice 191, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
15 de Novembro de 1999.

Vasco Miguel Marques Silva Lopes — técnico superior de
2.ª classe (arquitecto), índice 400, pelo prazo de seis meses,
com data do contrato de 15 de Novembro de 1999.

22 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 9807/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho do presidente desta Câmara
Municipal, datado de 29 de Setembro de 2000, foram renova-
dos por mais seis meses os contratos de trabalho a termo cer-
to, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar administrativo, índice 118, pelo prazo de seis meses,
com data do contrato de 15 de Maio de 2000:

António José Cavaco Januário.
Maria Marcelino Carmo Murta.

22 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 9808/2000 (2.ª série) — AP.  — Código de Pos-
turas Municipais do Concelho da Lourinhã. — José Manuel Dias
Custódio, presidente da Câmara Municipal da Lourinhã, torna
público que a Assembleia Municipal, em sessão de 29 de Ju-
nho de 2000, deliberou, sob proposta da Câmara tomada nas reu-
niões de 10 de Abril e 12 de Junho, aprovar o Código de Pos-
turas Municipais do Concelho da Lourinhã que a seguir se
publica.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Dias Custódio.

Preâmbulo

O Código de Posturas do Concelho da Lourinhã data de 1926
encontrando-se completamente desajustado da realidade dos nos-
sos dias.

Impõe-se por isso a sua integral reformulação, de modo a que
a autarquia disponha de um conjunto de disposições de carác-
ter genérico, que permitam garantir de forma mais eficaz a pros-
secução dos interesses do município.

Nestes termos, a Câmara Municipal entendeu por bem, nas
suas reuniões de 10 de Abril e 12 de Junho, ambas do corrente

ano, fazer aprovar, na sua forma de projecto, o presente Códi-
go de Posturas. Para efeitos do previsto nos artigos 117.º e 118.º
do Código do Procedimento Administrativo o projecto foi ain-
da enviado a todas as juntas de freguesia por forma a possibi-
litar a apreciação pública e audiência dos interessados.

Posteriormente e ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, a Assembleia Municipal, na sua sessão de 29 de
Junho, veio a aprovar o aqui referido Código.

Assim e com base nos artigos 119.º e 241.º da Constituição
da República Portuguesa, conjugado com a alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e o artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, se faz publicar o Código de Posturas Municipais do
Concelho da Lourinhã.

Norma geral
Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Código aplica-se em todo o município da Lourinhã.

Parte especial

CAPÍTULO I

Dos bens do domínio municipal

Artigo 2.º

Proibições

1 — Em terrenos do domínio municipal é proibido, sem li-
cença da Câmara, ocupar essa área de forma ou modo que in-
comode, prejudique ou afecte os fins a que estão destinados, no-
meadamente:

a) Apascentar gado;
b) Queimar cal ou preparar outros materiais ou ingredien-

tes;
c) Abrir covas ou fossos;
d) Arrancar e ceifar erva, roçar matos ou tojo, cortar quais-

quer plantas ou árvores, ou desbastá-las;
e) Extrair pedra, terra, cascalho, areia, barro ou saibro, ou

retirar entulho;
f) Deitar terras, estrumes ou entulhos de qualquer nature-

za ou proveniência;
g) Depositar quaisquer objectos ou materiais para carga e

descarga de veículos, para além do tempo razoável e ne-
cessário à realização dessas operações;

h) Fazer qualquer espécie de instalações ou construções, ain-
da que a título provisório;

i) Lançar ou abandonar latas, frascos ou garrafas, vidros e,
em geral, objectos cortantes, perfurantes ou contunden-
tes, que se constituam perigo para o trânsito de veícu-
los ou pessoas;

j) Efectuar despejos e deitar imundices, detritos alimenta-
res, ingredientes tóxicos ou outros de especial perigosi-
dade;

l) Acender fogueiras, ou, por qualquer forma, utilizar lume;
m) Colocar ou abandonar animais estropiados, doentes ou

mortos.

2 — Além das coimas previstas no presente código, os
transgressores serão ainda obrigados a remover imediatamente
os objectos, entulhos ou materiais, ou, quando tal seja possível,
a repor a situação anterior, sob pena de a remoção ou reposi-
ção ser feita pelos serviços camarários, correndo as despesas por
conta do infractor, independentemente de outras imposições
estabelecidas por regulamentos municipais.

CAPÍTULO II

Da conservação, manutenção e limpeza das testadas
dos prédios confinantes com vias públicas municipais

Artigo 3.º

Obrigações

1 — Os proprietários, usufrutuários, arrendatários ou quem te-
nha a posse efectiva dos prédios confinantes com estradas muni-
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cipais, caminhos municipais ou vicinais, veredas e servidões ou
serventias legalmente autorizadas e abertas ao acesso público,
são obrigados:

a) A cortar as árvores e a beneficiar ou demolir, total ou
parcialmente, os imóveis, muros e outras construções que
ameacem queda ou desabamento sobre a via;

b) A remover da zona da via todas as árvores, entulhos ou
materiais que a obstruírem por efeitos de queda, desa-
bamento ou qualquer demolição;

c) A cortar os troncos e ramos de árvores e arbustos que
penderem sobre a zona da via, com prejuízo para o res-
pectivo trânsito ou conservação da própria via;

d) A roçar e aparar lateralmente os silvados, balsas, sebes,
vedações confinantes com a via pública ou com o talu-
de, no caso de prédio sobranceiro à via;

e) A cortar por cima os silvados, balsas, canas e outros ar-
bustos existentes nos valados, estremas ou vedações
confinantes com as vias, de modo que a sua altura após
o corte, não exceda 1,50 m acima do leito destas, ou con-
tados da aresta do talude, quando o terreno seja sobran-
ceiro à via pública;

f) A remover, no prazo de 48 horas, os troncos, ramos e fo-
lhas caídos sobre a via ou talude respectivo por motivo
de execução do disposto nas alíneas c), d) e e);

g) A facilitar o escoamento das águas pluviais para os seus
prédios, desde que para estes não resulte danos especi-
almente graves, permitindo a abertura de esgotos, bueiros,
valas ou poços escoantes e garantindo a sua funcionali-
dade;

h) A fazer nas suas testadas as regueiras e valetas e a limpá-
-las para que as águas das chuvas corram livremente e
de forma que as mesmas não se desviem para o leito das
ditas estradas ou caminhos.

2 — Em especial no que respeita ao disposto nas alíneas d)
e e) do número anterior, deverão as testadas ser trabalhadas no
período de 1 de Julho a 30 de Setembro de cada ano, se outro
período não for determinado por deliberação da Assembleia Muni-
cipal.

3 — O disposto do número anterior não impede que em qual-
quer altura se deva dar execução ao estabelecido nas
alíneas referidas, desde que o estado da testada possa prejudi-
car a circulação de pessoas, veículos ou animais na via confi-
nante, bem como a conservação da própria via.

Artigo 4.º

Proibições

1 — Sem prejuízo do disposto noutros capítulos deste Códi-
go aos proprietários, usufrutuários, arrendatários ou a quem tenha
posse efectiva de terrenos confinantes com vias municipais é
proibido:

a) Lançar ou conduzir em valas águas poluídas e deposi-
tar lixos nas proximidades das vias;

b) Obstruir esgotos, bueiros, valas ou poços escoantes;
c) Dirigir para as vias municipais canos, regos ou valas de

desaguamento;
d) Ter nas paredes ou muros exteriores, sempre que pos-

sam causar estorvo ao trânsito, quaisquer objectos que,
em relação ao plano dessas paredes ou muros, fiquem
salientes sobre a via, bem como portas, portões cance-
las ou janelas a abrir para fora;

e) Ter, sem resguardo, sobre qualquer local sobranceiro à
via pública vasos, caixotes ou outros objectos que pos-
sam constituir perigo ou incómodo para os transeuntes;

f) Empregar arame farpado em vedações a altura inferior
a 2 m acima do nível da berma e na parte exterior dos
muros, bem como colocar fragmentos de vidro nos
coroamentos dos muros de vedação;

g) Ocupar, mesmo que temporariamente, qualquer parte das
vias municipais confinantes ou de quaisquer terrenos às
mesmas pertencentes, nomeadamente com andaimes, de-
pósitos de materiais, construções provisórias, exposição
de objectos ou qualquer outra utilização semelhante, sem
prévia autorização da Câmara Municipal.

2 — O disposto da alínea c) do número anterior não impede
os proprietários confinantes de dirigirem para as vias públicas
as águas pluviais, quando a configuração natural do terreno o
imponha, devendo, porém, conduzi-Ias através de canos, regos
ou valas para os escoamentos mais próximos.

3 — A altura mínima fixada na alínea f) do n.º 1, relativamente
à utilização de arame farpado, pode ser reduzida mediante au-
torização da Câmara Municipal, no caso de terrenos exclusiva-
mente destinados à criação de gado.

Artigo 5.º

Serventias

1 — As serventias das propriedades terão sempre carácter pre-
cário, não havendo direito a indemnização por quaisquer alte-
rações que para as mesmas resultem no caso de ser modifica-
da a plataforma da via, sem prejuízo de a Câmara Municipal
dever assegurar a viabilidade de acesso à propriedade servida.

2 — Em nenhum caso poderão as serventias ser executadas
ou mantidas sempre que prejudiquem a via pública confinante.

Artigo 6.º

Notificação dos particulares

Os proprietários, usufrutuários, arrendatários, possuidores efec-
tivos ou seus representantes deverão ser notificados pela Câmara
Municipal para, dentro do prazo que lhes for fixado naquela no-
tificação, executarem o disposto nas alíneas a), b) e c) do n.º 1
e n.º 3 do artigo 3.º ou para observarem o estatuído no n.º 2 do
artigo 5.º

Artigo 7.º

Execução pela Câmara Municipal

1 — Se não for cumprido o prazo fixado na notificação referida
no artigo anterior, poderão os trabalhos respectivos ser execu-
tados pela Câmara Municipal, a expensas do particular em fal-
ta, com a ocupação administrativa do prédio respectivo no que
para o efeito se mostrar necessário.

2 — Uma vez efectuados os trabalhos, deverão os particula-
res ser notificados pela Câmara Municipal para o pagamento das
despesas realizadas, dentro do prazo que lhes for fixado.

3 — Nos casos em que a situação económica do particular o
justifique, e o requerimento fundamentado deste, poderá o pa-
gamento das despesas efectuar-se em prestações, nos termos e
condições a definir pela Câmara Municipal, não podendo exceder,
o período de um ano, contado a partir da notificação prevista
no n.º 2.

4 — Se o particular não pagar voluntariamente as despesas
efectuadas, proceder-se-á à cobrança coerciva, servindo de tí-
tulo executivo a certidão passada pelos serviços municipais donde
conste o quantitativo global das despesas.

Artigo 8.º

Reposição da situação devida

1 — Verificando-se a violação do disposto no n.º 1 do artigo 4.º,
e sem prejuízo de, desde logo, se promover a aplicação das san-
ções previstas, deverá a Câmara Municipal fixar ao particular
um prazo para repor a situação devida.

2 — Ao incumprimento do prazo fixado será aplicado o dis-
posto no artigo anterior.

CAPÍTULO III

Da defesa do património cultural municipal

Artigo 9.º

Património cultural municipal

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação específica, a Câ-
mara Municipal deverá zelar pela defesa do património cultu-
ral de valor local, harmonizando todas as acções neste domí-
nio com os planos regionais ou municipais de ordenamento do
território.
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2 — Por património cultural de valor local, entende-se o
conjunto de bens móveis e imóveis, materiais e imateriais, que
revistam interesse artístico, arquitectónico, paisagístico, histó-
rico, etnológico, etnográfico, científico, bibliográfico e
arquivístico, e que devam ser considerados como de interesse
relevante para a permanência e identidade da cultura local.

3 — À Câmara Municipal incumbe especialmente proceder ao
levantamento, estudo, protecção, valorização e divulgação do
património cultural do município, assim como promover a sen-
sibilização e participação dos cidadãos na sua salvaguarda e as-
segurar as condições de fruição desse património.

Artigo 10.º

Participação de terceiros e inventário

1 — Às demais pessoas colectivas de direito público ou pri-
vado, e aos particulares em geral, incumbe participar na pre-
servação do património cultural.

2 — Os proprietários, possuidores ou detentores de bens que
integram o património cultural de valor local, devem colaborar
com o município no registo e inventário.

3 — As populações locais devem associar-se às medidas de
protecção e de conservação do património cultural, bem como
colaborar na sua dignificação, defesa e fruição.

Artigo 11.º

Proibições

É proibido afixar anúncios, cartazes, bem como inscrever pa-
lavras, textos ou desenhos de qualquer natureza nos imóveis clas-
sificados de valor municipal.

Artigo 12.º

Remissão

Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste ca-
pítulo, aplicar-se-á a legislação específica sobre defesa do pa-
trimónio cultural.

CAPÍTULO IV

Dos jardins, árvores e flores

Artigo 13.º

Jardins e parques públicos

Nos jardins e parques públicos, bem como noutros locais pú-
blicos ajardinados, é proibida toda e qualquer actuação que in-
comode os seus utilizadores e prejudique ou altere esses luga-
res públicos, nomeadamente:

a) Fazer-se acompanhar de animais que, por qualquer modo,
constituam perigo real ou potencial, para a saúde ou in-
tegridade pública física das pessoas;

b) Tirar água dos tanques, ribeiras e lagoas, ou lançar ne-
les objectos poluentes, bem como, por qualquer meio, des-
truir ou danificar a relva, canteiros ou bordaduras e co-
lher flores ou plantas;

c) Por qualquer meio, poluir os jardins, parques e lugares
públicos ajardinados;

d) Entregar-se a jogos ou divertimentos desportivos, recre-
ativos ou qualquer outra forma de manifestação pública,
fora das condições e locais fixados pela Câmara muni-
cipal ou sem prévia autorização.

Artigo 14.º

Árvores, arbustos e plantas

1 — É proibido, por qualquer modo, destruir ou danificar as
árvores, arbustos e plantas que guarnecem os lugares públicos.

2 — É igualmente proibido utilizar as árvores, arbustos e
plantas como suporte de adereços publicitários de qualquer for-
mato.

CAPÍTULO V

Da higiene e limpeza dos lugares públicos

Artigo 15.º

Higiene e limpeza dos lugares públicos

Nas ruas, largos e mais lugares públicos são proibidas as ac-
tividades que pela sua natureza alterem a higiene e limpeza desses
lugares, nomeadamente:

a) Colocar ou abandonar quaisquer objectos, papéis ou de-
tritos, fora dos locais a isso destinados pela Câmara Mu-
nicipal, ou sem respeitar os termos por esta fixados para
o efeito;

b) Lançar ou abandonar latas, frascos, garrafas, vidros e,
em geral, objectos cortantes, perfurantes ou contunden-
tes;

c) Lançar detritos alimentares;
d) Enxugar, secar ou corar roupas, no chão, nas árvores ou

fachadas;
e) Ferrar, limpar e sangrar animais ou fazer-lhe curativos

que não apresentem justificada urgência;
f) Preparar alimentos ou cozinhá-los, excepto quando existam

condições adequadas para o acto ou quando integrados
em festas, romarias ou iniciativas populares autorizadas
pela autarquia;

g) Depositar e partir lenha ou pedra, ressalvados os casos
de obras legalmente autorizadas;

h) Cuspir;
i) Urinar e defecar;
j) Encostar, prender ou atar qualquer objecto ou animal às

arvores, aos candeeiros de iluminação e quaisquer outros
postes, bem como subir aos mesmos;

l) Riscar, sujar ou danificar monumentos, candeeiros, fa-
chadas dos prédios, muros ou outras vedações;

m) Colocar lanças de picos, arame farpado ou fragmentos
de vidro nas faces exteriores das portas, janelas, mon-
tras ou qualquer muro e parede;

n) Realizar jogos ou divertimentos desportivos fora das con-
dições e locais fixados pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI

Da divagação dos animais

Artigo 16.º

Divagação dos animais

1 — É proibida a divagação na via pública e demais lugares
públicos de quaisquer animais que não vão atrelados ou con-
duzidos por pessoas.

2 — Quando alguma das entidades fiscalizadoras não souber
a quem pertencem os animais a vaguear, apreendê-los-á.

3 — Os animais apreendidos nos termos do parágrafo ante-
cedente seguirão para local determinado pela Câmara, onde pode
procurar-se durante dez dias (contados desde a data da apreen-
são) sendo entregues a quem provar pertencerem-lhe, depois de
pagar as despesas feitas com a sua guarda e manutenção e li-
quidada a importância da coima.

4 — Se os animais não forem procurados dentro do prazo re-
ferido, consideram-se perdidos a favor da Câmara Municipal.

5 — O disposto neste artigo aplica-se aos canídeos encontrados
a divagar na via pública e demais lugares públicos, mesmo que
tenham açaimo e coleira.

CAPÍTULO VII

Das águas

Artigo 17.º

Lavagem de roupa

Só é permitido lavar roupa nos lavadouros públicos, ou, quando
fora destes nas condições seguintes:

a) Dentro do perímetro urbano da sede do município, em
instalações existentes nos prédios ou nos seus logradouros
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ligados à rede geral de esgotos e que não divisem da via
pública;

b) Fora daquele perímetro, junto às margens da corrente de
águas públicas respeitando-se os limites fixados na lei.

Artigo 18.º

Lavadouros públicos

Nos lavadouros públicos é proibido a sua utilização para fins
diferentes daqueles a que são destinados.

Artigo 19.º

Utilização de águas públicas

É proibido:

1) Tornar as águas públicas prejudiciais ou inúteis para aque-
les que têm direito ao seu uso, embaraçar-lhes o curso
natural ou alterar a sua direcção, salvo o disposto na lei;

2) Utilizar as águas das fontes, tanques, reservatórios, e cha-
farizes públicos para, no local, praticar actos de higie-
ne corporal, lavar quaisquer objectos ou animais, ou, ainda
conspurcá-los por outra forma;

3) Fazer diminuir o caudal das fontes públicas e pretender
esvaziar os depósitos ou reservatórios públicos;

4) Aproveitar as águas públicas para fim diferente daque-
le a que se destinam;

5) Recolher a água dos chafarizes, fontanários públicos e
poços sem autorização municipal, em pipas, domas ou
vasilhas de capacidade superior a meio almude ou ain-
da por instalações de tubagens.

6) Tirar água dos tanques públicos destinados à
dessedentação de animais;

7) Extrair areia, terras ou pedras do leito ou das margens
das correntes de águas públicas;

8) Efectuar a apropriação de águas paradas em dias e ho-
ras correspondentes do direito à água comum.

CAPÍTULO VIII

Da instalação de máquinas debulhadoras
e enfardadeiras

Artigo 20.º

Máquinas debulhadoras e enfardadeiras

1 — Não é permitida a instalação de máquinas debulhadoras
ou enfardadeiras dentro ou na periferia dos aglomerados popu-
lacionais do concelho da Lourinhã.

2 — As referidas máquinas só poderão funcionar a mais de
120 m de qualquer poço ou fonte de água de consumo público
ou particular.

CAPÍTULO IX

Fiscalização e penalidades

Artigo 21.º

Fiscalização

Têm competência para fiscalizar o cumprimento das dispo-
sições deste Código e para levantar os respectivos autos de notícia
e fazer as participações:

a) A Câmara Municipal;
b) As juntas de freguesia sempre que essa competência lhes

seja delegada nos termos legais;
c) As autoridades policiais;
d) A autoridade sanitária.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As infracções ao disposto no presente Código constituem
contra-ordenação, puníveis com coimas de 5000$ a 250 000$.

2 — Quando o infractor for uma pessoa colectiva, os limites
mínimos e máximos das coimas serão elevados para o dobro.

3 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.

Artigo 23.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima faz-se em função
da gravidade da contra-ordenação, da culpa, da situação econó-
mica do agente e do benefício económico que este retirou da
prática da contra-ordenação.

2 — Se o agente retirou da infracção um beneficio económi-
co calculável superior ao limite máximo da coima, e não exis-
tirem outros meios de o eliminar, pode este elevar-se até ao
montante do beneficio, não devendo, todavia, a elevação exce-
der um terço do limite máximo legalmente estabelecido.

3 — Quando houver lugar à atenuação especial da punição por
contra-ordenação, os limites máximo e mínimo da coima são re-
duzidos para metade.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 24.º

Revogação

O presente diploma revoga o Código de Posturas do conce-
lho da Lourinhã, publicado no Diário do Governo, 2.ª série,
n.º 232, de 2 de Outubro de 1926.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Código entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 9809/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de
contratos de trabalho a termo certo, que decorrerão de 20 de
Novembro do corrente ano a 30 de Junho de 2001, podendo ser
objecto de renovação, mas a sua duração total não pode exce-
der dois, com os seguintes acompanhantes de crianças, para
exercerem funções nos jardins-de-infância deste concelho:

Judite Maria Ribeiro Nogueira.
Lina Rosa da Silva Ferreira.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de ser-
viço.

20 de Novembro de 2000. — O Vereador substituto do Pre-
sidente da Câmara, Eduardo Augusto Vilar Barbosa.

Aviso n.º 9810/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de
contratos de trabalho a termo certo, que decorrerão de 20 de
Novembro do corrente ano a 30 de Junho de 2001, podendo ser
objecto de renovação, mas a sua duração total não pode exce-
der dois, com as seguintes cozinheiras, para exercerem funções
nos jardins-de-infância deste concelho:

Maria Inês Alves Teles.
Maria Manuela da Silva Moreira.
Olívia Ferreira Carneiro.
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Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter sido
reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 9811/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contratos a termo certo. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se tor-
na público que, por motivo de urgente conveniência de servi-
ço, foram celebrados contratos a termo certo, nos termos dos
artigos 14.º, 18.º e 20.º, do citado diploma, com os indivíduos
a seguir indicados:

Ana Rita de Almeida Queirós Teixeira — assistente administra-
tivo, com a remuneração de 111 600$, com início a 7 de No-
vembro de 2000 e termo em 6 de Maio de 2001.

Mário Nuno da Silva Jacinto — auxiliar de serviços gerais, com
a remuneração de 68 900$, com início a 16 de Novembro de
2000 e termo em 15 de Maio de 2001.

O prazo destes contratos poderá ser prorrogado até ao limite
de dois anos.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.º 505/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Fernando Jorge
dos Santos Ferreira Torres, vice-presidente da Câmara Munici-
pal de Marco de Canaveses:

Torna público de que a Assembleia Municipal, em sua única
reunião da sessão ordinária de 20 de Outubro de 2000, delibe-
rou aprovar a seguinte alteração ao Regulamento da Tabela de
Taxas e Licenças, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 2
do artigo 52.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

CAPÍTULO I

SECÇÃO III

Do licenciamento das obras particulares

SUBSECÇÃO I

Obras

Artigo 10.º

Taxa geral

[...]

Artigo 10.º-A

Serão aplicadas reduções em todas as taxas e licenças desta
subsecção, da seguinte forma:

1) Habitação unifamiliar e afins até 250 m2 de área cons-
truída para habitação própria requerida por jovens até aos
35 anos, o valor das taxas terá uma redução de 75%;

2) Habitações cuja área ultrapasse os 250 m2 é aplicada a
redução até aos 250 m2, aplicando-se a tabela em vigor
sobre os restantes;

3) Habitação plurifamiliar requerida por jovens através de
associações cooperativas ou outras similares, destinadas
exclusivamente a habitação própria, o valor das taxas terá
também uma redução de 75%, não podendo as fracções
em causa serem transaccionadas nos primeiros 10 anos
seguintes à emissão da licença de habitabilidade;

4) Habitação unifamiliar e afins destinados a habitação pró-
pria requerida por emigrantes, desde que façam prova de
residência no estrangeiro há mais de três anos seguidos
ou 5 interpolados, o valor das taxas terá uma redução de
75%;

5) Habitações cuja área ultrapasse os 250 m2 é aplicada a
redução até aos 250 m2, aplicando-se a tabela em vigor
sobre os restantes;

6) Habitação plurifamiliar requerida por emigrantes através
de associações cooperativas ou outras similares, destinadas
exclusivamente a habitação própria ou ascendentes ou des-
cendentes em primeiro grau, o valor das taxas terá tam-
bém uma redução de 75%, não podendo as fracções se-
rem transaccionadas nos primeiros 20 anos seguintes à
emissão da licença de habitabilidade.

§ A proibição de transacção da titularidade nos prazos mencio-
nados é excepcionada por motivos de força maior, devendo ser
requerida à Câmara Municipal, entidade bastante para o seu jul-
gamento. São razões de força maior, entre outras, o falecimen-
to, separação, execução de garantias reais ou dificuldades pes-
soais sérias e notórias. A eventual recusa implica, caso o
requerente pretenda o deferimento, a reposição do beneficio
usufruído, na proporção da área da respectiva fracção.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, Maria de Lourdes da Silva Amieiro Miranda Coelho,
chefe da Divisão Administrativa e Financeira, o subscrevi.

16 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Fernando Jorge dos Santos Ferreira Torres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 9812/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por des-
pacho de 10 de Novembro de 2000, foi rescindido o contrato
de trabalho a termo certo, com Ana Lúcia Costa Carrilho
Escarameia e Ana Paula Cebolas Batista Barreta, ambas na
categoria de auxiliar técnica de museografia, em virtude de te-
rem sido nomeadas para o quadro de pessoal desta autarquia.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 9813/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram celebrados os contratos de trabalho a termo cer-
to a seguir indicados:

Ana Luísa da Rosa Felgueiras — técnica superior de 2.ª clas-
se, área de especialização: engenharia civil, com início a 6 de
Novembro de 2000 e término a 5 de Novembro de 2001, a
que corresponde o escalão 1, índice 400.

Isabel Cristina Almeida Gaspar — técnica superior (estagiária),
área de serviço social, com início a 23 de Outubro de 2000
e término a 22 de Fevereiro de 2001, a que corresponde o es-
calão 1, índice 310.

Susana Filomena Afonso Machado Lopes, auxiliar de acção edu-
cativa, com início a 17 de Outubro de 2000 e término 31 de
Agosto de 2001, a que corresponde o escalão 1, índice 132.

Idílio Hélder da Cunha Graça — auxiliar de serviços gerais, com
início a 16 de Novembro de 2000 e término a 15 de Novem-
bro de 2001, a que corresponde o escalão 1, índice 118.

Rectifica-se o período de vigência do contrato de Joaquim
Miguel Fernandes Oliveira, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 214, de 15 de Setembro de 2000, no
sentido de o mesmo vigorar até 1 de Novembro de 2000 e não
1 de Novembro de 2001, como por lapso constava do citado aviso.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos previs-
tos no artigo 46.º, conjugado com a alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto da Costa Cabral.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 9814/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que por despacho datado de 24 de Outubro de 2000, foi
prorrogado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo
certo celebrado por esta Câmara, com os trabalhadores abaixo
indicados, com início em 16 de Dezembro de 2000:

Cantoneiros de limpeza:

Acácio Jorge Carvalho Mouta.
Guilhermina Maria Santos Freitas.
Rui Manuel Fernandes.

Cantoneiro de vias municipais:

Paulo Jorge Ferreira.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco António Castro Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 9815/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público
que por despacho exarado em 17 de Novembro de 2000, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo por mais 12 me-
ses com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, com efeitos a partir de 17 de
Novembro:

Luís Augusto Pinheiro Cascais.
Ana Maria Gonçalves Fernandes.
Maria Adelaide Carvalho Machado.
José Fernandes Gonçalves.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando José Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 9816/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora, in-
forma que se encontra para apreciação pública, pelo prazo de
30 dias a contar da data do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, a proposta do Regulamento para Ocupação e Uti-
lização de Vias Públicas por Motivo de Obras, aprovado em reu-
nião ordinária de 20 de Setembro de 2000.

Regulamento de Ocupação e Utilização
de Vias Públicas por Motivo de Obras

Artigo 1.º

Do licenciamento

1 — A ocupação ou utilização de vias ou locais públicos com
quaisquer materiais, objectos, equipamentos ou estruturas, no-
meadamente as necessárias ou de apoio à realização de obras
ou actividades que se executem ou desenvolvam marginalmen-
te a essas vias ou locais, depende de prévio licenciamento
camarário, considerando-se via pública o arruamento, passeios,
parques de estacionamento e praças.

2 — Ressalva-se deste regime de licenciamento prévio a uti-
lização das vias ou locais referidos no número anterior para sim-
ples operações de carga ou descarga de materiais ou objectos
em trânsito imediato para outros locais, e pelo tempo estrita-
mente necessário a essas operações, contando que seja assegu-
rada a imediata reposição dos locais utilizados em bom estado
de limpeza e asseio e sejam observadas todas as regras de po-
lícia aplicáveis.

3 — As operações referidas no número anterior poderão ser
sujeitas a horários específicos, consoante as vias e locais em cau-
sa, podendo também ser determinada a proibição ou interrup-
ção sempre que o interesse da circulação ou segurança das pes-
soas e bens o justifique ou aconselhe.

Artigo 2.º

Do requerimento dos interessados

A licença de ocupação e utilização de vias ou locais públi-
cos de que trata o presente regulamento depende de prévio re-
querimento dos interessados, do qual obrigatoriamente deverão
constar:

a) O fim proposto;
b) A natureza dos materiais, objectos, equipamentos, estru-

turas ou obra a implantar ou a realizar;
c) A indicação da área a ocupar;
d) A duração da ocupação,
e) O tempo necessário à remoção dos materiais, objectos,

equipamentos ou estruturas.

Artigo 3.º

Do requisito de prévio licenciamento de obras ou actividades

Sempre que a ocupação prevista neste Regulamento tenha em
vista ou seja afim de obra ou actividade sujeita a licenciamento,
não pode ela ser licenciada sem que, por sua vez essas obras
ou actividades tenham sido ou sejam objecto do devido licen-
ciamento.

Artigo 4.º

Dos deveres decorrentes da ocupação

A concessão de licença de ocupação obriga os seus benefi-
ciários, além da observância das normas do presente Regulamento
e das demais aplicáveis por força de lei ou outro regulamento:

a) À observância das condicionantes específicas que forem
determinadas para o caso concreto;

b) Ao acatamento das directrizes ou instruções que forem
determinadas, a cada momento, pelos serviços camará-
rios ou mais entidades públicas com competência fiscaliza-
dora ou orientadora e que forem necessárias para mini-
mizar os incómodos ou prejuízos dos demais utentes
desses locais públicos;

c) A reposição imediata, no estado anterior, das vias e lo-
cais utilizados, logo que cumpridos os fins previstos ou
terminado o período de validade da licença;

d) A reparação integral de todos os danos ou prejuízos cau-
sados nos espaços públicos e decorrentes, directa ou in-
directamente, da sua ocupação ou utilização.

Artigo 5.º

Das precauções e normas de prevenção

Na execução de obras, seja qual for a sua natureza, serão obri-
gatoriamente adoptadas as precauções e disposições necessári-
as para garantir a segurança dos operários e população e, quando
possível, as condições normais do trânsito da via pública e por
forma a evitar danos materiais que possam afectar os bens do
domínio público ou particular, especialmente imóveis de inte-
resse histórico ou artístico, ou que possam ser arrastados pelas
águas pluviais.

Artigo 6.º

Dos meios de protecção

1 — Em todas as obras de construção ou grande reparação em
telhados ou fachadas confinantes com o espaço público, é obri-
gatória a construção de tapumes, cuja distância à fachada será
fixada pelos serviços municipais, segundo a largura da rua e o
seu movimento.

2 — Em todas as obras, interiores ou exteriores, em edifíci-
os que marginem com o espaço público e para as quais não seja
exigida a construção de tapumes ou andaimes, é obrigatória a
colocação de balizas, pintadas com riscas transversais verme-
lhas e brancas, de comprimento não inferior a 2 m, obliquamente
encostadas da parede para a rua, devidamente seguras, e que
sendo pelo menos em número de duas, distanciadas umas das
outras no máximo 10 m.

3 — As taxas de ocupação sem tapume serão agravadas.
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Artigo 7.º

Dos amassadouros e depósitos de entulho e materiais

1 — Os amassadouros e os depósitos de entulho e de mate-
riais deverão ficar no interior dos tapumes.

2 — Em casos especiais, plenamente justificados, ou quando
for dispensado o tapume, poderão situar-se no espaço público
sempre que a largura da rua e o seu movimento o permitam.

3 — Os amassadouros e os depósitos de materiais ou de en-
tulhos cujo estabelecimento venha a ser autorizado no espaço
público, serão convenientemente resguardados com taipais de ma-
deira e nunca de modo a prejudicar o trânsito nem o pavimen-
to.

4 — Os amassadouros e os depósitos de materiais ficarão sem-
pre junto das respectivas obras, salvo quando a largura da rua
for diminuta, caso em que compete aos serviços municipais de-
terminar a sua localização.

5 — Os amassadouros não poderão assentar directamente sobre
os pavimentos construídos.

6 — Se das obras resultarem entulhos que tenham de ser lan-
çados do alto, sê-lo-ão por meio de condutas fechadas, para
um depósito igualmente fechado, de onde sairão para o seu des-
tino.

7 — Não é permitido vazar entulhos nos contentores de re-
colha de lixo.

8 — Os entulhos serão diariamente removidos para o vaza-
douro público ou propriedade particular.

Artigo 8.º

Da elevação de materiais

1 — A elevação dos materiais para a construção dos edifíci-
os deverá fazer-se por meio de guinchos, cábreas ou quaisquer
outros aparelhos apropriados.

2 — Os aparelhos de elevação de materiais devem ser sóli-
dos e examinados frequentemente, de modo a garantir-se com-
pletamente a segurança da manobra.

Artigo 9.º

Dos andaimes e redes de protecção

1 — Os andaimes deverão ser fixados ao terreno ou às pare-
des dos edifícios, sendo expressamente proibido o emprego de
andaimes suspensos ou bailéus.

2 — Os andaimes deverão ser objecto dos mais persistentes
cuidados e vigilância por parte do responsável da obra e seus
encarregados, devendo na sua montagem ser rigorosamente ob-
servadas as prescrições estabelecidas pelo Regulamento de Se-
gurança no Trabalho da Construção Civil.

3 — Sempre que a segurança da população o aconselhe po-
derá ser imposta pelos serviços municipais a instalação de rede
de protecção.

Artigo 10.º

Dos estrados

A colocação de estrados fixos de madeira, pedra, ferro ou ou-
tros materiais junto aos lancis dos passeios nas zonas de aces-
so às portas dos prédios destinados a facilitar a entrada e saída
de veículos, só é permitida nos casos em que os mesmos não
constituam obstáculo, entrave ou perigo ao trânsito de pessoas
e bens, carecendo sempre de prévio licenciamento camarário.

Artigo 11.º

Das operações proibidas ou condicionadas

Nas ruas, largos e demais lugares públicos do concelho é proi-
bido desenvolver acções que afectam o uso público a que es-
tão adstritos, e, nomeadamente:

a) Arrastar quaisquer objectos que danifiquem ou possam
danificar os revestimentos ou os pavimentos;

b) Partir ou rachar lenha;
c) Deixar abandonados entulhos, materiais, lenha, palha ou

produtos semelhantes e quaisquer detritos;
d) Caldear cal;
e) Lavar, limpar ou consertar qualquer veículo ou betoneira,

com excepção dos trabalhos indispensáveis para reparar
uma avaria imprevista.

f) Conduzir ou manter, sobre os passeios, veículos, gado ou
qualquer animal de sela ou carga, fora dos locais auto-
rizados;

g) Abandonar por períodos prolongados veículos que já não
podem transitar.

Artigo 12.º

Da sinalização

1 — Todos os trabalhos, ocupação ou utilização da via pú-
blica nos casos a que alude o presente Regulamento, serão
obrigatoriamente sinalizados de acordo com o Decreto-Lei n.º 33/
88, de 12 de Setembro, e demais legislação aplicável.

2 — A não observância do disposto no número anterior de-
termina, além das mais penalidades a que houver lugar, o ime-
diato cancelamento da licença e a obrigatoriedade de imedi-
ata desocupação da via ou local utilizado e sua reposição no
estado anterior.

Artigo 13.º

Das infracções

1 — A infracção de qualquer das normas do presente Regu-
lamento constitui contra-ordenação punível com coimas a fixar
entre o limite mínimo de 2500$ e 25 000$, se outros mais ele-
vados não forem previstos em legislação especial.

2 — Os limites mínimo e máximo referidos no número ante-
rior serão elevados para o dobro sempre que a infracção seja
da responsabilidade de empresas, individuais ou colectivas, que
se dediquem habitualmente à actividade de construção civil ou
afins ou sejam titulares de alvarás que os habilitem a essas ac-
tividades.

3 — São responsáveis pelo pagamento das coimas referidas
nos artigos anteriores quem figurar, nas licenças respectivas, como
seu titular, ou quem, para efeitos desta, tenha assumido a res-
ponsabilidade da execução dos trabalhos ou obras e, na sua falta,
o dono da obra ou quem dela assume ou retira beneficio.

4 — A ocupação de espaço superior ao licenciado constitui
infracção penalizada de acordo com o n.º 1 supra referido.

Artigo 14.º

Do não acatamento da ordem de desocupação

1 — O não acatamento da ordem camarária de desocupação
ou desimpedimento da via ou locais públicos constitui contra-
-ordenação punível com coima a fixar entre os limites mínimo
de 5000$ e o máximo de 50 000$.

2 — Além da aplicação da coima referida no artigo anterior,
a Câmara Municipal poderá proceder à remoção de quaisquer
materiais que hajam sido deixados na via pública, bem como a
limpeza e remoção dos pavimentos no estado em que se encon-
travam antes da ocupação.

3 — A remoção, limpeza ou reposição referidas no número
anterior é feita a expensas do infractor, salvo quando decorra
de ocupação da via pública para efeitos de obras particulares,
caso em que o responsável pelo pagamento daquelas despesas
é o dono da obra.

Artigo 15.º

Das taxas

Pela ocupação ou utilização das vias ou locais públicos nos
casos previstos no presente Regulamento são devidas as taxas
previstas no capítulo IV , subsecção III  da Tabela de Taxas em
vigor.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua publi-
cação.

Aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal, reali-
zada no dia 20 de Setembro de 2000.

Aviso n.º 9817/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora, in-
forma que se encontra para apreciação pública, pelo prazo de
30 dias a contar da data do presente aviso no Diário da Repú-
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blica, 2.ª série, a proposta de Regulamento sobre o Licencia-
mento de Anúncios e Reclamos, aprovado em reunião de 20 de
Setembro de 2000.

Regulamento sobre o Licenciamento
de Anúncios e Reclamos

Artigo 1.º

O emprego de meios de publicidade destinada a propaganda
nas vias públicas do concelho carece de licença municipal.

§ único. Para os efeitos deste artigo consideram-se destina-
das a propaganda na via pública todas as formas de publicida-
de que daquelas se divisem, embora nela se não achem colo-
cadas, instaladas ou afixadas com excepção dos anúncios ou
reclamos afixados dentro dos estabelecimentos ou no interior das
suas montras de exposição.

Artigo 2.º

Mensagens publicitárias

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de
natureza comercial obedece às regras gerais sobre publicidade
e depende do licenciamento prévio das autoridades competen-
tes.

2 — Sem prejuízo de intervenção necessária de outras enti-
dades, compete às câmaras municipais, para salvaguarda do equi-
líbrio urbano e ambiental, a definição dos critérios de licencia-
mento aplicáveis na área do respectivo concelho.

Artigo 3.º

Regime de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido ao presidente da
Câmara Municipal da respectiva área.

2 — A deliberação da Câmara Municipal deve ser precedida
de parecer das entidades com jurisdição sobre os locais onde a
publicidade for afixada, nomeadamente do Instituto Português
do Património Cultural, da Junta Autónoma de Estradas, da Di-
recção-Geral de Transportes Terrestres, da Direcção-Geral do Tu-
rismo e do Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conserva-
ção da Natureza.

Artigo 4.º

Mensagens da propaganda

1 — A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda é
garantida, na área de cada município, nos espaços e lugares pú-
blicos necessariamente disponibilizados para o efeito pelas câ-
maras municipais.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda nos
lugares ou espaços de propriedade particular depende do con-
sentimento do respectivo proprietário ou possuidor e deve res-
peitar as normas em vigor sobre a protecção do património ar-
quitectónico e do meio urbanístico, ambiental e paisagístico.

Artigo 5.º

Critérios de licenciamento e de exercício

1 — Os critérios a estabelecer no licenciamento da publici-
dade comercial assim como o exercício das actividades de pro-
paganda, devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas ou
afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem;

b) Não prejudicar a beleza ou o enquadramento de monu-
mentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de ser classificados pelas entidades
públicas;

c) Não causar prejuízos a terceiros;
d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, no-

meadamente na circulação rodoviária ou ferroviária;
e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que pos-

sam confundir-se com os da sinalização de tráfego;
f) Não prejudicar a circulação dos peões, designadamente

dos deficientes.

2 — É proibida, em qualquer caso, a realização de inscrições
ou pinturas murais em monumentos nacionais, edifícios religi-

osos, sedes de órgãos de soberania, de autarquias locais, tal como
em sinais de trânsito, placas de sinalização rodoviárias, interi-
or de quaisquer repartições ou edifícios públicos ou franquea-
dos ao público, incluindo estabelecimentos comerciais e centros
históricos como tal declarados ao abrigo da competente regu-
lamentação urbanística.

Artigo 6.º

Licenciamento cumulativo

1 — Se a afixação ou inscrição de formas de publicidade ou
de propaganda exigir a execução de obras de construção civil
sujeitas a licença, tem de ser obtida, cumulativamente, nos termos
da legislação aplicável.

2 — As câmaras municipais, notificado o infractor, são com-
petentes para ordenar a remoção das mensagens de publicida-
de ou de propaganda e para embargar ou demolir obras quan-
do contrárias ao disposto na presente lei.

Artigo 7.º

Meios amovíveis de propaganda

1 — Os meios amovíveis de propaganda afixados em luga-
res públicos devem respeitar as regras definidas no artigo 5.º,
sendo a sua remoção da responsabilidade das entidades que a
tiverem instalado ou resultem identificáveis das mensagens
expostas.

2 — Compete às câmaras municipais, ouvidos os interessa-
dos, definir os prazos e condições de remoção dos meios de pro-
paganda utilizados.

Artigo 8.º

Propaganda em campanha eleitoral

1 — Nos períodos de campanha eleitoral as câmaras muni-
cipais devem colocar à disposição das forças concorrentes es-
paços especialmente destinados à afixação da sua propaganda.

2 — As câmaras municipais devem proceder a uma distribuição
equitativa dos espaços por todo o seu território de forma a que,
em cada local destinado à afixação de propaganda política, cada
partido ou força concorrente disponha de uma área disponível
não inferior a 2 m2.

3 — Até 30 dias antes do início de cada campanha eleitoral,
as câmaras municipais devem publicar editais onde constem os
locais onde pode ser afixada propaganda política, os quais não
podem ser inferiores a um local por 5000 eleitores ou por fre-
guesia.

Artigo 9.º

Afixação ou inscrição indevidas

§ único. Os proprietários ou possuidores de locais onde fo-
rem afixados cartazes ou realizadas inscrições ou pinturas mu-
rais com violação do preceituado no presente diploma podem
destruir, rasgar, apagar ou por qualquer forma inutilizar esses
cartazes, inscrições ou pinturas.

Artigo 10.º

Custos da remoção

§ único. Os custos da remoção dos meios de publicidade
ou propaganda, ainda quando efectivada por serviços públicos,
cabem à entidade responsável pela a afixação que lhe tiver dado
causa.

Artigo 11.º

As licenças para anúncios e reclamos deverão ser solicitadas
à Câmara Municipal em requerimento, no qual se mencionarão
as características do anúncio ou do reclamo, local da sua afi-
xação ou emprego e prazo por que se pretende a concessão da
licença.

1 — Se o licenciamento respeitar a tabuletas, placas, escudos,
dizeres ou letreiros, números, iniciais ou emblemas e semelhantes,
o requerimento deverá ser instruído com o desenho e indicação
dos respectivos dizeres, no qual se assinale a colocação e pro-
porção do anúncio ou do reclamo no prédio ou local a que se
destina.

Quando se trate de licenças para pintura de anúncios ou re-
clamos em empenas, fachadas, muros ou tapumes, o desenho,
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feito à escala mínima de 1/100, deverá ser colorido com as cores
a aplicar, podendo ser exigida memória, se for julgado conveni-
ente.

2 — Aos requerimentos pedindo licença para reclamos (dis-
tribuição de impressos) deverá ser junto um exemplar do reclamo
que se pretende distribuir.

Artigo 12.º

Nos anúncios e reclamos deverão empregar-se palavras com
ortografia oficialmente aprovada. A inclusão de palavras estran-
geiras ou com grafia diferente da oficial só será admitida quando
se trate de firmas ou marcas registadas, o que deverá ser com-
provado pelo requerente.

Artigo 13.º

Os anúncios luminosos, como tais licenciados, terão de con-
servar-se iluminados, ou em funcionamento, durante duas ho-
ras diárias, pelo menos, salvo caso de avaria que deverá ser
reparada no prazo máximo de 30 dias. Este prazo deverá ser
prorrogado pela Câmara, a pedido do titular da licença, devi-
damente fundamentado.

Artigo 14.º

O lançamento de brilhantes ou confettis, na via pública, jun-
to de estabelecimentos de venda ao público, está sujeito a li-
cença municipal como anúncio não especificado.

Artigo 15.º

As placas proibindo afixar cartazes, com as dimensões mí-
nimas de 0,30 m × 0,35 m, deverão ser colocadas, de preferên-
cia, nos cunhais dos edifícios, mas em caso algum a distância
inferior a 1 m das placas com a nomenclatura dos arruamen-
tos, sendo proibida a afixação nestes prédios, de quaisquer anún-
cios ou reclamos.

Artigo 16.º

As tabuletas, placas, escudos, globos e outros elementos de
anúncio ou reclamo que não façam parte das construções e di-
gam respeito a estabelecimentos comerciais ou industriais, bem
como a escritório ou consultórios deverão conservar-se sempre
limpos e com boa aparência, harmonizando-se com o aspecto
exterior da construção em que se encontram colocados ou afi-
xados.

§ único. Os titulares das licenças dos anúncios e reclamos re-
feridos neste artigo deverão proceder às necessárias obras de be-
neficiação e limpeza destes, nos termos estabelecidos pela re-
gulamentação da Câmara sobre a limpeza e conservação dos
prédios confinantes com a via pública ou dela visíveis.

Artigo 17.º

A colocação de reclamos e anúncios no pavimento dos pas-
seios da via pública, em frente dos estabelecimentos, só pode-
rá fazer-se nos termos seguintes:

1) As licenças deverão ser requeridas pelos proprietários dos
prédios ou inquilinos comerciais ou industriais directa-
mente interessados na pretendida forma de publicidade;

2) Os requerimentos, que deverão indicar os dizeres, qua-
lidade e cor dos materiais a empregar, serão instruídos
com as seguintes peças desenhadas:

a) Planta topográfica do local, na escala de 1:500;
b) Desenho do anúncio, na escala de 1:100.

As peças desenhadas poderão ser apresentadas em
papel heliográfico;

3) A obra será executada por conta dos proprietários dos
prédios ou dos respectivos inquilinos comerciais ou in-
dustriais, sob a fiscalização dos serviços municipais;

4) Os materiais a aplicar deverão ser de aspecto agradável
e de fácil fixação ao terreno, resistentes ao desgaste e
às injúrias do tempo, não se tornando escorregadio com
o uso;

5) Os interessados só poderão ocupar com anúncios os troços
de passeios contíguos aos seus prédios ou estabelecimen-
tos, salvo se exibirem autorização com a assinatura re-
conhecida por notário, dos proprietários dos prédios ou

estabelecimentos contíguos à faixa estranha que se pre-
tende utilizar;

6) Não serão concedidas licenças para ocupação com anún-
cios nos passeios pavimentados com lajedo de cantaria
ou com mosaico de vidraça ou de basalto;

7) Será da responsabilidade dos interessados a conservação
do passeio, na parte ocupada pelo anúncio, bem como a
reposição do seu primitivo pavimento, quando a Câma-
ra entenda conveniente;

8) Para garantia da conservação e reposição do passeio te-
rão os interessados de efectuar, no caso de deferimento
da licença e antes do início da execução dos trabalhos,
o depósito de garantia em dinheiro que pela Câmara for
julgado necessário.

Artigo 18.º

Os toldos armados às portas e montras dos estabelecimentos
comerciais ou industriais, terão de satisfazer às condições se-
guintes:

1) A altura mínima, desde o pavimento do passeio à mar-
gem inferior das sanefas ou ferragens, será de 2 m;

2) A saliência máxima corresponderá à largura do passeio,
com as seguintes reduções:

a) Nos passeios até 2 m — 0,40 m;
b) Nos passeios de mais de 2 m — 0,50 m.

§ 1.º A medida da saliência conta-se do alinhamento da
fachada do prédio ao extremo horizontal do toldo, quando
aberto.

§ 2.º A saliência máxima, nos passeios que a consintam, será
de 3 m.

3) As cores, padrões, decorações, pintura ou desenho dos
toldos e sanefas deverão ser aprovados pela Câmara;

4) É obrigatório manter em bom estado de conservação e
limpeza os toldos e sanefas.

Artigo 19.º

A exposição fora das vitrines, nos locais da via pública ou
dela visíveis, de artefactos ou produtos de cimento armado ou
moldado, louça, cerâmica, madeira e semelhantes não pode fazer-
-se sem que a Câmara haja aprovado o projecto do respectivo
mostruário.

§ único. O pedido de licença deverá ser instruído com um de-
senho elucidativo, na escala de 1:100, e com uma memória des-
critiva.

Artigo 20.º

A colocação ou afixação de anúncios ou reclamos de espec-
táculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou desportivos,
pelos quais seja devido o imposto especial sobre espectáculos,
na frontaria ou fachadas das casas ou recintos de espectáculos,
depende de licença.

§ único. O emprego, nos anúncios ou reclamos, de dizeres não
escritos em português, deverá limitar-se aos nomes próprios dos
figurantes e ao título ou designação do espectáculo reclamado,
de harmonia com o que constar do cartaz ou programa visado
pela inspecção dos espectáculos, nos termos do artigo 130.º do
Decreto n.º 13 564, de 6 de Maio de 1927.

Artigo 21.º

As instalações de emissão sonora ou de amplificação de
sons, com fins comerciais, fixas ou móveis, montadas na via
pública ou para elas emitindo, ou ouvidas na via pública ainda
que situadas em terreno não municipal, carecem de licença
camarária.

§ 1.º Consideram-se instalações sonoras com fins comerciais
as que transmitem anúncios ou reclamos ou visem a atrair o pú-
blico, por meio de música, para algum estabelecimento, recin-
to ou local de diversão.

§ 2.º As condições de licenciamento de instalações sonoras
serão fixadas para cada ano.

Artigo 22.º

Poderão ser sempre recusadas as licenças de publicidade, seja
qual for a forma por que esta se pretenda fazer, quando a Câmara
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entenda haver inconveniente para o local, ou considere os meios
de publicidade ofensivos da estética ou dos bons costumes, ou
susceptíveis de prejudicar a segurança ou tranquilidade públi-
cas.

Artigo 23.º

As licenças para o emprego de meios de publicidade são in-
dependentes das de ocupação de via pública, quando estas se-
jam também exigíveis.

Artigo 24.º

A Câmara poderá fazer cessar a todo o tempo a validade da
licença que haja concedido, sempre que reconheça a inconveni-
ência da manutenção desta, e sem que os interessados lhe pos-
sam exigir indemnização alguma.

§ 1.º Quando a Câmara usar desta faculdade, intimará o res-
pectivo titular, indicando a data a partir da qual cessa a vali-
dade da licença, a retirar os meios de publicidade empregados.

Verificando-se inobservância da intimação, a independência
da sanção aplicável por essa falta, poderá a Câmara tomar a ini-
ciativa do cumprimento da sua determinação, correndo as res-
pectivas despesas por conta do titular da licença cuja caduci-
dade foi declarada.

§ 2.º No caso de cessação de validade da licença, as taxas pagas
que constituíram receita própria do Município, na parte corres-
pondente ao período de tempo não utilizado, poderão ser resti-
tuídas ao interessado, desde que este as requeira dentro de 60 dias
contados daquela declaração.

Artigo 25.º

Concedida a licença para publicidade, o interessado poderá
solicitá-la no prazo de 15 dias ou de 30 dias, conforme se tra-
tar de licença mensal ou anual, a contar da deliberação da Câ-
mara, sem o que caduca a validade da resolução tomada.

Artigo 26.º

A validade das licenças anuais ou mensais termina sempre no
último dia do correspondente ano ou mês a que disserem res-
peito.

Artigo 27.º

Poderá ser concedida a renovação de licença, desde que não
haja qualquer alteração nos elementos considerados na apreciação
do pedido da licença anterior.

§ único. O pedido para a renovação da licença deverá ser
formulado em requerimento pelo titular da licença anterior, du-
rante o mês de Janeiro, tratando-se de licenças anuais, e até
oito dias antes de terminar o prazo de validade, no caso de
licenças mensais.

No requerimento mencionar-se-á sempre o número e a data
da licença cuja a renovação se pretende, sendo dispensável a
junção dos documentos que para aquela tiverem sido exigidos.

Artigo 28.º

Com a apresentação do requerimento solicitando a licença para
publicidade, quer se trate de licença inicial, quer de renovação,
deverá exibir-se o conhecimento da contribuição industrial ou
do imposto especial que a substitua, sempre que a licença res-
peite a factos relacionados com o comércio ou indústria, ou no
exercício de qualquer profissão, sujeitos à respectiva tributação.

Artigo 29.º

As licenças serão liquidadas de harmonia com a tabela de taxas
aprovada pela Câmara.

Artigo 30.º

Nenhuma licença poderá ser utilizada para o facto ou fim di-
verso do efectivamente licenciado, ou com desrespeito das con-
dições impostas, sob a pena de ser cessada a licença e aplica-
da a multa correspondente.

§ único. A substituição, alteração ou modificação, sem licença
municipal, dos anúncios e reclamos para os quais haja sido con-
cedida licença constitui transgressão punível nos termos previstos
para a falta de licença.

Artigo 31.º

A falta de licença, por não ter sido concedida ou haver sido
cessada, bem como a violação de outros preceitos relativos ao
condicionamento do emprego de meios de publicidade, são pu-
nidas nos termos prescritos no artigo 24.º

§ único. O pagamento da multa não desonera o transgressor
de requerer a licença, nos termos regulamentares.

Artigo 32.º

Quando se verifique a colocação ou afixação de quaisquer
anúncios ou reclamos sem que o interessado haja obtido a cor-
respondente licença municipal, para além do pagamento da multa
correspondente à transgressão cometida, poderá a Câmara im-
por a retirada do anúncio ou reclamo no prazo máximo de qua-
renta e oito horas.

§ único. Decorrido o prazo fixado sem que haja sido cum-
prida a intimação a Câmara mandará retirar ou remover o anúncio
ou reclamo, à custa do transgressor, que, para além da respon-
sabilidade pelo pagamento daquela despesa, incorrerá na pena
de prisão de 10 a 30 dias, aplicável por sentença de juiz compe-
tente.

Artigo 33.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com a coima a vio-
lação do disposto nos artigos 2.º, 3.º, n.º 2, 5.º e 7.º do presen-
te Regulamento.

2 — Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos agen-
tes são solidariamente responsáveis pela reparação dos prejuí-
zos causados a terceiros.

3 — Ao montante da coima, às sanções acessórias e às regras
do processo aplicam-se as disposições constantes do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

4 — A aplicação das coimas previstas neste artigo compete
ao presidente da Câmara Municipal da área em que se verifi-
car a contra-ordenação revertendo para a Câmara Municipal o
respectivo produto.

Artigo 34.º

A fiscalização desta postura compete a todos os funcionári-
os municipais.

Aprovada na reunião ordinária da Câmara Municipal de 20
de Setembro de 2000

Aviso n.º 9818/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora, in-
forma que se encontra para apreciação pública, pelo prazo de
30 dias a contar da data do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, a proposta de Regulamento Municipal do Ser-
viço de Abastecimento de Água ao Concelho de Mora.

Regulamento Municipal do Serviço de Abastecimento
de Águas

Tendo em consideração a atribuição de poderes regulamen-
tares às autarquias locais pelo artigo 242.º da Constituição da
República Portuguesa;

Atendendo ao quadro legal a que se encontra submetido o abas-
tecimento de águas (Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto), é, portan-
to, em tomo daqueles diplomas, bem como dos normativos es-
peciais aplicáveis a esta matéria, que terá de gravitar a regula-
mentação municipal.

Assim, no exercício das competências constantes dos arti-
gos 64.º, n.º 1, alínea s), e n.º 7, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a),
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o seguinte Re-
gulamento do Serviço de Abastecimento de Águas no Conce-
lho de Mora.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito territorial

O presente Regulamento aplica-se ao serviço de abastecimento
de água do município de Mora.
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Artigo 2.º

Noções

Para efeitos do presente diploma, considera-se:

a) Rede geral — rede de canalizações de distribuição de água
potável instalada na via pública destinada a assegurar o
serviço público de abastecimento de água;

b) Rede de distribuição interior — rede de canalizações pri-
vativas de um prédio, destinada a utilização interna;

c) Ramal de ligação — secção de canalização compreen-
dida entre a rede geral e o limite de um prédio ou qual-
quer dispositivo de utilização exterior desse prédio;

d) Entidade responsável — entidade responsável pelo ser-
viço de abastecimento de água;

e) Consumidor ou utente — qualquer ocupante ou morador
de um prédio que disponha de um título legítimo de
ocupação do mesmo e que utilize o serviço de abas-
tecimento municipal de água de forma permanente ou
eventual.

Artigo 3.º

Obrigatoriedade de fornecimento de água

1 — A entidade responsável obriga-se a fornecer água potá-
vel para utilização doméstica das populações, para preparo e con-
fecção pelas indústrias alimentares dos respectivos produtos e,
em geral, a todas as zonas ou locais onde existam canalizações
da sua rede geral.

2 — A entidade responsável poderá, ainda, assegurar a dis-
tribuição de água para laboração de determinadas indústrias
não alimentares designadamente para a indústria de constru-
ção civil.

Artigo 4.º

Obrigações da entidade responsável

A fim de assegurar um fornecimento de água regular e em
boas condições técnico-sanitárias, a entidade obriga-se, designada-
mente, a:

a) Assegurar o estabelecimento e manter em funcionamento
os sistemas públicos de distribuição de água;

b) Promover a correcção física e química, bem como a pu-
rificação bacteriológica da água distribuída para consu-
mo doméstico, de forma a garantir que esta seja sempre
potável;

c) Manter eficientemente as instalações de tratamento de
água e verificar laboratorialmente, com a frequência
legalmente estabelecida, a qualidade de água que dis-
tribui;

d) Dar execução às indicações que lhe forem prestadas pelos
serviços oficiais competentes com vista à melhoria ou
aperfeiçoamento do serviço de abastecimento de água.

Artigo 5.º

Consumo exclusivo de água proveniente da rede geral

1 — Só é permitida a utilização da água proveniente da rede
geral nos seguintes casos:

a) Água para consumo doméstico dos ocupantes de todos
os prédios destinados a habitação;

b) Água utilizada nas indústrias alimentares, designadamente
padarias, fábricas de bebidas e de gelo, na preparação e
confecção dos respectivos produtos alimentares, bem como
nos estabelecimentos de ensino, hospitais e edifícios
ocupados por pessoas colectivas de direito privado e uti-
lidade pública;

c) Água utilizada nas indústrias não alimentares que se des-
tine a ser consumida pelos seus trabalhadores.

2 — A água utilizada para laboração nas indústrias não ali-
mentares pode, igualmente, ser a água distribuída pela rede geral,
desde que o respectivo consumidor o solicite à entidade respon-
sável e esta o autorize.

3 — A entidade responsável só pode autorizar a utilização da
água proveniente da rede geral para os fins referidos no número
anterior depois de assegurado o abastecimento para as situações
previstas no n.º 1.

Artigo 6.º

Captações de águas

1 — Qualquer que seja a sua finalidade, a captação de águas
superficiais ou subterrâneas, designadamente através da utilização
de poços ou minas captantes, está sujeita à obtenção de um tí-
tulo de utilização junto das autoridades competentes, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 46/94, de 22 de Fevereiro, ou demais
legislação em vigor e, bem ainda, de acordo com as limitações
e ou restrições eventualmente decorrentes de PDM’S.

2 — Os pedidos de utilização devem ser feitos junto das au-
toridades competentes, de harmonia com o estipulado nos arti-
gos 16.º e 21.º daquele diploma legal, reservando-se o municí-
pio de apresentar condicionantes que visem a salvaguarda do
interesse público.

CAPÍTULO II

Rede de distribuição interior

Artigo 7.º

Obrigatoriedade de instalação

1 — Nos prédios para habitação, nas instalações destinadas
a indústrias alimentares ou a indústrias não alimentares, nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 5.º, é obrigatória a instalação e conser-
vação, por conta dos respectivos proprietários ou usufrutuári-
os, de uma rede de distribuição interior.

2 — Se os proprietários ou usufrutuários não derem cumpri-
mento à obrigação prevista no número anterior, aplica-se, com
as necessárias adaptações, o estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 27.º

Artigo 8.º

Instalações interiores mínimas

A rede de distribuição interior deve compreender, no míni-
mo, dispositivos de utilização que permitam assegurar o abas-
tecimento da cozinha e instalações sanitárias do prédio, nos
termos, do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 9.º

Natureza e qualidade dos materiais

As canalizações, peças acessórias e dispositivos de utilização
aplicados nas redes de distribuição interna devem ser compos-
tas por material adequado ao fim a que se destinam, a fim de
garantir a sua resistência aos efeitos de corrosão interna e ex-
terna e ao desgaste decorrente da sua utilização, nos termos da
legislação aplicável, designadamente, de acordo com o artigo 99.º
do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 10.º

Calibre das canalizações

As canalizações da rede de distribuição interna devem obe-
decer aos calibres mínimos fixados no Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 11.º

Independência das redes de distribuição interior

1 — A rede de distribuição interior deve ser completamente
independente de qualquer sistema de distribuição de águas par-
ticulares, de poços ou minas e, bem assim, de qualquer siste-
ma de drenagem que possa permitir o retrocesso do esgoto nas
canalizações daquele sistema, nos termos do Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

2 — A rede de distribuição não deve estar em ligação com
depósitos de água eventualmente existentes em qualquer prédio,
salvo nos casos especiais em que tal solução se imponha por
razões técnicas ou de segurança.

3 — No caso referido no número anterior, a entidade respon-
sável somente dará o seu consentimento à utilização daquela água
quando assegurada a sua potabilidade.
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Artigo 12.º

Traçado da rede de distribuição interior

1 — O traçado da rede de distribuição interior deve ser obri-
gatoriamente apresentado à Câmara Municipal antes da sua exe-
cução.

2 — O traçado da rede de distribuição interior de um prédio
deve ser elaborado pelos respectivos proprietários ou usufrutu-
ários e entregue para aprovação à entidade responsável, em im-
presso de modelo especial que a Câmara Municipal porá ao seu
dispor, no qual se indicarão os elementos descritivos que nele
devem necessariamente figurar, nos termos do artigo 95.º do
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

3 — A entidade responsável pode autorizar a apresentação de
projectos de traçado simplificados, reduzidos a uma simples de-
claração escrita dos proprietários ou usufrutuários do prédio, com
indicação do calibre e extensão das canalizações interiores que
se pretende instalar e o número e localização dos dispositivos
de utilização.

4 — Depois de aprovado o traçado não são permitidas alte-
rações ou modificações sem autorização prévia da entidade res-
ponsável.

Artigo 13.º

Técnicos inscritos

1 — Os técnicos referidos no n.º 4 do artigo anterior devem
ter a categoria profissional de engenheiros, arquitectos, enge-
nheiros técnicos civis ou construtores civis diplomados.

2 — Excepcionalmente, podem ser aceites projectos de tra-
çados assinados por técnicos que não possuam qualquer um da-
queles títulos profissionais, desde que a Câmara Municipal lhes
reconheça idoneidade técnica suficiente.

Artigo 14.º

Fiscalização, inspecção, ensaio e vistoria

As obras de execução da rede de distribuição interior estão
sujeitas a fiscalização, inspecção, ensaio e vistoria por parte
dos técnicos da entidade responsável, nos termos e de acordo
com os artigos 110.º a 113.º do Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto.

Artigo 15.º

Encargos de conservação e reparação
da rede de distribuição interior

1 — São da responsabilidade dos proprietários e usufrutuá-
rios dos prédios os encargos de conservação, reparação e remo-
delação da rede de distribuição interior, salvo se tal obrigação
tiver sido contratualmente transferida para o inquilino, no caso
deste ter assumido os respectivos encargos ou se a tal for judi-
cialmente compelido.

2 — É, porém, da responsabilidade dos inquilinos a repara-
ção de pequenas avarias nos dispositivos de utilização, desig-
nadamente nas torneiras ou autoclismos, resultantes do uso
corrente que por estes lhes é dado.

Artigo 16.º

Obras na rede de distribuição interior

Os trabalhos referidos no n.º 1 do artigo anterior somente po-
dem ser executados precedendo autorização dos respectivos pro-
prietários ou usufrutuários, salvo no caso previsto no n.º 4 do
artigo 30.º

Artigo 17.º

Avaria no tronco principal

Em caso de rotura ou avaria no tronco principal da rede de
distribuição interior de um prédio destinado a mais de um fogo
ou domicílio os ocupantes do prédio devem avisar imediatamente
a entidade responsável para que esta interrompa o fornecimen-
to de água, fechando a torneira de passagem do ramal de dis-
tribuição até à reparação da avaria.

Artigo 18.º

Serviços prestados pela entidade responsável

Todos os serviços prestados pela entidade responsável e re-
lacionados com a aprovação do traçado da rede de distribuição
interior, sua fiscalização, inspecção, ensaio e vistoria são one-
rosos e estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas no Re-
gulamento Municipal de Taxas, Tarifas e Licenças.

CAPÍTULO III

Ligação da rede de distribuição interior à rede geral

Artigo 19.º

Obrigatoriedade de ligação à rede geral

1 — Em todas as situações previstas no n.º 1 do artigo 5.º deste
Regulamento é obrigatória a ligação da rede de distribuição in-
terior à rede geral.

2 — A obrigatoriedade de ligação abrange todos os fogos de
cada prédio.

3 — A ligação da rede de distribuição interior à rede geral é
feita pela entidade responsável a requerimento dos consumido-
res interessados, salvo o disposto no n.º 3 do artigo 27.º

4 — No acto de apresentação do requerimento referido no nú-
mero anterior devem ser exibidos à entidade responsável os do-
cumentos comprovativos de que o prédio em questão está de-
vidamente licenciado e inscrito, ou pelo menos participado, na
respectiva matriz predial e de que estão satisfeitas todas as ta-
xas devidas.

Artigo 20.º

Custo dos ramais de distribuição

1 — Todas as despesas inerentes à construção dos ramais de
distribuição correm por conta dos proprietários ou usufrutuári-
os dos prédios interessados, podendo a entidade responsável,
eventualmente, cobrar-lhes previamente uma caução para aquele
efeito, calculada com base num orçamento elaborado pelos seus
serviços ou num valor médio previamente fixado e tornado
público.

2 — Concluída a construção dos ramais de distribuição, a en-
tidade responsável deve notificar os proprietários ou usufrutuá-
rios interessados do montante da taxa de instalação devida, nos
termos estabelecidos no Regulamento Municipal de Taxas, Ta-
rifas e Licenças, tendo em conta o serviço prestado ao consu-
midor.

3 — Findo o prazo fixado sem que os proprietários ou usu-
frutuários tenham pago as quantias em dívida, e independente-
mente de terem ou não constituído caução, a entidade respon-
sável pode promover a respectiva cobrança coerciva, não se
efectuando a ligação enquanto não estiverem regularizados os
pagamentos.

Artigo 21.º

Rede geral fora da via pública

Se a canalização da rede geral não estiver assente no eixo da
via pública, a entidade responsável pode cobrar a instalação do
ramal de ligação através de uma das seguintes modalidades:

a) Uma quantia correspondente a um comprimento de ra-
mal igual a metade da largura da via, a fim de igualar
as verbas pagas pelos proprietários ou usufrutuários de
prédios fronteiros;

b) Preço médio por rua;
c) Preço médio para toda a localidade.

Artigo 22.º

Pagamento em prestações

1 — Quando for devidamente comprovada a insuficiência eco-
nómica dos proprietários ou usufrutuários de um prédio e as con-
dições de exploração do serviço de fornecimento de água se-
jam favoráveis, a entidade responsável pode admitir o pagamento
dos custos dos ramais de ligação até 12 prestações mensais.
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2 — O pagamento em prestações deve ser efectuado mensal-
mente, em conjunto com as despesas de consumo de água, aluguer
de contador ou quaisquer outras devidas à entidade responsá-
vel, ou separadamente, se for outro o consumidor, desde que os
proprietários ou usufrutuários assim o requeiram, podendo a en-
tidade responsável, nessa eventualidade, exigir a prestação de
uma caução que considere idónea.

Artigo 23.º

Bocas de incêndio

Os ramais de ligação destinados ao fornecimento de água para
uso privativo dos prédios poderão, cumulativamente, servir para
o abastecimento de uma ou mais bocas de incêndio.

Artigo 24.º

Torneiras de passagem e seu manuseamento

1 — Cada ramal de ligação deve ter, na via pública, uma tor-
neira de passagem que permita a suspensão do respectivo abas-
tecimento.

2 — As torneiras de passagem só podem ser manuseadas pelo
pessoal subordinado à entidade responsável.

Artigo 25.º

Prédios ou condomínios com acesso comum

Nos prédios ou condomínios com acesso comum por arrua-
mento ou caminho próprio, o abastecimento dos diferentes fo-
gos pode ser feito por um único ramal de ligação, de cujo pro-
longamento se retirem as necessárias ramificações.

Artigo 26.º

Calibre dos ramais de ligação

As canalizações dos ramais de ligação devem obedecer aos
calibres mínimos fixados no artigo 35.º do Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 27.º

Processo de ligação à rede geral

1 — A Câmara Municipal, a fim de se dar início ao proces-
so de ligação à rede geral, deve afixar editais em lugares pú-
blicos estabelecendo um prazo para que os consumidores inte-
ressados promovam o respectivo pedido de ligação.

2 — Findo aquele prazo, os consumidores que, sem motivo
justificativo, não tiverem requerido o respectivo processo de li-
gação, incorrerão na coima fixada no capítulo VI  do presente
Regulamento.

3 — Nessa eventualidade, a entidade responsável pode pro-
mover de imediato a ligação da rede de distribuição interior à
rede pública, mediante a construção do respectivo ramal de dis-
tribuição, correndo as inerentes despesas por conta dos consu-
midores beneficiados.

Artigo 28.º

Prolongamento da rede geral

1 — A ligação à rede pública de prédios sitos em zona urba-
nizada mas em local ou arruamento não servido pela rede ge-
ral, que exija por esse motivo o prolongamento desta, só pode
ser realizada se a entidade responsável entender que aquele pro-
longamento é técnica e economicamente viável.

2 — Caso a entidade responsável indefira o pedido de pro-
longamento por motivos estritamente económicos, o consumi-
dor interessado poderá obtê-lo se, em novo requerimento diri-
gido àquela entidade, se comprometer a suportar as despesas e
a depositar antecipadamente a importância que a entidade res-
ponsável entenda necessária para a execução do ramal de dis-
tribuição.

3 — No caso de existir mais do que um consumidor interes-
sado, as despesas são repartidas proporcionalmente entre eles,
independentemente da maior ou menor proximidade dos respec-
tivos prédios relativamente ao ponto a partir do qual é prolon-
gada a rede geral.

4 — Caso a extensão da rede geral venha a ser no futuro, até
três anos após a sua construção, utilizada para serventia de outros
prédios, a entidade responsável pode determinar uma indemni-
zação a ser paga pelos novos consumidores interessados, equi-
tativamente, àqueles que custearam por sua própria conta o pro-
longamento da rede geral.

5 — Todas as canalizações resultantes do prolongamento da
rede geral, ainda que no caso previsto no n.º 2, são proprieda-
de exclusiva da entidade responsável, à qual compete velar pela
sua manutenção, boa conservação e funcionamento.

CAPÍTULO IV

Condições de fornecimento de água

SECÇÃO I

Fase preliminar

Artigo 29.º

Viabilidade da rede de distribuição interior

A celebração do contrato de fornecimento de água entre os
consumidores e a entidade responsável depende não só da cons-
trução dos ramais de ligação, como, também, de uma vistoria
prévia ao funcionamento das redes de distribuição interiores
existentes, nos termos do artigo 14.º

Artigo 30.º

Redes de distribuição interiores
executadas pelos proprietários

1 — Nos casos em que a rede de distribuição interior for exe-
cutada pelos consumidores e sempre que a entidade responsá-
vel, depois de proceder à respectiva vistoria, entender que a
referida rede tem viabilidade para se dar início ao fornecimen-
to de água, deve emitir um certificado de aprovação daquela ou,
alternativamente, autorizar a sua subsequente utilização pelos
meios considerados idóneos.

2 — Caso a entidade responsável entenda que o início do for-
necimento de água depende de algumas alterações complemen-
tares à rede já existente, os consumidores interessados serão no-
tificados para promoverem a execução das obras que a entidade
responsável julgue necessárias.

3 — Os consumidores abrangidos pela situação descrita no
número anterior devem avisar a entidade responsável do início
e do fim das novas obras realizadas, a fim de esta, caso enten-
da necessário, proceder a uma segunda vistoria à rede de dis-
tribuição interior.

4 — Caso os consumidores não dêem início às obras de al-
teração dentro do prazo fixado pela entidade responsável, esta
entidade poderá promover a realização daquelas obras, à custa
dos consumidores interessados.

Artigo 31.º

Segunda vistoria realizada pela entidade responsável

1 — Caso opte por realizar uma segunda vistoria à rede de
distribuição interior alterada, nos termos do artigo anterior, a en-
tidade responsável deverá fazê-lo no prazo máximo de 10 dias
após a comunicação do fim das obras feitas pelos consumido-
res.

2 — Em caso de aprovação das obras realizadas, a entidade
responsável deve emitir o respectivo certificado de aprovação
ou, alternativamente, autorizar a sua subsequente utilização pelos
meios considerados idóneos.

Artigo 32.º

Rede de distribuição interior pré-existente

1 — Nos casos em que já exista uma rede de distribuição in-
terior e em que, por qualquer motivo, esteja interrompido o res-
pectivo fornecimento de água, o mesmo ou o novo consumidor
que desejem o restabelecimento daquele fornecimento devem
requerê-lo até 10 dias após a reocupação do prédio.
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2 — Recebido o requerimento do consumidor, a entidade res-
ponsável deve proceder à vistoria da rede de distribuição interna,
emitindo o respectivo certificado em caso de aprovação do es-
tado da rede de distribuição interior ou, alternativamente, au-
torizando a sua subsequente utilização pelos meios considera-
dos idóneos.

3 — Caso a entidade responsável entenda que a rede de dis-
tribuição interior carece de obras de melhoramento haverá lu-
gar à aplicação dos n.os 2 a 4 do artigo 30.º

Artigo 33.º

Pedido de ligação à rede geral

1 — Com base no certificado de aprovação ou na mera de-
claração de autorização emitidos pela entidade responsável em
qualquer das situações previstas nos artigos anteriores, os con-
sumidores devem requerer o pedido de ligação à rede geral, nos
termos do artigo 19.º deste Regulamento.

2 — Previamente à ligação à rede geral, os consumidores são
notificados para pagarem a respectiva taxa e procederem à for-
malização do contrato de fornecimento.

SECÇÃO II

Instalação de contadores

Artigo 34.º

Material e calibre dos contadores

Os materiais e calibres dos contadores a empregar na medi-
ção de água fornecida pela entidade responsável devem ser por
esta fixados de harmonia com o consumo previsto, as condições
normais de funcionamento do serviço de abastecimento de águas,
as características físicas e química da água, a pressão de ser-
viço máxima admissível, o caudal de cálculo previsto na rede
de distribuição interior e a perda de carga que provoca, nos
termos do artigo 105.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto.

Artigo 35.º

Aferição e fiscalização dos contadores

1 — Antes de entrarem em funcionamento para medição do
consumo de água os contadores devem ser ensaiados pelos téc-
nicos da entidade responsável.

2 — Se daquela aferição se verificar a necessidade de qual-
quer reparação no contador, a aferição deve ser repetida as vezes
necessárias até se verificar que o contador está apto a proce-
der à medição precisa do consumo de água.

3 — Findas as aferições necessárias, o contador deve ser se-
lado pela entidade responsável.

Artigo 36.º

Colocação dos contadores

1 — Depois de aferidos e selados, os contadores são coloca-
dos em local que permita uma fácil leitura do consumo de água,
escolhido pela entidade responsável.

2 — Os contadores podem ser colocados dentro ou fora de
cada prédio, mas sempre de forma a que seja assegurada a sua
protecção adequada, conservação, normal funcionamento e de
fácil acesso para leitura.

3 — Os contadores, quando colocados, devem ser acompanha-
dos de uma torneira de segurança, cujo manuseamento é da com-
petência exclusiva do pessoal afecto à entidade responsável.

4 — As dimensões das caixas necessárias à instalação dos con-
tadores devem ser tais que permitam o acesso e leitura em boas
condições e, bem assim, qualquer trabalho de reparação ou subs-
tituição dos mesmos.

Artigo 37.º

Contadores independentes

1 — Se num mesmo prédio existirem vários fogos, cada um
deles deverá ter um contador independente, colocados na zona
pública de acesso.

2 — No caso de existirem estabelecimentos comerciais ou in-
dustriais com dependências apropriadas e reservadas aos seus

proprietários ou empregados, devem ser instalados em tais de-
pendências contadores independentes.

Artigo 38.º

Fiscalização dos contadores

1 — Os contadores instalados são fiscalizados pelos respec-
tivos consumidores, que devem avisar a entidade responsável de
qualquer anomalia no seu funcionamento.

2 — Sempre que a entidade responsável tenha conhecimen-
to, por comunicação dos consumidores, de qualquer anomalia
em algum contador deve proceder à sua reparação ou substituição.

3 — A entidade responsável pode proceder à substituição ou
verificação de contadores sempre que entender conveniente, bem
como à colocação provisória de um contador regular, sem qual-
quer encargo para o consumidor.

Artigo 39.º

Reparação e substituição dos contadores

1 — Em regra, a entidade responsável responde por todas as
despesas inerentes à conservação, reparação e substituição de
contadores, designadamente aquelas que decorram da deterio-
ração do contador resultante da sua utilização normal e do de-
curso de tempo.

2 — Nos casos, porém, em que a reparação ou substituição
dos contadores resulte de qualquer acto anormal atribuído ao con-
sumidor, designadamente com o intuito de falsear a contagem
do consumo de água, as despesas de reparação ou substituição
correm por conta deste.

3 — Caso se provem os factos previstos na parte final do nú-
mero anterior, o consumidor fica obrigado, ainda, ao pagamento
de coimas fixadas no capítulo VI  do presente Regulamento.

Artigo 40.º

Leitura dos contadores

1 — A medição do consumo de água nos contadores é lida
com periodicidade bimestral, em metros cúbicos, por técnicos
da entidade responsável que, no caso dos contadores estarem ins-
talados dentro de um prédio, se devem identificar como tais antes
de procederem à respectiva leitura.

2 — Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utilizador
facilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão do for-
necimento de água, que será antecedido de aviso com 30 dias
de antecedência por parte da entidade fornecedora.

Artigo 41.º

Divergência na leitura dos contadores

1 — Sempre que um consumidor julgue indevida a leitura efec-
tuada pelos técnicos da entidade responsável, pode reclamar para
esta, no prazo máximo de cinco dias após a recepção da mes-
ma, requerendo nova leitura.

2 — A entidade responsável deve, no prazo de cinco dias após
a recepção da reclamação, repetir a leitura do contador por outro
técnico e apurar se houve engano por parte do técnico que efec-
tuou a leitura objecto de reclamação ou se o contador revela ava-
ria susceptível de alterar a contagem do consumo de água.

3 — Caso a entidade responsável dê razão ao consumidor, a
quantia que este tenha eventualmente pago em excesso ser-lhe-á
devolvida, salvo se decidir afectá-la ao pagamento do consumo
do mês ou meses seguintes àquele em que tenha ocorrido o erro.

4 — Havendo divergência entre a leitura da entidade respon-
sável e o entendimento do consumidor, qualquer das partes pode
requerer, no prazo de 10 dias, ao serviço de aferições da Câ-
mara Municipal, a reaferição do contador e emissão de uma
decisão vinculativa quanto ao pagamento devido.

5 — Proceder-se-á a reaferição ao abrigo do artigo 66.º do
Regime Geral de Abastecimento de Águas e demais legislação
em vigor, correndo as despesas resultantes por conta da parte
vencida.

Artigo 42.º

Falta de leitura

1 — Excepcionalmente, a entidade responsável pode determinar
antecipadamente que em determinados meses não se fará leitu-
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ra de contadores, fixando-se o consumo desses meses segundo
a fórmula prevista no artigo 63.º do Regime Geral de Abaste-
cimento de Águas e demais legislação em vigor.

2 — A situação prevista na alínea anterior deve ser comuni-
cada aos consumidores com a antecedência mínima de 30 dias,
por aviso directo ou, não sendo este possível, por edital.

Artigo 43.º

Paragem ou avaria do contador

No caso de paragem, avaria ou funcionamento irregular do
contador, ou sempre que, por qualquer outro motivo, não for
possível efectuar a leitura do contador num determinado mês,
o consumo mensal será avaliado nos termos da fórmula prevista
na legislação em vigor, designadamente de acordo com o ar-
tigo 299.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agos-
to, segundo o qual o consumo será avaliado:

a) Pelo consumo de igual mês do ano anterior;
b) Pela média dos dois meses anteriores, se no mês corres-

pondente do ano anterior não havia ainda consumo;
c) Pela média dos dois meses subsequentes, na falta de con-

sumos referidos nas alíneas a) e b).

Artigo 44.º

Bocas de incêndio

1 — A entidade responsável, mediante a celebração de con-
tratos especiais, pode fornecer água para bocas de incêndio par-
ticulares, que deverão ser dotadas de ramal de ligação e cana-
lizações interiores próprias, com diâmetro fixado por aquela
entidade, sendo a respectiva colocação, porém, da responsabi-
lidade dos seus proprietários.

2 — A Câmara Municipal, mediante parecer dos serviços téc-
nicos e do serviço de incêndios, pode impor, na fase de apro-
vação de projectos de edificações, a colocação de bocas de in-
cêndio de interesse exclusivamente público no exterior dos
edifícios.

3 — As bocas de incêndio deverão ser acopladas ao disposi-
tivo de segurança exterior da ligação domiciliária, obedecendo
às características oficialmente recomendadas.

4 — A abertura de bocas de incêndio sem autorização da en-
tidade responsável obriga os infractores ao pagamento de uma
coima, nos termos do Regulamento Municipal de Recursos e
Sanções

Artigo 45.º

Dispensa de contadores

1 — Nas instalações dos prédios destinadas exclusivamente
ao serviço de protecção contra incêndios a entidade responsá-
vel pode dispensar a colocação de contador.

2 — Não sendo colocado contador, o fornecimento deve ser
comandado por uma torneira de suspensão devidamente selada,
a instalar em local aprovado pelo serviço de incêndios e ape-
nas utilizável em caso de sinistro, facto que, a ocorrer, deve ser
comunicado à entidade responsável até vinte e quatro horas após
tal utilização.

Artigo 46.º

Propriedade dos contadores

1 — Os contadores são propriedade exclusiva da entidade res-
ponsável e estão sujeitos ao pagamento de uma taxa de aluguer
nos termos do Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e Li-
cenças.

2 — Excepcionalmente e se solicitada para o efeito, a enti-
dade responsável pode, eventualmente, aprovar a instalação de
contadores adquiridos pelos consumidores e que constituirão per-
tença dos mesmos.

3 — Nos casos referidos no número anterior correm por conta
dos respectivos proprietários as despesas de conservação e re-
paração dos contadores, mas esta, bem como a substituição dos
mesmos, só pode ser feita pela entidade responsável.

SECÇÃO III

Início do fornecimento

Artigo 47.º

Despesas iniciais

1 — O início de fornecimento de água depende do pagamento
pelos proprietários ou usufrutuários dos prédios das seguintes
importâncias:

a) Custo do ramal ou ramais de ligação;
b) Custo do ensaio ou dos ensaios da rede de distribuição

interior, quando determinado pela entidade responsável;
c) Custo do projecto do traçado da rede de distribuição in-

terior, quando elaborado pela entidade responsável.

2 — O início do fornecimento de água depende, ainda, do pa-
gamento pelos inquilinos ou outros consumidores das seguin-
tes importâncias:

a) Taxa de ligação da rede de distribuição interior à rede
geral;

b) Taxa de colocação ou transferência de contador;
c) Prestação de caução.

3 — A prestação de caução prevista na alínea c) do número
anterior pode, eventualmente, ser dispensada pela Câmara Mu-
nicipal, designadamente no caso de se convencionar o pagamento
do consumo de água e aluguer de contador mediante transfe-
rência bancária.

Artigo 48.º

Contrato de fornecimento

1 — O fornecimento de água da rede geral deve ser titulado
pela celebração de um contrato escrito de fornecimento entre a
entidade responsável e o consumidor.

2 — O contrato de fornecimento deve ser lavrado em dupli-
cado, em impresso de modelo próprio, posto gratuitamente à dis-
posição dos consumidores pela entidade responsável.

3 — Do contrato de fornecimento devem constar, necessaria-
mente:

a) A identificação do consumidor;
b) A taxa de aluguer do contador;
c) O valor da caução;
d) A modalidade de pagamento.

4 — No acto de celebração do contrato, o consumidor deve
exibir o certificado de aprovação da rede de distribuição inte-
rior, caso tenha sido passado pela entidade responsável, bem como
documento que legitime a ocupação que faz do prédio, nos termos
da legislação em vigor.

Artigo 49.º

Início da vigência do contrato

Os contratos de fornecimento consideram-se em vigor, para
todos os efeitos, desde a data da respectiva assinatura.

SECÇÃO IV

Cessação do contrato por iniciativa do consumidor

Artigo 50.º

Rescisão com aviso prévio

1 — Em caso de abandono definitivo do seu domicílio ou local
de laboração, o consumidor pode rescindir unilateralmente o
contrato de fornecimento de água, desde que comunique tal facto
à entidade responsável com a antecedência mínima de oito dias.

2 — O consumidor responde, porém, pelos pagamentos resul-
tantes do consumo de água, aluguer de contador ou qualquer outra
dívida para com a entidade responsável, até à data da sua reti-
rada efectiva daquele local.
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Artigo 51.º

Mudança de consumidores inquilinos

1 — Sempre que ocorra uma mudança de consumidor resul-
tante da alteração de inquilino e independentemente do estipu-
lado no artigo anterior, os proprietários ou usufrutuários do lo-
cal arrendado devem comunicar tal mudança à entidade
responsável, a fim desta proceder ao cancelamento do respec-
tivo contrato de fornecimento junto dos consumidores com quem
haja inicialmente contratado, apurar as quantias eventualmente
em dívida e promover a celebração do contrato de fornecimen-
to com o novo consumidor.

2 — Não sendo feita qualquer comunicação pelo consumidor
que abandone o seu domicílio ou local de laboração, nem pe-
los proprietários ou usufrutuários nos termos do número ante-
rior, o antigo consumidor continua responsável pelo pagamen-
to do consumo de água que entretanto se apurar, pelo aluguer
de contador ou por qualquer outra dívida para com a entidade
responsável, posterior à sua saída e prévia à celebração do novo
contrato de fornecimento.

Artigo 52.º

Retirada do contador em caso de mudança
do consumidor inquilino

1 — Nos casos de mudança do consumidor inquilino, o anti-
go consumidor deve facultar à entidade responsável, após a ces-
sação do contrato, a retirada do contador que lhe estava aluga-
do, na eventualidade de este se encontrar no interior da sua
habitação ou local de laboração.

2 — O incumprimento do dever referido no número anterior
faz incorrer o consumidor em responsabilidade pela conserva-
ção do contador e pelo pagamento da respectiva taxa de aluguer.

3 — A responsabilidade do consumidor cessa com a retirada
do contador pela entidade responsável ou com a celebração de
um novo contrato de fornecimento com o consumidor que o subs-
titui.

Artigo 53.º

Acerto de contas

1 — Após a cessação do contrato, a entidade responsável deve
apurar se existem dívidas do consumidor por saldar e, se assim
suceder, deve notificá-lo para proceder ao pagamento devido antes
do abandono do domicílio ou local de laboração.

2 — Liquidadas todas as importâncias em dívida, a entidade
responsável deve cancelar qualquer termo de fiança eventual-
mente existente.

3 — Havendo caução ou depósito de garantia, devem os
mesmos ser utilizados para o pagamento das importâncias em
dívida, restituindo-se de imediato ao consumidor o remanes-
cente.

4 — Os depósitos dos consumidores que não forem levanta-
dos no prazo de dois anos, contados a partir da cessação do
contrato de fornecimento, são considerados ao abandono e re-
vertem a favor da entidade responsável.

SECÇÃO V

Interrupção do fornecimento de água

Artigo 54.º

Regra geral

1 — Em princípio, a água é fornecida pela entidade respon-
sável, de dia e de noite e sem qualquer interrupção.

2 — A entidade responsável pode, porém, interromper o for-
necimento de água, nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei
n.º 207/94, e demais legislação em vigor.

3 — Os consumidores não têm direito a receber qualquer in-
demnização pelos prejuízos ou transtornos decorrentes da inter-
rupção do fornecimento de água nos termos do número anteri-
or.

4 — A entidade responsável deve, sempre que possível, in-
formar antecipadamente os consumidores da interrupção do for-
necimento.

Artigo 55.º

Obras na rede geral sem carácter de urgência

1 — Sempre que a interrupção total ou parcial de fornecimento
de água decorra da necessidade de se realizarem obras, sem
carácter de urgência, na rede geral, a entidade responsável deve
informar os consumidores interessados do início e termo das
obras.

2 — A comunicação deve ser feita através de avisos coloca-
dos em todos os prédios que venham a ser afectados pela in-
terrupção de fornecimento de água.

Artigo 56.º

Interrupção prolongada do fornecimento

1 — Quando a interrupção do fornecimento de água pelos
motivos referidos no artigo anterior se prolongue por mais de
cinco dias, a entidade responsável, sempre que possível, deve
colocar à disposição dos consumidores meios alternativos de abas-
tecimento de água, designadamente mediante a sua distribuição
gratuita através de camiões cisternas.

2 — Para efeitos do número anterior, a entidade responsável
deve dar a conhecer aos consumidores, através dos meios de co-
municação social, o dia, hora e local de distribuição de água.

Artigo 57.º

Falta de pagamento dos consumidores

1 — É legítima a interrupção de fornecimento de água por
motivo de não pagamento pelos consumidores de quantias em
dívida para com a entidade responsável.

2 — A interrupção do fornecimento pode ser feita de imedi-
ato, sempre que os consumidores não paguem à entidade res-
ponsável aquilo que lhe devem dentro do prazo por esta fixa-
do, nunca inferior a 10 dias.

3 — Não é, porém, legítima a interrupção de fornecimento de
água antes de decidida uma eventual reclamação da leitura do
consumo de água por parte do consumidor, nos termos do ar-
tigo 42.º

CAPÍTULO V

Carácter oneroso do consumo

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 58.º

Princípio do consumidor pagador

1 — A água para consumo doméstico proveniente da rede geral
deve ser paga nos termos do Regulamento Municipal de Taxas,
Tarifas e Licenças.

2 — A água para laboração de indústrias, alimentares ou não,
proveniente da rede geral deve ser paga nos termos do Regu-
lamento Municipal de Taxas, Tarifas e Licenças.

3 — O preço da venda de água deverá, gradualmente, ser igual
ou superior ao preço de custo calculado em bases industriais.

Artigo 59.º

Princípio da responsabilização do consumidor
pelas fugas de água nas canalizações interiores

Os consumidores são responsáveis pelo pagamento de todo o
gasto de água que resulte de fuga ou perda de água nas canali-
zações de distribuição interior e respectivos dispositivos de utili-
zação.

SECÇÃO II

Do pagamento

Artigo 60.º

Pagamento do consumo de água

1 — O pagamento do consumo de água, aluguer de contador
e taxa de utilização de esgotos será feito bimestralmente (de dois
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em dois meses), nos termos fixados no Regulamento de Taxas,
Tarifas e Licenças.

2 — A entidade responsável poderá facultar aos consumido-
res o pagamento das respectivas taxas mediante a utilização de
serviços bancários, designadamente através de multibanco ou
transferência bancária.

3 — Nos casos previstos no número anterior, a entidade res-
ponsável pode, porém, exigir aos consumidores o pagamento de
todos os custos decorrentes da utilização dos aludidos serviços
bancários e que lhe sejam nessa conformidade cobrados pelos
bancos utilizados.

Artigo 61.º

Entrega do recibo a pagamento

1 — O consumidor toma conhecimento do seu consumo mensal
de água através da apresentação de um recibo que o técnico
cobrador da entidade responsável lhe entrega no seu domicílio
ou, no caso do consumidor não se encontrar no seu domicílio,
através de um aviso que o técnico lhe deixará, ou, bem assim,
através do seu envio postal pelos serviços camarários.

2 — A apresentação do recibo, por uma das formas previs-
tas no número anterior, deve dar a conhecer ao consumidor o
montante que deve pagar e o prazo em que o deve fazer.

3 — Após a data referida naquele aviso, a entidade respon-
sável pode promover a cobrança coerciva das quantias em dí-
vida, acrescidas de juros de mora à taxa legal e despesas ad-
ministrativas e de expediente no valor de 200$.

4 — Para efeitos do n.º 1 deste artigo, entende-se por domi-
cílio do consumidor o local onde o consumo de água efectiva-
mente se verifica.

SECÇÃO III

Da caução

Artigo 62.º

Prestação de caução

1 — Para garantia do pagamento do recibo do consumo de
água, é exigida uma caução.

2 — A caução será prestada por depósito em dinheiro, que não
vencerá juros, nos termos do Regulamento Municipal de Taxas,
Tarifas e Licenças.

Artigo 63.º

Funcionamento da caução

1 — Sempre que um consumidor não pagar até ao final do
prazo estipulado pela entidade responsável quaisquer quantias
em dívida, aquela pode utilizar, total ou parcialmente, a cau-
ção para proceder aos pagamentos devidos.

2 — Quando a caução se mostre insuficiente para liquidar a
totalidade das dívidas o consumidor será notificado para, no prazo
máximo de 10 dias, proceder ao pagamento da quantia rema-
nescente, sob cominação de a entidade responsável proceder à
sua cobrança coerciva e, eventualmente, à interrupção do for-
necimento de água, nos termos do artigo 58.º deste Regulamento.

3 — Sendo a caução suficiente para o pagamento das quan-
tias em dívida e efectivamente utilizada para o efeito, a enti-
dade responsável deve notificar o consumidor para no prazo
máximo de 10 dias, repor o montante da caução utilizada, sob
cominação da interrupção do fornecimento de água, nos termos
do artigo 57.º deste Regulamento.

4 — O restabelecimento do fornecimento, nos casos referi-
dos nos n.os 2 e 3, efectua-se após o pagamento da dívida exis-
tente, a reconstituição da caução e o pagamento da respectiva
taxa de restabelecimento da ligação.

Artigo 64.º

Restituição da caução

1 — Nos casos de interrupção definitiva do fornecimento de
água, o consumidor pode, quando a caução for constituída por
depósito, proceder ao respectivo levantamento, mediante a apre-
sentação do recibo, desde que não existam dívidas para com a
entidade responsável.

2 — Do levantamento do depósito deve ser passado recibo,
no qual deve constar a identificação do consumidor, através do

registo do número do seu bilhete de identidade ou, em alterna-
tiva, do seu cartão de contribuinte, os quais devem ser pesso-
almente exibidos pelo consumidor no acto de levantamento do
depósito.

Artigo 65.º

Isenção de caução

Os serviços do Estado, do município, das freguesias e das pes-
soas colectivas de utilidade pública estão isentos de caução.

CAPÍTULO IV

Disposições penais

Artigo 66.º

Contra-ordenações

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
constituem contra-ordenações, nos termos conjugados dos arti-
gos 6.º e 28.º:

a) A instalação de sistemas públicos e prediais de distri-
buição de água sem observância das regras e condicio-
nantes técnicas aplicáveis;

b) A utilização indevida ou a danificação de qualquer obra
ou equipamento dos sistemas públicos;

c) A execução de ligações ao sistema público sem autori-
zação da entidade gestora,

d) A alteração do ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial ou a al-
teração do ramal de ligação de águas residuais ao colector
público.

2 — As contra-ordenações, nos termos do artigo 29.º do de-
creto em referência são puníveis com a coima de 70 000$ a
500 000$, tratando-se de pessoa singular, sendo elevado para
6 000 000$ o montante máximo, no caso de se tratar de pessoa
colectiva.

3 — A negligência é punível.

Aprovado em reunião da Câmara Municipal realizada no dia
20 de Setembro de 2000.

Aviso n.º 9819/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora, in-
forma que se encontra para apreciação pública pelo prazo de
30 dias a contar da data do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, a proposta do Regulamento Municipal da Ven-
da Ambulante.

Regulamento Municipal da Venda Ambulante

O quadro legal a que se encontra submetida a venda ambu-
lante está fixado no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, li-
geiramente alterado pelo Decreto-Lei n.º 282/85, de 22 de Fe-
vereiro, pelo Decreto-Lei n.º 283/86, de 5 de Setembro, pelo
Decreto-Lei n.º 399/91, de 16 de Outubro, e ainda pelo Decreto-
-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho. É, portanto, em torno daquele
diploma bem como dos normativos especiais aplicáveis a esta
matéria que terá de gravitar a regulamentação municipal que
agora se empreende.

Assim, nos termos destes diplomas e dos artigos 39.º, n.º 2,
alínea a), e 51.º, n.º 3, alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março, e do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio, é aprovado o seguinte Regulamento Municipal de Venda
Ambulante.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Ambito material

O presente Regulamento aplica-se à actividade comercial de-
senvolvida pelos vendedores ambulantes, tal como estes vêm de-
finidos no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio.
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Artigo 2.º

Âmbito territorial

A área de vigência deste Regulamento estende-se a todo o ter-
ritório do município de Mora.

CAPÍTULO II

Dos vendedores

SECÇÃO I

Do cartão de vendedor ambulante

Artigo 3.º

Pedido

1 — O pedido de concessão do cartão de vendedor ambulante
é efectuado por meio de requerimento dirigido ao presidente da
Câmara Municipal.

2 — Para efectuar o requerimento referido no número ante-
rior, deverá o interessado preencher um impresso do modelo fi-
xado no Despacho Normativo n.º 238/79, de 17 de Julho.

3 — Com o requerimento deverão ser entregues duas fotogra-
fias do requerente, tipo passe, e os seguintes documentos, a de-
volver depois de conferidos:

a) Bilhete de identidade;
b) Autorização prévia para o exercício do comércio;
c) Documento comprovativo do cumprimento das obriga-

ções tributárias;
d) Outros que sejam exigidos pela natureza e objecto do

comércio, nos termos da lei aplicável, designadamente
alvará sanitário e licença sanitária.

4 — A guia comprovativa da entrega do requerimento na Câ-
mara Municipal substituirá o cartão durante o prazo que nela
for fixado.

Artigo 4.º

Contingentamento

1 — A Câmara Municipal poderá, ouvidas as organizações re-
presentativas dos consumidores e dos comerciantes do municí-
pio, proceder ao contingentamento dos vendedores ambulantes.

2 — A deliberação de contingentamento só produzirá efeitos
sobre a concessão ou renovação de cartões cujo pedido tenha
sido apresentado após o 60.º dia a contar da publicação da de-
liberação.

3 — Se a Câmara Municipal, decorrido o prazo referido no
número anterior, conceder ou renovar cartões após o preenchi-
mento do contingente fixado, terão os titulares dos cartões em
excesso o direito de, restituídos os cartões àquela entidade ser
reembolsados das quantias pagas a título de taxa, sem direito
a qualquer indemnização.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos vendedores ambulantes

Artigo 5.º

Direitos

A todos os vendedores ambulantes assiste o direito de:

a) Serem tratados com o respeito, o decoro e a circunspecção
normalmente utilizados no trato com os lojistas;

b) Utilizarem da forma mais conveniente à sua actividade
o espaço que lhes seja concedido, sem outros limites que
não sejam os impostos pelo presente Regulamento, por
outros diplomas municipais ou pela lei;

c) Estacionarem, para abastecimento, junto dos mercados
abastecedores ou mistos, durante os períodos em que se
realizam as vendas por grosso.

Artigo 6.º

Obrigações

Todos os vendedores ambulantes têm por dever:

a) Manter os locais de venda num irrepreensível estado de
conservação e limpeza;

b) Apresentar-se com o maior asseio;
c) Usar da maior urbanidade e delicadeza para com todos

os compradores e transeuntes;
d) Apresentar os géneros e os produtos em perfeitas con-

dições de higiene;
e) Tratar com respeito os agentes municipais, cumprindo as

suas ordens e indicações, de acordo com este Regulamen-
to;

f) Informar com inteira verdade sobre a proveniência e a
propriedade dos produtos ou artigos por eles vendidos ou
em seu poder, sempre que os agentes de fiscalização o
exigirem, delas devendo fazer prova quando se julgue
necessário;

g) No prazo de uma hora após o encerramento, remover to-
dos os produtos e artigos das respectivas instalações e
abandonar os locais de venda.

Artigo 7.º

Proibições

Além do disposto no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 122/79, é
ainda proibido aos vendedores ambulantes:

a) Apresentar-se sob a influência de quaisquer substâncias
alcoólicas ou tóxicas, desde que daí resulte uma mani-
festa diminuição das suas faculdades de discernimento
ou de autocontenção;

b) Ocupar, por qualquer forma, área que se situe fora dos
locais delimitados pela Câmara Municipal;

c) Acender lume, queimar géneros ou cozinhá-los, a não ser
nos locais autorizados pela Câmara Municipal;

d) Fumar nos locais de venda de produtos alimentares frescos
e expostos a descoberto;

e) Expor para venda artigos, géneros ou produtos que te-
nham de ser pesados ou medidos sem estar munido das
respectivas balanças, pesos e medidas, devidamente afe-
ridos, e em perfeito estado de limpeza;

f) Alterar, no mesmo dia, a tabela de preços dos produtos
expostos para venda ao público, ou vendê-los a preço
superior ao tabelado;

g) Dirigir aos visitantes, de forma opressiva e, nomeada-
mente, individualizada, exortações no sentido da aquisição
de quaisquer artigos, géneros ou produtos;

h) Provocar ou molestar, por actos ou palavras, os transe-
untes;

i) Impedir ou dificultar o serviço de fiscalização no exer-
cício das suas funções;

 j) Venda de carnes verdes, ensacadas, fundidas e enlata-
das e miudezas comestíveis

CAPÍTULO III

Dos locais de venda

SECÇÃO I

Das áreas, instalações, equipamentos e abrigos

Artigo 8.º

Áreas

1 — A venda ambulante só é permitida nas áreas fixadas pela
Câmara Municipal.

2 — A deliberação camarária terá uma vigência de ... e será
sempre precedida da auscultação das juntas de freguesia e das
organizações referidas no n.º 1 do artigo 4.º do presente Regu-
lamento.

3 — Esta deliberação pode no entanto ser livremente revo-
gada pela Câmara Municipal quando o interesse público assim
o exija.
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4 — Quando, em virtude da deliberação referida no número
anterior, determinado vendedor ambulante, portador de cartão
válido, for impedido de exercer a sua actividade no local que
lhe tiver sido anteriormente atribuído, deverá a Câmara Muni-
cipal garantir-lhe a colocação em outra área.

5 — Se o vendedor ambulante recusar a colocação proposta
pela Câmara Municipal, deverá esta restituir-lhe o montante da
taxa paga pela atribuição do local de venda do qual tiver sido
privado.

Artigo 9.º

Instalações e equipamentos

1 — Além dos tabuleiros a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º
e no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 122/79, poderá ain-
da a venda ambulante ser feita, mediante autorização da Câmara
Municipal, em viaturas automóveis, atrelados, triciclos, carro-
ças, barracas, quiosques e bancas.

2 — A venda ambulante em viaturas automóveis ou atrelados
apenas será permitida em unidades devidamente licenciadas e
relativamente aos produtos que a Câmara Municipal venha a au-
torizar após vistoria semestral feita pelo médico veterinário mu-
nicipal nos casos de venda de produtos alimentares.

Artigo 10.º

Abrigos

Os vendedores ambulantes só poderão utilizar como abrigo
o chapéu-de-sol tipo praia ou outros meios de protecção apro-
vados pela Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Da atribuição e ocupação dos locais de venda

Artigo 11.º

Autorização municipal

A ocupação dos locais de venda pelos vendedores ambulan-
tes depende de autorização municipal, nos termos da presente
secção.

Artigo 12.º

Anúncio

1 — Quando tiver conhecimento da vacatura de algum local
de venda, poderá a Câmara Municipal, no prazo máximo de qua-
renta e oito horas e através da afixação de editais nos lugares
do costume, anunciar a abertura do processo de atribuição do
local ou locais vagos.

2 — Os editais mencionados no número anterior deverão con-
ter, designadamente, as seguintes indicações:

a) Prazo de apresentação de candidaturas;
b) Locais a atribuir;
c) Produtos de venda permitida ou proibida nos locais a atri-

buir;
d) Período pelo qual os locais serão atribuídos;
e) Montante da taxa de autorização de ocupação.

3 — O prazo referido na alínea a) do número anterior estará
compreendido entre setenta e duas horas e uma semana a con-
tar da afixação dos editais.

Artigo 13.º

Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas aos locais de venda a atribuir serão for-
malizadas através do preenchimento de um impresso próprio exis-
tente na Câmara Municipal ou através de uma declaração se-
gundo minuta por ela aprovada.

2 — No impresso ou na minuta referida no número anterior
deverão ser exigidos os seguintes elementos:

a) O nome, a morada e o número de telefone do candida-
to;

b) O número e a data do cartão de vendedor ambulante;
c) O local de venda pretendido, tendo em atenção o dis-

posto no n.º 3 deste artigo;
d) Os produtos que o candidato pretende vender.

3 — O vendedor ambulante poderá candidatar-se, simultane-
amente, a mais de um local de venda; neste caso, porém, de-
verá esclarecer o carácter alternativo ou subsidiário da relação
entre os diversos locais.

Artigo 14.º

Prazo para a decisão

A decisão sobre a atribuição dos locais de venda deverá ser
tomada pela Câmara Municipal até cinco dias após o fim do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas e deverá ser de
imediato publicada em edital afixado no edifício da Câmara
Municipal.

Artigo 15.º

Critérios de atribuição

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, cada local de
venda será atribuído, prioritariamente, ao vendedor que o tiver
ocupado no período imediatamente anterior, se este não figu-
rar entre os candidatos, ou se não estiver em condições de ocupar
o local, será este atribuído ao portador do cartão de vendedor
ambulante mais antigo; se forem exibidos dois ou mais cartões
da mesma data, a escolha será feita por sorteio entre os seus
titulares.

Artigo 16.º

Princípio da livre concorrência

1 — Nenhum vendedor ambulante poderá ser, simultaneamente,
ocupante de mais de um local de venda.

2 — Se, por aplicação das regras do artigo anterior, for atri-
buído um local a um vendedor ambulante que naquele momento
ocupe outro, a atribuição será feita sob a condição suspensiva
de o vendedor, no prazo de quarenta e oito horas a contar da
publicação referida no artigo 14.º, declarar à Câmara prescin-
dir do seu anterior local de venda.

Artigo 17.º

Pagamento da taxa

1 — No prazo de setenta e duas horas a contar da publica-
ção referida no artigo 14.º deverá o vendedor seleccionado pro-
ceder ao pagamento da taxa pela autorização de ocupação do
local de venda atribuído.

2 — O recibo comprovativo do pagamento da taxa vale como
autorização de ocupação.

Artigo 18.º

Ocupação efectiva

1 — A ocupação efectiva do local de venda deverá fazer-se
dentro do prazo fixado pela Câmara Municipal.

2 — Na falta de fixação pela Câmara Municipal, o vendedor
deverá ocupar o local no dia útil seguinte ao do pagamento re-
ferido no artigo anterior, podendo também ocupá-lo no próprio
dia.

Artigo 19.º

Intransmissibilidade da autorização

A autorização de ocupação é pessoal e intransmissível.

Artigo 20.º

Vigência da autorização

A autorização de ocupação é concedida pelo período de um
ano.

Artigo 21.º

Revogação da autorização

A autorização de ocupação pode ser revogada pela Câmara
Municipal sempre que assim o exija o interesse público, devi-
damente demonstrado.
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Artigo 22.º

Caducidade da autorização

A autorização de ocupação caduca:

a) Por decurso do prazo de vigência;
b) Pela falta de efectivação da ocupação dentro do prazo

previsto no artigo 18.º, salvo motivo de força maior de-
vidamente atestado.

CAPÍTULO IV

Da actividade comercial

Artigo 23.º

Princípio da salvaguarda da higiene e saúde públicas

1 — Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade de vendedor ou de qualquer uma das pessoas que inter-
venham no manuseamento de produtos alimentares, deverá a Câ-
mara Municipal intimá-los a apresentar-se à autoridade sanitária
competente para inspecção.

2 — Nos locais de venda em que sejam servidas refeições,
deverá a loiça ser lavada com água corrente a uma temperatu-
ra não inferior a 50 graus centígrados.

3 — Tratando-se de loiça engordurada ou de garfos, colhe-
res, copos, canecas e chávenas, é obrigatória a utilização de de-
tergente próprio para a lavagem da loiça.

4 — O vendedor deverá certificar-se que os produtos por si
comercializados tem as qualidades suficientes para não pôr em
risco a higiene e saúde públicas, sem prejuízo de, em caso de
dúvida, pedir à inspecção sanitária a verificação das qualidades
dos mesmos.

5 — Tendo em conta a salvaguarda da higiene e saúde pú-
blicas, a qualidade dos produtos será alvo de inspecção sanitá-
ria regular, a exercer nos termos legais.

Artigo 24.º

Princípio do exercício não poluente

1 — A actividade dos vendedores ambulantes deve ser exer-
cida de forma não poluente.

2 — Os vendedores ambulantes devem, designadamente:

a) Prover à instalação dos equipamentos necessários para
impedir que fumos eventualmente emitidos no exercício
da sua actividade atinjam os espaços circundantes;

b) Evitar a poluição sonora, abstendo-se de emitir sons es-
tridentes ou incomodativos, sob pena de aplicação de san-
ções nos termos do Decreto-Lei n.º 271/84, de 6 de Agos-
to, e do Regulamento Policial do Distrito.

Artigo 25.º

Princípio da segurança

1 — Os vendedores ambulantes devem tomar todas as precau-
ções necessárias para que da sua actividade não decorra qual-
quer dano para a vida ou para a integridade física das pessoas.

2 — Os recipientes onde se fritem alimentos devem estar su-
ficientemente resguardados, de modo a impedir-se que alguém
seja atingido por qualquer salpico de óleo ou outra substância.

Artigo 26.º

Princípios da verdade na informação
e da lealdade na concorrência

1 — Quando interrogados sobre a origem, as características,
a composição ou a utilidade de qualquer produto ou artigo que
tenham à venda, devem os vendedores ambulantes prestar, com
veracidade, todas as informações que lhes sejam possíveis.

2 — Os vendedores ambulantes devem abster-se de dar aos
compradores e transeuntes em geral informações falsas, inexactas
ou propositadamente obscuras a respeito dos produtos vendidos
por outros comerciantes.

Artigo 27.º

Horário

1 — Salvo deliberação em contrário aprovada pela Câmara
Municipal e sem prejuízo do disposto no número seguinte, apli-
cam-se à venda ambulante as regras vigentes no município re-
lativas ao horário de abertura e encerramento dos estabelecimen-
tos comerciais de venda de produtos congéneres.

2 — Em espectáculos que se realizem fora desse horário, é
autorizado o exercício da venda ambulante, na área adjacente
ao local e no período da respectiva realização, de produtos que
tradicionalmente se vendam em tais circunstâncias.

CAPÍTULO V

Dos produtos

SECÇÃO I

Dos produtos em geral

Artigo 28.º

Dever de indicação dos produtos a comerciar

1 — Tanto no pedido de atribuição de locais de venda, como
nos actos pelos quais aqueles sejam atribuídos, é obrigatória a
indicação dos produtos que o vendedor ambulante, respectiva-
mente, pretenda ou fique autorizado a comerciar.

2 — A mesma indicação poderá constar da deliberação a que
se refere o artigo 8.º deste Regulamento, não estando a Câma-
ra Municipal, nesse caso, vinculada a reproduzi-Ia nos actos de
atribuição dos locais de venda; aplicam-se, correspondentemente,
os n.os 3 e 4 do artigo 8.º

Artigo 29.º

Modos de indicação dos produtos a comerciar

1 — A indicação poderá ser feita por um dos seguintes mo-
dos:

a) Enumeração taxativa;
b) Enumeração delimitativa;
c) Recurso a um critério de paralelismo.

4 — A enumeração taxativa consiste numa indicação exaus-
tiva da totalidade dos produtos a comerciar, entender-se-á, con-
tudo, e salvo expressa indicação em contrário, que ela não ex-
cluirá a possibilidade de venda de produtos que, segundo as
respectivas propriedades ou de harmonia com os hábitos cor-
rentes de consumo, se revelem como sucedâneos ou como com-
plementos dificilmente evitáveis.

5 — Através da enumeração delimitativa serão designadas a
categoria ou categorias de produtos a comerciar, esta enume-
ração poderá ser acompanhada da exclusão de determinadas sub-
categorias de produtos ou da exclusão taxativa de determinados
produtos.

6 — Poderá ainda declarar-se que os produtos a comerciar se-
rão aqueles que são comummente vendidos em estabelecimen-
tos comerciais homólogos, devidamente mencionados; aplica-se,
correspondentemente, o disposto na segunda parte do número
anterior.

7 — A indicação das bebidas alcoólicas será feita por meio
de enumeração taxativa.

Artigo 30.º

Exposição

1 — A exposição de produtos destinados à venda será feita
com o ordenamento estabelecido pela Câmara Municipal.

2 — Ficam dispensados da utilização do tabuleiro descrito no
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 122/79 os vendedores am-
bulantes que se encontrem ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 9.º do presente Regulamento.



63APÊNDICE N.º 174 — II SÉRIE — N.º 298 — 28 de Dezembro de 2000

SECÇÃO II

De alguns produtos em especial

Artigo 31.º

Produtos alimentares

1 — Os produtos alimentares desprovidos de invólucro natural
devem estar especialmente protegidos da acção de moscas ou
de quaisquer outros insectos. Devem ser postos em tabuleiros,
bações ou bancas utilizados para a exposição, venda e arrumos
dos produtos que deverão estar colocados a uma altura mínima
de 0,70 m do solo e ser construídos de material lavável conforme
exposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 122/79.

2 — A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e outros
comestíveis preparados só será permitida quando esses produ-
tos forem confeccionados, apresentados e embalados em con-
dições higio-sanitárias adequadas, nomeadamente no que se refere
à sua preservação de poeiras e de qualquer contaminação, me-
diante o uso de vitrinas, matérias plásticas ou de quaisquer outras
que se mostrem apropriadas, devendo ser apreendidos os pro-
dutos que não obedeçam ao referido condicionamento.

Artigo 32.º

Peixe

1 — Todo o peixe tem de provir de lotas e mercados abaste-
cedores em que tenha sido feita a inspecção médico-veterinário
e a Câmara Municipal poderá, quando o interesse público as-
sim o exigir, condicionar, restringir ou proibir a venda ambu-
lante de peixe.

2 — Quanto à embalagem, conservação, venda e transporte
devem obedecer ao estabelecido no n.º 1 do artigo 22.º, e arti-
gos 23.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º e 30.º, da Portaria n.º 559/
76, de 7 de Setembro de 1976.

Artigo 33.º

Vestuário

1 — Os artigos de vestuário podem ser devolvidos pelo com-
prador, no dia da compra, com fundamento em erro de medi-
da, ficando o vendedor ambulante obrigado a reembolsá-lo da
quantia paga.

2 — Excepciona-se do disposto no número precedente a roupa
interior.

Artigo 34.º

Produtos de refugo ou com defeito

A venda de produtos de refugo ou com defeito, de fabrico ou
não, ainda que por preço inferior ao normal, só poderá ser efec-
tuada fazendo-se constar de forma inequívoca, por meio de le-
treiros visíveis e facilmente compreensíveis pelo público, essa
sua qualidade.

CAPÍTULO VI

Disposições penais

Artigo 35.º

Contra-ordenações e coimas

As infracções ao disposto no presente Regulamento constituem
contra-ordenações puníveis com coima de 5000$ a 500 000$ em
caso de dolo e de 2500$ a 250 000$ em caso de negligência,
nos termos do Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, que veio
alterar a redacção dos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio.

Artigo 36.º

Sanção acessória

Será aplicada a sanção acessória da apreensão de bens a fa-
vor do município nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a ne-
cessária autorização ou fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de
mercadorias proibidas neste tipo de comércio.

Aprovado em reunião da Câmara Municipal realizada no dia
20 de Setembro de 2000

Aviso n.º 9820/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Manaia Sinogas, presidente da Câmara Municipal de Mora, in-
forma que se encontra para apreciação pública pelo prazo de 30
dias a contar da data do presente aviso no Diário da República,
2.ª série, a proposta de Regulamento para Concessão de Bol-
sas de Estudo, aprovado em reunião ordinária de 20 de Setem-
bro de 2000.

Regulamento para Concessão de Bolsas de Estudo

I

No âmbito da sua acção sócio-cultural, a Câmara Municipal
de Mora decidiu atribuir bolsas de estudo a estudantes do con-
celho mais desfavorecidos economicamente e com menos recursos
materiais, com o objectivo de reduzir as dificuldades sócio-eco-
nómicas e contribuir assim para o prosseguimento dos estudos,
para além do 12.º ano, em cursos superiores ou médio-superiores
reconhecidos oficialmente.

II

O número e o montante das bolsas, de carácter subsidiário,
são fixados anualmente pela Câmara Municipal.

III

1 — A fim de colocar todas as candidaturas em igualdade de
condições, deverão as mesmas ser remetidas, dentro dos prazos
a fixar anualmente pela Câmara Municipal de Mora, através dos
CTT e sob registo para Câmara Municipal de Mora, Divisão
Sócio-Cultural, Rua do Município, 7490 Mora.

IV

A candidatura às bolsas é reservada a alunos residentes no
concelho de Mora que preencham, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) Sejam estudantes a tempo inteiro não exercendo portanto
profissão efectiva remunerada;

b) No ano lectivo do pedido da bolsa se encontrem defini-
tivamente matriculados em curso superior ou médio-su-
perior, reconhecido oficialmente;

c) Não sejam titulares de um curso superior ou médio-
-superior;

d) Tenham obtido bom aproveitamento escolar no anterior
ano lectivo.

V

São factores de preferência na atribuição das bolsas:

a) Menor rendimento ilíquido per capita do agregado fa-
miliar do estudante, considerando-se apenas os pais e os
filhos menores efectivamente a cargo;

b) Maior agregado familiar, considerando-se os membros
referidos na alínea anterior e os ascendentes directos, com
mais de 65 anos, cujos rendimentos não sejam superio-
res à reforma ou pensão mínima nacional;

c) Ser notória a falta de recursos económicos e materiais
do agregado familiar para prosseguimento de estudos do
candidato à bolsa;

d) Melhor aproveitamento escolar do candidato no anteri-
or ano lectivo.

VI

A Câmara Municipal poderá não atender à condição de apro-
veitamento escolar no anterior ano lectivo quando o candidato,
por doença ou quaisquer outro motivo de força maior, devida-
mente comprovado e independente da sua vontade, for impedi-
do de obter bom aproveitamento escolar.
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VII

1 — As candidaturas serão apresentadas à Câmara Municipal
de Mora com a indicação de todos os dados pessoais e acadé-
micos, subscritas pelo candidato e pelo encarregado de educa-
ção, se o primeiro for menor, atestando da veracidade dos ele-
mentos fornecidos.

2 — Serão consideradas apenas as candidaturas acompanha-
das dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da matrícula definitiva do can-
didato, no ano lectivo para o qual é solicitada a bolsa,
com a indicação das disciplinas em que foi efectuada a
matrícula,

b) Documento comprovativo do aproveitamento escolar no
anterior ano lectivo;

c) Documento comprovativo referindo se o candidato be-
neficia, ou não, de bolsa de estudo ou isenção de propi-
nas no estabelecimento de ensino em que se encontra ma-
triculado;

d) Fotocópia da última declaração do IRS do agregado fa-
miliar;

e) Documento emitido pela junta de freguesia a atestar re-
sidência e composição do agregado familiar;

f) Outros documentos considerados de interesse pelo can-
didato.

3 — Os elementos referidos nas alíneas a) e c) do número an-
terior terão de ser emitidos pelo estabelecimento de ensino onde
o candidato efectuou a matrícula.

VIII

1 — A Câmara Municipal de Mora abrirá, através de edital,
um período de inscrição de candidaturas, que decorrerá durante
15 dias úteis, após o que as candidaturas serão apreciadas e clas-
sificadas por um grupo de trabalho nomeado pela Câmara Mu-
nicipal, composto por um número ímpar de membros, um dos
quais a indicar pelo Conselho Directivo da Escola do 2.º e 3.º
Ciclo do Ensino Básico de Mora.

2 — A proposta do júri, acompanhada de um relatório devi-
damente fundamentado, será submetida à apreciação da Câma-
ra Municipal que decidirá em definitivo.

3 — O júri tem 30 dias para decidir.
4 — A Câmara Municipal poderá, para efeitos de decisão,

solicitar aos candidatos ou ao júri esclarecimentos ou infor-
mações complementares que tiver por pertinentes, reservando-
-se o direito de convocar os primeiros para entrevistas indi-
viduais.

5 — Sempre que decida contraditoriamente em relação à pro-
posta do júri, a Câmara Municipal deve fundamentar expressa-
mente a sua decisão.

IX

Concluída a atribuição definitiva das bolsas, estas serão pa-
gas em três prestações, nos meses de Dezembro, Março e Ju-
nho.

X

1 — São causas de cessação imediata da bolsa:

a) A inexactidão das declarações prestadas ou dos elementos
fornecidos à Câmara Municipal pelo candidato ou seu
encarregado de educação;

b) A aceitação, pelo bolseiro, de outra bolsa ou subsídio
concedido por outro organismo ou entidade, para o mes-
mo ano lectivo, salvo se de facto for dado conhecimento
à Câmara e esta, ponderadas as circunstâncias do caso,
considere justificada a acumulação dos dois benefíci-
os;

c) A modificação das condições económicas do candidato
ou a diminuição do seu rendimento escolar, em termos
tais que a manutenção da bolsa deixe de se justificar.

XI

1 — Nos casos a que se referem as alíneas a) e b) do número
anterior, a Câmara reserva-se o direito de exigir do candidato,
ou daqueles a cargo de quem este se encontrar, a restituição do
montante já pago.

2 — No caso de modificação das condições económicas do
bolseiro, poderá a Câmara reduzir o montante da bolsa.

XII

Os bolseiros ficam obrigados a apresentar à Câmara Muni-
cipal de Mora os seus resultados escolares no fim de cada tri-
mestre e no final do ano lectivo.

XIII

O não cumprimento de alguma das obrigações estabelecidas
no presente Regulamento determinará, consoante os casos, a sus-
pensão ou cessação da bolsa.

XIV

As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela Câmara
Municipal de Mora.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 9821/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que por meu despacho data-
do de 24 de Novembro de 2000, foram contratados a termo certo
e por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis meses,
a partir do dia 4 de Dezembro de 2000, com a categoria de
arboricultor, Francisca Luísa Simão Guerreiro, Joaquim Antó-
nio Simão Guerreiro e Maria Ana Garcia Ramos Ninhos. [Isento
de fiscalização prévia, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 9822/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que esta Câmara Municipal, contratou, nos termos
do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses aos traba-
lhadores abaixo indicados:

Rui Manuel Marques Dias — auxiliar administrativo, escalão 1,
índice 118, com data de início em 2 de Novembro de 2000.

David Miguel Pereira Pinheiro — desenhador de 2.ª classe, es-
calão 1, índice 191, com data de início em 16 de Novembro
de 2000.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Santinha Lopes.

Aviso n.º 9823/2000 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável a administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado com o vigilante Francisco Ma-
nuel Carapêncio Serrano, em 1 de Agosto de 2000, a partir do
dia 11 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 9824/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao
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abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2
do artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes trabalha-
dores:

David Jorge Bernardino — técnico profissional de 2.ª classe, área
de gestão, com início a 30 de Outubro de 2000.

Hortênsia Maria Assunção Domingos — técnico profissional de
2.ª classe, área de gestão, com início a 30 de Outubro de 2000.

Mónica Sofia Pedro Duarte — técnico profissional de 2.ª clas-
se, área de gestão, com início a 30 de Outubro de 2000.

Ana Isabel Candeias Batista — assistente de acção educativa,
com início a 22 de Novembro de 2000.

Eulália José Mestre Loução — assistente de acção educativa, com
início a 22 de Novembro de 2000.

Hélder Loução Joaquim — assistente de acção educativa, com
início a 22 de Novembro de 2000.

Maria da Luz Sobral Brito Matos Trinchante — assistente de
acção educativa, com início a 22 de Novembro de 2000.

Maria da Graça Santos Alves Rodrigues — assistente de acção
educativa, com início a 22 de Novembro de 2000.

Maria Inácia Fragoso Rosa — assistente de acção educativa, com
início a 22 de Novembro de 2000.

Vanda do Carmo Miguel Gonçalves — assistente de acção edu-
cativa, com início a 22 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 9825/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Zona Industrial de Fátima. — David Pereira Catarino,
presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 74.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que por seu despacho
de 7 de Julho de 2000, deverá organizar-se o respectivo Plano
de Pormenor e a Câmara Municipal em reunião realizada em 7 de
Novembro de 2000, delibera ratificar o despacho efectuado.

Mais informa que, para salvaguarda do direito de participa-
ção no previsto nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, pelo prazo de 30 dias, a contar da pu-
blicação do presente aviso, se encontra patente no Departamento
Técnico de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal o processo
que contém a fundamentação da definição de oportunidade e os
termos de referência inerentes à elaboração do mencionado plano.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Da-
vid Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 9826/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público
que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, índice 118, escalão 1, com Maria de Lurdes Cerdeira
Ferreira Gonçalves, Luís Miguel Jesus Pereira Resende, Cris-
tina Maria Silva Lírio Serdoura, Carla Maria Lopes Fonseca e
Sandra Maria Mendes Almeida. (Processos isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Arman-
do França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 9827/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000, foi celebrado contrato a termo
certo pelo prazo de um ano, com início em 2 de Novembro de
2000, com Jorge Manuel Fortes Meireles, Aires Orlando de Sousa,
Ana Maria Cerqueira Andrade e José Cerqueira Coelho, para exer-
cer funções de cantoneiro de limpeza, com a remuneração de
85 900$.

Por despacho de 2 de Novembro de 2000, pelo prazo de um
ano, com início em 13 de Novembro de 2000 com Agostinho
Joaquim Leite Pinheiro, para exercer funções de cantoneiro de
limpeza, com a remuneração de 85 900$.

Por despacho de 20 de Novembro de 2000, pelo prazo de um
ano, com início em 21 de Novembro de 2000, com Rosa Fer-

nanda Ferreira de Sousa, para exercer as funções de auxiliar de
serviços gerais, com a remuneração de 68 900$.

Por despacho de 22 de Novembro de 2000, pelo prazo de um
ano, com início em 23 de Novembro de 2000, com Adriano So-
ares Barbosa, para exercer as funções de operário qualificado,
jardineiro, com a remuneração de 77 100$.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
António Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA
Aviso n.º 9828/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de

pessoal a termo certo. — Para os efeitos previstos no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º daquele diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
autorizado pelo despacho que se refere, foram celebrados por
12 meses e por urgente conveniência de serviço os contratos de
trabalho a termo certo, com os indivíduos abaixo indicados, para
desempenharem funções correspondentes às seguintes categorias:

Por despacho do presidente da Câmara de 13 de Novem-
bro de 2000:

Leitor-cobrador de consumos (escalão 1, índice 166),
com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2000:

Ismael Maria de Gouveia Mesquita Mota.
Bruno Manuel Rodrigues Guedes.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Ribeiro Fernandes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL
Aviso n.º 9829/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos do alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis meses,
a partir de 15 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma
legal, com a trabalhadora Paula Cristina Gonçalves Rodrigues,
com a categoria de auxiliar administrativo.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 9830/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis meses,
a partir de 17 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma
legal, com o trabalhador, Arménio Neves Paixão, com a cate-
goria de assistente administrativo.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 9831/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis meses,
a partir de 17 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma
legal, com a trabalhadora Rosa Maria da Mota Nunes Cravo,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.
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Aviso n.º 9832/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Maria de
Lurdes Junqueira dos Santos Neves, com início em 8 de No-
vembro de 2000, para a categoria de auxiliar administrativo. [Não
carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 9833/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Carlos Ma-
nuel de Sousa Coutinho dos Santos, com início em 13 de No-
vembro de 2000, para a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 9834/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Gonçalo
Nuno Côrte-Real Ferreira, com início em 15 de Novembro de
2000, para a categoria de operário semiqualificado (porta-mi-
ras). [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

Aviso n.º 9835/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com José dos
Santos Gaspar, com início em 20 de Novembro de 2000, para
a categoria de operário qualificado (electricista). [Não carece
de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Nar-
ciso Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS
Rectificação n.º 1091/2000 — AP.  — Por ter saído com

inexactidão o aviso publicado no apêndice n.º 145 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de Outubro de 2000, relati-
vo ao Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo, rec-
tifica-se que no artigo 8.º, alínea b), onde se lê «Menor idade
do candidato» deve ler-se «Maior número de irmãos do estu-
dante» e na alínea c) onde se lê «Maior número de irmãos es-
tudantes» deve ler-se «Menor idade do candidato».

18 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso n.º 9836/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-

balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, conforme despacho do presidente n.º 30/SRS/
CTC/00, datado de 17 de Novembro de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de ser-
viço, com a trabalhadora Cláudia Sofia Pinheiro Lourenço, para
exercer funções inerentes à categoria de auxiliar administrati-
vo, com a remuneração mensal ilíquida de 68 900$. O contra-
to foi celebrado pelo prazo de um ano, com início em 20 de
Novembro de 2000.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

21 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira
Queirós Baldaia.

Aviso n.º 9837/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, conforme despacho do vice-presidente n.º 29/
SRS/CTC/00, datado de 27 de Outubro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com a trabalhadora Maria Isabel Macedo Vieira Mes-
quita, para exercer funções inerentes à categoria de técnico
superior, com a remuneração mensal ilíquida de 181 000$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de 1 ano, com início em
2 de Novembro de 2000.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

21 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira
Queirós Baldaia.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 9838/2000 (2.ª série) — AP . — Em conformi-
dade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que por despachos do signatário de 7 e 13 de Novembro de 2000,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, por um pe-
ríodo de seis meses, com os seguintes indivíduos:

Dina de Fátima Almeida da Silva — auxiliar administrativo.
José Pamplona Nunes — auxiliar dos serviços gerais.
Paulo José Lemos Bettencourt — auxiliar dos serviços gerais.
Jorge Alberto Ferreira Gil — auxiliar dos serviços gerais.
Ricardo Ávila Gaspar Gomes — auxiliar dos serviços gerais.
Manuel Gabriel Areias da Rocha — auxiliar dos serviços gerais.
Ricardo Miguel Meneses Reis — auxiliar dos serviços gerais.
José Fagundes Charamba — servente.
Nuno Miguel Leal Aguiar — servente.
João Gabriel Silva Castro — servente.
Jaime Miguel Romão Teófilo — servente.
José Linhares Borges de Aguiar — servente.
Bruno Miguel Rodrigues da Silva — servente.
Luís Carlos Machado Enes — servente.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Fernando Dinis Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE
Aviso n.º 9839/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público

que, na sequência da reestruturação dos serviços municipais pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 31 de Março
último (apêndice), e nos termos dos despachos da presidência
de 5 e 6 do mês findo, proferido ao abrigo da competência
conferida pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, artigo 68.º,
n.º 2, alínea a), conjugada com o disposto no artigo 51.º do
Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, e ainda com o artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, foram autori-
zadas as seguintes reclassificações dos funcionários abaixo iden-
tificados, com efeitos a partir da data do referido despacho,
inclusive:

Emídio Janela Pires, técnico especialista principal, escalão 2,
índice 560, para técnico superior principal, escalão 2, índice
560.

Rogério José Pinto, fiscal municipal de 2.ª classe, escalão 1, ín-
dice 191, para técnico superior estagiário, escalão 1, índice
310.

Paulo Jorge Pereira Santos, operador de reprografia, escalão 1,
índice 123, para operador de sistemas, estagiário, escalão 1,
índice 260.

Paulo Jorge Vieira Correia, Ana Cristina Pinto Pereira Cairrão
e Maria João Sousa Rodrigues Matos Pedro, auxiliares admi-
nistrativos, escalão 1, índice 118, para assistentes administra-
tivos, escalão 1, índice 191.

José Pinto Malheiro, operário semiqualificado, cantoneiro, es-
calão 8, índice 220, para encarregado de pessoal operário se-
miqualificado, escalão 1, índice 240.

José Maria Pereira e Jaime Colaço Pinto, operários
semiqualificados, cantoneiros, escalão 2, índice 137, para
operários qualificados, respectivamente, electricista e serra-
lheiro civil, escalão 2, índice 142.
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Valdemar Miguel Rodrigues Teixeira, motorista de pesados, es-
calão 3, índice 166, para encarregado de parque de máquinas
e viaturas automóveis, escalão 1, índice 235.

José Pedro Almeida, tractorista, escalão 2, índice 142, para con-
dutor de máquinas pesadas e  veículos especiais, escalão 1,
índice 147.

Alberto Fernandes Pereira, auxiliar de serviços gerais, escalão
1, índice 118, para auxiliar de acção educativa, escalão 1, ín-
dice 127.

José Maria Guedes de Melo, encarregado de pessoal operário
semiqualificado, escalão 1, índice 240, para encarregado de
pessoal operário qualificado, escalão 1, índice 260.

José Manuel Ferreira Pinto Pataco, cantoneiro, escalão 4, ín-
dice 157, para encarregado de pessoal operário semiqualifi-
cado, escalão 1, índice 240.

Januário Correia, cantoneiro, escalão 4, índice 157, para encar-
regado de parques desportivos e recreativos, escalão 1, índi-
ce 235.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Albi-
no Brito de Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE
Aviso n.º 9840/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 30 de
Outubro de 2000, foram renovados por mais seis meses, con-
tratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com início em 4 de Novembro de 2000, com os seguintes
serventuários Jorge Miguel Sousa Vasconcelos Amaral e Ricardo
Jorge Paiva Frões, para exercerem as funções de servente.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pedro Rebelo Costa.

Aviso n.º 9841/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 13 de
Novembro de 2000, foram renovados por mais seis meses, con-
tratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com início em 19 de Novembro de 2000, com os se-
guintes serventuários: Cristina de Jesus Teixeira da Silva, João
Carlos Arruda Vieira, Lúcia de Fátima Moniz Silva Cordeiro e
Maria da Estrela Paiva Garcia, para exercerem as funções de
servente.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR
Aviso n.º 9842/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Silvino Ma-

nuel Gomes Sequeira, presidente da Câmara Municipal de Rio
Maior:

Em cumprimento da deliberação tomada por esta Câmara Mu-
nicipal na sua reunião ordinária do dia 10 de Novembro, torna
público que se encontra em fase de inquérito público, nos ter-
mos constantes do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o projecto de Regulamento das Bolsas de Estudo,
durante 30 dias seguintes à publicação deste projecto no Diá-
rio da República, para os interessados apresentarem por escri-
to as suas sugestões ou observações.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Regulamento das Bolsas de Estudo

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

A Câmara Municipal de Rio Maior, adiante designada Câmara
Municipal, atribuirá anualmente bolsas de estudo a alunos do

ensino superior, visando obviar eventuais dificuldades económicas
que condicionem a frequência desse grau de ensino.

Artigo 2.º

Número de bolsas e seu quantitativo

O número de bolsas a conceder, bem como o quantitativo mo-
netário de cada uma, serão estabelecidos anualmente pela Câ-
mara Municipal, até à data de abertura do período de candida-
turas.

Artigo 3.º

Período de candidaturas

As candidaturas às bolsas de estudo deverão ser apresenta-
das anualmente de 1 a 31 de Janeiro.

II

Processo de candidatura

Artigo 4.º

Ficha individual de candidatura

Os candidatos às bolsas de estudo, ou, quando se trate de me-
nores de 18 anos, os encarregados de educação, formalizarão os
pedidos de concessão subscrevendo uma ficha individual de can-
didatura, onde se identificará o candidato, indicando o seu nome
completo, filiação, data de nascimento, estado, profissão e re-
sidência.

Artigo 5.º

Documentação

A ficha de candidatura referida no artigo anterior terá de ser
acompanhada dos seguintes documentos:

5.1 — Certidão de aproveitamento escolar referente ao ano lec-
tivo anterior, em que conste a média final obtida.

5.2 — Comprovativo de matrícula em curso superior no ano
lectivo a que a bolsa de estudo se refere.

5.3 — Declaração de IRS relativa ao ano civil anterior, de cada
membro do agregado familiar, ou, nos casos em que estejam dis-
pensados da entrega daquela declaração, qualquer outro tipo de
comprovativo de rendimentos, adequado à respectiva situação
económica e profissional.

5.4 — Comprovativo da prestação ou renda da habitação.
5.5 — Fotocópia do bilhete de identidade do candidato.
5.6 — Fotocópia do cartão de eleitor do candidato ou, quan-

do menor de 18 anos, do seu encarregado de educação.
5.7 — Declaração subscrita pelo candidato, ou, quando me-

nor de 18 anos, pelo seu encarregado de educação, onde ateste
da sua candidatura ou não a bolsa de estudo de outro organis-
mo ou entidade.

5.8 — Declaração emitida pela junta de freguesia da locali-
dade de residência, acerca da situação sócio-económica do can-
didato e ou agregado familiar.

Artigo 6.º

Condições básicas

Os candidatos às bolsas de estudo deverão reunir cumulati-
vamente as seguintes condições básicas:

6.1 — Serem de nacionalidade portuguesa.
6.2 — Residirem no concelho de Rio Maior.
6.3 — Terem tido bom aproveitamento escolar no ano lecti-

vo anterior.
6.4 — Não possuírem habilitações ou curso equivalente.
6.5 — Não serem bolseiros de outro organismo ou entidade.

Artigo 7.º

Comissão de análise

Será constituída anualmente, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, uma comissão de análise que procederá â verificação
da adequação dos dados constantes das fichas individuais de can-
didatura e documentação anexa aos critérios definidos no pre-
sente Regulamento.
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Artigo 8.º

Condições de preferência

Quando não seja possível atender a todos os pedidos, pela
quantidade de candidaturas ser superior ao número de bolsas a
atribuir, serão consideradas, por ordem decrescente, as seguin-
tes condições de preferência:

9.1 — Menor rendimento per capita do agregado familiar, para
cálculo do qual não será considerado o valor das prestações fa-
miliares.

9.2 — Melhor classificação escolar obtida no ano lectivo an-
terior.

9.3 — Os rendimentos do agregado familiar serem proveni-
entes de trabalho ou pensões.

9.4 — Ter sido bolseiro da Câmara Municipal no ano lecti-
vo anterior.

9.5 — Residir no concelho de Rio Maior há mais tempo.

Artigo 9.º

Processo de análise

A fim de melhor fundamentar a escolha dos candidatos, e caso
entenda conveniente, a comissão de análise poderá:

8.1 — Proceder a consulta junto da junta de freguesia onde
o candidato resida.

8.2 — Convocar os candidatos para entrevista individual.
8.3 — Solicitar outros meios de prova que considere neces-

sários.

Artigo 10.º

Lista provisória

Finda a análise das fichas individuais de candidatura e do-
cumentação anexa, a comissão de análise ordenará os candida-
tos a bolseiros numa primeira lista provisória, que será afixada
no átrio da Câmara Municipal e publicada no jornal local de
maior tiragem, para eventuais reclamações, durante os 10 dias
seguintes à sua publicitação.

Artigo 11.º

Lista definitiva

Findo o período de reclamações, a comissão de análise ana-
lisará as mesmas, caso existam, elaborando, consequentemen-
te, a lista definitiva, devidamente fundamentada, a submeter à
Câmara Municipal para deliberação.

Artigo 12.º

Liquidação das bolsas

As bolsas serão concedidas em dinheiro e liquidadas em 100%
no mês de Abril aos interessados, se maiores de 18 anos, ou,
caso contrário, aos respectivos encarregados de educação.

Artigo 13.º

Situações excepcionais

A Câmara Municipal poderá deixar de atender à condição bá-
sica de aproveitamento escolar no ano lectivo anterior (n.º 3, ar-
tigo 6.º), quando o bolseiro, por doença ou por outro motivo per-
tinente de força maior, devidamente comprovado, for impedido
de obter o desejado aproveitamento escolar.

Aviso n.º 9843/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal celebrou e renovou, nos termas da alínea d) do n.º 2
dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, os seguintes contratos de trabalho a temo
certo:

Ana Margarida Fróis Tomás Soares Gonçalves — técnico pro-
fissional de animação cultural, contrato pelo prazo de oito me-
ses, com início em 7 de Novembro de 2000, por despacho de
2 de Novembro de 2000, sendo remunerada pelo escalão 1,
índice 191, no valor de 111 600$.

Ana Marta Félix Marcelino — servente, contrato pelo prazo de
três meses, com início em 23 de Outubro de 2000, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Ana Paula Costa Couto — técnico profissional de animação cul-
tural, contrato pelo prazo de nove meses, com início em 2 de
Outubro de 2000, por despacho de 22  de Setembro de 2000,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 191, no valor de
111 600$.

Armindo José Vasco Marques — tractorista, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 17 de Outubro de 2000, por des-
pacho de 4  de Setembro de 2000, sendo remunerado pelo es-
calão 1, índice 132, no valor de 77 100$.

Domicília Coelho Sousa Costa — servente, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 27 de Setembro de 2000, por des-
pacho de 8 de Agosto de 2000, sendo remunerada pelo esca-
lão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Dulce Isabel Oliveira Aguiar — servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 23 de Outubro de 2000, por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Eduardo Vasco da Silva Rodrigues — servente, renovação pelo
prazo de seis meses, com início em 10  de Setembro de 2000,
por despacho de 17 de Julho de 2000, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Fátima da Conceição Almeida Marques — servente, renovação
pelo prazo de seis meses, com início em 2 de Setembro de
2000, por despacho de 21  de Julho de 2000, sendo remune-
rada pelo escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Maria Clara Ribeiro Lindo Salgado — servente, renovação pelo
prazo de três meses, com início em 10 de Outubro de 2000,
por despacho de 28 de Agosto de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Maria Emília Seabra Aires — servente, renovação pelo prazo de
seis meses, com início em 2 de Novembro de 2000, por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Maria Odete Carreira Mendes Gonçalves — servente, renova-
ção pelo prazo de seis meses, com início em 18  de Novem-
bro de 2000, por despacho de 13 de Outubro de 2000, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Maria Raquel Colaço Félix Bernardino Morais — servente, re-
novação pelo prazo de um ano, com início em 27 de Setem-
bro de 2000, por despacho de 8 de Agosto de 2000, sendo re-
munerada pelo escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Nélia Sofia Fialho Vitorino Bom — assistente de acção educa-
tiva, contrato pelo prazo de oito meses, com início em 27 de
Outubro de 2000, por despacho de 23 de Outubro de 2000,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 191, no valor de
111 600$.

Nídia Rosado Freitas Cocharro — técnico profissional de ani-
mação cultural, contrato pelo prazo de nove meses, com iní-
cio em 2 de Outubro de 2000, por despacho de 22 de Setembro
de 2000, sendo remunerada pelo escalão 1, índice 191, no va-
lor de 111 600$.

Paula Cristina Gomes Ferreira — servente, renovação pelo prazo
de seis meses, com início em 21 de Setembro de 2000, por
despacho de 19 de Julho de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Sílvia Cândida Góis Simão — assistente administrativo, contrato
pelo prazo de três meses, com início em 11 de Outubro de
2000, por despacho de 10 de Outubro de 2000, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 191, no valor de 111 600$.

Telma Cecília Henriques Gomes — servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 23 de Outubro de 2000, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Teresa Isabel Quintino Fialho — servente, renovação pelo pra-
zo de seis meses, com início em 2 de Setembro de 2000, por
despacho de 21 de Julho de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Vanda Isabel da Silva Nunes — assistente administrativo, con-
trato pelo prazo de três meses, com início em 11 de Outubro
de 2000, por despacho de 10 de Outubro de 2000, sendo re-
munerada pelo escalão 1, índice 191, no valor de 111 600$.

Verónica Paula Garcia Vieira — técnico profissional de anima-
ção cultural contrato pelo prazo de nove meses, com início
em 2 de Outubro de 2000, por despacho de 22 de Setembro
de 2000, sendo remunerada pelo escalão 1, índice 191, no valor
de 111 600$.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)
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Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniên-
cia de serviço.

22 de Novembro de 2000. — No uso da competência dele-
gada, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 9844/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meus despachos de 13 de Novembro de 2000,
foi celebrado nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo, com iní-
cio em 13 de Novembro de 2000, com Ricardo Jorge Resendes
Carvalho Botelho Pereira, engenheiro técnico civil de 2.ª clas-
se, por um ano, para o Departamento de Obras Municipais (es-
calão 1, índice 285, com o vencimento de 166 400$).

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 9845/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho
de 17 de Novembro de 2000 e no uso da competência que me
confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o con-
trato de trabalho a termo certo com o auxiliar administrativo,
Mónica Sofia Rebelo dos Santos.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97.]

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 9846/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho
de 17 de Novembro de 2000 e no uso da competência que me
confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o con-
trato de trabalho a termo certo com os telefonistas, Clara Ma-
ria Suspiro Grego Oliveira, Lígia Monteiro da Conceição Pe-
reira Graça, Manuel António Domingos Lopes e Paulo Alexandre
Boto Stoffel.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97.]

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO
Aviso n.º 9847/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que por despachos do presidente da Câmara, de 2 de Outubro
de 2000, foram renovados, por mais seis meses, os contratos a
termo certo, com os seguintes trabalhadores:

José Paulo Dias Nunes, assistente administrativo, a partir de 21 de
Outubro de 2000.

Sónia Maria Gonçalves Couro, auxiliar administrativo, a partir
de 6 de Outubro de 2000.

Maria José Costa Moreira, técnico profissional de gestão autár-
quica, a partir de 6 de Outubro de 2000.

José Arlindo Moreira Mieiro, motorista de ligeiros, a partir de
15 de Outubro de 2000.

Serafim Silva Neves, tratador-apanhador de animais, a partir de
10 de Outubro de 2000.

Isabel Conceição Costa Ferreira, assistente administrativo, a partir
de 18 de Outubro de 2000.

Ricardo Manuel Vieira Pereira, realização de inquéritos, a par-
tir de 26 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL
Aviso n.º 9848/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que foram renovados os contratos de tra-
balho a termo certo celebrados nos termos dos artigos 14.º e 18.º
do mesmo diploma legal, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais, pelo período de três meses:

Maria Liberta Rocha Oliveira.
Maria Carolina Paiva Pereira.
Maria Fernanda Rodrigues Silva Matos.
Isabel Almeida Rocha Figueiral.
Adelina Dores Jesus Pereira.

Auxiliar administrativo, pelo período de oito meses:

Alzira Conceição Dias Almeida.

(Despacho do presidente da Comissão Administrativa
da Câmara, datado de 27 de Outubro de 2000.)

Auxiliar de fisioterapia, pelo período de dois meses:

Lúcia Graça Figueiredo Silva.

(Despacho do presidente da Comissão Administrativa
da Câmara, datado de 31 de Outubro de 2000.)

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Ad-
ministrativa da Câmara, Manuel Bandeira de Almeida Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA
Aviso n.º 9849/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi celebrado contrato a termo certo por um
ano, eventualmente renovável até ao limite de dois anos, com o
trabalhador a seguir indicado, nos termos da alínea d) do n.º 2,
do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

Carlos Alberto Carvalho Ribeiro, na categoria de técnico supe-
rior de 1.ª classe (engenharia civil), escalão 1, índice 460, com
início de funções em 6 de Novembro de 2000, de acordo com
o despacho do presidente da Câmara, de 10 de Outubro de
2000.

[Processo isento de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA
Aviso n.º 9850/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da

alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 3 de Novembro de 2000, vão ser renovados por seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo, celebrados em 7 de Ju-
nho de 2000, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Bruno Miguel Farinha Narciso.
Domingos Manuel Pinhal Vidal.
Márcio Cristiano Patrão Rasquete.
Maria João Ribeiro Dias.

7 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.
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Aviso n.º 9851/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 15 de Novembro de 2000, vai ser renovado por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de
Fevereiro de 2000, com Mafalda Maria dos Anjos Pereira, ao
abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

17 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES
Aviso n.º 9852/2000 (2.ª série) — AP.  — Estrutura e or-

ganização dos serviços municipais. — Maria Isabel Fernandes
da Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Silves:

Faz público que nos termos e para os efeitos da alínea n) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 162/99, de 18 de Setembro, a As-
sembleia Municipal de Silves, por deliberação tomada em ses-
são ordinária de 29 de Setembro de 2000, e em conformidade
com a proposta que lhe foi apresentada por esta Câmara Mu-
nicipal na sequência da deliberação tomada em reunião ordinária
de 26 de Julho do corrente ano, aprovou a Estrutura e Organi-
zação dos Serviços Municipais.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria
Isabel F. Silva Soares.

Preâmbulo

A estrutura e organização dos serviços municipais continua
a reger-se pelas normas do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
cuja filosofia inovadora, em relação ao antigo Código Adminis-
trativo, fora de encontro aos princípios constitucionais vigen-
tes sobre a autonomia das autarquias locais e a consagração do
poder local democrático.

A consagração daqueles princípios pressupõe a organização
dos serviços municipais em moldes que permita aos municípi-
os dar resposta, de forma eficaz e eficiente, às solicitações
decorrentes das suas atribuições e dos respectivos órgãos.

Neste contexto, procurou-se dotar este município de uma es-
trutura e organização dos serviços municipais mais dinâmica e
eficiente.

Deste modo, a par de alterações à anterior estrutura orga-
nizacional dos serviços municipais, preconiza-se uma nova ti-
pologia para os cargos dirigentes e a extinção da Repartição
de Recursos Humanos e Repartição Administrativa e Financeira
em unidades orgânicas com a dignidade de departamento mu-
nicipal.

Assim:
Ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei

n.º 116/84, de 6 de Abril, propõe-se a seguinte estrutura e or-
ganização dos serviços municipais:

Estrutura e Organização dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios

Artigo 1.º

Objectivos
1 — O presente Regulamento define os objectivos, a organi-

zação e os níveis de actuação dos serviços da Câmara Munici-
pal de Silves, bem como os princípios que os regem, e estabe-
lece os níveis de direcção e de hierarquia que articulam os
serviços municipais dentro da Câmara e o respectivo fundamento,
nos termos e respeito pela legislação em vigor.

2 — O Regulamento aplica-se a todos os serviços da Câma-
ra Municipal, mesmo quando desconcentrados.

Artigo 2.º

Princípios de funcionamento
No desempenho das actividades em que foram investidos por

força deste Regulamento e daquelas que posteriormente for jul-
gado útil atribuir-lhes, os serviços da Câmara Municipal, devem
subordinar-se aos seguintes princípios:

a) Administração aberta, permitindo a participação dos mu-
nícipes através do permanente conhecimento dos processos

que lhes digam respeito e pelas formas de associação
consentidas por lei;

b) Eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dispo-
níveis para a prossecução do interesse público munici-
pal;

c) Organização visando observar a necessária articulação en-
tre as diferentes unidades orgânicas e tendo em vista dar
célere e integral execução às deliberações e decisões dos
órgãos municipais;

d) Respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos pro-
cessos administrativos de preparação das decisões par-
ticipem os titulares dos cargos de direcção e chefia, sem
prejuízo da necessária celeridade, eficiência e eficácia.

Artigo 3.º

Princípio da delegação de competências
1 — O presidente da Câmara pode delegar nos dirigentes dos

serviços a assinatura da correspondência e de documentos de
mero expediente, ficando esses dirigentes responsabilizados pela
adequação dos termos desses documentos aos despachos ou ori-
entações que estiverem na sua origem.

2 — É permitida com a concordância da Câmara, a delega-
ção pelos directores de departamento e pelos chefes de divisões
autónomas em chefias subalternas de competências em assun-
tos de execução corrente que não exijam intervenção decisória
por parte do executivo ou dos seus membros.

3 — É indelegável a competência dos directores de departa-
mento para informar assuntos, processos ou pretensões de par-
ticulares que devam ser objecto de despacho ou deliberação
municipal.

Artigo 4.º

Funções comuns aos responsáveis
das diversas unidades orgânicas

Para além do processamento ordinário de expediente, cons-
tituem funções de todos os titulares dos cargos de direcção ou
de chefia de todas as unidades orgânicas:

a) Coordenar, sem prejuízo dos poderes de hierarquia, a ac-
tividade das unidades sob dependência;

b) Zelar pela qualificação profissional dos funcionários da
respectiva unidade orgânica, propondo a frequência de
acções de formação que se mostrem convenientes ao au-
mento da produtividade, eficiência e qualidade dos ser-
viços;

c) Observar, escrupulosamente, a disciplina legar ou regu-
lamentar dos procedimentos administrativos, comuns ou
especiais, em que intervenham;

d) Proceder à elaboração das minutas de propostas de de-
cisão ou deliberação dos órgãos municipais sobre assuntos
que delas careçam;

e) Assegurar a uma rigorosa, plena e atempada execução
das decisões ou deliberações dos órgãos;

f) Difundir de forma célere e eficaz a informação que pro-
duzam e se revele necessária ao funcionamento de ou-
tros serviços.

Artigo 5.º

Gestão participada
É assegurada a participação dos dirigentes dos serviços na ges-

tão, nomeadamente através de:

a) Elaboração de propostas para a aprovação de instruções,
circulares, directivas e outros meios que entendam ne-
cessários o bom funcionamento dos serviços;

b) Definição de metodologias e regras que visem minimi-
zar as despesas com o seu funcionamento;

c) Colaboração na preparação do plano de actividades.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços municipais

Artigo 6.º

Dos serviços e sua carreira
Para o desenvolvimento das suas actividades, os serviços mu-

nicipais organizam-se de acordo com a seguinte estrutura:
1) Órgãos de apoio:

a) Gabinete de Apoio à Presidência;
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b) Gabinete de Assessoria Jurídica;
c) Gabinete de Planeamento Estratégico, Desenvol-

vimento e Fundos Comunitários;
d) Gabinete de Protecção Civil;
e) Gabinete de Informações e Relações Públicas;
f) Parque de máquinas.

2) Órgãos de direcção:

a) Departamento de Administração Geral:

1) Divisão Administrativa;
2) Divisão de Recursos Humanos;
3) Divisão Financeira.

b) Departamento de Gestão e Planeamento Urbanístico:

1) Divisão de Planeamento Urbanístico;
2) Divisão de Gestão Urbanística.

c) Departamento de Obras Municipais, Equipamento e
Ambiente:

1) Divisão de Obras Municipais;
2) Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente.

d) Departamento Sócio-Cultural:

1) Divisão de Educação, Acção Social e Juventude;
2) Divisão de Cultura, Turismo e Património.

3) O organograma corresponde à organização de serviços
descrita nos números anteriores consta do anexo I ao pre-
sente Regulamento Interno dos Serviços Municipais.

CAPÍTULO III

Atribuições e competências

Artigo 7.º

Das atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que lhe forem julga-
das necessárias à prossecução das funções atribuídas à
unidade orgânica;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades, promovendo a recolha da informação necessária
ao seu bom acompanhamento e controlo;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e segurar a correcta execução das tare-
fas dentro dos prazos determinados;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara Municipal ou da Assembleia Municipal;

e) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente da Câmara e ou vereadores com
competência delegada;

f) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

g) Propor a adopção de medidas de natureza técnico-admi-
nistrativa tendentes a simplificar e racionalizar métodos
e processos de trabalho;

h) Gerir os recursos humanos, técnicos e materiais afectos
aos respectivos serviços de acordo com as regras defi-
nidas, de modo a garantir a sua racional utilização, com
vista à prossecução do seu principal objectivo, garantir
o mais correcto atendimento das populações e maior
eficácia e rapidez na resolução dos seus problemas.

SECÇÃO I

Órgãos de apoio

Artigo 8.º

Gabinete de Apoio à Presidência

Ao Gabinete de Apoio à Presidência compete:

a) Prestar apoio técnico-administrativo ao presidente do Câ-
mara;

b) Desempenhar as funções que lhe forem determinadas pela
presidência;

c) Proceder à análise, leitura e recorte da imprensa em geral,
e dar a conhecer o seu conteúdo à presidência;

d) Proceder à elaboração da informação com vista à divul-
gação da actividade municipal;

e) Manter actualizado e tratar de tudo o que diga respeito
ao protocolo municipal.

Artigo 9.º

Do Gabinete de Assessoria Jurídica

1 — Ao Gabinete de Assessoria Jurídica, coordenado por um
licenciado em Direito, compete:

a) Emitir pareceres jurídicos e técnico-administrativos que
lhe sejam solicitados pela Câmara ou pelo presidente;

b) Instruir e acompanhar os processos de declaração de uti-
lidade pública e expropriação;

c) Instruir os processos de contra-ordenação nos termos da
lei, bem como assegurar o seu acompanhamento em juízo,
em caso de recurso;

d) Dar parecer, instruir e acompanhar os processos em que
o município, ou qualquer dos seus órgãos, seja parte e
que corram nos tribunais;

e) Dar parecer, instruir e acompanhar os recursos hierár-
quicos contenciosos e acções administrativas interpostas
contra o município ou contra algum dos seus órgãos;

f) Apoiar os membros de órgãos do município em proces-
sos relacionados com o exercício das suas funções;

g) Apoiar o município nas suas relações com outras enti-
dades.

2 — O Gabinete de Assessoria Jurídica compreende o neces-
sário apoio de secretariado;

3 — No Gabinete de Assessoria Jurídica, compreende o ser-
viço de contra-ordenação a quem compete instruir os processos
de contra-ordenação nos termos da lei, bem como assegurar o
seu acompanhamento em juízo, em caso de recurso.

Artigo 10.º

Do Gabinete de Planeamento Estratégico,
Desenvolvimento e Fundos Comunitários

Ao Gabinete de Planeamento Estratégico, Desenvolvimento e
Fundos Comunitários dirigido por um licenciado, compete:

a) Apoiar a Câmara Municipal na adopção de directrizes e
prioridades para a definição da política e do planeamento
municipal, em todas as suas vertentes macro-económicas;

b) Assegurar a preparação, desenvolvimento e acompanha-
mento de todos os planos e orçamentos municipais que
actuam sobre a actividade interna da autarquia, e ainda
sobre aqueles que incidam sobre o desenvolvimento sócio-
-económico do concelho, e assegurar que nestes planos
estejam presentes as preocupações políticas e decisões
estratégicas de desenvolvimento do concelho;

c) Proceder ao acompanhamento, controlo e avaliação da
execução dos planos e orçamentos propondo a adopção
de medidas de reajuste sempre que se verifique a ocor-
rência de desfasamentos entre o programado e o exe-
cutado, ou de alterações das condições que fundamen-
tarem as acções programadas;

d) Apoiar e acompanhar o presidente na elaboração do re-
latório anual de actividades e respectiva avaliação da sua
execução;

e) Elaborar e ou dar parecer sobre projectos de interesse
municipal, bem como acompanhar a sua execução e pro-
ceder à sua avaliação;

f) Assegurar as funções relacionadas com os fundos comu-
nitários, designadamente a coordenação de acções dos di-
versos programas operacionais;

g) Elaborar e coordenar, em colaboração com os serviços
as candidaturas nos prazos estabelecidos;

h) Cooperar com outras entidades e organismos em maté-
ria de planeamento e desenvolvimento sócio-económico.

Artigo 11.º

Do Gabinete de Protecção Civil

1 — Ao Gabinete de Protecção Civil, compete dirigir, em es-
treita articulação com o Serviço Nacional de Protecção Civil,
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o Serviço Municipal de Protecção Civil, tendo em vista o cum-
primento dos planos e programas estabelecidos e a coordena-
ção das actividades a desenvolver no domínio da protecção ci-
vil, designadamente em operações de socorro e assistência, com
especial relevo em situações de catástrofe e calamidade pública.

2 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem pú-
blico o justifiquem, podem ser colocados à disposição do ser-
viço, os meios afectos a outros serviços da Câmara, proceden-
do autorização do presidente ou de quem legalmente o substituir.

3 — Ao Gabinete cabe ainda a supervisão e coordenação das
medidas de segurança das instalações onde funcionam serviços
do município.

Artigo 12.º

Do Gabinete de Informação e Relações Públicas

1 — Ao Gabinete de Informação e Relações Públicas, com-
pete:

a) A divulgação de actividades da Câmara e dos seus ser-
viços, quer por via de suportes próprios, da imprensa,
rádio, televisão ou outros canais que se revelem adequa-
dos;

b) Promover a concepção e constante actualização de uma
página da Câmara na internet;

c) Zelar pela boa imagem da Câmara e dos seus serviços;
d) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a

compreensão das pretensões dos munícipes e a célere re-
messa para os serviços competentes;

e) Promover a implementação de mecanismos que facili-
tem o acesso dos munícipes a documentos oficiais do seu
interesse, tais como actas, Plano Director Municipal e Pla-
no Pormenor;

f) Dar apoio às relações protocolares que o município es-
tabeleça com outras autoridades ou entidades privadas;

g) Promover a edição de publicações de carácter informa-
tivo sobre as actividades dos órgãos do município;

h) A implementação de metodologias e a concepção de su-
portes de informação dirigidas aos munícipes nas dife-
rentes matérias de acção camarária que se relacionem com
a qualidade de vida, segurança, saúde e higiene pública;

i) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade
da generalidade da comunicação social no que disser res-
peito ao município ou à actuação dos seus órgãos;

j) Manter actualizado um ficheiro de entidades públicas e
privadas a quem interesse, segundo critério superiormente
definido, manter permanentemente informadas da acti-
vidade camarária.

2 — O Gabinete de Informação e Relações Públicas é coor-
denado por um técnico com formação adequada.

Artigo 13.º

Parque de máquinas

Ao parque de máquinas compete gerir o parque de viaturas,
controlar consumos de combustíveis e lubrificantes, verificar as
condições de trabalho e tratar de toda a documentação ineren-
te ao parque de máquinas e viaturas.

SECÇÃO II

Órgãos de direcção

SUBSECÇÃO I

Do Departamento de Administração Geral

Artigo 14.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Administração Geral ga-
rantir o bom funcionamento dos serviços, a eficaz gestão dos
recursos humanos e materiais, nomeadamente:

a) Coordenar e dirigir as actividades da Divisão Adminis-
trativa, Divisão de Recursos Humanos, Divisão Financeira
e Sector de Informática;

b) Assistir às reuniões da Câmara Municipal, e subscrever
as respectivas actas;

c) Certificar, mediante deliberação ou despacho do presi-
dente, os factos e actos que constem dos arquivos mu-
nicipais;

d) Certificar a matéria das actas das reuniões da Câmara
Municipal, bem como de documentos não classificados,
a pedido dos respectivos interessados ou dos que provem
ter legítimo interesse no conhecimento dos mesmos, nos
termos da lei;

e) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e assinar a correspondência
para que tenha recebido delegação;

f) Coordenar a execução de todas as tarefas que se inse-
rem nos domínios de administração dos recursos huma-
nos, patrimoniais e financeiros;

g) Coordenar a elaboração dos orçamentos, contas de ge-
rência, planos de actividades e acompanhar a sua exe-
cução;

h) Assegurar as funções inerentes ao serviço de notariado
privativo do município e dos serviços de contencioso fis-
cal, nos termos da lei;

i) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas ne-
cessárias ao correcto exercício da actividade do depar-
tamento;

j) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 15.º

Do notariado privativo

1 — Directamente dependente do director do Departamento
de Administração Geral funciona o notariado privativo.

2 — São funções do notariado privativo:

a) Redigir as escrituras públicas ou contratos autorizados
pela Câmara;

b) Assegurar as tarefas concernentes ao notariado priva-
tivo;

c) Proceder ao arquivo da documentação

3 — São funções de notariado privativo, tendo em conta o dis-
posto no n.º 9 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, e artigo 58.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 247/87, de 19 de
Junho, são cometidas ao director do Departamento de Adminis-
tração Geral. Será substituído, nas faltas e impedimentos pelo
chefe da Divisão Administrativa.

Artigo 16.º

Do Serviço das Execuções Fiscais

1 — Directamente dependente do director do Departamento
de Administração Geral funciona o Serviço das Execuções Fis-
cais ao qual compete, designadamente:

a) Preparar os procedimentos ou decisões inerentes à jus-
tiça fiscal que, por lei, corram pelo município;

b) Aplicação dos procedimentos conducentes à determina-
ção da cobrança coerciva de dívidas que sigam este pro-
cesso;

c) Apoiar administrativamente as execuções fiscais.

2 — As funções ligadas às execuções fiscais são cometidas
ao director do Departamento de Administração Geral. Será subs-
tituído, nas suas faltas e impedimentos pelo chefe da Divisão
Financeira.

Artigo 17.º

Divisões

1 — O Departamento de Administração Geral compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão Administrativa;
b) Divisão de Recursos Humanos;
c) Divisão Financeira.

2 — Na directa dependência do departamento funciona o Sector
de Informática a quem compete:

a) Gerir e assegurar a manutenção do equipamento infor-
mático;

b) Estudar e propor soluções de informatização em função
das necessidades dos serviços dando parecer sobre a aqui-
sição de equipamento e programação;
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c) Providenciar o bom funcionamento do sistema informá-
tico;

d) Instruir e apoiar os funcionários administrativos nas suas
dificuldades em operar com os terminais;

e) Executar qualquer outro serviço no âmbito da informa-
tização dos serviços que pela sua complexidade ou ne-
cessidade de especialização ou formação, não possa ser
assegurado por pessoal não identificado com a matéria.

Artigo 18.º

Da Divisão Administrativa

1 — Compete em especial ao chefe da Divisão Administra-
tiva, na directa dependência do director de departamento:

a) Coordenar a actividade da Secção de Serviços Gerais e
Expediente, Secção de Arquivo Geral, Secção de Taxas
e Licenças e do Serviço de Fiscalização;

b) Emitir o seu parecer sobre as informações referentes aos
assuntos que corram pelas secções e serviços, elabora-
dos nas mesmas;

c) Visar o expediente a submeter a despacho do presidente
pelo director de departamento antes da sua apreciação;

d) Estudar e propor soluções com vista ao aperfeiçoamen-
to e simplificação do funcionamento dos serviços con-
duzindo o processo referente à modernização adminis-
trativa.

2 — No âmbito da Divisão Administrativa funciona a Secção
de Serviços Gerais e Expediente, Secção de Arquivo Geral, Sec-
ção de Taxas e Licenças e o Serviço de Fiscalização.

2.1 — À Secção de Serviços Gerais e Expediente compete:

a) Chefiar e coordenar os respectivos serviços;
b) Executar as funções que se prendam com a recepção, clas-

sificação, registo, distribuição e arquivo da correspondên-
cia e demais expediente não especialmente distribuído a
outros serviços;

c) Distribuir e expedir a correspondência;
d) Divulgar pelos serviços as directrizes internas:
e) Executar todas as tarefas relacionadas com o recensea-

mento eleitoral, militar e eleições;
f) Preparação de toda a documentação a submeter às reu-

niões da Câmara e Assembleia Municipal e execução dos
projectos de actos;

g) Elaboração de todo o expediente, quer externo, quer in-
terno, referente às reuniões da Câmara e Assembleia Mu-
nicipal;

h) Efectuar o registo das deliberações e proceder à sua dis-
tribuição pelos serviços;

i) Elaborar certidões sobre deliberações da Câmara e da As-
sembleia, quando requeridas;

j) Dar publicidade a editais, anúncios, avisos, instruindo os
processos com os originais, certidões de afixação, bem
como recortes de jornais onde hajam sido publicados;

k) Secretariar o director do Departamento de Administra-
ção Geral;

l) Atendimento ao público e seu encaminhamento para os
serviços adequados.

2.2 — À Secção de Arquivo Geral compete:

a) Chefiar e coordenar os respectivos serviços;
b) Executor as tarefas que se prendam com a conservação,

guarda e responsabilidade do arquivo municipal;
c) Arquivar os documentos entrados na Câmara, facultan-

do, para consulta, mediante pedido, os documentos ar-
quivados;

d) Organizar pastas, lombadas e processos, tendo em vista
a situação de documentos a sua operacionalidade no ar-
quivo, de modo a poder ser dada uma resposta rápida e
eficiente;

2.3 — À Secção de Taxas e Licenças compete:

a) Assegurar o expediente referente ao licenciamento de
ocupação da via pública, publicidade, caça, canídeos,
licenças de ciclomotores, armas e licença de uso de porte
de arma, vendedores ambulantes e feirantes.

2.4 — Ao serviço de fiscalização compete fiscalizar o cum-
primento das posturas e regulamentos do município, afixar e dis-
tribuir avisos, anúncios e editais e efectuar citações e notifica-
ções.

Artigo 19.º

Da Divisão de Recursos Humanos

1 — Compete em especial ao chefe da Divisão de Recursos
Humanos, na directa dependência do director de departamento:

a) Proceder à gestão administrativa do pessoal ao serviço
da Câmara;

b) Gerir o quadro de pessoal;
c) Propor critérios de selecção e recrutamento dos funcio-

nários e da contratação de outro pessoal;
d) Proceder ao levantamento das necessidades de formação,

elaborar e submeter à aprovação o correspondente pla-
no anual de formação e dinamizar a sua implementação;

e) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das nor-
mas que imponham deveres ou confiram direitos aos fun-
cionários;

f) Desenvolver actividades no âmbito da higiene, seguran-
ça e saúde no trabalho.

2 — No âmbito da Divisão de Recursos Humanos funciona
a Secção de Gestão Administrativa de Pessoal e a Secção de Ca-
dastro e Vencimentos.

2.1 — À Secção de Gestão Administrativa de Pessoal com-
pete:

a) Executar as acções administrativas necessárias ao recru-
tamento, transferência, formação, reclassificação e ces-
sação de funções do pessoal;

b) Lavrar contratos de pessoal;
c) Promover os actos administrativos necessários à obten-

ção da classificação de serviço dos funcionários;
d) Organizar e publicar, até ao fim do mês de Março de

cada ano, o mapa de férias de todos os trabalhadores da
Câmara;

e) Organizar e publicar, em Setembro de cada ano, o pla-
no de formação profissional do município, para o ano se-
guinte, submetê-lo à aprovação da Câmara e remetê-lo
à Secção de Contabilidade para ser considerado no or-
çamento de cada ano;

f) Distribuir e informar todos os trabalhadores das circu-
lares, normas, regulamentos e ordens de serviço que lhes
digam respeito;

g) Instruir todo o serviço referente a contratados em regime
de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e avença;

h) Organizar todo o cadastro do pessoal da Câmara, cen-
tralizar as informações respectivas, executar as delibe-
rações e ou despachos sobre a nomeação, provimento,
transferência, louvor, castigo, aposentação e exoneração dos
funcionários e agentes municipais.

2.2 — À Secção de Cadastro e Vencimentos, compete:

a) Executar o processamento de vencimentos e demais abo-
nos devidos aos membros da Câmara, funcionários mu-
nicipais, agentes e contratados a termo certo, inscrevendo
nos ficheiros os vencimentos e outros abonos de pesso-
al, tendo em vista o seu processamento informático;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-
ais dos funcionários, abonos de família, ADSE, Montepio
dos Servidores do Estado, Caixa Geral de Aposentações
e Segurança Social;

c) Assegurar e manter organizado o cadastro dos funcioná-
rios, assim como o registo e controlo da pontualidade e
assiduidade dos mesmos;

d) Elaborar em Janeiro de cada ano, o balanço social.

Artigo 20.º

Da Divisão Financeira

1 — Compete em especial ao chefe da Divisão Financeira, na
directa dependência do director de departamento:

a) Participar na elaboração do orçamento e do plano anu-
al de actividades, bem como nas revisões que se mos-
trarem necessárias, designadamente na realização de
estudos e previsões financeiras;

b) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas con-
tas e, em geral, preparar os processos de execução do or-
çamento;

c) Organizar os processos relativos a empréstimos que se-
jam necessários contrair, bem como os que se refiram às
amortizações, mantendo permanentemente actualizado o
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plano de tesouraria municipal, assim como o conhecimen-
to actual da capacidade de endividamento;

d) Organizar as contas de gerência e preparar o respectivo
relatório;

e) Manter organizada e em dia a contabilidade, asseguran-
do os registos e procedimentos na forma e nas oportu-
nidades ditadas pela lei;

f) Preparar os processos para fiscalização de qualquer en-
tidade com poderes para o efeito, em especial para o con-
trolo prévio da legalidade da despesa pelo Tribunal de
Contas;

g) Zelar pela arrecadação de receitas.

2 — No âmbito da Divisão Financeira funciona a Secção de
Contabilidade, a Secção de Aprovisionamento e Património e a
Tesouraria.

Artigo 21.º

Secções

1 — À Secção de Aprovisionamento e Património, compete:

a) Proceder às aquisições necessárias após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertura de
concursos;

b) Analisar ou submeter a avaliação técnica da unidade or-
gânica requisitante as propostas provenientes de concurso
ou consultas efectuadas;

c) Submeter as aquisições à Secção de Contabilidade, no
sentido de verificar a cabimentação das verbas;

d) Proceder à conferência de preços e quantidades constantes
das requisições com as guias remessas;

e) Estabelecer stocks de segurança, com a colaboração das
diversas unidades orgânicas;

f) Assegurar a gestão dos materiais ao seu cuidado;
g) Elaborar e manter actualizados os ficheiros de materi-

ais e fornecedores;
h) Proceder ao registo de todos os bens e equipamentos da

Câmara;
i) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro

de bens móveis pertencentes ao município;
j) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-

vação do registo predial de todos os bens imobiliários
do município;

k) Assegurar as condições legais de utilização do patrimó-
nio municipal, nomeadamente licenças específicas, segu-
ros, etc.;

l) Executar o expediente relacionado com a alienação de bens
móveis e imóveis;

2.2 — À Secção de Contabilidade compete:

a) Recepcionar e conferir os elementos constantes dos do-
cumentos e receitas;

b) Promover a arrecadação das receitas e pagamento das des-
pesas autorizadas;

c) Controlar as contas correntes com instituições bancári-
as e acompanhar a evolução dos empréstimos legais con-
traídos;

d) Assegurar o controlo contabilístico da constituição,
reconstituição e reposição de fundos permanentes, em con-
formidade com as normas legais estabelecidas;

e) Elaborar balancetes mensais;
f) Proceder ao registo e demais procedimentos relativos à

cobrança do IVA;
g) Controlar o cumprimento pelos credores do município

das respectivas obrigações para com a segurança soci-
al;

h) Manter organizado o arquivo e toda a documentação da
secção;

i) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, plano de actividades, suas revisões e altera-
ções e conta de gerência;

j) Elaborar e manter em ordem a conta corrente com em-
preiteiros e fornecedores;

k) Executar outras tarefas que, no âmbito da secção lhe sejam
superiormente solicitadas.

2.3 — São atribuições da tesouraria:

a) Efectuar o pagamento das despesas, verificada a exis-
tência das condições necessárias e depois de devidamente
autorizadas;

b) Liquidar juros de mora;
c) Arrecadar receitas virtuais e eventuais, cumprindo as dis-

posições legais e regulamentares;
d) Efectuar depósitos, levantamentos e transferências quando

previamente autorizados;
e) Manter devidamente escriturados os documentos de te-

souraria e cumprir as disposições legais e regulamenta-
res sobre a contabilidade autárquica.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento de Gestão e Planeamento Urbanístico

Artigo 23.º

Competências

Compete ao Departamento de Gestão e Planeamento Urbanís-
tico:

a) Coordenar e dirigir as actividades da Divisão de Plane-
amento Urbanístico da Divisão de Gestão Urbanística;

b) Praticar os actos e executar as tarefas de concepção, pro-
moção, definição e regulamentação dos planos de urba-
nização, de prevenção da qualidade urbanística do con-
celho, bem como das funções que permitam aos órgãos
municipais exercer os seus poderes no âmbito das ope-
rações de loteamento e de autorização ou licenciamento
de obras, no completo conhecimento dos vários parâmetros
de ocupação de solo de integração, nomeadamente de
índole técnica e legal de edifícios, estruturas e equipa-
mentos, bem como definir critérios de gestão do patri-
mónio mobiliário do município no âmbito da política
urbanística e de gestão do solo;

c) Zelar pelo cumprimento das orientações estabelecidas nos
planos de ordenamento;

d) Articular a sua actividade com os demais serviços mu-
nicipais de quem recebe ou presta apoio;

e) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas ne-
cessárias ao correcto exercício da actividade do depar-
tamento;

f) Coordenar os procedimentos administrativos relaciona-
dos com a reabilitação urbana, nomeadamente, prepara-
ção de candidaturas para financiamento e para a conser-
vação do património municipal.

Artigo 23.º

Divisões

1 — O Departamento de Gestão e Planeamento Urbanístico
compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Planeamento Urbanístico;
b) Divisão de Gestão Urbanística.

Artigo 24.º

Da Divisão de Planeamento Urbanístico

1 — São atribuições da Divisão de Planeamento Urbanístico:

a) Propor a execução de planos de pormenor;
b) Emitir parecer sobre a definição de critérios de gestão

urbanística a adoptar na implementação dos planos de
urbanização ou estudos urbanísticos;

c) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de ar-
quitectura e engenharia;

d) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a qua-
lidade arquitectónica e construtiva de edifícios ou con-
juntos urbanos.

2 — No âmbito da Divisão de Planeamento Urbanístico fun-
cionam os seguintes sectores:

a) Sector de Planeamento Urbanístico;
b) Sector de Habitação e Reabilitação Urbana;
c) Sector de Topografia e Desenho;

2.1 — Aos Sectores de Planeamento Urbanístico e Topogra-
fia e Desenho compete prestar todo o apoio técnico que se mostre
necessário à Divisão ou a qualquer outra unidade orgânica.
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2.3 — Ao Sector de Habitação e Reabilitação Urbana com-
pete:

a) Coordenar toda a actividade relacionada com a habita-
ção social, designadamente manter actualizado o inven-
tário de todos os seus imóveis afectos à habitação social,
bem como gerir a sua utilização;

b) A actualização sistemática dos estudos de reabilitação
urbana do núcleo histórico da cidade de Silves e conjuntos
edificados ou vestígios arqueológicos de interesse patri-
monial localizados no concelho;

c) A elaboração dos regulamentos necessários à sua área de
actuação;

d) A análise e acompanhamento junto dos munícipes e téc-
nicos de projectos e obras a desenvolver na área do nú-
cleo histórico de Silves, bem como prestar esclarecimentos
sobre os condicionalismos, regras e normas a cumprir,
e também a apresentação de alternativas e soluções pon-
tuais quando necessário;

e) O desenvolvimento de projectos de recuperação e rea-
bilitação urbana de edifícios e espaços urbanos e promoção
de planos pormenor;

f) O desenvolvimento de medidas de sensibilização e es-
clarecimento junto do público das actuações adequadas
e preparação, fiscalização de acções e medidas a imple-
mentar para a preservação do núcleo e, ainda, promover
investigação e publicações que visem o conhecimento e
a informação pública sobre o património e a sua reabi-
litação.

Artigo 25.º

Da Divisão de Gestão Urbanística

1 — São atribuições da Divisão de Gestão Urbanística:
1.1 — No âmbito das obras particulares:

a) Apreciar os projectos de construção, reconstrução e re-
cuperação municipais, cooperativos ou privados;

b) Apreciar os projectos técnicos de especialidade, nomea-
damente, traçados internos de águas e esgotos, RECTE,
etc.;

c) Prestar informações e pareceres sobre reclamações, cer-
tidões, garantias, prazos, condicionalismos, cancelamentos,
rectificações, embargos, demolições, legalizações e vis-
torias;

d) Intervir nas vistorias, nomeadamente as respeitantes à
emissão de licenças de utilização, etc.

1.2 — No âmbito de loteamentos:

a) Informar sobre pedidos de informação prévia para rea-
lização de operações de loteamento, bem como sobre es-
tudos urbanísticos ou projectos de loteamento;

b) Apreciar os projectos de loteamento;
c) Apreciar os projectos de urbanização, bem como propor

para aprovação as prescrições a que as mesmas devem
obedecer;

d) Assegurar a compatibilidade dos diversos projectos de
loteamento, bem como a sua articulação;

e) Emitir pareceres relacionados com o urbanismo muni-
cipal.

2 — No âmbito da Divisão de Gestão Urbanística funcionam
as seguintes secções, sector e serviço:

a) Secção de Obras Particulares;
b) Secção de Loteamentos;
c) Sector de Licenciamentos;
d) Serviço de Fiscalização.

2.1 — São atribuições da Secção de Obras Particulares:

a) Registar e processar as inscrições dos técnicos respon-
sáveis pela execução de obras particulares;

b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los;

c) Proceder à emissão de alvarás de construção, licenças de
construção ou utilização, e certidões no âmbito das com-
petências da divisão;

d) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido à divi-
são, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divi-
são e, se for caso disso, remetê-lo a outros serviços da
Câmara.

2.2 — São atribuições da Secção de Loteamentos:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los;

b) Proceder à emissão de alvarás de loteamento;
c) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido à divi-

são, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divi-
são e, se for caso disso, remetê-lo a outros serviços da
Câmara.

2.3 — O Sector de Licenciamento emite pareceres e informa-
ções de índole técnica, sempre que solicitadas pelos dirigentes.

2.4 — São atribuições do Serviço de Fiscalização — vistori-
ar as condições de efectiva execução dos projectos e fiscalizar,
através de um corpo de fiscais afectos à divisão, o cumprimento
das leis, regulamentos e deliberações camarárias sobre normas
e técnicas ou de segurança a observar nas obras particulares e
de urbanização.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento de Obras Municipais, Equipamento e Ambiente

Artigo 26.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Obras Municipais, Equi-
pamento e Ambiente.

a) Superintender na orientação dos processos de abertura
de concursos de obras municipais de infra-estruturas, ar-
ranjos exteriores e equipamentos sociais;

b) Efectuar estudos tendentes a determinar que pequenas
obras municipais possam ser efectuadas por administra-
ção directa e executá-las;

c) Promover e assegurar a conservação, manutenção e re-
partição de todo o património edificado na propriedade
ou à responsabilidade do município, incluindo constru-
ções escolares;

d) Gerir os stocks necessários ao bom funcionamento dos
serviços e oficinas;

e) Manter o controlo técnico do equipamento de transpor-
te e outro equipamento mecânico afecto, em termos ope-
racionais e patrimoniais a outros serviços;

f) Conceder os meios e promover as medidas de protecção
do ambiente, bem como propor a criação de espaços
verdes e assegurar a sua manutenção em condições de
permanente uso público.

Artigo 27.º

Da Divisão de Obras Municipais

1 — São atribuições da Divisão de Obras Municipais:

a) Organizar os processos para abertura de concursos das
obras municipais da responsabilidade da divisão, inclu-
indo a elaboração de cadernos de encargos e programas
de concurso, assim como proceder à gestão técnica e ad-
ministrativa das respectivas empreitadas após adjudica-
ção pela Câmara;

b) Assegurar a conservação, manutenção e reparação das
infra-estruturas dos equipamentos sociais e do mobiliá-
rio urbano municipal ou sob responsabilidade municipal;

c) Assegurar um adequado e próximo enquadramento dos
trabalhadores afectos à Divisão, especialmente os que de-
senvolvem trabalho no exterior, no sentido da permanente
elevação da sua motivação e desempenho, da disciplina
laborar e da capacidade e valorização;

d) Vistoriar, periodicamente, todo o parque imobiliário mu-
nicipal, rede de iluminação do concelho e sinais lumi-
nosos urbanos e assegurar a sua manutenção e repara-
ção;

e) Executar tarefas da especialidade de electrotecnia tanto
em obras novas como na sua manutenção, solicitadas pelos
serviços municipais, juntas de freguesias, colectividades,
associações e instituições do concelho, de acordo com
as instruções superiormente recebidas.

1.2 — No âmbito desta Divisão funcionam a seguinte secção,
sectores e serviço:

a) Secção de Apoio Administrativo;
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b) Sector de Rede Viária;
c) Sector de Trânsito e Sinalização;
d) Sector de Oficinas;
e) Serviço de Fiscalização.

1.2.1 — À Secção de Apoio Administrativo compete:

a) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido à divi-
são, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divi-
são e, se for caso disso, remetê-lo a outros serviços da
Câmara;

b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los.

1.2.2 — Ao Sector de Rede Viária compete:

a) Proceder à construção e conservação de arruamentos, es-
tradas e caminhos municipais previstos no plano de ac-
tividades, bem como pequenas obras de arte dos mesmos,
por administração directa;

b) Executar as obras do município que a Câmara Munici-
pal delibere levar a efeito.

1.2.3 — Ao Sector de Trânsito e Sinalização compete:

a) Assegurar o bom funcionamento das instalações semafó-
ricas;

b) Assegurar o exercício das competências municipais no
domínio do ordenamento de trânsito das localidades;

c) Assegurar a colocação e manutenção de placas de iden-
tificação e sinalização de acordo com as deliberações da
Câmara Municipal.

1.2.4 — Encontram-se inseridos no Sector de Oficinas:

a) Estaleiros;
b) Oficinas de serralharia, carpintaria, pintura e outros de

apoio às obras.

1.2.5 — Ao Serviço de Fiscalização compete fiscalizar a forma
como decorrem os trabalhos, efectuar o controlo da qualidade,
elaborar os custos e verificar o cumprimento dos prazos.

Artigo 28.º

Da Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente

1 — À Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente compete:
1.1 — No ambiente:

a) Assegurar a remoção, transporte, tratamento e destino final
dos resíduos sólidos produzidos na área do município;

b) Proceder à lavagem e limpeza dos espaços e equipamentos
públicos;

c) Assegurar a limpeza das praias;
d) Proceder à limpeza de fossas;
e) Incentivar a reciclagem do vidro e outros materiais, pro-

movendo a sua disposição e recolha selectiva;
f) Promover a recolha das viaturas abandonadas no espaço

público, depois de cumpridas todas as formalidades le-
gais;

g) Proceder à acção de divulgação e sensibilidade pública
relativas a salubridade e higiene pública;

h) Assegurar o funcionamento do canil;
i) Assegurar a captura dos animais errantes na via pública;
j) Coordenar o lançamento de campanhas de limpeza, de-

sinfestação, desratação e outras;
k) Proceder a acções tendentes à conjugação de esforços com

outras entidades e instituições, de modo a salvaguardar
a defesa e conservação da costa, linhas de água e do ar;

l) Proceder à execução e manutenção dos espaços verdes
públicos;

m) Gerir o viveiro municipal;
n) Colaborar com outros serviços, dando pareceres sobre jar-

dins e zonas a arborizar, bem como propondo novos equi-
pamentos e espaços verdes;

o) Gerir os recursos cinegéticos e florestais.

1.2 — Nos serviços urbanos:

a) Executar as extensões dos redes de abastecimento de água
para o consumo e das águas residuais domésticas e plu-
viais;

b) Prestar serviços, nomeadamente nas áreas de execução
de ramais de água, ramais de esgoto e desobstrução de
ramais;

c) Assegurar a ligação, desligação, substituição e aferição
de contadores;

d) Apoiar a Divisão de Obras Municipais nos estudos e pro-
jectos respeitantes a obras de infra-estruturas de água e
saneamento;

e) Colaborar com a EDP — SLE em trabalhos realizados
no concelho relativo à iluminação e distribuição de energia
eléctrica.

1.3 — O veterinário municipal fica directamente dependente
do chefe da Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente,
competindo-lhe o exercício das funções referidas no artigo 153.º
do Código Administrativo, bem como outras que constem de
legislação específica.

Artigo 29.º

Secções e sectores

1 — A Divisão de Serviços Urbanos e Ambiente compreen-
de as seguintes secções e sectores:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Secção de Águas e Saneamento;
c) Sector de Águas;
d) Sector de Saneamento;
e) Sector de Higiene e Limpeza;
f) Sector de Espaços Verdes;
g) Sector de Recursos Cinegéticos e Florestais;
h) Sector de Praias e Recursos Hídricos.

1.2 — À Secção de Apoio Administrativo compete:

a) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido à divi-
são, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divi-
são e, se for caso disso, remetê-lo a outros serviços da
Câmara;

b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los;

1.3 — À Secção de Águas e Saneamento compete:

a) Proceder à celebração de contratos de fornecimento de
água, bem como à sua interrupção e cancelamento;

b) Elaborar e manter actualizado o ficheiro de consumidores;
c) Processar as respectivas facturas/recibos;
d) Promover a leitura e a cobrança do valor dos consumos

de água;
e) Promover a cobrança e os procedimentos administrati-

vos inerentes à cobrança da tarefa de saneamento e taxa
de remoção de resíduos sólidos;

f) Assegurar o atendimento dos consumidores, dar andamento
às reclamações e elaborar os contratos.

1.4 — Ao Sector de Águas e ao Sector de Saneamento com-
pete:

a) Assegurar o bom abastecimento de água e que esta se
encontre em condições para o consumo público, proce-
dendo, para o efeito, aos tratamentos que se mostrem
necessários;

b) Assegurar o bom funcionamento das EEA — Estações
Elevatórias de Água, ETA — Estação de Tratamento de
Águas e ETAR — Estações de Tratamento de Águas Re-
siduais, providenciando a reparação de qualquer anomalia
e propondo as medidas adequadas para a sua manuten-
ção, conservação, limpeza e operacionalidade;

c) Assegurar a manutenção e controlo dos equipamentos ne-
cessários à realização dos trabalhos;

d) Realização de obras que se mostrem necessárias ao bom
funcionamento dos sistemas.

1.5 — Ao Sector de Higiene e Limpeza compete:

a) Proceder à recolha e transporte de resíduos sólidos;
b) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza

e promover a distribuição ou substituição de recipientes
para recolha de resíduos;

c) Assegurar o estado de higiene de ruas, praças, logradouros,
jardins ou qualquer outro espaço de uso público através
dos serviços de varredura e lavagem;
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d) Proceder à limpeza de fossas;
e) Proceder à lavagem e limpeza dos espaços e equipamentos

públicos.

1.6 — Ao Sector de Espaços Verdes compete:

a) Executar e manter os espaços verdes públicos;
b) Gerir o viveiro municipal;
c) Dar parecer sobre jardins e zonas a arborizar, bem como

propor novos equipamentos e espaços verdes.

1.7 — Ao Sector de Recursos Cinegéticos e Florestais com-
pete:

a) Assegurar a exploração, manutenção e conservação dos
recursos cinegéticos e florestais;

b) Implementar acções de divulgação e sensibilidade pública
relativos à defesa e conservação da floresta e sua fauna;

c) Desempenhar outras funções de que seja incumbido pelo
chefe de divisão.

1.8 — Ao Sector de Praias e Recursos Hídricos compete:

a) Assegurar a limpeza das praias;
b) Proceder a acções tendentes à conjugação de esforços com

outras entidades e instituições, de modo a salvaguardar
a defesa da costa e linhas de água.

SUBSECÇÃO IV

De Departamento Sócio-Cultural

Artigo 30.º

Competências

1 — Ao Departamento Sócio-Cultural compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos em confor-
midade com as deliberações da Câmara, despachos do pre-
sidente e regulamentação interna;

b) Coordenar os projectos específicos afectos à área do de-
partamento;

c) Preparar o expediente, as informações e emitir os pare-
ceres necessários sobre os assuntos que correm pelas di-
visões.

2 — No âmbito do Departamento Sócio-Cultural funcionam
as seguintes divisões:

a) Divisão de Educação, Acção Social e Juventude;
b) Divisão de Cultura, Turismo e Património.

2.1 — No âmbito da Divisão de Educação, Acção Social, Des-
porto e Juventude funciona a seguinte secção e sectores:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Sector de Educação e Saúde;
c) Sector de Acção Social;
d) Sector de Desporto e Juventude.

2.1.2 — À Secção de Apoio Administrativo compete:

a) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido à Divi-
são, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divi-
são e, se for caso disso, remetê-lo a outros serviços da
Câmara;

b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los.

2.1.3 — Compete ao Sector de Acção Social:

a) Elaborar estudos que permitam o diagnóstico social e o
conhecimento das carências sociais das populações;

b) Executar as medidas de política social, designadamente
os de apoio à infância e aos idosos, que forem aprova-
dos pela Câmara no domínio das atribuições do muni-
cípio, no que respeita a esta matéria;

c) Promover ou acompanhar as actividades que visem ca-
tegorias específicas de munícipes carenciados de apoio
ou assistência social;

d) Dar realização aos programas de ocupação de tempos li-
vres que forem pela Câmara aprovados.

2.1.4 — Compete ao Sector de Desporto e Juventude:

a) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no con-
celho;

b) Desenvolver actuações que visem, designadamente, o com-
portamento e espírito nos locais de competição;

c) Cumprir a política desportiva municipal entendida como
o conjunto de medidas de fomento desportivo.

2.2 — No âmbito da Divisão de Cultura, Turismo e Património
funcionam a seguinte secção e sectores:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Sector de Turismo e Animação Cultural;
c) Sector de Bibliotecas, Documentação e Arquivo Histó-

rico;
d) Sector de Museus e Património Histórico-Cultural.

2.2.1 — À Secção de Apoio Administrativo compete:

a) Receber, tratar ou arquivar o expediente dirigido à Di-
visão, submetê-lo a visto ou despacho do chefe de divi-
são e, se for coso disso, remetê-lo a outros serviços da
Câmara;

b) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los.

2.2.2 — Ao Sector de Turismo e Animação Cultural compete:

a) Promover o intercâmbio, no espaço nacional ou com en-
tidades estrangeiras, de forma a permitir o contacto dos
munícipes com outras manifestações culturais e formas
de viver;

b) Promover a imagem turística do concelho;
c) Zelar pela boa imagem das praias do concelho e respon-

sabilizar-se pela execução das acções previstas no âm-
bito da bandeira azul e bandeira dourada;

d) Dinamizar a actividade cultural do concelho através da
promoção de iniciativas municipais ou de apoio a acções
das colectividades locais;

e) Proceder ao levantamento da realidade cultural do con-
celho e desenvolver as actuações necessárias à preservação
da sua identidade cultural nos seus diversos perfis;

f) Propor aos órgãos competentes a publicação ou apoio à
publicação de obras ou outros suportes de difusão dos
valores culturais do município;

g) Gerir os espaços municipais destinados a manifestações
culturais;

h) Incentivar o associativismo no âmbito da difusão dos va-
lores culturais do concelho e da defesa do seu património;

i) Dinamizar acções de animação de rua, nomeadamente,
o Carnaval, Santos Populares e espectáculos de Verão.

2.2.3 — Compete ao Sector de Educação e Saúde:

a) Assegurar a prossecução das atribuições do município no
âmbito do sistema educativo;

b) Apoiar a escola como instituição fundamental da comu-
nidade concelhia;

c) Cooperar com as IPSS e com os órgãos de direcção das
instituições escolares nas tarefas de desenvolvimento e
melhoria das redes de ensino, designadamente pré-escolar;

d) Promover junto das escolas campanhas de educação cí-
vica, destinadas à defesa de valores sociais, designada-
mente no âmbito das atribuições do município.

2.2.4 — Compete ao Sector de Bibliotecas, Documentação e
Arquivo Histórico:

a) Assegurar o funcionamento das bibliotecas do concelho,
respeitando os princípios básicos conducentes à criação
de uma rede de leitura pública;

b) Promover os princípios do manifesto da Unesco, a lei-
tura pública;

c) Facilitar o acesso dos munícipes a toda a informação exis-
tente nas bibliotecas, sem distinção do suporte em que
esta se encontra;

d) Organizar os materiais de informação, contribuindo deste
modo para dar resposta às necessidades de informação,
cultura e lazer;

e) Assumir-se como um centro de informação válido, for-
necendo informações certas com rapidez e profundidade;
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f) Fomentar o gosto pela leitura, organizando actividades
que permitam ocupar e encorajar a participação, de for-
ma proveitosa, de toda a população do concelho;

g) Estabelecimento de relações e de intercâmbio de acti-
vidades com bibliotecas congéneres.

2.2.5 — A biblioteca municipal é dirigida por um técnico su-
perior de biblioteca e documentação sob orientação do chefe da
Divisão de Cultura, Turismo e Património competindo-lhe as-
segurar o seu funcionamento de acordo com as respectivas ins-
truções.

2.2.6 — Compete ao Sector de Museus e Património Histó-
rico-Cultural:

a) Zelar pela preservação do património histórico no con-
celho, dinamizando acções de sensibilização por forma
a incutir nos munícipes o gosto pela sua conservação;

b) Promover a pesquisa, inventariação, classificação, protec-
ção, conservação e restauro do património arquitectónico
e arqueológico do concelho e apoiar estudos e projectos
de investigação sobre a história regional e local;

c) Dinamizar as instalações culturais municipais e outros
equipamentos afectos a esta área;

d) Propor a realização, conservação e recuperação de tes-
temunhos ou vestígios materiais considerados de interesse
histórico ou cultural.

2.2.7 — A Casa Museu João de Deus é dirigida por um funci-
onário designado pelo presidente da Câmara mediante parecer
do director de departamento competindo-lhe assegurar o funcio-
namento do mesmo.

CAPÍTULO III

Do pessoal

Artigo 31.º

Do pessoal do quadro e fora dele

1 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante no anexo II .

2 — A afectação do pessoal integrado no quadro de pessoal
dos diversos departamentos e serviços será determinada pelo pre-
sidente da Câmara.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo 32.º

Das disposições finais

1 — São criadas todas as unidades orgânicas e serviços que
integram a presente estruturação, sendo a sua instalação ime-
diata. As chefias não providas poderão ser asseguradas em re-
gime de substituição nos termos legais.

2 — Em caso de vacatura dos cargos dirigentes, e enquanto
os mesmos não tiverem de novo providos, serão as respectivas
funções asseguradas pelos chefes de divisão ou técnicos supe-
riores que vierem a ser designados pela Câmara Municipal sob
a proposta do presidente.

3 — A presente organização dos serviços municipais, estru-
tura e quadro de pessoal entra em vigor na data da sua publi-
cação no Diário da República, 3.ª série, conforme estabelece o
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, revo-
gando a partir dessa mesma data, a organização dos serviços
municipais, estrutura e quadro de pessoal então existentes.

4 — As atribuições dos diversos serviços da presente estru-
tura orgânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara
Municipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem o mes-
mo sucedendo em relação às competências cometidas aos fun-
cionários detentores das categorias de director do departamen-
to e chefe de divisão.

5 — As dúvidas e omissões decorrentes do aplicação da pre-
sente Regulamento serão resolvidas por exercício dos poderes
do Câmara Municipal, que se têm como tacitamente delegados
no seu presidente.

Organigrama da Câmara Municipal de Silves
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Dirigente....... Director de departamento ....... 4 4 (p)
Chefe de divisão.................... 5 4 9 (p)

Chefia............ Chefe de repartição............... 2 2 (a)
Chefe de secção..................... 10 2 2 14 (p)
Chefe de armazém................. 1 1 2 (e)
Chefe de serviços de limpeza 1 1 (e)

Técnico supe- Arquitecto................................ Assessor principal..................
rior. Assessor.................................. 1 2 2 5 Dotação global.

Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (g) (l)
Técnico superior de 2.ª classe

Arquitecto paisagista............. Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro electrotécnico..... Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (j )
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro civil..................... Assessor principal..................
Assessor.................................. (d) 1 2 3 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (j) (l)
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro do ambiente........ Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro zootécnico........... Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (j )
Técnico superior de 2.ª classe

Engenheiro.............................. Assessor principal..................
Assessor.................................. 5 5 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

História.................................... Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (j )
Técnico superior de 2.ª classe

História — ramo arqueologia Assessor principal.................. (d) 1 2 3 Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal.... (j) (l)
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Conservador de museus......... Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (e)
Técnico superior de 2.ª classe
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Técnico supe- Biblioteca e documentação ... Assessor principal..................
rior. Assessor.................................. 1 1 2 Dotação global.

Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (n)
Técnico superior de 2.ª classe

Arquivo .................................... Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (e)
Técnico superior de 2.ª classe

Recursos humanos.................. Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (g) (j) (l)
Técnico superior de 2.ª classe

Jurista.......................................Assessor principal..................
Assessor.................................. (d) 1 3 4 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (j) (l)
Técnico superior de 2.ª classe

Sociologia................................ Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (j )
Técnico superior de 2.ª classe

Gestão......................................Assessor principal..................
Assessor.................................. 2 2 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (e)
Técnico superior de 2.ª classe

Serviço social......................... Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Geografia................................. Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (e)
Técnico superior de 2.ª classe

Comunicação social............... Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (e)
Técnico superior de 2.ª classe

Educação................................. Assessor principal..................
Assessor.................................. 1 1 Dotação global.
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (e)
Técnico superior de 2.ª classe

Desporto.................................. Assessor principal..................
Assessor..................................
Técnico superior principal.... 2 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe (e)
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Técnico supe- Turismo.................................... Assessor principal..................
rior. Assessor.................................. 1 1 Dotação global.

Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe (e)
Técnico superior de 2.ª classe

Médico veterinário................. Assessor principal.................. Dotação global.
Assessor.................................. 1 1
Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Técnico superior..................... Assessor principal.................. Dotação global.
Assessor..................................
Técnico superior principal.... 5 5
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Técnico superior..................... Técnico superior principal....
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (a) (h)

Técnico.......... Engenheiro técnico agrário ... Técnico especialista principal
Técnico especialista............... 1 1 1 1 Dotação global.
Técnico principal...................
Técnico de 1.ª classe.............. (o)
Técnico de 2.ª classe..............

Engenheiro técnico civil........ Técnico especialista principal
Técnico especialista............... 2 2 4 Dotação global.
Técnico principal...................
Técnico de 1.ª classe.............. (j) (g) (l)
Técnico de 2.ª classe..............

Engenheiro técnico de mecânicaTécnico especialista principal
Técnico especialista............... 1 1 Dotação global.
Técnico principal...................
Técnico de 1.ª classe.............. (j) (g)
Técnico de 2.ª classe..............

Contabilidade.......................... Técnico especialista principal 3 2 5 Dotação global.
Técnico especialista...............
Técnico principal................... (l )
Técnico de 1.ª classe..............
Técnico de 2.ª classe..............

Relações públicas................... Técnico especialista principal
Técnico especialista............... 1 1 Dotação global.
Técnico principal...................
Técnico de 1.ª classe.............. (g) (l)
Técnico de 2.ª classe..............

Turismo.................................... Técnico especialista principal
Técnico especialista............... 1 1 2 Dotação global.
Técnico principal...................
Técnico de 1.ª classe.............. (g) (l)
Técnico de 2.ª classe..............

Técnico.................................... Técnico especialista principal
Técnico especialista...............
Técnico principal................... 2 3 5 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe..............
Técnico de 2.ª classe.............. (l )
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Informática ... Técnico superior de informá-Assessor de informática prin-
tica. cipal.

Assessor de informática........ 1 1 Dotação global.
Técnico superior de informá-

tica principal.
Técnico superior de informa-

tica de 1.ª classe.
Técnico superior de informa-

tica de 2.ª classe.

Operador de sistemas............. Operador de sistemas-chefe ... (c) (f)
Operador de sistemas princi- 5 5

pal.
Operador de sistemas de 1.ª

classe.
Operador de sistemas de 2.ª

classe.

Operador de registo de dados Monitor.................................... 3 3 (e)
Operador de registo de dados

principal.
Operador de registo de dados

Técnico-pro- Coordenador............................ Coordenador........................... 2 2 (m)
fissional.

Desenhador.............................. Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 3 6 3 6 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (o)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Construção civil...................... Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 2 3 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Topógrafo................................ Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 2 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Biblioteca e documentação ... Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 3 9 12 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (n)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Técnico-pro- Arquivo.................................... Técnico profissional especia-
fissional- lista principal.

Técnico profissional especia- 4 4 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Museografia............................ Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 5 2 2 9 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (l )

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Monitor de museus................ Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (e)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Turismo.................................... Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 4 5 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (j) (l)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Arqueologia............................. Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 4 4 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (e)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Desporto.................................. Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 1 3 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (l )

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Natação.................................... Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (e)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Técnico-pro- Serviço social......................... Técnico profissional especia-
fissional. lista principal.

Técnico profissional especia- 2 2 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Fotografia ................................Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (e)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Animador sócio-cultural........ Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 9 9 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (e)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Economato............................... Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (j )

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Conselheiro de consumos...... Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª (e)

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Aferidor de pesos e medidas Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 Dotação global.
lista.

Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Técnico profissional............... Técnico profissional especia- Dotação global.
lista principal.

Técnico profissional especia- 9 4 5
lista.

Técnico profissional principal (o)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Técnico-pro- Fiscal municipal..................... Especialista principal............ 1 1
fissional. Especialista............................. 1 1 1 3

Principal.................................. 3 2 5 (i )
1.ª classe................................. 3 1 2 6 (i )
2.ª classe................................. 3 3 6

Solicitador............................... Solicitador............................... 1 1

Administrativo Assistente administrativo...... Especialista............................. 12 13 25 (i )
Principal.................................. 20 15 35 (i )
Assistente administrativo...... 17 13 5 35 (l )

Tesoureiro................................ Especialista............................. Dotação global.
Principal.................................. 2 1 3
Tesoureiro...............................

Operário alta- Mecânico................................. Operário principal.................. 2 1 1 4 (i )
mente qua- Operário.................................. 2 4 6
lificado.

Operário qua- Encarregado geral.................. 1 2 3
lificado. Encarregado............................ 17 17 (b)

Bate-chapas............................. Operário principal.................. 1 1
Operário.................................. 2 2

Calceteiro................................ Operário principal.................. 2 2 4 (i )
Operário.................................. 1 7 8

Canalizador............................. Operário principal.................. 1 5 1 7 (i )
Operário.................................. 8 8 2 14 (o)

Carpinteiro de limpos............ Operário principal.................. 4 3 7
Operário.................................. 2 11 3 10 (o)

Electricista............................... Operário principal.................. 2 4 6
Operário.................................. 2 8 10

Pedreiro................................... Operário principal.................. 6 2 1 9 (i )
Operário.................................. 4 14 18

Pintor .......................................Operário principal.................. 4 2 6
Operário.................................. 3 7 10

Serralheiro civil...................... Operário principal.................. 1 1 2
Operário.................................. 8 3 5 (o)

Serralheiro mecânico............. Operário principal.................. 4 2 2 (o)
Operário.................................. 8 4 4 (o)

Cantoneiro de arruamentos ... Operário principal.................. 2 5 7 (i )
Operário.................................. 11 11

Jardineiro................................. Operário principal.................. 6 2 7 15 (i )
Operário.................................. 16 14 30

Lubrificador ............................ Operário principal.................. 1 1
Operário.................................. 3 3

Marteleiro................................ Operário principal.................. 2 2
Operário.................................. 1 11 8 4 (o)

Operário semi- — Encarregado............................ 5 5
qualificado.

Cantoneiro de vias municipaisOperário.................................. 23 37 60

Cabouqueiro............................ Operário.................................. 14 10 4 (o)
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Operário semi- Caiador.................................... Operário.................................. 10 7 3 (o)
qualificado.

Lavador de viaturas............... Operário.................................. 1 1 2

Porta-miras.............................. Operário.................................. 1 1

Auxiliar ......... Encarregado de serviços de 1 1 2
higiene e limpeza.

Encarregado de brigada de ser- 3 3
viços de limpeza.

Encarregado de cemitério..... 1 1

Encarregado de parques de ma- 2 2
quinas e viaturas.

Encarregado de parques des- 1 1 (e)
portivos e recreativos.

Encarregado de pessoal auxi- 2 2
liar.

Fiscal de leituras e cobranças 1 1

Servente................................... Servente................................... 18 7 5 30 (l )

Guarda florestal...................... Mestre florestal principal..... 1 1
Mestre florestal...................... 1 1 2
Guarda florestal..................... 3 1 4

Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 3 3 6
lectivos. lectivos.

Condutor de máquinas pesa- Condutor de máquinas pesa- 17 3 7 27 (l )
das e veículos especiais. das e veículos especiais.

Motorista de pesados............. Motorista de pesados............. 14 6 20

Motorista de ligeiros.............. Motorista de ligeiros............. 4 6 10

Condutor de cilindros............ Condutor de cilindros............ 2 2

Tractorista............................... Tractorista............................... 4 4 8

Apontador................................ Apontador............................... 3 1 4

Leitor-cobrador de consumos Leitor-cobrador de consumos 4 3 7

Fiscal de obras....................... Fiscal de obras....................... 4 4

Fiscal de leituras e cobranças Fiscal de leituras e cobranças 1 1

Fiscal de serviços de água e Fiscal de serviços de água e 1 2 3
saneamento. saneamento.

Fiscal de serviços de higiene Fiscal de serviços de higiene 4 4
e limpeza. e limpeza.

Operador de estações elevató- Operador.................................. 4 2 6 (l )
rias, de tratamento ou de-
puradoras.

Fiel de armazém..................... Fiel de armazém.................... 1 2 3
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Número de lugares

Observações
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupa- Vagos A criar Extin- Total
dos guir

Auxiliar ......... Fiel de mercados e feiras...... Fiel de mercados e feiras..... 2 2

Fiel de refeitório.................... Fiel de refeitório.................... 1 1 (e)

Auxiliar técnico de museo- Auxiliar técnico de museo- 5 5 10 (l )
grafia. grafia.

Auxiliar técnico de turismo .. Auxiliar técnico de turismo .. 1 7 8 (l )

Auxiliar técnico BD............... Auxiliar técnico BD.............. 10 10 (e)

Auxiliar administrativo.......... Auxiliar Administrativo ........ 15 10 25

Assistente de acção educativa Assistente de acção educativa 35 35 (e)

Auxiliar de serviços gerais ... Auxiliar de serviços gerais ... 25 10 35 (l )

Telefonista............................... Telefonista............................... 3 3

Operador de reprografia ........Operador de reprografia ........ 2 1 3

Nadador-salvador.................... Nadador-salvador................... 1 1 (e)

Cantoneiro de limpeza........... Cantoneiro de limpeza.......... 50 10 5 65 (l )

Coveiro.................................... Coveiro.................................... 1 3 2 2 (o)

Tratador-apanhador de animais Tratador-apanhador de animais 2 1 3

Cozinheiro............................... Cozinheiro principal.............. 2 2 (i )
Cozinheiro............................... 6 4 10

(a) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).
(b) Extinguir cinco lugares à medida que vagarem.
(c) Extinguir um lugar quando vagar.
(d) Em comissão de serviço em lugar de chefe de divisão.
(e) Carreira e lugar(es) previsto(s) visando maior funcionalidade para os serviços.
(f) A categoria de operador de sistemas chefe apenas pode estar ocupado por um único funcionário.
(g) Encontra-se a decorrer um estágio de ingresso na carreira.
(h) Aplicação do artigo 1.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho (alteração ao artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro).
(i) Lugares criados para possibilitar o acesso na carreira dos funcionários do quadro.
(j) Adjectivação de lugares já existentes em carreira de âmbito generalista, de acordo com a carreira e grupo de pessoal.
(l) Lugar(es) criado(s) visando uma maior funcionalidade para os serviços.
(m) Lugar criado ao abrigo do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(n) Lugares criados visando satisfazer os requisitos da candidatura à rede de bibliotecas públicas.
(o) Lugares extintos pelo facto de excederem as necessidades de pessoal na carreira/categoria referida.
(p) Lugares criados de acordo com a proposta de regulamento da estrutura e organização dos serviços.

Número de lugares

Grupo de pessoal

Ocupados Vagos A criar Extinguir Total

Dirigente............................................................................................................ 5 * 0 8 13 *
Chefia................................................................................................................. 13 2 4 19
Técnico superior............................................................................................... 9 16 23 48
Técnico............................................................................................................... 6 6 8 1 19
Informática........................................................................................................ 5 1 3 9
Técnico-profissional......................................................................................... 27 33 41 7 94
Administrativo................................................................................................... 51 29 18 98
Operário............................................................................................................. 113 87 105 8 297

Altamente qualificado.............................................................................. 4 5 1 10
Qualificado................................................................................................ 81 143 16 22 218
Semiqualificado......................................................................................... 29 63 17 75

Auxiliar .............................................................................................................. 193 86 92 2 369

Totais de lugares............................... 420 384 214 49 969

* Consideramos apenas dois lugares, em termos de contagem para o total, pelo facto de os três restantes lugares estarem ocupados com funcionários posicionados na
carreira técnica superior.
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Relação de lugares providos e vagos existentes no actual quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal

Providos Vagos Total

Dirigente................................................................................................................................ 5 * 0 5 *
Chefia..................................................................................................................................... 13 2 15
Técnico superior................................................................................................................... 9 10 19
Técnico................................................................................................................................... 6 6 12
Informática............................................................................................................................ 5 3 8
Técnico-profissional............................................................................................................. 27 31 58
Administrativo....................................................................................................................... 51 29 80
Operário................................................................................................................................. 113 81 202

Altamente qualificado.................................................................................................. 4 5 9
Qualificado.................................................................................................................... 81 199 280
Semiqualificado............................................................................................................. 29 69 98

Auxiliar .................................................................................................................................. 193 86 279

Totais de lugares............................ 426 440 860

* Consideramos, em termos de contagem, apenas dois lugares, pelo facto dos três restantes estarem providos com funcionários indicados com símbolo (d) e posicio-
nados no grupo de pessoal — técnico superior.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 9853/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a re-
dacção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal,
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho de 7 de Novembro de 2000, da presidente da Câma-
ra, foi autorizada a renovação, por novo período de um ano, dos
contratos de trabalho a termo certo outorgados com Maria de
Lurdes Morais Barreira Sequeira, José António Gonçalves Hen-
riques e Patrícia Susana Pisa Tomé, com a categoria de auxili-
ar técnico de museografia, a partir de 20 de Dezembro de 2000,
e de 8 de Novembro de 2000, respectivamente.

10 de Novembro de 2000. — Por delegação de competênci-
as da Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/
2000, de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 9854/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
27 de Setembro de 2000, ratificada na 9.ª sessão extraordiná-
ria da Assembleia Municipal realizada em 3 de Novembro de
2000, foi atribuída a menção de mérito excepcional à técnica
superior de 1.ª classe, Maria Fernanda Figueiredo Matos Ber-
nardes, nos termos e com os efeitos previstos na alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
designadamente, redução do módulo de tempo necessário à pro-
gressão ao escalão seguinte da categoria, com fundamento no
esforço evidenciado, procurando, sempre, superar as adversidades
emergentes, na promoção de uma boa relação de trabalho en-
tre todos, que muito contribui para um ambiente saudável, e
ainda, na forma empenhada como tem colaborado na contínua
reorganização e modernização do serviço.

10 de Novembro de 2000. — Por delegação de competênci-
as da Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/
2000, de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 9855/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a re-
dacção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal,
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho de 13 de Novembro de 2000, do vice-presidente da
Câmara, foi autorizada a renovação, por novo período de um

ano, dos contratos de trabalho a termo certo outorgados com
Patrícia Alexandra Silva Dias e Teresa Margarida André Gomes
Filipe, com a categoria de auxiliar técnico de museografia, a partir
de 8 de Novembro de 2000.

15 de Novembro de 2000. — Por delegação de competênci-
as da Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/
2000, de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

Aviso n.º 9856/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
28 de Julho de 2000, ratificada na 7.ª sessão extraordinária da
Assembleia Municipal realizada em 12 de Outubro de 2000, foi
atribuída a menção de mérito excepcional à assistente adminis-
trativo especialista, Ana Bela Botelho Moniz Soares, nos ter-
mos e para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designadamente, pro-
moção na respectiva carreira independentemente de concurso,
com fundamento na capacidade e dedicação excepcionais no
desenvolvimento das funções que lhe têm sido atribuídas,
viabilizando tarefas fundamentais numa estrutura de escassos
recursos humanos.

17 de Novembro de 2000. — Por delegação de competênci-
as da Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/
2000, de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO
Edital n.º 506/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-

nização da Zona Industrial de Campo. — Discussão pública. —
Dr. Fernando Horácio Moreira Pereira de Melo, presidente da
Câmara Municipal de Valongo:

Torna público que, nos termos do n.º 3 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberto o período
de discussão pública do Plano de Urbanização da Zona Indus-
trial de Campo, pelo que o respectivo processo está exposto na
Secção de Apoio Administrativo do Departamento de Urbanis-
mo e Departamento de Gestão Urbanística (RAA/DSU/DGU)
desta Câmara Municipal, e na sede da Junta de Freguesia de
Campo.

O período de discussão pública terá a duração de 60 dias úteis
e iniciar-se-á 15 dias após a publicação do presente aviso no
Diário da República.

Os documentos poderão ser consultados todos os dias úteis
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 17 horas, nos
locais anteriormente mencionados.
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As observações, sugestões ou reclamações que os interessa-
dos entendam apresentar, deverão ser efectuadas por escrito, com
memória descritiva, plantas topográficas à escala 1:5000, com
a indicação do local, e fotografias, que deverão ser entregues
na Secção de Apoio Administrativo do Departamento dos Ser-
viços de Urbanismo e Departamento de Gestão Urbanística (RAA/
DSU/DGU).

Para constar e para os devidos efeitos se passou este edital
que irá ser publicado no Diário da República, imprensa local
e regional e afixado nos lugares de estilo.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Horácio Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 9857/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos temos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, autorizado por despacho do presidente da Câmara
de 14 de Novembro de 2000, por urgente conveniência de ser-
viço, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo
prazo de um ano, de auxiliares de acção educativa, para exer-
cerem funções, respectivamente, nos jardins-de-infância das
localidades de Adside, Caria e Ventosa, deste concelho, com
Maria Luísa Cardoso Figueiredo Dias, Ana Maria Lourenço
Correia Martins e Lília Maria Jesus Nogueira, com início em
15 de Novembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pau-
lo Amaral de Figueiredo.

Aviso n.º 9858/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram renovados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro:

Pelo prazo de seis meses:

Auxiliar de serviços gerais:

Mário João Figueiredo Almeida, com data de renovação em 1 de
Abril de 2000.

Osvaldo Rodrigues Cardoso, com data de renovação em 3 de
Fevereiro de 2000.

Manuel Amaral Pinto Capela, com data de renovação em 3 de
Julho de 2000.

Fernando Morais Rodrigues, com data de renovação em 3 de Ju-
lho de 2000.

João Matos Teixeira, com data de renovação em 3 de Julho de
2000.

Maria Conceição Barros Agnelo, com datas de renovação em 1 de
Abril de 2000 e 1 de Outubro de 2000.

Deolinda Maria Almeida Marques Azevedo, com datas de re-
novação em 1 de Abril de 2000 e 1 de Outubro de 2000.

Maria Purificação Correia Pinto Figueiredo, com datas de re-
novação em 1 de Abril de 2000 e 1 de Outubro de 2000.

Maria de Lurdes Milheiro de Figueiredo, com data de renova-
ção em 15 de Novembro de 2000.

Gil Duarte Castanheira Jesus Rodrigues, com data de renova-
ção em 15 de Agosto de 2000.

Jorge António Ferreira, com data de renovação em 15 de Agosto
de 2000.

Maria de Fátima Rocha Bordonhos, com data de renovação em
15 de Agosto de 2000.

Matilde Maria Figueiredo Santos Teixeira, com data de reno-
vação em 15 de Agosto de 2000.

Isabel Margarida C. Figueiredo Lopes, com data de renovação
em 15 de Agosto de 2000.

João Alberto Dias Loureiro Marques, com data de renovação em
3 de Julho de 2000.

Celeste Pereira Gomes, com data de renovação em 1 de Abril
de 2000.

José Abílio Martins Alves, com data de renovação em 3 de Ju-
lho de 2000.

Custódio Alberto Correia, com data de renovação em 3 de Ju-
lho de 2000.

Fernando Coelho Almeida Matos, com data de renovação em 3 de
Fevereiro de 2000.

Condutor máquinas especiais:

Jorge Augusto Pereira do Amaral, com data de renovação em
1 de Setembro de 2000.

Técnico superior de educação física:

Maria Sidónio Madanelo Ferreira, com data de renovação em
21 de Agosto de 2000.

Diogo Afonso Dias Carvalho, com data de renovação em 10 de
Agosto de 2000.

Pelo prazo de um ano:

Técnico superior de serviço social:

Teresa Margarida Albuquerque Pinheiro, com data de renova-
ção em 3 de Maio de 2000.

Técnico profissional de 2.ª classe (desenhador):

Almor João Batista Ferreira, com data de renovação em 15 de
Abril de 2000.

Técnico profissional de 2.ª classe (topógrafo):

Miguel Ângelo Gomes Ferreira, com data de renovação em 15 de
Abril de 2000.

Técnico de urbanismo

Marta Maria Castelo Branco Paiva, com data de renovação em
15 de Abril de 2000.

Arquitecto consultor:

Renato Fernando Rodrigues Rebelo, com data de renovação em
15 de Abril de 2000.

Engenheiro civil:

Susana Alexandrina Nogueira dos Santos, com data de renova-
ção em 15 de Abril de 2000.

Assistente administrativo:

Maria de Fátima Jesus Correia, com data de renovação em 15 de
Abril de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pau-
lo Amaral de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALJEZUR

Aviso n.º 9859/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos e legais efeitos se torna público que
a Junta de Freguesia de Aljezur, na sua reunião realizada em
5 de Junho de 2000, deliberou por unanimidade, nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito excepcio-
nal, à funcionária, Maria Ivone da Silva Vilhena Araújo, assis-
tente administrativa do quadro privativo desta Junta de Freguesia,
posicionada no escalão 6, índice 240, promovida a assistente
administrativa principal, ficando posicionada no escalão 4, ín-
dice 245. A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos
do n.º 5 do já citado diploma, ratificado por unanimidade pela
Assembleia de Freguesia, em sessão ordinária de 29 de Setem-
bro de 2000.

Para efeitos do disposto do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, a seguir se enumeram os fun-
damentos dos motivos da atribuição.
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A funcionária é assídua, competente, com espírito profissio-
nal, executa os serviços eficientemente e de forma organizada
e revela interesse em melhorar e adquirir mais conhecimen-
tos profissionais, contribuindo desta forma para uma melhor
imagem dos serviços da Junta de Freguesia.

Do seu processo individual verifica-se que não possui qual-
quer infracção disciplinar.

A funcionária fica, assim, para efeitos de promoção, em con-
dições de utilizar os mecanismos previstos no n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

A funcionária vai tomar posse no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação no Diário da República, 2.ª série.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Flávio
de Jesus Figueiras.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA

Aviso n.º 9860/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que foi celebrado, ao abrigo do artigo 18.º n.º 2, alínea d), do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), pelo prazo
de um ano, renovável, contrato a termo certo com Ana Maria
Chana Heitor Mateus, para prestar serviços profissionais como
assistente administrativo, com a remuneração mensal de 130 000$,
com início em 21 de Novembro de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando
Saraiva.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORUCHE

Aviso n.º 9861/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado a 3 de Janeiro de 2000,

com a trabalhadora Maria Helena de Oliveira Mendes Brotas,
assistente administrativa.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Jacinto
Amaro de Oliveira Barbosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE COUÇO

Aviso n.º 9862/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o executivo da Junta de Freguesia
do Couço, em sua reunião de 10 de Outubro de 2000, e nos
termos do disposto do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, deliberou por unanimidade renovar por
mais seis meses o contrato a termo certo iniciado em 15 de Maio
de 2000 e terminado em 15 de Novembro de 2000, com Pedro
Miguel Prudêncio Dias com a categoria de auxiliar administrativo,
escalão 1, índice 115, com a remuneração de 65 600$, e Maria
Alice Teles Martins de Sousa Pinto, Maria Fernanda Bolas Silva
Ferreira e Helena Cristina Falamino com as categorias de au-
xiliares de serviços gerais, escalão 1, índice 125, com os ordena-
dos de 71 200$.

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Diaman-
tino Marques Ramalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 9863/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, conforme despacho do presidente
da Junta de Freguesia de Odivelas de 20 de Novembro de 2000
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, pelo
prazo de mais seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, com os seguintes indivíduos:

Maria Florinda dos Santos — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 118, a partir de 8 de Dezembro de 2000.

Armindo José Conceição Barros — fiel de mercado, escalão 1,
índice 132, a partir de 1 de Dezembro de 2000.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Vítor Ma-
nuel Alves Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DE PALHAIS

Aviso n.º 9864/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no n.º 2, artigo 11.º, do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei 44/85, de 13 de Setembro, e com observância das disposições
do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, faz-se pública a alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Palhais,
aprovada sob proposta do executivo, pela Assembleia de Freguesia, em sessão realizada em 30 de Junho de 2000.

Quadro de pessoal

Grupo Lugares Tipo
de Carreira Categoria de Observações

pessoal T O V carreira

Administra- Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- Vertical Dotação global.
tivo. cialista.

Assistente administrativo prin- 3 2 1
cipal.

Assistente administrativo.........

Operário..... Operário altamente qualificado Operário principal..................... 0 0 0 Vertical
Operário..................................... 1 0 1

Operário qualificado................. Operário principal..................... 1 0 1
Operário..................................... 1 0 1

Auxiliar ...... Cantoneiro de limpeza............. Cantoneiro de limpeza............. 2 0 2 Horizontal

Auxiliar administrativo............ Auxiliar administrativo............ 1 0 1

T — Total de lugares.
O — Número de lugares ocupados no quadro actual.
V — Número de lugares vagos.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente da Junta, Ana Maria Rodrigues Pires.
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JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 9865/2000 (2.ª série) — AP. — A Junta de Freguesia de Rio Maior faz público que, em cumprimento do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo com o servente Silvério da Silva Neves, a
partir de 31 de Julho de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, António José Marcelino da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DA TORRE

Aviso n.º 9866/2000 (2.ª série) — AP. — Fernando Pinto Pereira, presidente da Junta de Freguesia de São Pedro da Torre,
do concelho de Valença:

Torna público, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que, mediante proposta desta Junta de Freguesia formulada por deliberação tomada em sua reunião
de 15 de Janeiro último, a Assembleia desta mesma Freguesia, em sua sessão de 27 de Fevereiro também último, deliberou apro-
var o seguinte quadro de pessoal:

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
A criar Total

Administrativo Assistente administrativo............ Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ...
Assistente administrativo................... 1 1 Dotação global.

Auxiliar ........... Auxiliar de serviços gerais......... — 1 1

Motorista de pesados.................. — 1 1

Cantoneiro de limpeza................ — 1 1 Carreira específica.

Coveiro.......................................... — 1 1 Carreira específica.

Cozinheiro.................................... — 1 1 Carreira específica.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Pinto Pereira.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.

N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
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N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
N.o 159 — Autarquias — Ao DR, n.o 270, de 22-11-2000.
N.o 160 — Contumácias — Ao DR, n.o 271, de 23-11-2000.
N.o 161 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 24-11-2000.
N.o 162 — Autarquias — Ao DR, n.o 275, de 28-11-2000.
N.o 163 — Contumácias — Ao DR, n.o 277, de 30-11-2000.
N.o 164 — Autarquias — Ao DR, n.o 280, de 5-12-2000.
N.o 165 — Contumácias — Ao DR, n.o 282, de 7-12-2000.
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